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Por conveniencia. afio alimente dos Srs. .enbetertptores, canto
da Impremot, a partir de I . de janeiro de 193d, não se farão ill

-aerlyeõe." de assignates sinto pelo prazo de uni anuo.
—. As assignuturas começarão mu 1. de janeiro, para terminar

em 3' de dezembro, ou em lã de julho. paru terminar em 30 de
Minho do anuo segalute.

Ainda pura facilidade e pontualidade na retaesan. ao Inzerlpelies
de 9191i¥1111t3l1eál ao ~tão ~celta*, quitado realizadas até o ultimo
dia do tnez *ulterior áquelle em que conheça a amolgauturn• isto ét
até 81 de dezembre ou até 30 de 'junho.

rede_se a. repartiçõen ihriecadauuras que eito ~citem pedidos
de ~ganiam atalho dentro dessa* condições, quer para ',articula.
rem que): paru ~ceie/Lados.

Preços de neniffna g urow alindam' do "Dlarlo Ottlefal", "fiaria
do Puder Legislatho", ..titario da Justiça" e "Boletim Eleitoral".

tiepartfções puillcuc	 E No interlo; 	 	 4'03000
'ou 

assignantes partieularea

	

	 No exterior 	

• 

1101000
NO baterior.•••••••• .551000

Faaccionarlor publIcos
iNo exterior 	

Mames° avulso. 400 réia.
Número atramtdo, dentro do anuo corrente, 500 rata.
Numero atrasado, por atum decorrido, mais 200 réis.

OBSERVAÇÕES

••••• Dentro do anuo não ~ acceltam pedidos de amalgamara...
• — A Redacção atro fornecerá gratuitamente aos misignantea

ggrueros . atraindo., extraviados ou anteriores á data da arai.
~lura.

.	 Por /aso, que o* int •	 doa renovem as suas asai-
Imaturas cum a antecedencia coai enlente• a/Int de mio . Mearem
com as soas collecções desfalcadas.

▪ analguaturna para funeefonarlor publico* que descontem
CIO tolha de pagamento devem ser *anualmente requisitadas pelas
temipectivas repartições pagadoras.

Os preços fixados para os tnuccionarlos publico* são exten-
sivo* aos 0911:danem e ntnalcipaea, desde que, provada a qualidade,
laçam o pagamento adehantadamente.

Os conhecimento* das amilguatnraa tomadas por intertnedio
das eolleezorine federam mesas de rendas e altandegas, poderão
ser encaminhadas directamente á Imprensa Nacloual, sem loteria...
~nela das delegacias Macaca.

▪ A. aasig-na taras não pagas ou enjoa consignações não forem
wrommwi leadan pelas repartições pagadoras dentro doa primeiro.

ahm do no.° período aerão•canceliadas e procedida á cobrança
do rempectivo preço.

Jurisprudencla do Supremo Tribunal Federal, do Supremo
Tribunal Militar, da Cdrte de Appellaçao do District', Federal em
thaidenlos appensos ao "fiado da Justlea", noa dias 10 e 25 de
cada ates.

N. da Para Mia ordem dos serviços da Redacção, a ao
daitrrease do Publico, fica estabelecido que ffie pedido. para repro-
micção de mataria paga, constatada pelo. Intereaaados a existencia
de arreai ou omiandes. devem ser feitos das 11 ás 13 horas e, no
ataximo. até 4S hora. apõe a sabida doa ~gaza offielaea.

• A Redacção previne,' a quem interessar, que não
attenderá pedidos acompanhados de numerario veld.
culado clandestinamente por via postal, e que re-
metterá taes pedidos á Direcção Geral dos Corrreios e
Telegraphos, para os fins legaes.,
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ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 903 — DE 16 DE JUNHO DE 1936	 '111•

Concede autorização para se constituir e funecionar á Co-
operativa (.M Produeção dos Agricultores e Criadores, do
District° de Riacho da Séla, Manicipio do Arraial, Es-
tado do Ceará

O Presidente, da Republica dos Estados Unidos do Bragil
resolve, de accordo com o art. 17. lettra a, do decreto nu-

Protrissional Cooperativo dos Agricultores e Criadores do
mero 24.647, de 10 de julho de 1934, conceder ao Consorcio

Dietricto do 'Macho da Séla, Municipio do Arraial, Estado do
Ceará, autorizado para constituir, na forma .' da mesma lei,
a Coóperativa de Producção das Agricultores e Criadores, no
District° de Riacho da Sela, Municipio do Arraial, e, após
registo na Directoria de Organização e Defesa da Producção,
do Minieterio da Agricultura, para o respectivo funceiona-,
mento.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1936, 115 da Indepen-
delicia e 48° da Republica.	

GETULIO VARGAS.

Odilon Braga.
.(C. 3.558 — 13-7-036 — 23$500)

DECRETO N. 920 — DE 26. DE . JUNHO DE 1936

Concerte perimindo ti Radio Nacional para estabelecer urna
estação radiodiffusora

armarmAçõrs

Que tenham boa condoaa. e mais do dez (10) atinos noa II-
!eiras;

Considerando mais , que essa reforma, aestrn imposta
eompulsor i an-iente, só poderá ser Concedida com a observancia
dos disuoitivos da legislação em vigor, applicada para os
casos de concessão a pedido, criterie esse estabelecido noa
lermos da faculdade concedida pêlo art. 134, da citado re-
gulamento para o Corpo de Marinheiros, decreta:

Artigo unico. O pessoal subalterno da Armada que in-
cidir nos dispositivos do art. 26 e seus paragrapnos, do re-
gulamente para o Corpo de Marinheiros, approvado pelo de-
creto n. 23.511, de 28 de novembro de 1933,. ao completar
vinte .(20) annos da • serviço computavets para a reforma,
será reformado, compulsoriamente, percebendo as vantagens
concedidas pela legislação em vigor para a reforma, a po-
dido, do Mesmo pessoal,

I Rio de Janeiro, 10 de julho de 1936, 115' da Indepen-
delicia e 48° da Republiett.

.GETULIO VARGAS.

Henrique A. Guilhem.

DECRETO IX. 957 — nu 10 DE sumi° na 1936

Supprime, t P toporariaMentr, por faltá de °Numas, a aula de
allemão no Collegio Militar do Ceara

O Presidente da Republica dos Estados Unidas do Brasil,
com:iderando que a aula dc allemão no Coltegio Militar do
Ceará não tem tido alumno matriculado, decreta:

Artigo unico. Fica supprimida, temporariamente, por
-falta de alumnos, a aula de allemão no Colleglo Militar do
Ceará; revogadas , as disposições em contrario.

.Itio de Janeiro, 10 de julho de 1936, 115' da Iridepen-
dencia e 48° da Republica.

GETULIO VARGAS.

ana z- nona do preambulo, onde se 10 "...acocrdo..."
leia-se "...mordo..."

Na 5' linha do artigo unia% onde Ée lê "...casulas..."
leia-se "...clausulas..."

Na 1' linha da lettra a da clausula III, onde se lê "con-
struir,.," leia-se "...constituir..."

Na Is linha da lettra b da mesma clausula, onde eis lê
*. 4 speatliers..."	 "... speakers..."

Na I* linha da lettra d da mesma clausula, onde se lê
....SUpender..." leia-se "...suspender..."

Na 6' linha da mesma lettra, onde se lê "...erviço..."
leia-se "...serviço..."

Na 2" linha da lettra g da mesma clausula, onde se le
...progrornmas..."	 "...programam..."

Na la linha da Iettra ft da mesma clausula. onde se lb
• ...seis (8 (mezes)..." leia-se "... seis (8) meses..."

Na 5' linha da lettra n da mesma clausula ,onde se lê
*...assumpeto..." leia-se "...aseumpto..."

Na 1' linha da clausula V, onde se lê ":..estabelecidu..."
lela-se ".' .estabelecida..."

Na 2' Vinha da lettra a da clausula IX, onde se lê "...a.
b, o, d, i, (ia fine), j , k e 1..." leia-se "...a, b, c	 i (ie.!
fine),	 k ,e I..."

'

DECRETO N. .955 — Da 10 DE mino DE 1938

Reforma do pessoal suba/terno da Armada, que incidir rios
dispositivos do art. 26 e seus partgraphos, ck regulo,
mento para o Corpo de Marinheiro, approvado pelo de-

' creio n. 23.514, de 28 de novembro de 493.3
O Presidente da Republica dos Estados tinidos do Brasil:

' Considerando que o art. 26 e seus paragraphas do re-
gulamento para o Corpo de Marinheiros, approvado pelo de-
creto n. 23.514, de 28 de novembro do 1933, não perrnitte o
engajamento eu, reeng ajame.nto aos primeiros sargentos e
cabas qtie perderçrn 'o direito, de conformidade com o esta-
beleeldo no.s regularnentos dos Cursos de Revisão e de Apar-
feldarnento, ás promoções,. respectivamente, a sub-official
e a terceiro 'sargento;

Considerando que o mesmo art. 26, no § 2", determina
que esses sargentos e cabos poderão continuar no servia
até completarem o tempo necesaario para a reforma, desde

General iodo Gomes Ribeiro Filho.

(•) Reproduz-se por ter sido publicado com incor-
recções.

Plinisterio da Justiça. . e Negocias Interiores
Por decreto de 29 do mez findo, foi exonerado Odilon

Schultz Ribeiro do logar de chefe dos guar,iis da Casa de
Correcção do District° Federal, nos termos do art. 169, pura-
graplio unico, da Constituição Federal.

— Por decreto de 10 de julho de lu '. foi eaturalitede
brasileiro:

Hermann Schlenker. natural da Allernanha, nascido a 17
de junho de 1892, filho de Johannes Schlenker e de Catharina
Schlenker,- casado, residente nesta Capital.

.—Por outro de 11 de julho de 1936, foi natUrItlizado
brasileiro:

José Gonçalves Portella, natural de Portugal, nateide á
.2 de abril de 1904, filho de Albino Gonçalves Portella e de
Flora Portella, casado, residente nesta Capitai.

(*) Por decretos de .29 de junho findo, foram promovi-
dos na Imprensa Nacional:

A auxiliar de officina de terceira clasSe, por antiguidadei
o de 4" Celso de Moraes Maciel Didier;

A electricista de 4' classe, por merecimento, o aprendiz
' de 1' Sebastião Hermes Cid Mata;

A aprendizes de 1' classe, por merecimento: oS da 2' ru-
milton Montemór Marques, Noemia da Silva Cunha e Rubem
da Costa; a aprendizes de 2° classe, as de 3', Oswalder de Vas-
conceitos, Antonio de Padua da Silva Cabral, Maria Concitai-
ro. e José Jorge Marinho; a aprendizes de 3' classe, os de 4",
\Vatter Santiago da Costa, Antonietta Arrninda dê Oliveira,
'Maria da Silva e Gilberto Gemes Mateira.

A aprendizeS de 1' criasse, por antiguidade: os de 2",,
lestino Alves e MIM° Nicodenao Fragali; a aprendites de 2'
classe, os de 3, Walkyria Gomes Sampaio, liubenJ do Attia,
ral Vergueiro, Rubem Brasil e Eulina França da Veiga; à

•§
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Foram exonerados., os coronens Luiz Gonzaga Borges
Fortes e Delfino Moreira Lima, respeotivamente, do cargo de
secretario da Commissão de Promoções do Exercito e comman.

Julho de 1936 15187

Declarou-se que as aggregações dos coronel. Aristarcho
Pessoa Cavalcante de Albugherque e João de Deus Cambam)
Cunha e major 'José Antonio . de Sant'Anna Medeiros devem
ser consideradas de 6 de junho de 1934, quanto áquelles, e de
8 de junho Lambem de 1934, relativamente a este, visto serem
estas as datas em que completaram o tempo de afastamentS
de seus funcções normaes, nos termos do decreto" n.: 24.287,
de 24 de maio daqueile armo.

Foram nomeados:
" No Collegio Militar de Porto Alegre, officia/ de disciplina

de 1" classe, por merecimento,' o official de disoiPlina de
2' classe, Jairo Leandro;

'Na Fabrica de Cartuchos de Infantaria, contra-medres de
2' classe os contra-mestres contractados Eduardo Carvalho de
Souza, Herculano Pereira da Silva e Baldubao . Rodrigues de
Carvalho;;	 .

Tendo em vista o determinado no art.. 15, lettra a, da lei
•n. 183,, de '13 de janeiro ultimo, e considerando ser imprescin-
•divel para o serviço publico o preenchimento da vaga de
encarregado de posto de tiro do Stand do Tiro Nacional, o re-
servista Orestes Ribeiro;
• Tendo em vista o determinado no art.' 15, lettra a, da lei
n. 183, de 13 de janeiro ultimo, e considerando ser imprescin-
clive! pára 'o serviço publico o preenchimento da vagá de
jardineiro no Stand do Tiro Nacional, o reservista Manoel Fer-
reira dos Santos:

Tendo em vista o determinado no art.. 15, tenra el, da lei
r. 183, de 13 de janeiro ultimo, e considerando ser imprescin-
divel para o serviço publico o preenchimento da vaga- de
-jardineiro do Stand do Tiro Nacional, o reservista Antonio Pe-
lreira da Silva.

Foi reformado, nos termos do regulamento annedo 'ao de-
creto n. 18.712, de 25 de abril de 1929, para execução da
lei n. 5.631, de 31 de dezembro de 1928, modificada pelo de-
creto n. 20.371, da 3 de setembro de 1931, no posto de 24 te-
nente, o sargento ajudante Martinho Carlos de Medeiros, visto
contar mais de 25 annos de serviço e possuir o curso de com-
mandante de secção, ficando assim rectificado o decreto de 16
de janeiro ultimo.

Foi transferido, na arma de engenharia, o major Duriyal
de Britto e Silva, do quadro ordinario para o supplementar.

— Por decreto de 10 do corrente:
Foram nomeados:
Cornmandante da 64 Região Militar, o coronel de enge-

nharia Luiz Gonzaga Borges Fortes;
Secretario da Commissão de Promoções do Exercito, o

, coronel de infantaria Delfino Moreira Lima.,

Ministerio da Guerra
Por decretos de 9 do corrente:

•

•
Na ofifeina de Composição do Livro, 'por mereciMento: •
A compositores de 4' classe, os aprendizes de 1`, Manoel

Luiz da Costa e 'Ariana Scbastiana de Faria Soares; -e por .an-
liguidade: a compositores do 4 classe,..os aprendizes dei',
tosé Arcoverde Cavalcante de Castro' o (Melte Paixão. 	 ••.

Na . officina de Encadernação,. por merecimento:
A encadernador de 1' . classe, o do 2`• Reginaldo Fernan-'

des; a encadernador de 2' classe, o de , 3" José .da; Silva.Ama-
mal; a encadernadores .de 3' •classe,' os -de . 4" Alice 'Marques
Ramos, Virginia Bacellar _Ferrão Carneiro, Elisa Augusta de
Oliveira e Eurydice "dó Souza Miranda,; a encadernadores de
4' classe, os aprendizes de. -1'' Condido Rodrigues Fernandes e
Alcides Joaquim de Sant'.Anna; e por antiguidade; a enca-
dernadores de 3' classe, os de 4' Mario Martins Pedrosa,
Oscar Avellar 'dos Santos e Laudelina. da Silva; a encaderna-
flOreS de 4' classe, os aprendizes de 1' Olga de Castro e Noe.
mia Frontino da' Costa; e aprendiz de 3' classe, Fiorella
Schiplini.

Na officina de Plani-Impressão, por 'merecimento:
A impressor de 1' claSse, O de 2' Frederico Carrão; a im-

pressor de. 2' classe, o de 3' Manoel Freire da 1-tosa; a- im-
pressor de 3' classe, o de 4' Napoleão do .Nascimento Braga;

•a. impressor de 4' classe, o aprendiz,de .1' Francisco Alcehia-
des Chaves; e por' antiguidade; :a impressor de, 1' classe, o
de 2' Eucbdes Martins Yianna; a impressor' de 2' classe, o
de 3' Affonso Rodrigues da Fonseca; e a- impressor- de•
classe, o de 4° Lino Peçonha. •
• Na Revisão do Jornal, por merecimento: -

A revisor, o confere'nte .Theodorniro de Andrade , Lim'a e
a conferente. o Supplent& de conferente Eduardo da Silva
Magalhães; e por antiguidade.. a revisor o conferente Fran-
cisco Augusto Tayares Franco, e. a conferente o supplente de
conferente Paulo 'Albuquerque Silva' Souto.

— Por outro da mesma data,. foi promovido, por anti-
guidade, 'a aprendiz de 3° classe,. o de 4' Darly Fernandes.

toada, — sendo incluido no quadro de "Artifices de Convez,
(AR-;CY.); •

José F'irmino Fonseca para exercer o cargo de • mensa-
geirb do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro; e •

• Attendendo ao que dispõe a alinea a do art. 15 da- lei
n. 183, de 13 de janeiro de 1936; e considerando o que expoz
o Ministro de Estado dos Negocies da Marinha, relativamente
ao 'quadro inicial do, pessoal artistico do Arsenal de Marinha
do Rio de Janeiro, organizado com p, fixação, em cada classe,
de um 'numero de funccionaries estrictamente necesiario ao
desempenho do serviço, o que torna imprescindivel o preen-
chimento das vagas occorridas no mesmo quadro;

Foi nomeado o operario estraordinario do Arsenal de
Marinha do Rio de Janeiro Libanio de Macedo para exercer
o cargo de operario de 4 4 classe do quadro da Officina de Mar-
cineres do referido Arsenal;

Foi aposentado:
Nos termos' do inciso 60 do art. 170, da Constitialcão-re-

deral, Tolentino de Sant'Anna, no legar de • motorista das em-
barcações da Capitania dos Postos do Estado de Santa Cathe-
rine, com os vencimentos integraee, visto haver se invalidado
em cousequencia de accidente °ocorrido no serviço.

ai. u4endizes de 3' classe, os de 4', 'Georgina da Silva Paula .e
Fiorelia Sehiplini.	 .

Ministerio da Marinha
Por decretos de 9 db corrente:
Foram promovidos:
No Corpo de Officiaes da "Arniada, por mereciinento,- ao

posto de capitão de mar 'e guerra, -o capitão de fragata Ale-
xandre Paranhos da Silva Velloso;.. • 	 .	 „ • •	 •	 •

Por antiguidade, ao Posto de 'capitão de Mar e guerra, o
capitão de fragata, "Q111',. Luiz Tirelli, sendo collocado,
respectiva escala, entre os officiaes de igual patente-, Manoel

• Pires de Lima e Itaroldq Cardoso Carvalho Rocha;
Por merecimento, ao posto de'. capitão 'de fragata, o ca-

pitão de corveta Luiz -de' Arèa• Leão; • -	 .	 • .	 •
Ao posto de capitão de'corveta; 'o capitão tenente Eurico

de Figueiredo Costa;' 	 - •	 •
Ao posto de capitão de corveta o capitão•tenente "Q.

Clidenor de Borborema; 	 •
Por antiguidade, ao posto de capktão tenente, o-primeiro

tenente Claudio Acylino de Lima; • • • '•
• No quadro do pessoal civil da Patromoria (Serviço Ma-

ritimo e Casas da Força) • do Arsenal de' Marinha do Rio de
Janeiro, a machinista de' 2" classe, o de '34 classe do mesmo
quadro José Gonçalves das Neves;

No quadro de operarios. da ,OfficinaT.de Fundioâo do Ar-
• serial de Marinha dó Estado do Pará, 'a operaria e 44. classe;

o de 5' classe Bernardo Pirajá Malcher;-
No quadro da Pátromoria do Arsenal de Marinha do Es-

tado de Matto-Grosso,- a remador de 2' classe, o de 3'. classe
do mesmo quadro José Sampaio Rodrigues; .

No quadro da Patronioria,do 'Arsenal de Marinha, do Es-
tado do Pará, a remador, de 24 classe, o. de .3' classe Isidoro
Pereira da Costa;

No quadro de operarios da.Officina de Fiindicção . do Ar-
senal de Marinha do Estado do Pará, a . operario' de 34 classe,
o de 44 classe Theodorico Martinho dá Cruz'. • •

Foram nomeados:
O 1° sargento n. 5..160—AEAR-CV—(CP) . Antenor .

Moraes Vianna sub-official do. Corpo de Std-Offieiaes 'da Ar- dante da 6' Regiãe
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Ministerio da Agricultura
Por decreto de 3 do corrente, foi nomeado para exercer,

Juterinanicule o cargo de ajudante do Serviço Technico do
do Caio. ao Departamento Nacional da Producçáo Vegetal, o
agronoino Faia-mondo Sturare.

-- Por outro de 30 de junho, foram concedidos, ao men-
aalista contractado do Nucleo Colonial São Bento, do Serviço
de irrigação. Reflorestamento -e Colonização, do Departamento
Nacional da Producção Vegetal, Athanazio José de Britto, nove
meses de licença, em prorogação, para tratamento de saude,
a partir de 1 de abril de 1936.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores

Congresso Nacional de Direito Judiciario

Boletim n. 6 — 11 de julho de 1936

PWLATUIIIOS E CONCLUSÕES APRESENTADOS NA SECÇÃO
• laE PROCESSO CIVIL E COMMUICIAL

Primeira Secção

:arraiamentos e inventario&

Parerer apresentado pelo Dr. José Maria Pinheiro Lima,
araofessor cathedratico da Faculdade de Direito do Paraná.
• Designado para relator da these referente a Inventarios
e Arrolamentos, depois do estudo e confronto que fiz entre
os • trabalhos apresentados pelos Srs. n. nistro Carvalho. Mou-
tão e jurisconsulto LaVY Carneiro, passo, desde logo, devido

exiauidade'do tempo que me foi concedido, a dar parecer a
respeito do assumpto.

• Examinando os alludidos trabalhos, na parte relativa aos
Inventados, adquiri a convicção de que, os dois projectos, eu-
c,• n•rando, tomo encerram disposições, muitas das utr. ,..s já
consagradas na pratica e constantes de cot:ligas ale agora em
vi .jor. são um o complemento do outro.

Assim, pois, aproceitando de cada um dos dois projectos
o que da mais faca applicação pratica encontrei, cheguei á.
conclusão-de que . com u introduccão do algumas modificações
novas, inspiradas no Cadigo do Processo Civil e Commeraial
do Estado do Param) , será conseguido o objectivo da simpli-
ficação do processo comi-mini de Inventarie, e Partilha.

• Pira facilidade da coordenação da mataria e das cita-
numerei o capitulo 1,111, serçes 1 . e 2, do projecto

arvallio Mourão, de E a XLVI[ (paginas Si a 59).
.	 Quanto ao projecto Lavy Carneiro, ne•iptei a mesma nu-

iaoração constante do referido capitulo LIII, secções 1 4 a 6'
•1::s. 93 a 100)

A • ntitnera0,0 do que proponho para ser definitivamente
i, prrovario, se ri a arai-rica de 1 a 65.

Ç.-ti•fire notar • que as preposhAes encerrando innovação,
N:!e) CSeriPtrnS em niaiusculas.

eacçÃo
Dos Inventarias

Arta. 1 e 2, correspondentes aos arts. I e II •(Carvalho
'.1 alão)

Art. 3, "A petição inicial, nos inventados, deve ser ins-
aiida com a certidão de obito".

aias. 4 e a, correspondentes aos arts. II/ e IV (Carvalho
\tourão).

Arts. 6, 7- e 8, correspondentes aos arts. LXII-LX111 e
aa:lv e seus pavaaraphos (Levy Carneiro; •

Art. a, correspondente ao art. VII (Carvalho Mourão).
Arts. 10 e 11, correspondentes aos arts. LXV-LXVI (Leva,

:aras. 12, 13, 14 e 15, correspondentes aos arts.
XII (C. Mourão).
. Art. 16, correspondente ao art. XIII (Carvalho Mourão),

'Tampa:aedo com o § 30 do art. LXVII, do projecto Levy Car-
.1r: 'a. (pie, ficará sendo o § 50 do definitivo art. 10."

Art. 17, correspondente ao art. XIV (Carvalho Mourão).

• Art. 18. "Findo o dectudio de que trata o ata. 16, sun
reclamação alguma, au decididas as que'houverem sido apre-
sentadas, o inventariante promoverá a avaliação dos bens,
pelos serventuarios competentes, inclusive o privativo da Fa-
zenda Publica, se houver, ou por peritos nomeados mediante
louvaçao, na primeira audiencia que se seguir a intimação
para esse Din, dos interessados, do representante do Ministe-
rio Puthico quando lhe couber intervir e do representante da
Fazenda Puinica, quando esta não tiver avaliador privativo."

Os paragrapliso• adoptados serão os do art. XV, do pro-
jecto Carvalho atoarão.

,arts. to, 20, 21, 22, correspondentes aos arta. XVI-XVIla
XVIII e XIX (Carvalho Mourão).

Arts. 23 e 24, correspondentes aos arts. LXXIII e LXXIV
(1, Carneiro).

Art. 25, correspondente ao art. XXI (Carvalho Mourão).
Art. 25, correspondente ao art. LXXV (Levy Co/aloiro),

ligeiramente accrescido o modificado, como se vero asta da
transcripção seguinte:

"Cfancluida a avaliação e juntos aos autos o man-
dado e os laudos, dentro em dez dias, o inventariante
apresentara, em cartorio, as adeclaraçõet finaes para
encerramento do inventario, mencionando os bens por-
ventura onlittidos, os' apurados até essa °ocasião 'Os
rendimentos e os frutos dos . bens", o o mais • que /Ar
necessario para a verificação do activo e passivo do es-
polio, inclusive a demonstraaão da receita e da doas-.
pesa durante a sua gestão, com os documentos com-
probatorios, "conformando-se ou não eorn as avalia-
ções, rectificando qualquer declaração anterior", fa-
zendo ao mesmo tempo, as observações e requerimentos
que lhe ()ocorrerem sobre a partilha a effectuar-se."

Art. 27. "Ouvido, no prazo de oinco dias, os Interessados
sobre as declarações finaes e não constando dos autos qual-
quer reclamação ou contestação, ou resolvidas as que tiverem
sido susenadas,. o• juiz declarará, por despacho, enoerrado
inventario."

Art. 2. "Lavrado pelo escrivão o termo de encerramento
do inventario, reunir-se-ão em cartorio, perante o juiz, as
partes préviamente notificadas, para deliberação de partilha."

"§ Nessa audiencia, o inventariante apresentará o
calctilo do momo partivel e dará todos os esclarecimentos
nec•esaarioa; os interessados requererão e indicarão o que lhes
convier."

"§ 2:'. O juiz, depois do verificar a exactidão do calculo
apresentado pelo inventariante; mandará o escrivão expedir
as guias pata pagamento do imposto, da taxa judiciaria e dos
senos."

Art. 25, correspondente ao nat., LXXIX -(Levy Carneiro),
dizeodo-se, no começo do artigo:

"A venda de immoaeis ,do espolio será, sempre que
passive.1, decidida e realizada "antes da deliberação de
partilha." Seg uem-se os paragraphos do art. LXXIX
CL. C.)

aras. 30 e 31, correspondentes aos arta. LXXX e LXXXI
(Levy Carneiro).

sacoÃo

Da collaçac

Arls, 32 e 33, correspondentes aos arta .. LW:11
',XXXIII (do projecto Levy Carneiro).

eacçÃo

Da parti/ha
Arts. 34, 35 e 38, correspondentes aos arte.

LXXXV.-LXXXVI (Levy Carneiro).
Art. 37. "Proferido o despacho de deliberação de par-

tilha, o juiz mandará que os partidores a executem, pela for-
ma ordenada no despacho, observadas todas as preacripções
legaes."

1.9 Os partidorea serão :em numero de dois, -
sendo um por parte da Fazenda Publica e o outro es-
colhido pelos Interessados, no tempo e forma deter-
minados no art. 18.

"§ 2.0 Os partidores podeaão pedir prazo razoavel-
para apresantar a partilha completa, em cartoriO."

Art. 38. "Cdholusos os autos ao juiz, este, examinando é
assianando a partilha, mandará emendal-a ou rectificalaa

st
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a achar defeituosa.; achando-a conforme, mandará ouvir os
interessados no prazo de cinco dias, assignado em audiencia."

. Arte. 39 e 40, correspondentes aos arte. LXXXIX e Xe
(Levy Carneiro).

Art. 41. "Terminado o prazo do art. 38, o juiz tornando
conhecimento das reclamações feitas, resolverá, como fôr de
direito, mandando que os autos, depois de contados, saltados
e preparados, lhe sejam conclusos, para julgamento."

Arte. 42 a 49 inclusive, correspondentes aos arts:XCII
a >XIX inclusive "Levy, Carneiro).

escçÃo n
Das dividas do espolio

Arte. 50, 51 e 52, correspondentes aos arte. XXII-XXIII-
XIV inclusive (Carvalho Delourão).

• szcçÃo v
Dos inventarios negativos

Art. 56 "A pessoa a quem competir o cargo de inventa-
riante apresentará ao juiz uma petição, instruida com a cer-
tidão de obit0,•contendo os requisitos exigidos pelo art. 7; na
parte que lhes fôr applicavel, requerendo que, depois de ra-
tificado por termo o allegado na petição e documentos que a
instruirem, sejam ouvidos os interessados, o Ministerio Pu-
blico, quando este, por lei, fôr obrigado a intervir, e o re-
presentante da Fazenda Publica.

Para,grapho unico. 'Se todos concordarem, o juiz jul-
gará por sentença, immediatamente; no caso contrario, deci-
dirá corpo fôr da direito." .

Ereção 'vr:
Do inventario de dinheiro e titulas de credito

Art. 57. "Quando os bens do espolio constarem exclusi-
vamente de dinheiro ou titulas da Divida Publica ou do-
cumentos, processo de. inventario será o mesmo estabelecido
1106 arte. 63, 54 e 55 da, secção V, ainda que esses bens ex-
cedam ao valor de 10:0008000."

, Bacelo viu
Disposiçães gemes •

Art. 58, correspondente ao art. XX.XX (Carvalho Mourão):
Arte. 59 a 65 inclusive, correspondente aos arte. CVII a

CXIII inolusive (Levy Carneiro).
Em face do exposto,' offereço as seguintes proposições

— Que sejam adoptadas as disposições constantes dos
projectos Carvalho Mourão e Levy Carneiro, na ordem, forma e
modo já especificados.

2 — Que a petição inicial nos inventarias seja instruida
coro a certidão de obito, para evitar inventario dos bens de
Desaba viva.

3 — Que a louvação a a avaliação sejam feitas de ac-
cordo com o át. 18, deste trabalho, completado pelos arti-
gos seguintes sobre o mesmo assumpto.

4 Que seja ~eito o disposto no art. 27, referente á
Radiando dos interessados sobre as declarações finaes e en-
cerramento do inventario; por despacho; do juiz.

5 — Que is disposições do art. 28' e seus paragraphos,
relativas á reunião dos interessados, perante o juiz, para de-
liberação de partilha, calculo apresentado pelo inventariante,
verificação do calculo pelo juiz e expedição de guias para
pagamento do imposto, da taxa judiciaria e seitas, sejam
approvadas.

Estas disposições innovam os projectos Carvalho Mourão
e.Levy Carneiro e encerram medidas simplificativos do pro-
cesso:

a) determinando que o calculo seja apresentado pelo In-
ve.ntariante;

b) abolindo o julgamento do calculo ;	 •
c) evitando o augmento de custas e a protelação do in-

ventario, pela interposição,possivel de recursos da sentença
que julgasse o calculo.

6 — Que a partilha seja executado de accordo com o dis-
posto nos ara. 37, 38 e 41, como ccomplomento indisponsa-
vel de projecto Levy Carneiro, na secção relativa á partilha.

estas modificações são no sentido:
a) de ser abolido o esboço da partilha, que será, desde

logo, feita pelos partidores, junta aos autos polo escrivão,
examinada e eathentioada pelo juiz;

b)• de ser feita a esoolha dos partidores na. *COM _Pr0-
posta neste pa.recoa

c) 'de ser concecdido o prazo de cinco dias, para os to"
teressados proporem modificações á partilha.
,	 7 — Que os inve.ntarios negativos seiagn processados de
accordo com o art. 56 deste parecer, secçáo V.

8 — Que os inventados de espolio exclusivamente de-dis
nheiro, ou tantos da divida publica ou documentos se prol'
Gessem do mesmo modo simplificado que os dos espolios
10:0008000, ainda que excedam a esta quantia (art. 57).

Esta medida se justifica porque Os titUlOS tÁSIn valor coi!
to, que é a cotação estabelecida officialmente e os outros dali
cumentos o valor constante dos respectivos instrumentos pai(
blicos ou particulares, não 'havendo, por isso, necessidade 44
avaliação.

Encerrando e ‘ite parecer, pumpre-me agradecer a homil
que me foi conferida, de poder, de modo imperfeito embora'
collaborar com a melhor vontade, para a consecução do g
ideal brasileiro e juridico, de um codigo unico para todo

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1936.
Exmo. br. ministro Costa Manso, D.D. presidente

Coiannissão do Congresso Nacional de Direito Judiciario.
Representante do Conselho da Ordem dos Advogados Bral4

sileiros, secção do Estado do Paraná, coube-me o encarog%12
estudar e relatar a parte do projeocto do Codigo do Pr

e

epigraphada — "Actos preliminares da execução",
Para desempenhar-me dessa incumbencia, ouso aprese

tar a V. Ex. o que, com a valiosa oollaboração do meu fiUi
Dr. James Portugal Macedo, juiz de direito de São biotite
no Paraná, membro tombem deste Congresso, escrevi sob
titulo "Notas d margem", da dita parte do projecto, elabor

ciclo, a cuja memoria rendo neste momento respeitosiss'
pelo eminente Sr. ministro Arthur Ribeiro, ha pouco fal4

homenagem.	 •
As nossas notas são uma singela contribuição, elabo

com o nobre empenho de acertar, mas em poucos dias, a.
aadamente.

A diversidade das leis prooessuaes dos Estados não ,toe
de molde a formar tendenoias contrarias ao principio da unia
dada nacional. Felizmente, dando provas de intensa braale'
lidada, alies tomaram por modelos, tanto para o processo per:,
nal, como pára o civil, as leis do regime smitario, quer•
conjunto, quer na distribuição das matarias, quer noa ins
tutos prrncipaes da processualidade brasileira. Esta verd
foi brilhantemente demonstrada pelo sábio mestre que
Pedro Lassa.

Foram, em cada codigo estadual, introduzidas alguma
innovações. Estas, porém, não affeotam a emenda do proo
cesso tradicional. Nenhum Estado quis emprehender nmj
reforma radical.

Os projectos agora apresentados tombem eis caraoterbn
zam pelo desejo salutar de conservar, melhorando.

Outros não devem ser os intuitos do • Congresso. Podemal
&xotaras os processos, prevenir ou reprimir abusos, dimts
unir. as custas e augnientar as garantias dos direitos, man,"
tendo, entretanto, o essencial da estruotura antiga dos pro,4
cessas, que é excellente.	 n

— Muito bem estão as secções de organização judiolarM
e a do processo penal., a cada uma das quaes cabe estudar uot
projecto já organizado systematicamente, conjunto Logic%
constituindo unidade e tendo os seus artigos, de principio
fim, numerados em ordem arithmeticca, tal como deviam aeet.

Quanto, porém, ao processo civil, obedeceu-se a outrd
criterio. Organizou-se o eschema de toda a materia
diria em ires grandes partes, sendo, de cada parte, encarrei
gado um illustre cultor de eciencia juridica. Elles louvavel4
mente desempenharam sua missão. Por isso são três os proW
jectos parolam que temos de estudar. Cada um recebeu
seu cunho pessoal de seu autor, tendo sido feito, como
isoladamente, sem entendimento com os encarregados da ela
boraçáo das outras partes.

Por mais sabios que sejam atlas, como inegaveIrcentá
o são, dessa falta de unidade resultam, não só differenoas
estylo e de linguagem, mas tombem desencontros e contra*
cões que vão difficultar enormemente a coordenação de todas/
essas peças, para formar uma só.

Escolhido foi, assim, data vertia, para o processo civil
o caminho mais longo e cheio de tropeços. Na falta. de um
projecto especial, poder-se-ia considerar como tal o codigopaulista, postos de parte, a bem da oollectividade quaesquat
melinares regionalistas, e limitando-se a tarefa dos legialaa
dores e de todos os seus collaboradores a emendar esse ao.
digo adaptando-o ás novas necessidades do momento actua
para a reunificação do Direito Judiciario Brasileiro, detachminada pela nova Donstitnicão-
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distriimicto, para estudar e relatar, não su u pro-
jecto . do emmeule autor cio Couige Mineiro, mas tantbem os.
611bSIdlOS otiereeadua per UM outro mestre, da augusta sei-
encia de Uipiano; u L. ministro Arthur alheiro e o Dr. Plu-
uideiplie Azevedo, nomes que registro aqui cum a maior ve-
~aça°.

• Mas, habituado eu a proceder nos meus pareceres corno
verdadeiro juiz, segundo a hção immortai de ituy, a o meu
collaboradOr a exercer, com honra "a mais eminente das pro-
fissões", ternos felizmente a coragem necessaria para pro-
ferir nossos juizos a respeito de cada dispositivo examinado,
fazendo completa abstracção de pessoas.

Temos corno evidente que o Congresso não logrará com-
pletar em poucos dias a sua tarefa em nenhuma das quatro
grandes secções de que se compõe.

Mas este Congresso é um s:ignal evidente da vitalidade
iletiVa da consciencia juridica do israsil unido, e age como es-
timulante da união espiritual dos juristas brasileiros. A nossa
unidade nacional só será irnperecivel, eniquanto nos cornmu-
nicarrnos pelo nosso idioma, sob a égide de um só Direito.

não é de pequeno vulto a obra do Congresso, desde que
aos caMspicuos legisladores brasileiros vamos entregar os
hesSós relatorios, alguns dos quaes (não, de certo, o meu),
hão de itar monumentos de sabedoria, contribuições preciosis-
sithas pára as grandes codificações de hoje e de amanhã.

Além disso, muitos de nós, cheios de fé, reteineeradoa
Pela beriefica influencia do ambiente de alta cultura jud-
aica êlri que tivemos a ventura de viver aqui durante alguns
clãs, Voltarão para os seus pagos, dispostos a continuar nos
Ateus gabinetes de estudos a cogitar da obra gigantesca para a
qual, directa ou indirecctamente, cada qual tem de contor-
kee, Per mira e por meu collaborador, ,affirmo não ser outro

,	 nosSo sentir.
Asseguro R V. Ex. a nossa veneração e respeitosa sem-

pathia.
Ligeiras notas á margem do projecto elaborado

pelo Sr. ministro Arthur Ribeiro, ha pouco fallecido,
na parte concernente aos actos preliMinares da exe-
etsção, apresentadas ao Congresso Nacional - de Direito
Judiciado.

§ I

A epigraphe do titulo I, do Livro..., que trata das *XII-
ettOes, é a seguinte: "Actos preliminares da exect4do".

lia, porém, não corresponde bem ao conteúdo do titulo I.
rase conteúdo é mais vasto do que e enunciado pela epi-
graphe.

Como facilmente se verifica, esse titulo é composta de
quatro capitulos: o I", trata do juiz e partes; o 2, do In-
gresso na execução; o 3°, da liquidação de sentença; o 4°, do
objecto da execução.

Actos preliminares do processo, por definição, precedem
os actos inicias, começo da exeecução, entrada da exe-
tução em juizo, — pre-/iminis. São dessa ordem a btixa dos
autos á primeira instancia, a extracção da carta de sentença,
á liquidação da Sentença.

Mas não somente disso cogita o tit. I, que abrange tem-
bem o Juizo da execução, o objecto desta e os actos iniciam;
• PrObesito„

Como ensina o grande mestre João Mendes, baseado
Unia ordettação, o juizo se compõe de tres pessoas necessa-
rias: Juiz que julgue, autor que demande, e réo que se defen-
da. Ora, do Juizo, isto é, do juiz competente para a execução
e das Partes legitimas, trata primeiro o capitulo desse titulo.
lt Isso é acto preliminar da execução?

O gizado capitulo occupa-se do objecto (objectivo, fim)
vissdo pela parte vencedora, por meio da execução.

E, de accordo com esse objecto ou fim, estabelede.,as nor:.
mas dos actos iniciaes da execução, os quaes, propriamente
faltando, sã() liminares, não são preliminares do processo.

"Propomos por isso que o titulo primeiro se di-
vida em dois, assim:

"Titulo I. Do juizo e dos actos preliminares da
execução."

"Titulo II. Do objecto e dos actos iniciou da
execução."

Embora aquella epigrapbe seja adoptada no Reg. 737 e
Por . diversos codigos es tad uaes, parece-nos que deve ser
assim corrigida. pois technicamente a competencia se refereao juiz e a legitimidade ás parta.

g in
1. A primeira disposicão do capitulo 1 6 a seguinte:

"E' competente para a exeeução o juiz perante
quem a acção correu."

O Reg. 737 diz: "o 'juiz da causa principal ou quero o
succeder.

O illustre autor do projecto, declara, em nota, Que por
etc/nada suppriMill a expressão "ou aquilo que o suoceder"
e que "em vez de juizo da cansa printipar adopteu kapbrase
perante quem correu a acção", pOrque tambem é juiz da
causa principal o de 2' instandà.

Quanto á suppressão de "ou Melte que succeder", fez
muito bem. Quanto, porém, á subatituiçãode "Juiz da causa
principal", compre/Ansi-vã do juiz 'de r instancia, por "Juta

quemperante que a acção correu , discordamos. tato expreasão
tombem comprehende sem duvida alguma ,0 juiz da .2" tu-
stalicia. IV, inegavelmente, em' rela O á ferroa IS preferível
a primitiva, p oden40-s6, redigir as sim:M:

"o juiz da cauta principal, em 1' Instancia".
2. Accresce que, de accOrdo com outras dis posições do

projecto, não só esso juiz, mas tainbara outros ha competen-
tes para á execucão em caem) especiaett.

Per isso, preponaos que a Mete:W.0o desse 'Migo seja
substituida por esta:

-
"Art. 'E' competente, em regrk para Ti execução

de sentença:
I° — juiz da MIK prineipel, em Primeira in-

stancia;
— e juiz, legar Onde cão aituadee tae bens

a penhorar, prectedendo siaria •xeOutoria do Juiz de
causa;

3' — o juiz do legar oxide deve ser cumprida a
obrigação de fazer ou de tlo fazer, taixtbem mediante
carta executeria do Juiz de eollaa;

e* — o juiz competente para homologar a sen-
tença arbitrai, sendo esta a que tte tem de executar
.(artigo),

3. Quanto ao paragrapho unia°, que confere co axe-
•quente a faculdade de *optar pelo /Oro do novo domicilio do
executado, al elle se mudar e rtdo eé oppuser".... e Igual-
•mente "no cato de wecuçdo suecos:ha"... não 111)9 parece
'bem.. •

Esse paragrapho evidentemente te refere a Cegos de ju-
rlsdicção prorogada, isto 4, de juiz Incompetente que., pelo
Consentimento da parte contraria, se torna competente.

Pareoe-nos que dize:ido-se no texto "em regra" ficam
implicitamente admittidos os casos excepcionaste previstos
nesse paregrapho, cuja suppressdo proponho. 	 .

§
O artigo a seguir, refere-se ao caso de execução em féro

estranho ao de causa principal — isto é, nu:tisna em que se
acham os bens a penhorar, caso esse menciónado em syu-
these no n. 2 da emenda substitutiva acima proposta.. Deve
por leso essa dispoitioão ser *13pp/11..111de.

Os §1 t° e 8' desse artigo (tonteara normas proceesuase
que não ficam bem neste capitulo que, como diz a sua epIgra.
phe, deve conter a respeito de execução, aderente meterias
concernentes ao Juiz gotoPstents e ti parte legitima.

§
"Art. SI o executado possuir bens ffo territogo do féroda execução e em outro serão executados aquenta, em pri-

meiro logar, e depois este, saIvo si forem, manifestamente
insufficientes."

A disposição do art. contém mataria procesaual alheia
a este capitulo. Parece-nos que cern pequenas correcções
(*penhorados" em vez de "sereettrados" e salvo se aqueites
foram ." em vez de "laivo se forem') é diapOsicão muito boa
que deve ser transferido para o capitulo referente A pe-
nhora.

Vt jf
"Art.	 Si o togar em que deve ter cumprida a obriga- "'

410 de fazer ou de não fazer estiver Rira da jurisdioção do
juiz da acção, será expedida carta executoria na férula aci-
ma estabelecido, para alli se realizar, o cumprimento."

§ II

"Do juiz e partes conipetentes para a execução" — eis
epigraphe do capitulo I.

Propomos ,a sua substituição por esta.
"Do juiz competente e das partes legitimas pare

a execução."

e

1
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.• Essa disposição cogita do caso de ser cUmprivel a .obri-
gação de fazer ou de não fazer em logar estranho ao. feiro da
execução. E' a hypothese que vista ,no n. 3 da disposiçãe eue
propomos, como substitutiva, no § Itt destas notas
• Deve ser supprirnida a disposição . ora em exame..

§

"Art.	 A execução compete á parte ,vetiCedora e aos
seus successores por titulo universal ou singular."

.Iedispeesavei no fundo e escorreita na 'fórrea a dispo-
sido supre, parecendo-nos, porém, techeielimettn 'prefbrivel
esta redaccao.

"Em regra, á Parta veneálora e abs. Seus suces-
sores por, titulo univereal . ou, singular pertence o- di-
reito de eieciutar	 Setitee0a:"

.	 .	 .
• ri180 direito é parte integrailte de seu oatrinlotilo. "Per-

tence" é a expressão proPria.

§ vitt
"§ I.° Pede qUalquer litisconserte, na acção eitteutar a

• lernenee,.. admittida a . intervenoão 'dos &Mais,- 'CAIU .' era/ado-
te% o fiador litisconSorte do ezequeote no ORO 'delas dói:librar,
sem justa causa a exeeução iniciada, 'e o credor habilitado em
coacurso creditórlo."

Esse paragrapho inspirou-se no art. 948. do 'Cot'. Pau-
lista, sem o reproduzir litteralmente.

"Litisconsorte 'na aceãO".... 4 Inutil pleonasmo peirque
110:consorte já está. a dizer consorte da lide onda abeãO.

.1	 Po IntUito de esclarecer 0 diapesitivo 'e melliorar-lhe
r_edaeçãO, Prorraos o aubstituil-o pelo 'agi/Intel

"P de a exectiçãe ser proindVida ou continuada
por- qualquer litiseonsorte vencedor, 'adreittida. a . .tu-
tervenoão dos . demais. Para esse *Mito tad- eistisidti•

aedo. litiscoigorte do exequente: flader,ei O'eal-
toiente, sem Juna causa, protelar a exótniçãto que • tut-
elara ; e h) A çredor • hOilltadu etti'eOnctire0

' torto."
§

-Art.	 i. 	 a execueão centra a parte.ven-
.cida e seus suCcessores ou contra- qualquer que -doe teillsa
recebido a causa ou a quem o, julgado prejudique, *Mien,"

Não ignoramos ser essa a fôrma geraiMente consagrada
noa codiges processuaea. Más coubemos .Pet,Pbr:

-á., que em vez de "E' competente_ a ezeouoko centra"
se diga: "Move-se a execução contra." Temos com isso "O
mesmo Intuito Já Manifestado de relerearuoos %digas pro-
cessuaes, as palavras competir, 'compéteneta, competente
para a sua ,applieação techniea relativa ao ¡leder ithWIrkieOai
do juta.

que em VOZ de "e seus sueeessores: is digal
"ou seus herdeiros". A substituição de e por ou ã de rasgo
evidente. A de cuccessorec. por herdeiros, baseia-se em que
o Vtelbulo suecessores Ceroto/Onde 05 41 .ftwo uniestial
:(herdeltos) e os a titulo singular, que, a migo 'ear, J se
acham Inclutdos entre 'as pessoas que da parte vencida
there recebidó a causa.	 •

• "Redija-se, pois, assim!
*Move-se a execução contra * parte vencida nig

seus herdeiros, bém como centre, Miem deita tenha te-.
cebido a causa, ou a quem o julgado prejudique, tece'.

.43emo":"	 •
X

•
• ()Uatro -disposições subsequentes .se acham mal eolloca-

das oeste capitulo concernente ao Juiz c partes na eneouo&o4
São longas. Por isso deixamos da transerevel-aa.

..a primeira cogita doa casos em que se _presturiam
alienados em fraude de execução bens do executado;

(De . passagem declaramos que opporturiamente opinare-
mos Para que a .esse respeito sejam adoptarias as diaPeeiCõez
do Oodige Paulista, art. 950 a 951, sem dl:refila, alguma, Me-
lhores que a do projecto).'.

a segunda trata do direito que leal o fiedoe , de.no-
Mear A penhora. bens de devedor;

"AN,. , Servem de base á execução as sentenças
• peshadaa em julgado e os em que, o recurso interposto

não tiver effelto tolsponsivo."
. 1. E', fiel reproduceão do art. 959 do Cod. do Distr. Fe-

deral. Mas.,. perdão, não fica bem citzer-se que as senten-
SerVein de .base á execução. Elas são u que se executa.

Por lego Undido de Oliveira, Filho, na sua .Gunsolidação
preferiu dizer "só settt dada a execução a sentença que tiver

• pateado .em julgado" (Art. 79). E o Ceci. Paulista (artigo
939); São exequivels as Sentenças."

O Parande_nse, por lun de nós elaborado em 1920, diz:
"Pôde ser executada a sentença que"...

2. Pelo systetaa do proprio projecto, e de todos os cedi-
as, ,prosessuaes brasileiros para ser a sentença exeoutada,
não nota que tenb, passado em julgado, nem que seja pen-
&Se de recurso não suspensivo. IV preciso tumbem qUe elle

•kele'tiouide ou liquidada.
à. No Godigo Paranaense, se deu ao effelto devolutivo o

leu carater tradicional, podendo a parte vencedora, apezar
•da alienação, executar' completamente a sentença. Mas, hoje

O pro rio , autor 'time codigo sustenta que o effeito não sus.
.V0' (denoininação pela qual entendemos dever substi-
a* a de devoluta), não deve dar ao exequente o direito

proeeguir na exeeução até o ponto final deste. Deve limi-
ter+se a garantir a execução para que esta se complete sem
'embaraços no caso de ser a sentença confirmada em 2' in-
stancia.; mas, sem deixar de assegurar Lambem o direito do
exeleUtádo, preveedo a hypothese possivel de ser a sentença
:reter ate. corivéni evitar que reformada a sentença tenha'

4zeuentd de devolver ao executado causas que, por arre-
o, tenham passado ao dominio de terceiros. Não ha-

zettVngade,nelli magistrado que não tenha conhecimento de
caiba : dessa ordem.' São bem conhecidas as complicações que
reinattem 'desse Retem& tradicional, para gaudio d chicane.

0 . Cosligo Paulista procurou remediar o mal, impondo ao
argequente nem caso, a obrigação de prestar fiança. Mas
evidentemente,' tal fiança não é mais do que mais uma com-
plitee,ão.,

'Parece-rtoe que, como medida premunitoria, tratando-se
de unia Idnovação, se deve, no artigo supra do projecto, anu-
dir ao HUMO que, em disposição especial, no capitulo da
uppells4ão, se ha do estabelecer para o effeito, não suspen-
eive.
• • — Pelas razõet expestas, propomos seja o dispositivo
desse Gruir* substituido pelo seguinte:

"Em regra somente poderá ser executada a sentença pas-
sada em julgado, liquida ou liquidada.

"Paragrapho :mico. E' tambem exequivel a sentença
penfie.ntis 'de .recurso não suspensivo, não se podendo, porém,
lever á prata os bens penhorades, senão depois que fôr essa

• aerdença confirmada, pela decisão do mesmo recurso (art. )
• "Art. A execução correrá nos proprios autos da causa

Prin°1'A-1:5111dilp"os"‘‘leão desse artigo, no seu principio e no seu § te
migo com pequena alteração do art. 954 do Codigo

Ps ta." O seu § 211. porém, é original e dispõe:
• *Correrá no traslado que houver ficado em pri-

msdra irtf~la a execução provisoria promovida pela
em:o:ente no çaso de sómente ter effeito devolutivo o

.	 recurso Interposto."
"Correrá no traslado que houver ficado"... E si ' não

, houver traslado em primeira instancia ?
— A qualificação de provisoria é inadequada; porque

~Ume o caracter de effectiva e acabada a execução de sen-

(Nesse artigo tubstituiriamos a expressão "devera elle-
récer á penhora" por esta mais propria: "poderá nomear á
Penhora.")	 . •

3' -- a terceira declara, quando podem ser penhorados
os bens partioulares dos actos, — a quarta occupa-se da pe-
nhora 'de nove por divida particular do uni comparte.
. (Na terceira e quarta annotamos as expressões "Os

bens... não poderão ser executados"...
"dtipOis de *rec rutados todos os bens"... "Não Ode ser exe-
cutado nenhum navio."... Parece-nos que devemos substi-
Uir, liegSéS CNSÓS as expeess5es executado e executados por,
Perteorddo e penhorados).

Opinamos para que essas quatro disposições sejam trens-
feridas pára o dapitu/o da penhora.

§ XI

Vim agora o capitulo, "Do ingresso nu execução", cujo

dispõél
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tença pendente de recurso não suspensivo, no caso de ser a
sentença confirmada em decisão do mesmo recurso.

- "Execução... promovida pela ezequente"... injus-
tificavel pleonasmo.

— "No caso de &amante ter"...; feia a construcçao.
- "Effeito devolutivo"... expressão que, como já ficou

dito, deve, a nosso ver, ser abandonada.
— Propomos a substituição do dispositivo do ã 2" Pelo

seguinte;
"Par-se-á, mediante carta da sentença ou em

traslado, si houver, a execução de sentença, pendente
de recurso não suspensivo. (*)

§ XIII

Art.	 A sentença deve ser executada fielmente, sem
ampliação ou restricção de sua genuina intelligencia."

O Codigo do District° Federal, em vez que "de sua ge-
nuína intelligencia" cuie é uma expressão um tanto vaga, diz"
do que ordena, declara e determina." Optamos por esta.

Além disso, devem Subentender-se na sentença que con-
demna a um pagamento, os respectivos juros moratorios,
como é de lei (Coci. Civ., art. ) e a condenmaeão do ven-
cido nas custas, convindo ser isto mencienado.

Por isso propomos que aquella disposição fique assim
redigidas

"A sentença deve ser executada fielmente sem ame
pliaçã,o ou reetricção do que ordena. declara ou deter-
mina, considerando-se implicitos os juros da mdra nas
corideirsnações de papmento e a copdemnação da parte
venejcia nas custas.

§ XIV
l'Art., sendo filiquida a condernaação, preliminarmente

broceder-se-á á liqüidação reepectiva, podendo-se, porém,
Montar a parte liquida na hypothese de illig-uidez parcial
s deixando-se para depois cia liquidação ser executada a mitra
parte.""

Substitua-ee essa disposição por esta:

`Nos eme de illiquidez total ou parcial da seu-
tença, observar-se-á o que dispõe o art. ". (Vera§ xvr destas notas).

Diepensaage desse modo inutil repetição.

ã XV
"Art. Não será exequivel julgado proferido poSiuriee

dicção estrangeira, sem prévia homologação da Córte Supre,
ma, que sósnente a concederá, concorrendp as seguintes COD:-.
dições:

a) que a sentença tenha transitado em julgado e
enoerre, substancialmente, os requisitos que este co-
digo exige para a validade das que proferem as juris-
dicdes nacionaesa..."

Az ohjecções que fazemos a esse artigo slot
— Mataria tão importante merece que se destaque ema

aspitulo especial. Proponho que assim se faça, dando-se-lhe
a epigraphe "Da homologaçdo de sentenças estrangeiras."

3 — "Julgado proferido por jurisdicçdo estrangeira"...
Ern primeiro lagar execução de sentença e na * execução de
Julgado" é o de que se cogita, nada importando que sejam si-
nonynaas essas expressões.

Em segundo logar a eentenoa em todo mundo á profe-
rida não por uma jurissiiceão mas sim por um juiz ou tri-
bunal.

34--"Sdmente a eancederd"... Mas, a homologação, como
qualquer outra sentença, não é concessão, não é favor.

44 • "A sentença emperre substancialmente os requisitos
que este °adie° exige",.. E' absurdo pretendermos que as
autoridades estrangeiras cumpram as disposições de nossos
cocligos, nas sentenças que toem de ser executadas no Brasil.

Parece-nos que_ s6mente, podemos exigir que as senten-
ças não contrariem certos principios geraes de direito que
não podem deixar de ser consagrados em todas as le gisla-

- (*) Ver a rectificação constante do § XXXIV dadas notas.

Cões. Por isso propomos . a substituição da disposição do proo
jecto por esta:

"Sentença proferida em paia estrangeiro não ser4
exequivel no Brasil, senão depois de homologada pelá
Córte Suprema."	 •

'Pa::ag(rapho u •nico. Para eçsa hoinologaçãõ, 4
essencial o concurso das seguintes condições:

1' — Ter sido a sentença proferida;
a) sob um regime politica de garantia da indepene

dencia do Poder Judiciado;
b) por juiz ou tribunal competente;
c) em processo regular promovido com citação da

parte contraria;
é) sem preterição do seu. direito do defesa;
e) tendo a sentença passado em julgado.
2' — Não conter a sentença exequenda•disposiçãá

alguma contraria aos interesses da ordem publica, 84
nosso paia.
s demais paragraphos se transformarão em artigoes.

Por motivo já aeima exposto, propomos que se substitua
á phrase "concedida a homologação" por

"Proferida a homologação".

§ XVI
., Entramos agora no cap. III; que passa a ser IV e
trata de liquidação da sentença e cujo primeiro artigo dispgi

"Quando não houver determinado o valor oq
quantidade de condeinnação a sentença começará a sal
executada pela sua liquidação.

"Paragrapbo trnico. Proceder-se-á tambera á Si
quidação, quando, dePois da sentença se converter, ng
de pag_ar o equivalente ou perdas e damos, a obriga*
ção de dar ou entregar cousa certa ou inçerta, ou dO
fazer ou não fazer, salvo se já estiver fixado o 84
valor."

Cópia quasi textual do art. 956 do Codigo Pautastes d
que, porém, não é razão para que não se tente melhorar susl.
disposição.

"A sentença começará a ser executada pela sua
'ção"... Propriamente faltando a execução, nesse caso, sd
começará depois de liquidada a sentença. Só ha execução 4431
sentença liquida. Si é illiquida tem de ser liquidada prel
narmente, isto é, antes de se iniciar a execução.

'Essa é uma das razões da emenda substitutiva seu
guinte:

"Deve ser preliminarmente liquidada a sentenças
sempre que o objecto da condemnaç,ão consistir erg
valor ou quantidade indeterminadaa

— Em caso de sentença praticamente inexecruie
vel relativa á obrigação de entregar cousa certa ou ine
certa ou de fazer ou não fazer, deve ser préviamentá
liquidado o valor monetario desses actoa ou das pare
das e damos provenientes do inadimplemento da
obrigação, afim de se converter esta no plgairrentts
em dinheiro; sendo dispensavel a liquidação, si essa
valor já estiver por outra fórma fixado.

§ 2° — Sendo a sentença liliqsflda em Partes Ode, retedianw
te carta de sentença, ser executada a parte liquida emquantd
simultaneamente, em relação á outra parte, se faz a liquidas.
ção; bem como pode ser aguardada a terminação desta, pari
a execução da sentença em sua totalidade.
, Pela pressa com que estamos escrevendo estas notas,"nló

podemos agora justificar ponto por ponto desta emenda, cujat
vantagens, se não nas enganamos, são evidentes.

§

Consideraeões gerais a respeito da ordem seguida em itle
gumes disposições.

Expostos, no art. anterior e seus paragraphos, os casca
era que a liquidação é necessaria como preliminar da axe..
cução, o projecto nos tres artigos subsequentes cogita do pra.
cepo especial da liquidação, desde a citação inicial ate a sena
tença.

Parece-nos que seria mais curial como fez o Cod.
ta, começar pelos casos mais simples de liquidação, isto 4t,pelos casos em que esta se faz por simples calculo arithmee.
uoo ou por sImples e.rbitraraento. Propondo, que 85,Sa

•
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èsão se faça na redacção final do pro jecto, seguiremos nestas
observ ções na ordem actual dos artigos.

§ XXVIII

Ar .	 — No caso de illiquidez total ou parcial, da ben-
4ença, primeira citação do executado, quanto ao illliquido
"será p. ra ver se preceder á liquidação, na' primeira audien-
eia.

Pa agrapho unico — Se até dons inezes, depois de ter
4à-Sentt ça transitado em julgado, a parte vencedora não pro-
mover liquidação, pode a parte vencida fazei-o para • se exo-
rierar , e condenmação, pelo pagamento directo ou consigna-
ká'd da quantia liquida ou liquidada.

"A t.	 — Aecusada a citação e offerecida a exposição
do ped o articulado ou não, será assignado ao executado o
praz!)	 cinco dias para contestal-a, seguindo-se unia dilação
'bati	 de dez dias, finda , a qual, arrazoarão afinal liqui-
'flaute liquidado no termo de cinco dias cada um:

Ar . — Em seguida, o juiz executado proferirá a sua
orééisão conforme a prova dada devendo regulag,-se restricta-
incute ela sentença liquidanda, sem alteração ou interpreta-
çáo qu a possa offender.

agrapho unico — Não podendo o juiz; á vista da pro-
va, pre uzida, determinar o valor de condemnação, ordenará
que á ova liquidação se Proceda condemnando o liquidante
)0Q§ coi

pomos -à substituição dessas disposições pelas seguia-
:Ws que adiante serão rapidamente justificadas.

Ar .	 — Sendo necessaria a liquidação ..contenoiosa, será,
irnento de quem tenha direito de promover a exe-

Uição, itada a parte vencida para na primeira audienda fal-
lar aos artigos de liquidação que serão então offerecidos.

— Se à liquidação depender de prestação de contas
te vencida, poderá a vencedora usar do processo pe-
prestação de contas (art. 	 ).
- Se o exequente lambem for obrigado a alguma

Julho ile.193U	 15434
•

dierna incompativel com as procrastinações. Não tendo sidc
possivel produzir prova sufficiente ein um processo de liqui-
dação; sei-o-á em um segundo? E não o sendo no segundo?..
Não; isso não pôde ser assim.

E' forçoso que se dê ao juiz o poder de decidir, nesse caso,
"livremente, por equidade ou por seu prudente arbilrio",
como diz a emenda.

— Ao art. seguinte concernente ao arbitramento não fa-
reinos emenda alguma.

Art.	 Serão liquidados pelo contador sem dependen-
eia de processo de liquidação a) • • •

Esse artigo e suas alineas devem ser substituidos pelo
seguinte:

Art.	 — Liquidar-se-á a sentem por simples
calculo: •

T. Quando; com fundamento em dedos ou do-
cUmentos reconhecidos pela sentença liquidando ou dd-
.mittidos pelas partes, , se puder determinar a impor-
taricia da tondemnação;

Quando a sentença versar sobre titulas ou mer-
cadorias que tenham cotação publica comprovada por
certidão ou publicação bffieial.

g 1 . — O calculo poderá ser feito: a) por ambas
as partes ou pôr uma delias ouvida a outra; ou b)
pelo contador, ouvidas as partes.

§ Ravendo duvida, o juiz, por si ou com au-
xilio •de' perito 'que nomear. decidirá., irrecorrivel-
mente.

, Vê-se nessa emenda substitutiva:
a) a adopção das disposições synteticas dos numerei I e

II do art. 959, do Cod. Paulista, com ligeiras alterações.
fa;) a possibilidade de ser o calculo feito pelas proprias

partes, ou por tuna delias. ouvida a outra;
. c) verificação das contas pelo iniz em caso de duvida*.
Basta, de relance, coteiar a disposição do projecto com

a que 'propomos, para verificar as vantagens desta.
!X

Art. —Proferida a sentença de liquidação, a execução
prOseguirá., sem ,dependencia de nova citação pessoal proce-
dendo-se á penhOra e em termos ulteriores como está deter-
minado para a sentença liquida.

Paragrapho unte° — Se a liquidação for promovida Pela
parte vencida, depositar-se-á a quantia liquidada, se a parte
vencedora recusar-se a receber,

Propomos:
• 1) — Substituição

disposição seguinte..

• "Proferida a sentença de liquidação, a parte ven-
cedora iniciará a execução, podendo a parte vencida dei-
xar de ser citada pessoalmente, se tiver nos autos foro-
curador".

. 'A liquidação ainda não é propriamente execução, Esta
se;-iniciará depois olá liquidação, conforme,nestas notas temos
dito.

— A citação pessoal para o inicio d n execução, não pode
ser dispensada; se houver a parte vencida deixado correr a
sua revelia cr processo da liquidação, não tendo por isso ad-
vogado nos autos.

A nossa emenda attendeu a essa's ConsideraçõeS.

2) Redacção Assim do paragrapho unien:

"Tendo sido prornovente da liquidação a parte veia-
tida. e recusando-se a parte vencedora a receber a
quantia liquidada. será admittido o pa gamento median-

- te consignação (Codigo Civil, art. 973)".

.Evidentemente, por essa fórma, fica melhor e mais claraL
¡tente expresso O' que-Se fluis dizer no paragrapho unia°.

XXI
*__ Estamos agora no capitulo — "Do objecto da exe-

cuodo", secção primeira: "Da entrega de cousa certa". Seu
priffleiro artigo é este.

tela pe
eniiar

	

-	 •	 • •prestaç o illiquida, poderão ser, nos mesmos artigos eontem-
piadas á suas liquidações, para o effeite de compensação..

— Se em tres dias os artigos de liquidação fo-
iLAJoi  testados, seguir-se-á o processo surnmarissimo (ar-

	

tigos	 ).
• As	 Se 03 artigos não forem contestados, serão em se-
guida r oduzidas as provas requeridas ou ordenadas *de offi-

• . § 2 — Sempre que até o fim do processo não Se apura-
vem ele entoa probatorios sufficientes para a fixação do va-
lor, ou uttntidade, decidirá o juiz livremente, por equidade
ou 'por eu prudente arbitrio, depois de ouvir as partes em

▪ depoim , to, pessoal, se isto lhe parecer conveniente.
, • Pai justificar a emenda diremos:

1. • epois de longo pleito judicial, exige o projecto um
pleito o longo quanto e , primeiro, para que a sentença se

dispe.nsavel que o processo contencioso .da liquidação
• ida; o .s mnarissimo. A celeridade, dos processos, sem prejul.

zo . algui para as partes, ao contrario unicamente em seu pro-
veito, é um dos ideais da moderna processualistica. :No po-
deMos irescindir do processo , summarissuno para esse e para
Muitos utrps casos, incompativeis tom o systema dos prazos
longos u alorigaveis, proprios do processo ordinario e do
summai o.

assagem diremos que, .com surpresa, demos pela
p: ocesso summarissimo . no projecto de at1toria do emi-

h.erke S . ministro Carvalho Mourão, relativo ás acções, sua
Olagálfic 40, e caracterização de suas espades. Isso, data ve-
hia é w a lamina que não pode deixar de ser prehenchida.

alemo-nos um tanto do art. 961 do Codigo Paulista .
nessa- ei enda, dello nos afastando no intuito de fazer melhor.
Quem q izer estabelecer confronto dirá se o conseguimos.

No 1° desse artigo diz o referido Codigo 1° que na au-
'Meneia em que for accusada .a citação, serão offereeidos os

- artigos de liquidação; 2°) que nelles serão designados cada
um dos objectos ou'parcellas, por liquidar e ")• que a con-
clusão será una pedido de quantia ou cousa certa. Ei ssas pro-
posições contem meteria rrecuzavel. Mas são normas, dida-
ticas • de processo, que, sem serem atti expressas, têm -de ser
Observadas por quem souber articular urp 	 Ror isso.
aupprimimos esse paragrapho, .que o 'projecto reproduz.

3. Absolutamente inadmissivel a disposição do projecto
truT.sque se prevê a hypothese de ordenar o juiz nova' liquida-
edcs.bpor não poder, a vista das provas produzidas, determinar
o valor da condemnação. Isso é do nosso velho. Direito Judi-
biarlia:-Mas não se coaduna com as necessidades da vida

k

da parte, principal desse artigo pela
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Art. — O que for obrigado por sentença a entregar
cousa certa será citado para, dentro de dez dias assignados em
audiencia, satisfazer o julgado.

,
Propomos a substituição desse dispositivo pelo seguinte:

• "A parte vencida ou quem a . substituir -(art. ),
será citada para, em cumprimento da sentença, entre-
gar a cousa, no prazo que lhe será assignado ern.audi-
encia, sendo de tres dias, se versar a execução Sobre O

movei, e de 'dez, sobre o immovel. 	 . •
Paragrapho unico — Tendo a execueão por obje-

cto cousa movei será esta assegurada sempre que for
possivel pelo deposito ou sequestro, com - ou sem'busca
e apprehensão.

1. Já- em disposição anterior se diz centra quem póde a
execução ser promovida. Por isso, em vez de "O 'que for
obrigado por sentença a entregar cousa certa" dizemos sim-
plesmente, com referencia á mencionada disposição anterior:

	

"A . parte vencida ou quem a substituir (art. 	 )".
2. Nas demais alterações é evidente que com a emenda,- a.'

disposição ganha em -propriedade de expressão e clareza.
3. "Tres dias, se versar sobre mover, dizemos. E' pre-

ciso fazer-se essa distinção, não só -porque é facilima a entre-
ga de cousa movei mais ainda porque,- em relação a - tais bens,
são possiveis actos de fraude, que o prazo longo favorecerá.

4. A faculdade de requerer o sequestro, nesse caso, é uma
necessidade.

	

§ XXII	 .	 .

Art. — rindo o decendica sem -ter sido. feita-a. entrega.
expedir-se-á mandado, para o exequente, ser judictalmérite
iminittido na posse, se-se Aratár de irnrnovel :ou mandado de
busca e apprehensg,o si a couta for movei.

Substitua-se pelo seguinte:

Findo o prazo, ser angus o executado haja -entre-
gado a cousa ou °Rosto- embargos (art. • ), expedir- ,
se-a mandado de imissão-na-poste, si se tratar de ira-
movei,- bem como de movei sequestrado,. ou ,mandado
de busca a apprehensão, para se effectuar a- h:omissão
no caso de movei ao sequestrado.

— Como se vã o artigo do projecto é deficiente por não
prever a hypothese de embargos do executado, no prazo as-
signado em audiencia. A. emenda- preencheu- assa.labuna.

— 'Ser judicialmente immittielo"....- Judicialmente ah i é
palavra desnecessaria, pois ao ha immissão.

— Cogitardes da irnmissão na . 1:fosse de -móvel seqtiese
trado.

— Cogitamos lambem do fim. para, que se ha de-fazer a
busca e apprehensão: "para effectuar, a immisSá.o"..

	

- 'Can
	 :

-Art. • — Si o exeoutado . éntregar a cousa lavrar-sei-4 'o
respectivo termo e dar-se-á- a execução por finda, salvo • si,
conforme a sentença, ' tiver de proseguir para o pagamento

	

dos fructos e indemnização de perdas -e destines .;	 .
E se a entrega- tiver sido parcial?-- Tarnbezn, no caso de

o-ser,' continuará a execução. •
Não só sobre fructos e perdas e damnos ..póde• verter

a condemnacão Outras -condernnações podem- ser cumuladas
com- a da entrega de cousa

Pelas razões expostas, substituimns a disposição- . desde
'salvo se..." pelo Seguinte:

"Salvo se a entrega tiver . sido parcial ou se
houver na sentença outras obrigações alada não : cum-
pridas .

§ XXIV.	 - •
Art. — Se dentro do decenctio, o executado., ou o

terceiro que tiver em seu poder a .00usa- oppuzer 'em-
bargos, o ~quente não terá o direito' de recebei-a,
sem que preste fiança á restituição delia e ás perdas
• damnos, se for movei ou aos fruotos 'semente- se for
immovel.

1° — Não sendo prestada a fiança, poderá o. exe-
quente requerer o sequestro dos bens e seus-.fructos.

§ 2° — No caso de bemfeitorias indemnisaveis,
feitas na cousa pelo executado ou.por terceiros de cujo

poder elle tiver . ,de ser tirada, o exequente emente
• terá direito de recebei-a, depositando a importaneia

que aquelle, OU o terceiro estimar o :,eu direito ou •
que for determinado- por arbitramento.

.Nesse artigo e .nu seu;e .; 1" lia lamentarei confusão de
ideas. No artigo se estabelece. para u exequente a obrigada
de, se, nos dez dias, -apuar . du ei JiÚa, quizer receber a
cousa, Prestar' fiança. Em seguida, no;-; 1°, dil.ao mesmo exc.-
Quente direito de 'requerer o sequestro dos bens e seus frutos,

a fiança não for prestada!
• — Alem disso lia nesse artigo mistura de embargos do.

executado com embargos de terceiros, especies que tem de re-
ger-se por -normas difterentes.

Parece-uos imprescindivel substituir essas disposições
por estas:

, Art. — Para oppor emhargo, poderá o exe-
cutado, dentro do prazo assiz,nade, depositar a couSa,
(Mi prestar fiança ou caução pelo valor determinado
por aceordo entre as partes.

• • 1° — Não havendo accorclo, o juiz, de officio ou
• a req.uerimento de qualquer das partes . , nomeará uma

pessoa' idónea que determine o valer, não podendo este
ser menor do que o proposto pelo executado, nem maior
da que 'o exigis:s, pelo exequerift.

§ 2° — Sendo !novel a cousa, não serão admittidw
embargas Sem que esteja -sequestrada ou depositada, se
não prestada pelo executado a- respectiva fiança ou

'caução.
• § 37 — Sendo a cousa iijiiuovel t3 não seudo depo-

•sltada, ne.in sendo prestada a fiança ou caução, sere,
apesar dos embargas, ereittido na posse o exequente,
desde então, considerado depositaria da cousa, até se-
-rem • decididos os embargos.

$.) .§ 2°. do-artigo do projecto deve. a nosso ver, conver,
ter-se • em artigo assim redigido:

	

•• Art.-	 —.No caso de 'bem feitorias inderimisaveis•.,
•• de mordo com a lei civil, feitas na cousa pelo executado $

por terceiros, o exequente só terá direito de rece-
be1 7-a, pagando a quantia convencionada ou arbitrada.

-• • ou 'depositando-a para discussão.
.ParagrapbO unico — O valor dás bemfeitorias do

'executado é compensavel com o das prestações que,
'pela sentença exequenda, forem' devidas por este, fei-
tas as necessarias liquidações (art.	 ) .

As disposições supra, • destirtadas a substituir o artigo em
exame e seus paragraphos contem medidas salutares, com que
se garantem reciprocamente- os direitos das duas partes.

Contem, algumas innoVaçõea justas e necessarias. Até
hoje, as nossas-leis, excessivamente conservadoras, sob- a in-
fluencia 'das Ordenações do Reino, têm, quanto ás execuções
de sentenças, deixado de cercar de garantias os possiveis di-

-.leitos do executado,- sem duvida; tão reseeitav.eis quanto os
do. eiequente, E' falsa : a supposição de que, depois da sen-
tença,, sempre o • reu vencido e .condenado tem semente obri-
ga.çõs e • só a outra parte tem direitos.

A. vida pratica demonstra- que- nem sempre é assim.
As' disposições que propomos absorvem e inutilizam a,

do -artigo que- começa -pela frase -"Segure o juizo pela fian-
ça"... Por isso deve esse artigo ser supprimido.

§ XXV
Art. —.Si; realizadas as diligencias legaes, a entrega

se .não puder effectuar, por ter perecido a cousa ou por não
ter sido encontrada, fará o exequente -liquidar, no mesmo pra-
cesso o 'valor delle„-bem como das perdas e damnos da falta
de: entrega; sobre a quantia liquidada correrá a execução.
. . § . 1": —.Se o executado houver alienado a cousa depois de

litigiosa, a sentença será executada contra quem a tiver e de
cujo poder -será retirada sem • que seja ouvido antes de ser a
'dita cousa ..dePositada.

§ 2' ---,Pode Lambem o exequente, • em vez de executar
sentença contra -terceiro, executar o condemnado . pelo valor

della. nos termos deste artigo.
,.. A nosso pesar, ,a bem da clareza, devem essas disposições
Ser . assim redigidas:

Art. ' — Será nos- mesmos autos li quidado o vae
ler das perdas 'e damos para ser exigido o seu paga-
mento, 'nos casos seguintes:

,tendo -a cousa por culpa do executado desap-
parecido, perecido ou sido destruida, transformada oti

e
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applicada a algum uso permanente do qual uão possa
ou lie° deva ser desligado;

II — tendo sido alienada em fraude da execução e
ao executado não parecer conveniente ou possivei pro-
ceder á execução contra o adquirente.

§ 1° — Feita a liquidação proseguirá a execuçáo
de conformidade com o art. , si a sentença for al-
ternativa, condemnando o reu a entregar a cousa ou
pagar perdas e damnos.

§ 2° — Se a sentença o houver condemnaW so-
mente á entrega da cousa, o exequente, para exigir o
Pagamento, terá acção executiva (art. ), isenta de
taxa judiciaria e sem necessidade do citação pessoal se
houver procurador nos autos.

Art. — Se a execução for promovida contra o
adquirente, no caso do n. 11 do artigo anterior, será
a eouea move: MI irnmovel previamente depositada ou
sequestrada. -

Perageapho uhito — Decorrendo o prazo, sem em-
bargos, será o exequente immittido na posse.

Jus ti ficeçãe
1. O fundamento aos parograpbos do primeiro artigc

desta emenda é intuitivo. E' preciso q ue a 'sentença seja fiel-
:mente executada (S XII1). destas notas. .Scs elle não aonrlem-
.nar o pagamento de perdas e damos o. executado que não
- entregar a cousa, deve ao exequente ser dado outro remedio
prometo que supra a execução. Este é a acção. executiva. Ver
"e § kXII destas notas.

2. Em vez de falar no valor da cousa e rias perda.; e
•domnos, devemos só falar no valor das perdas a damnos, por-
que neste se comprehende squetle. Falaremos, assim, com
mais propriedade tecliniea.

2. Pela nossa emenda a redacção ficou melhor e mais
siara.

§ XXV

O projecto omittiu o caso em.que a sentença c.ondemna o
'réu a entregar cousa incerta. meteria de que cogitou o Codigo
Paulista nos seus arts: 971 e 972.
• "Da entrega de cousa incerta" — .deve-ser a efilgraphe
.de uma s..:cção especial deste capitulo que trata do objecto dá
exeduçào.	 •	 •

• Do notavel advogado e professor Dr. i•iladelpho Azevedo,
,- .acabilin de sor publicados os subsidies para a elaboração do
Godigo de Processo, na parte relativa es execuções do sen-
tença:, Se, antes de elaboração destas, notas, tivessemos conhe-

i"ceilento desse valioso opúsculo, já lhe teriarnos feito referen-
;cites o que só 4 possivel desde agora.,
es --• baseado rio Codigo Paulista, o Dr. Philadelpho nos ' apre-
e%enta- as' disposições dos arts. '65 e 68 dos seus subsidies, os

com pequena alteração, devem Éer induidas no
-projecto. Visas: ,•

Art. 65. ,N4 execução de coueas determinadas pelo
genero e pela quantidade, será o devedor citado para
manifestar a escolha indiVidualizada, no prazo de 48
botas. •

Paragrapho unico. Não a fazendo, a. escolha. %bera

deSte logo a manifestará.

to exequente.e
Art. 60. Se a .ePção competir ao exaquente esta

Art. 61. Qualquer das partes poderá, nos tres
Impugnar a escolha feita pela outra e o juiz decidira
de plano, ouvindo, quando necessario, um perito do suas
confiança e sem recurso suspensiva.

Art. 68. Firmada a escolha seguir-se-a o pro-
cesso da SeeÇr1Q antecedente, dispensada a citação iiess
soai, no caso do art.: 32.

Esse artigo 32 dispõe: "Sempre que o executado rido esti-,
ver no faro da execução ou difficultar a citação, esta será
feita posteriormente aos actos eicecutorios que .se tornarem.
Oecessarias para d esercintia do direita do exequente".

E' uma diepeeleão de grande rdeance pratieo digna de SO
incluir fio iCeelige povoa.

'. Tref emendas a some disposições:

à
	 se "Iça execução para entrega de cousas",...

1', No art. 65 em vez de "Ne execução de Mu ges", desa-

2' Fique o art. 66 redigido assim:
"Se, pelo contrácto, se houver reservado ao exe.-

quente o direito de opção, este a manifestará, desae
. lego, podendo fazei-o na petição inielar.

• ' E' o mesnio pensamento com. mais cloreto, .
• 3`) A frase "sem recurso suspensivo", do art. 41 supra,
dá a contrario sensu, direito a recurso neto suspensivo. Mas,
e•ssa decisão, por sua natureza, deve ser irrecorriVel. Propo-
mos por isso que seja aquella disposição na sua ultima parte
assim redigida: "e o juiz, podendo envie UM perito do sua
confiança, decidirá de Plano e sem recurso".

. XXIV
Passa-se .secçáo Segunda, — "Prestaçdo de facto, ¡iosi-

tira e negativa".	 .	 .	 •

Art. Na Obrigação de fazer citar-se-á o ondeia-Ma-
•do para prestar o facto no prazo que o Juiz fixar, se
outro já não estiver determinado.

Paragrapho unico. Se não forem opposto os em-
bargost ou estes não versarem sobre o Anua bave-se-ã
'por açceito o fixado pelo juiz com a precedeneia de ar-
bitramento, • sendo necessario.

1. "Na obrigação de fazer citar-60=6, o condemnado..."
Redacção inacceitavel, evidentemente.

2. O paragrapho unico cogita do en3bargos. Como o Co-
digo Paulista allude á reclamação contra o prazo fixado pelo
juiz, feita Por embargos. Parece-nos que, se houver embar-
,gos, por outros motivos, deve nelles ser admittáda a quettã.o
de prazo. Não havende, porém outra mataria de embargos,
deve essa questão sér decidida rapidamente e de plano pelo
juiz.

3. Esse prazo deve ser aseignasie Cri alv.!! Cada, bem
coma o prazo legai dós embargos.

gUintPe:elas razões" 
"pastas propomos á auhatftutoão pelo se•,

'	 Art. - Quando o objecto da exeoução consistir na

poderá reclamar contra a exiguidade do praZo, e o juiz,

embargos.	 -•

ouvindo a parto contraria, e podendo ouvis' perito dê

prestação positiva de um facto, será 'citado o devedor
para na primeira audieneia, ver assignae o prazo em
que deve a prestação ser offectuada, fixado, na 'senten-
ça ou marcado pelo juiz bem como o prazo legal para

§ io.. 4.3 executada /Marno não opondo dinhargoa

isua confianea, deeidirá de Modo que o prazo -não seja
superior ao pedido peio executado, nem inferior ao
que O' eXequento conceder.. E será irreaorrivel essa
decisão.

§- 2°. Se Oppuzer embargos poderá indluir
as allegações relativas ao preza.

§ 3°. Se os embargos, em sua Meteria princfpni.
por illegaes eu manifestamente protelatorloa forem re.-
rejeitados in linilne, prevalecerá, para a pre,stação, o
prazo asssignado em audiencia não tendo effelto sus-
pènsiicr o srecurso que Se interpuzer a rejeiçãO
embarges,

§ gerido, porém, 8 embargos recebidoé, á exe-
cução se isispefiderá, para ser Ou não, depoit da doei-.
são respectiva 'e de conformidade Mffl •sU, nOva.Mi-
te 	 o prazo, afim de ee cumprir a. obriftmo.

O que dessa emenda não está aoinui explicado 4de na-
tureza a Justificar-se por si.

Os subsidies do professor Philadelpha tratem degele as-
sumpto no-Seu -art. 09, acompanhando o Codigo Paulista, e
fazendo-lhe - algumas alteraçSes. Ousamos erer, poréin, troe
os artigos, e iiaragraphos da noéSa emenda são preforiveis
por inalo completos-

Nket.

• ,

-Art. , Deixando o. executado de pffitir O facto,
. no prazo determinado, poderá o eloquente no Mesmo

processo ou liquidar o -haver perdas e darnnos ou,,.te o
facto puder ser prestado por terceiros, requerer que
outrem o preste; á custa do executado.

•
g 1• .- Nó ultifne case, o Juta mandará, depois .

avaliada a obra pelos meios oçdiparios,.poln em, can- -
eereeric,ia, mediante liasra publica, preeederado editaes,
,..om prazo de 10 a 90 dias nffixados no legar docas-
lume 'e publicados na "iinfri• ensa local, onde houver, e



Art. Logo que o arremantante der por cum-
prida a sua obrigação, o juiz mandará ouvir o exe-
quente e julgará aprestado o facto se nenhuma reclama-
ção foi feita.

Paragrapho unico. Oppondo o exequente alguma?
duvida, o juiz decidirá se o facto está ou não prestado,2
precedendo vistoria se for necessario.

Propomos a substituição dese dispositivo por este:
"Lego que o terceiro der por cumprida a sua obri-

	

gação, dando-lhe o exequente plena quitação, o juiz	 •
julgará finda a execução.

Paragrepho unico. Se antes disso surgirem recla-
mações do exequente. serão estas resolvidas de pia-' no pelo juiz. que ordenará exames ou vistorias, se ne-
cessario for".

E' evidente as vantagens desta emenda. •
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o arrematante prestará caução de 20 % do preço por
que a arrematação foi feita.

§ 20 . No dia, hora e legar, designados, abertas as
propottas, escolherá o juiz a que lhe parecer mais van-
tajosa...

§ 30 . Feita a arrematação, a eXecução correrá con-
tra o execualdo, como de quantia certa pelo preço de
arrematação e custas.e. uma vez depositada a impor-
temia respectiva, começará a correr o - prazo para o ar-
rematante prestar o facto, sendo a obra osga nos tsrmos
do contracto primitivo. mediante fiscalização do exe-
quente ou de seu representante,'

g 4°. Poderá o exequente, se o preferir, adiantar.
desde logo, o custo da obra do arrematante e exigil-o
em seguida 'doexecutado na forma do paragrapho an-
terior; devendo nesse caso correr o prazo para ser
feita a obra, da data em que o adiantamento se ef-
fectuar".

1. 0 artigo supra com seus paragraphos acompanha de
perto o art. 97-1 do Codigo Paulista, que dispõe:

"Se no prazo assignado não for prestado o facto.
poderá o exequente liquidar e haver perdas e damnns
ou reauerer a execução por outrem (Codigo Civil ar-
tigo 881).
subsidios do Dr. Philadelpho, no art. 70, dispõem:

"Se, no prazo aeeignado, não fiar prestado o facto.
poderá o exequente. no mesmo processo reclamar seu
valor liquido ou illiquido, com as perdas e darnnos ou
requerer a execução por outrem, se a obrigação não
fôr personalissima".

No artigo do projecto e no Codngo Paulista, nota-se a
Impressão "poderá o exequente liquidar e haver perdas e da-
mos.° Data venta, não dínamos assim. "Haver" está ahi
empregado no sentido de "receber" ou "perceber". Não dire-
mos que esteja errado, o uso do verbo haver, nessa accepção.
Mas errado está, sem duvida, o seu objecto directo, pois o que
o requerente poderá haver (receber ou perceber) não é —
*!Perdas e damnos", mas siai "a reparação (ou ressarcimento)
de perdas e damnos"; "a indemnizaçtfo".

No artigo 70 dos subsidies é de notar que se dá ao exe-
quente o direito de reclamar o valor liquido ou illiquido do
facto não, prestado e mais as perdas e damnos.

-Em primeiro lagar, não poderá o exequente de modo ai-
gum haver o valor illiquido, mas sim o que se liquidar. Já
fioou dito e redito que a limiidaçâo é indispensavel para se
exigir um pagamento em dinheiro.

Ern segundo logar, não nos parece bem falar em dois va-
lores distinctos: o valor do facto e o das perdas e damnos.
Pois aquelle está comprehendido neste.

Nesse ponto. melhor andaram o Codigo Paulista e o pro-
jecto só se referindo á liquidação das perdas e damnos, de
nocordo com o art. 881 do Codigo Civil.

2. No § 1° do artigo supra do projecto, a respeito 'da
hypothese de ser o facto prestado por outrem, determina-se
que seja "avaliada a obras pelos meios ordinarios", a qual
será posta em concurrencia, mediante hasta. publica. Duas
ohservacões nos ocorrem a respeito desse topioo:

A primeira: Fala-se alli em obra. Em moral, servicos
prestados com elevotamento são boas obras. Ha obras de cari-
dade. Em direito, porém, a palavra obra tem sentido restricto,
como por exemplo: embargds de obra nova. Assim pôde a
obrigação juridica de fazer consistir, por exem.plo, na cons-
truoção de uma casa, ria fabricação de um par de bitas.
pintura de um quadro: isso é uma obra. Mas pôde tambem
consfstir em serviços, taes como os de advogado, de agrimensor,
de medico: isso nunca foi uma obra. Por isso mesmo o Corlige
Civil e os Codigns Processuaes falam de modo geral na pree-
tacdo do facto. Portanto é improprio falar-se alli em obra.

A segunda: ..."pol-a em concurrencia, mediante hasta
publica"....No sentido usual e no em que, em maior theor se
toma a expressão hasta publica. esta não comprehende o caso
da concurrencia por meio de propostas que serão, no dia, hora
• legar designados, abertas pelo juiz, para escolher a mais.
vantajosa.

Pelas razaee expostas. propomos que se redijam as db..
Posições do artigo em exame, deste modo:

"Art.	 Deixando o executado de prestar o facha
no prazo determinado, poderá o exequente optar:

I) pela reparação pecniaria das perdas .e damnas
que se liquidarem. ou

II) peia prestação do facto, por terceiro a custa do_executado.

§ 1°. No caso do n. I supra, seguir-se-á a ~ou-
cão para o pagamento de quantia certa ou acção exe-
cutiva conforme dispõem os §§ 1° e 2° do art.

§2°. No caso do n. II supra, serão publicados
taet,, com prazo de 10 a 90 dias, conforme as circunas-
tancias, chamando concurrentes para a prestação do
facto, de conformidade com o contracto e com a sen-
tença exequenda.

Art. A concorrei:ida de que trata o art. anterior
realizar-se-á, mediante propostas acompanhadas de

.prova do deposito da importa,ncia que o juiz fixar, a
titulo de caução á assignatura do contracto.

§ 1 0 . No dia, hora e logar designados, serão se
'Propostas publicamatate abertas pelo juiz, que podendo
ouvir perito de sua confiança, escolherá a proposta mais
vantajasa, sendo lavrado auto cireunestanciado que as
pessoas presentes poderão assignar:

§ 2'. Se, dentro de cinco dias, o concurrenae cuja
proposta foi emita, não assumir por termo nos autos,
a oariaação de fazer, com todas as necessarias clau-
sulas contractuaeas, de accorcio com a sentença, perderá,
em beneficio do exequente, a quantia caucionada.

§ 3°. Ao assignae o termo mencionado no parae
grapho anterior, o contractante prestará nova caução
de 20 ;a sobre o valor do contracto para a garantia da
cumprimento deste. ficando então extincta a caução an-
terior.

Art. Assignado o termo- de contracto, como same
ceitua o § 3° do artigo anterior, pôde o exequenae pro-
ceder nos mesmos autos contra o executado por acção
executiva . (art. ) com todos os seus prezas cont.a-
dos por metade, para haver. o preço do facto que .9
terceiro contractante vae'prestar e as custas.

§ 1'. Em conseeauencia, solvioa a divida do execu-
tado, será depositado o preço da prestação do facto, f;oL-.
maçando desde então a correr o re'azo para o seu cum-
primento na forma do contractea sob a riecalização tha
exequente.

§ 2°. Se o exequente, antes - de finda a acção exc.
rude-e, adiantar o deposito do vaor da prestação de
facto, correrá o prazo desde a data do adiantamento.

lia nessa emenda a conversão de paragraphos em artigos
e outras innovações. Uma deltas justificada já no § XXV des-
tas notas, convem ser melhor explicada. E' constante do § 1°
ao primeiro artigo desta emenda.

Acha-se expresso já no projecto que "a sentença deve
ser executada fielmente, sem ampliação ou restriceão de que
ordena, declara ou determina" (§ XIII destas notas).

Portanto, se uma sentença condemna o réo a fazer alguma
cousa não se pôde, na execução exigir que alie faça outra cov-
a. Assim não se pôde exigir que alie pasme o valor em di-

nheiro da prestação não cumprida (perdas e darmos), des-
de que essa possibilidade não esteja prevista na sentença.

Não sendo alternativa a sentença, isto 6, não condemnando
o réo a fazer ou pagar o que se liquidar de pardas e damnos
vor não fazer, nesse caso, deve, para haver a indemnização,
facultar a lei ao exequente a acção executiva. Esta preenche
os fins da execução.

§ XXVIII
Art. Se o arrematante deixar de prestar o facto

será deduzido de sua caução e prejuizo que houver
causado e fôr arbitrado pelos meios communs e proce-,

•der-se-á a nova arrematação.
Paragrapho unico. Verificado que a obra, está In-

, completa ou mal feita, será o exequente autorizado" a

XXVII

e
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• concluir ou emendar e das despesas que fizer sera
pago peia importancia de caucão.

Deve essa disposição ser substituida pela seguinte:
Art.	 Se o terceiro deixar de prestar o facto,

• perderá em beneficio do exequente, corno indemniza-
ção, o valor de caução, garantidora do contrasto e, em
seguida novos editas serão publicados chamados con-
correntes, procedendo-se de accordo com os arts.

• Paragrapho unico. Verificado que a prestação do
facto está incompleta ou imperfeita, ser t o exequente
autorizado a fazei-a completar ou corrigir, á custa do
terceiro contractante.

Razões de emenda:
5	 Não havendo prestação do facto, é absurda a preten-

dida avaliação, dos prejuizos, por que o valor destes esta pre-
fixado. E' o da caução destinada a garantir o cumprimento

:do contracto.
2. O paragrapho unico prevê o caso de estar "a obra in-

completa ou mal feita". Como já noutro legar ficou dito, obra
não é expressão justamente corespondente á prestação de facto.

3. Outras alterações, são melhoria de redacção.

§ XXIX

Art. — Na falta de arrematante será o exe-
quente autorizado a fazer prestar o facto pelo preço
da avaliação do que dará conta em juizo para ser pago
pcio dinheiro em deposito.

. Parece-nos que isso não depende da autorização. E' di-
reito do exequente. Se não lhe convier continuar a exigir a
prestação do facto, poderá desistir desta, preferindo a hada-
ranizacáo paga pelo executado, esteja ou não depositado o seu
valor. E seu direito. Não precisa elle de autorização para
fazer a obra por si, como entender, e nem Ode ficar sujeito
e•prestar contas em juizo...

•Por Isso, substituamol-o pelo seguinte:
"Se não houver concorrente, optará o exequentb

entre abrir nova ooncurrencia ou desistir da presta-,
• (são do facto eatisfazendo-se com a indemnização.

4 seja elle citado para, sendo possível, restabelecer o es-
tado anterior no prazo fixado pelo juiz, e pague a pena
pscuniaria que a sentença tenha oomminado.

Paragrapho unico No mesmo processo poderão
ser liquidadas as perdas e damnos a qu4 estiver o réo
condemnado, e pedir o seu pagamento.

§31
• Segue-se a "execuolo por cousas fungiveis, (Secção ter-

ceira). r o mesmo assumpto de que, suppondo omisso o pro-
jecto a esse respeito, cogitamos no § 25 destas notas. Não
houve- nisso inconveniente, pois verdadeiramente; o logar da
execução para entrega de cousa incerta, deve ser o immedia-
to segivnte ao da execução para entrega da cousa certa.

- Resta agora considerar-se substituida esta parte pelas
disposições constantes do cit. § 25 destas notas.

Fala o projecto em cousas fungiveis ou genericas. E',
porém, mais adequada a denominação 'de cousa incerta ado-
ptaste nos Codigos inclusive o Paulista.

§ 32
A Secção Quarta tem por epigraPhe "Da execução de

sentença alternativa e de condicional". Contém essa secção
quatro artigos que, por serem 'olmos, deixamos de transcre-
ver já se tendo alongado demasiadamente estas notas.

Em nosso parecer lucra immensamente o projecto sendo
aquellas disposições substituidas pelal seguintes transcriptas
dos arte. 943 e 944 do Codigo de S. Paulo:

• Art. — Quando a condemnação fór alternati-
va e a escolha couber ao devedor (Codigo Civil arti-
go 884), será elle citado para manifestar a opção no
prazo de cinco dias: se outro não estiver determinado.

• Paragrapho unico O direito de opção devolver-
se-á ao exequente, se Q zrecutado, não4se pronunciar
no prazo marcado.

Art. — Quanto a sentença for condicionai, o
vencedor não poderá executal-a, sem provar que se
realiozu a condição, ou que o vencido incorreu em
móea de receber.

§ XXXIII

§30

:Vem agora a disposição em que o projecto trata da chi-
Irada prestação negativa de um fado:

. Art. — Se o executado tiver sido oondemnado
a não praticar, algum acto será notificado a della se
abster, sob pena de se desfazer o acto á sua custa e do
pagamento de perdas e damnos.

Paragrapho unico — Se o réo contravier a noti-
fic,ação, será executada a pena oomminada e. desfeita
a . obra, na liquidação de perdas e damnos resolver-se-á
a ex601.100".

Os subsidlos, art. 77 'dizem: "Se a sentença constemos a
I, praticar algum acto eitar-se-d o condemnado a se abster,

isob , a pena pecuniaria comminada na sentença ou que fôr 11-
fauidada posteriormente".

Mas a sentença que condemna alguem a se abster de pra-
ticar u..a acto só se executa quando é violada, incorrendo então

réo na pena comminada. Se, passada em julgado a senten-
Cevo r5o se abstem de fazer aquillo que a sentença no quer
em laca, tal' sentenoa está cumprida. Não ha o que executar.

Erram portanto os codigos, inclusive o do Paraná, qué
razem citar o réo a se abster daquillo de que silo, já está se
abstendo.

Acertado está ó paulista que, no seu art. 978, assim
,

"Sendo a prestação negativa e contravindo o réo
prohibição será citado para que desfaça o acto, no

prazo fixado pelo juiz, observando-se no que fôr ap-
plicavel, o processo da secção anterior.

• Paragrapho unico — O exequente poderá liquidar
,ao mesmo processo as perdas e damnos a que tiver

•direito"..

Disposição essa que por amor a clareza., substituirnos pelo
fasiguinte:	 •

Sendo a .prestação negativa e fazendo o réo aquilo
sise a sentença prohibira, poderá o autor requerer que

Secção Quinta — Da execução por quantia certa

Art.	 — Para a execução de quantia certa, ci-
tar-se-á o executado afim de pagar ou nomear bem

• á penhora no prazo de 24 horas, que correrá em car-
teie°, certificada nos autos pelo escrivão a hora ini-
cial.

E' tempo de se equiparar a execução da sentença ás acções
executivas, para as quaes o titulo da divida vale corno senten-
oa exequendas;. No Codigo Paranaense, desde 1920 essa equi-
paração se fez, com:grandes vantagens.

Se em relação a uma divida cambial é citado o devedor
para effectuar o pagamento incontinente ou nomear bens á
penhora, porque na execução de uma sentença se ha de citar
o devedor para em 24 horas, pagar a divida a que fora con-
demnado ou dar bem a penhora? 	 •

Propomos a substituição daquelle artigo do' projecto pelo
seguinte:
• "Art.	 — O devedor condemnado á pagar goma-
i • tia certa será citádo para effectuar o pagamento in-

continenti ou nomear bens á penhora sob pena de ser
feita esta, por indicação do exequente ou arbitrio dos
officiaes de justiça".

, O projecto contém a seguir disposição permissiva do se-
questro, para garantia da execução no caso de ausencia do
executado.

Como em outra parte deste trabalho (§ ) ficou dito é
de toda conveniencia que, como medida geral do processo exe-
cutivo, se adopte p art. 32 dos subsidios do Dr. Philadelpho
que dispõe:

"Sempre que o executado não estiver no fero da
execução ou difficultar a citação, esta será feita pos-
teriormente aos actos assecuratorios que se tornarem
necessarios para garantia do direito do exequente".

A disposição do projecto permitte o sequestro no caso
particular de execução para pagamento da quantia certa. A
de Philadelpho é de ordem geral, para garantia de todas as
especies de execução. Portanto é preferível.
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§ XXXIV

•(rectificação referente ao § 12 destas untas)

No proeasso tradicional brasileiro muito encarece e dif-
ficulta a justiça a exigencia de extracção de traslado das au-
tos, no caso de appellação. O traslado de antes volumosos é
trabalho de muitos dias, retardando o processo. E custa mui-
tas-dinheiro.

Codigos 'estaduaes houve que reduziram a exigencia do
traslado ao caso de appeliação Fem effeito suspensivo, para
que a parte vencedora • promova, se quizer. a execução. O
appellante fica com esse onus em proveito do advereario.

O Cedigo Paranaense, aboliu por completo os traslados e
ainda não se ouviu dizer, no Paraná, que elles tenham feito
falta.
• : Hoje, com a rapidez e segurança dos meios de transporte,
a6 -por siccidente excepcional imo é que se poderão perder
autos era viagem. Podem. OS interessados possuir, se quizerem
certidões das principaes peças. As sentenças e accordãos são
registrados. Rara e facil, pois, a restauração de autos per-
didos em c.onseouencia de roubo, de naufragio ou de incen-
dio.
. O projecto do eminente Sr. Dr. Levy Carneiro exige
que os advogados apresentem seus , articulados, razões e do-
cumentos, com duas copias que serão authenticadas peto es-
crivão.

Assim sendo, a extracção de traslado poderá ser permit-
tida apenas a requerimento, a custa do requerente e não re-
tardando a marcha do recurso.

No paragrapho numero XII destas notas, commentou-
se o segundo artigo do capitulo. — ingresso na execução
do projecto ora em exame, sendo então proposta urna emen-
da ao § 2° desse mesmo artigo, sem excluir a exigencia de
traslado.

Rectificando, pedimos que se considere cancellada e sem
effeito aquella emenda para ser a disposição ~Tuella artigo
substituida pela seguinte, que é reproducção fiel do Codigo
Paranaense:

"Art. — A execução correrá nos proprios autos
da acção, executados os casos seguintes em que é es-
sencial a carta de sentença:

1.° --- nos casos de recurso nãe suspensivo, se a
parte 'vencedora quizer executar a sentença antes de
decidido o recurso;	 •

2° — sendo a sentença composta de Partes sepa-
revela e o litigante vencedor quizer desde logo exe-
cutal-a na parte de que se não recorreu;

3° — tendo a sentença uma parte liquida e o ven-
cedor quiser executal-a, desde logo, nesta parte".

A essa disposição poder-se-á additar o seuinte:
"Paragrapho unico — Será em caso de recurso

suspensivo ou não, perrnittida a extracção parcial ou
total de traslado dos autos podendo nesse traslado cor-
rer a execução:

a) a requerimento de parte interessada;
h) a sua custa e

• c) não retardando a marcha do recurso".

35
'(Nota additiva).
Com a disrposição acima mencienaaa se relaciona. a clo

art. 71 do referido Codigo. Tambem- esta deve ser inclui-
:Ia. em seu devido logar, no capitulo que trata da appellaccio,
senão no do ingresso d etrecução, materia com a qual intima-
mente . se relaciona.	 aqui, melhorada em sua fôrma:

Art. IntimedO do recebimento legal da ao-
paliação sem effeito suspensivo, pôde o apPellacio, den-
tro em tres dias, requerer ao juin que marque prazo
para a extracção da carta de sentença, antes da remes-
Iça dos autos á instancia superior.

Paragrapho unico — Se, nos - tres dias, não fór d
prazo requetido, a execução poderá ser promovida, sei-
mente depoie que, confirmada a decisão na segunda
inatencia, baixarem os autos á primeira.

E só. Não pudemos fazer melhor.
(Em separado tt conclusão) -•
Rio de Janeiro, 1 de julho de 1ÇG.— Francisco fl. dc

aeccea Maredo, representante do Conselho da Ordem dos
Advogados Brasileiro, secção do Paraná. — Jalnes Portugal
Uncedo, juiz de direito de S. lalathena, Estado do Paraná.

CUNCLUtgÃO DAS "LIOSIRAS NOTAS A' MAMEM DO PROJECTO"

Eai conclusão, apresentamos, para o Titulo 1 do Livro...
do project•o elaborado-pelo eminente Sr, ministro Arthur Ri-

iel-alo a epgraphe "Actos preliminares da execução"-
o aeasuiele substitutivo:

TITULO I

)0 J U1ZO E DOS ACTOS PRELIALINARES DA EISCUÇÁO

Capitulo

Do juiz competente e das partes legitimas para execução

Art.	 — E' competente, em regra, para a execução de
sere entes :

1 — O juiz da causa principal, em primeira instancia.
2 — O juiz do legar onde são situados os bens a penho-

rar, precedendo carta executoria do juiz da causa.
-- O juiz do legar onde deve ser cumprida a obriga-

ção de lazer , ou de não fazer, tamisem mediante carta exe-
eutoria do juiz da causa.

— O juiz competente para 'homologar a sentença arbi-
trai, acedo esta a que se tem de executar (art.).

Art. -- Em regra, á parte vencedora e dos seus suc-
ces.sorea por titulo universal ou singular pertenee o direito
oe executar a sentença.

§ 1 0 — Pôde - a execução ser promovida ou continuada
por qualquer lies-consorte vencedor, admittida a interven-
ção dos demais. Para esse effeito são considerados lit4scon-
sortes do exequente: a) o fiador, se o , exequente, sem justa
causa protelar a execução que iniciara; b) o credor habilita.
do em roneurso creditorio.

(a'ãa conservados corno se aciuun nó projecto o 2.- 414
começa .por estas palavras: "Se o vencedor nao iniciar a exe-
cução até dois meuá"' e o 3° que assim começa "A execução
da sentença	 partilhas pôde Éér requerida"...)

Art. — laloVe-se a execução contra a parte vencida
ou seus herdeiros, bem como contra quem delia tenha rece-'
bidu a enusa ou a quen1 o julgado prejudique, taes como:

• (Gunservadoe os incisos 1° a ir do art. do proiecto) •

CAPITULO U

Do ingresso na eacestçdo

An.	 — Em regra, ~ente poderá ser execlitada á
sentença passada em julgado, liquida ou liquidada.

Paragrapho sinico tamheni eZequivel a sentença
pendente da recurso não suspensivo, não se poclendo, porém
levar á praça os bens penhorados, senão depois que fôr essa
keotença confirmada pela decisão do 'oceano recurso (art.)

Art. -.- A execução correra nos proprios autos da acção,
exceptuados os casos seguintes em que e eseencial a carta
de senten(a:

1	 Nos casos de recurso não suspensivo, se a parte -ven-
cedora quizer executar a sentença antes de decidido O MUNO.

2 — Sendo a sentença cPropoista do Partos separavela 4
o litigante - 	quizer degele jogo exeentaii.a ua parte

•de que se 'não recorreu.
• 3	 Tendo a sentença Uma Parte liquida 4# • WCZACCIOr
quiser executai-a, desde logo nessa parte.

• Paragrapho unico Será, em caso de recurso suspen-
sivo ou não, permettula e extracção parcial ou total do tras+
lado do( autos, podendo nesse traslado correr a execução;

a) a requerimento da parte interessada;
b) . á sua custa e
c) não retardando á marchá do recurso.
Art. — Para o effeito do artigo anterior, intimado

do recebimento legal da- appellaçã,o, sem effeito /41.10pensivo,
pôde o appellado, dentro em tres dias, requerer ao Juiz que
marque -prazo para a extracção' da carta de enitença, antes
da remessa dos autos á instancia superior.

Paragrapho uniu) — Se nos trea dias, não "fCir o prazo re-
querido, a execução poderá ser promovida. ~ente depois
que, confirmada a decisão na segunda instancia, baixarem os
autos á primeira.

Art. — A sentença deve ser executada fielmente, sem
ampliação ou reetricção do que ordena, declara ou determina,
considerando-se implicitee os Juros dp móra nas condenana-
ções do jagamento e a condeninação da parte vencida sias
cuatas.

Art.	 No caso de illiquidos total ou parcial 44 sen-
tença, - obseavar-se-á o que dispõe o art. 	 a

•



a; eob um regime politico de garantia da independencia
1	 Poder Júdiciario;

Is) por juiz ou tribunal cempetente;
e) em processo regular, promovido com citação

contraria;
• d) sem preterição de Seu direito de defesa;

e) tendo ti sentença passado em julgado.
2' — Não conta a sentença exequenda disposição alguma

s »contraria aos interesses da ordem publica, em nosso paiz.
(Conservadas as disposições dos §§ 1° a 4° do art., mas

transformados em artigos é, no 4°, em vez de "Concedida a ho-
mologação"; diga-se: "Proferida a homologação").

CAPITULO TV

é	 Da liguielaçáo da sentença

Art.. — Deve ser preliminarniente liquidada a senten-
'es. sempre que o objecto da condemnação consistirem valor
ou quaatadade indeterminada.

§ 1° — Em caso de sentença praticamente inexequivel,
relativa á obrigação de entregar cousa certa ou incerta ou
de fazer ou não fazer, deve ser -préviainente liquidado o valor
,nionetario desses actos ou das perdas e damnos provenientes

inadimplernento da obrigação,* afim de se converter esta
, no pagamento em dinheiro; sendo'dispensada a liquidação se

esse valor já estiver por. outra Miam :fixado. •
§ r — Sendo a sentença iliquida em parte, - -Ode, median-.

.te carta de sentença sere executada a parte - liquida, emquanto,
simultaneamente em relação á Outra parte se faz a liquida-
çãCa bem como pôde ser aguardada a terminação desta, . para
'a oxecuáa da sentença em sua' totalidade. •

— Liquidar-se-á a .sentenea..por„eimples'calculo:
— Quando, com fundamento em dados ou documentos

rsconhecióos pela sentença liquidanda •ou : admittidos pelas
partes se puder determinar, a' importancia	 condemnaeão;.

II — Quando a sentença 'versar sobre titailoa ou merca-
dorias que tenham cotação publica •comprovada por certidão
ou publicação official.

§ 1° — O- calculopoderá ser feito: a). por ambas as par.'
tes ou por uma - della" ouvida-a . outra ou. b). pelo 'contador,'

s ouvidas -as partes.	 *	 •• • '	 . • •
§- 2° — Havendo duvida, o juiz, por.- si ou com . auxilio de,

perito que nomear, decidirá irrecorrivelmente.:
Art. • — O' arbitramento - terá'logar (Este artigo é con-

servado como se acha no projecto).
Art. — Sendo necessaria a liquidação contenciosa, será,

á requerimento de quem tenha direito de promover a exe-
cução, sitada a parte vencida para na primeira audiencia falar
aos ar tjgos da liquidação que serão então offerecidos. •. •

§ 1° — Se a liquidação depender de prestação de contas
pela parte' vencida, poderá a vencedora; usar do processo pee
cubar á prestação de contas (art.)

§ 2° — Se , o exequente tamisem Mis obrigado a 'alguma
prestação !liquida poderão, nos mesmos artigos, ser conteme
piadas as duas liquidações para o effeito da compensação.

Art.	 — Si em troa . dias os artigos de liquidação forem
•contestados, seguir-se-á -o processo summarissimo (art.)

§ i° — Se os artigos' não forem contestados, serão . em se-
r guida, produzidas as provas requeridas ou ordenadas, de offa-

.	 cio pelo juiz.
§ 2° — Sempre que' até, o fim do processo não se apura-

• rem elementos sufficientes para a fixação de valor ou quan-
tidade, decidirá e juiz," livremente, por equidade' ou por seu
prudente arbitrio, depoiss de ouvir as partea em depoimento
pessoal. ee isto lhe 'Parecer conveniente."

Art.	 — Proferida a • sentença de liquidação, a parte
vence& ra iniciará a execução, podendo a parte vencida dei-
xar ce ser citada pessoahnente, se tiver nos autos sproourador.

Pa sagrapho unico	 Tendo sido promovente da liquida-
,. .ção a parte vencida, e recusando-se a parte vencedora a

ceber a quantia liquidada, será admittido o pagamentO
diante consignação (Cod• .Çtv• art. 973).,,

da parte
•
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asmut,o

Da hontologaçda da sentença estrangeira

Art. — Sentença proferida em palz estrangeiro não
será exequivel no Brasil,, senão depois de homologada, pela
Córte Saprema.

Parngrapho unico — Para essa homelogação é essencial
O. concurso das seguintes condições: 	 •

1' — Ter sido a sentença proferida:

• TITULO IT

'DO OBJECTO 111 DOS ACTOS MIMES DA EXECUÇÃO

Capitulo 1

Da entrega da cousa certa

Art. kparte vencida ou quem a substituir (art.) será
4:itada para, em cumprimento da sentença s entregar a cousa,
rio prazo que lhe será assignado em audiencia, sendo de Ires
dias, si versar a execução sobre movei e dez dez sobre im-
movei.

Paragrapho unico. Tendo a execução por objecto cousa
movei, será esta assegurada, sempre que fôr poasivel, pelo de-
posito ou sequestro, com ou sem busca e apprehensão.

Art. Findo o prazo, sem que o executado haja entre-
asado a cousa ou opposto embargos (art.), espedir-se-á man-
dado de imissão na posse, si se tratar de immovel, bem como
de movei sequestrado, ou mandado de busca e apprehensão
para se effectuar a imissão, no caso de movei não sequestrado.

' Art. Si o executado entregar a cousa, -lavrar-se-á o
respectivo termo; e dar-se-á a execução por finda, salvo si a
entrega tiver sido parcial ou si houver na sentença outras
obrigações ainda não cumpridas.

Art. Para oppôr embargos, poderá o executado, dentro
do prazo assignado, depositar a cousa ou prestar fiança ou
caução pelo valor determinado por accordo entre as partes.

§ C Si não houver accordo, o julz-de officio ou a re-
querimento de qualquer das partes nomeará pessoa idonea que
determine o valor, não podendo este ser menor do que o pra-
posto pelo-executado nem maior do que o exigido pelo exe-
quente.

§ 2.° Sendo movei a cousa, não serão adiiiittidas embar-
gos, sem que esteja sequestrada ou depositada, si não prestada
pelo executado a respectiva fiança ou caução.

. § 3.• • Sendo a cousa movei e não sendo depositada; nem
prestada a fiança, ou caução, será, apesar dos embargos, imit-
tido na posse o exequente, desde então considerado depositaria
da 'cousa, até serem decididos os embargos.

Art. No caso de bemfeitorias, indernnizaveis, de accordo
com a lei civil, feitas na cousa pelo executado ou por terceiro,
o exequente só terá direito de recebel-aa pagando a quantia
convencionada ou arbitrada, ou depositando-apara. discussão.

• Paragaapho unhas. O valor das bemfeitorias do executado
compenAvel com o das prestações que, pela sentença, foram

devidas por esta, feitas as necessarias liquidações (art.).
Art. Será, nos mesmos autos, liquidado o valor das

perdas e damnos, para ser exigido o seu pagamento, nos casos
seguintes:

I, tendo a cousa por culpa do executado desapparecido, pe-
recibo ou sido destruida, transformada ou applicada a algum
uso permanente do qual não posas ou não deva ser desligado;

II, tendo sido alienada em fraude da execução e ao exe-
cutado não parecer conveniente ou possivel proceder á exe-
cução contra o adquirente.

§ I.° Feita a liquidação proseguirá a execução, de' con-
formidade com o art. si a sentença fôr alternativa, conde-
mnando o réo a entregar a cousa ou pagar perdas e damos.

§ 2.° Si a sentença o houver condemnado aumente á en-
trega da cousa, o exequente, para exigir o pagamento terá
acção executiva (art. ), isenta de taxa judiciaria e sem ne-
cessidade de citação pessoal si houver procurador nos autos.

Art. Si a execução fôr promovida centra o adquirente,
no caso-do n. /I do artigo anterior, será a coriza movei ou im-
movei previamente depositada ou sequestrada.

Paragrapho unico. Decorrendo o prazo sem embargos,
será o exequente imittido na posse.

Capitulo 11

Da entrega da cousa incerta

Art. Na execução para a entrega de cousa determinadas
pelo genero e pela quantidade, será o devedor citado para ma.
nifestar a escolha individualizada no prazo de 48 horas.

Paragrapho nulo°. Não o fazendo, a escolha caberá ao
exequente o direito de opção este a manifestará desde logoà,
podendo 'fazei-o na petição inicial.

Art. Qualquer das partes poderá, nos fres dias seguintes
escolha feita pela outra, poderá impugnai-a e o juiz, podendo

ouvir um perito de sua confiança, decidirá do plano, e sem
recurso,

.^•
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Cavituío 111

PresLaçãO de facto, positiva e negativa

r. Quaudu o objecto dá execução consistir na presta-
Ao positiva, de um facto, será citado o devedor para, na pri-
'leira alatine:ia, ver assignar o prazo em que deve a presta-
:ao ser errei:tilada, fixado na eentença ou marcado peio juiz,
I e Ili como o prazo para embargos.

§ 1." O executado, mesmo não oppondo embargos, poderá
-eclaniar contra a' exiguidade do prazo, e o juiz, ouvindo a
farte contraria e podendo ouvir perito de sua confiança, de-
-Adirá de modo que o prazo não seja superior ao pedido pelo
-,xecutado, nem inferior ao que o exequeute concedei': E-será
irreeurrivel essa decisão.

§ 2.° Si oppuzer embargos poderá incluir nelles as alie-
;ações relativas ao prazo.

§ 3.° Si os embargos, em sua mataria principal, por tile-
eaes ou manifestamente prolatories, forem rejeitados ia

prevalecera para a prestação o pNizo assiguado em au-
iiencia, não tendo effeita suspensivo o recurso que se inter-

izer da rejeição doe embargue.
§ 4." Sendo, porém, os embargos recebidos, a execução se

uspenderá, para ser ou não, depois da decisão respectiva e de
iionformidade com este, novamente assignaclo o prazo, afim de
5e cumprir a obrigação.

Art. Deixando o executado de prestar o facto no prazo
Jetorininado, poderá o exequente optar:

1, pela reparação pecuniaria das perdas e danmos que se
l i quidarem, ou

pela.prestação e facto por terceiro, á custa do exe-
.a.ilado.

§ 1." No raso do o-. 1 supra, etiguir-se-á a execução para
1 pagamento da quantia certa ou acção executiva, na fôrma

dieposto nos §§ 1° e r do artigo ...
§ 2." No caso do n. II supra, serão publicados editaes

.ieni prazo de 10 a 90 dias, conforme as eirctunstancias, cima-
ando concurrentes para a prestação do facto, de conforrni-

2ade com o contracto • e com a sentença exequenda.
Art. A. concurrencia de que trata O artigo anterior, rea-

:izar-se-á, mediante propostas acompanhadas de prova de de-
eosito da importancia que o juiz fixar a titulo de caução á as-
Ágnatura do contracto.

§ 1°. No dia, hora e Jogar designados, serão as propcstas
publicamente abertas, pelo juiz, que, podendo ouvir perito

• sua confiança, escolherá a proposta mais vantajosa, -sen-
Llaixado um auto circumstanciado que as pesMas presen-

.— poderão assignar.
§ 2. Se dentro em cinco dias, o concurrente cuja pro-

g osta for acceita não assumir, por termo nos autos, a obri-
eação de fazer, com todas as necessarias clausulas contra-
Auaes, de accorde com a sentenca, perderá em beneficio do
-xequente a 'quantia caucionada.

§ 3°. Ao assignar o termo mencionado no paragrapho
anterior o contractante prestará nova caução de 20 por cen-
to do valor do contracto para garantia do cumprimento des-
te, ficando então extincta a caução anterior.

eArt. Assignado o termo do contracto conforme precei-
laia o paragrapho 3° do art, anterior, pode o exequente pro-
_eder nos mesmos autos contra o executado, por acção exe-
eitiva • (art.), com todos os seus prazos contados por me-
mie, para haver o preço do facto que o terceiro vae Prestar

as .Custas.
• ã 1°. Em Consentiencia, solvida a divida do executado,

:afá depositado o . preço da prestação do facto, começando.
teede então a correr o prazo para o seu cumprimento, na
Forma do contracto, sob a fiscalização do exequente.

§ 2°. Se o exequente, antes ,de finda a acção executiva
idiartar o deposito do valor da prestação do facto correrá

prazo desde a'data do adiantamento.
Art. Logo que o terceiro. der por cumprida a sua obri-

•ação. e visto assentir o exequente dando-lhe plena quita-
.:ão, o juiz julgará finda a execução.

Se antes disso surgirem reclamações do - exequente, serão
, stas resolvidas de plano pelo juiz que ordenará exames ou

se necessario fôr.
Art. Se o terceiro deixar de prestar o facto perderá em

,eneficio'cie exequente, como indemnização, o valor da cau-
o garantidora do contracto, .e em seguida novos editaes se-

publicados chamando concorrentes, procedendo-se de
)ccordei com os art...

§ unico. Verificado que a prestação do facto está in-
einpleta e imperfeita, será o exequente autorizada a fazei-a
3ornpletar ou conseguir a custa do terneiro oontraotante. •

Art. Se não houver concurrente, optará o exequente en-
tre abrir nova concurrencia ou desistir da prestação do facto
satisfazendo-se com a indemnização.

Art. Sendo a prestação negativa e fazendo o réo equino
que a sentença prohibira, poderá o autor requerer que seja
elle citado para, sendo possivel, restabelecer o estado ante-
rior, no prazo fixado pelo juizo; e pagar a pena pecuniaria
que a sentença tenha comminado.

§ unico. No mesmo processo poderão ser liquidadas aa
perdas e damnos a cuja indemnização estiver o réo condem-
nado e pedido o seu pagamento. •

dAPITULO	 "
Da execuçao da sentença alternativa e da condicional
Art. Quando a condemnação for alternativa - e a escolha

couber ao devedor (Ceci. Civil, art. 884), será este (3RM:o
para manifestar a opção, no prazo . de cinco dias, si outro ai)
estiver determinado.

§ unico. O direito de opção devolver-se-ha ao exe-
quente, si o executado não se pronunciar no prazo marcado.

Art. Quando a sentença fur condicional, o vencedor não
poderá- execU(al-a sem provar que se realizou a condição.

CAPITULO V

Do execução por quantia certa
Art. O deaedor condenmado a pagar quantia certa, acra

citado para effectuar o pagamento incontinenti ou ,nomear
bens á penhora, sob pena de ser feita esta, por indicação do
exequente ou arbitrio dos officiaes de justice.

Art. Seja qual for o objecto 'da execução, sempre que
o executado não estiver nu fero, ou difficultar a citação, esta
será feita posteriormente aos actos assecuratorios legaete
que se tornarem neeessarios para garantia do direito do .
exequen te .

Francisco R. Azevedo Maculo,

James P. Macedo.,

Parecer

"Quaes as reformas a adoptar relativamente á
execuçao, no processo civil?" eis a these formula-
da peio Sr. Dr, Antonio Pereira Braga, notavel cultor
das letras juridicas.

Preferivel seria que este parecer se constituisse em bre-
ve estudo da resposta que á sua propria pergunta desse o
illustre causidico, cabendo-me a honra de, sem reservas, ap-
plaudir-lle	 autorizada opinião ou a audacia de apresentar
minhas ri 	 e divergencias.

Sem u. ..da, a these (ou melhor hyPothese), como se
acha ettOUClacia, inverte as situações, expondo á _apreciação
do Congresso, não o seu, mas sim o meu trabalho. .

E' isso justo? Certamente não, tanto mais quanta tem a
resposta de ser proferida de improviso, por quem sincera-,
mente não se sente capaz de obra de valia, mas tem inteira
consciencia de sua responsabilidade.

Levantando esta preliminar, cumprir-rne-hia aguardar
a decisão com que o Congresso delia tomasse ou não coube.-
cimento ou a julgar-se procedente ou não. Não aguardarei
porem essa decisão simplesmente porque tenho de confessar
que ignoro qual o artigo de lei em que me pudesse basear
para recorrer a este subterfugio. Por isso, desisto desta pre-
liminar que aqui deixo apenas como respeitoso protesto con-
tra as theses de vaga interrogação, como é a presente.

Mas permitiam que das razões da preliminar abandona-
da eu nie valha, ao menos, para pedir excusas da miseria
tem remedio deste parecer.

E passo a responder. A meu . ver o processo da execução
civel deve ser mantido na sua estructura actual, sendo eri-
dispensavel que nelle se introduzam algumas inovações -Sa-
lutares, dentre 'as quaes destacarei as seguintes;

Na acção executiva, seja elle fiscal, Cambial ou hypothe-
carie, etc..., o credito do autor, e legalmente equIparàdo
sentença exequenda.

A acção executiva tem, como a execuçtto de sentença as
seguintes caracteristicas:

a) Citação para pagar ou nomear bens á -penhora;
b) Penhora que se effectua, haja nu não . a nomeação

de bens;

•
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o) Defesa do reo ou executado, por meio de embargos á
penhora;

d) Avaliação e arrematação dos bens penhorados;
e) Embargos á arrematação.
Divergem ellas necessariamente quanto á meteria dos

embargos á penhora.
Na execução de sentença, não pôde o executado defen-

der-se com a amplitude com que o fez na demanda termina-
da pela sentença exequenda. Ha questões definitivamente
julgastes e que, por isso nao se podem renovar. Não se ad-
mitte, senão em caso especial, embargos infringentes do jul-
gado. Não se renovam as execuções dilatorias.

Na acção executiva todas as questões estão por decidir.
Deve por isso sor mais ampla a defesa podendo a meteria
deste variar conforme a natureza do titulo da divida, como

• se vià dos artigos do Codigo Paulista que, a respeito, conso-
lidou o que se acha consagrado na jurisprudencia.

Divergem ainda, mas sem razão em que;
a) Que na execução de sentença a citação inicial da par-

te vencida é para pagar 9u nomear bens á penhora, em 24
horas;

b) Na acção executiva o devedor é citado para inconti-
nenti pagar ou nomear bens à penhora.

Essa. divergencia se encontra no Reg. 737 e em quasi
todos os codigos estadoaes. Não posso agora consultar todos.
Tenho á mão, o do District° Federal, bom codigo, mas que
duplicou as 24 horas dadas ao executado para pagamisnto
ou penhora. Tenho lambem o paulista, o mais novo, mais
completo, e mais bem feito: este incidiu Lambem na differen-
clacão injustificavel. Quasi todos disse eu porque o do Pa-
raná, feito em 1920, estabeleceu para a execução de sentença
como para a acção executiva a citação para pagamento ou
penhora incontinenti.

Que se de ao credito cambial, hypothecario, etc... o
valor de sentença exequenda — vá. Mas, que fie lhe de força
maior do que a de tYma sentença, isso é inapplicavel.

Um leigo qualquer a quem se pedisse opinião seria pela
equiparação da acção executiva a esse respeito, á execução
de sentença para que em, ambas o citado tivesse 24 horas,
senão 48.. Assim será mantido aquella prazo favoravel ao
executado, 7tornando-se extensivo ao réo da acção executiva.

Um jurisperito, porém, são diria Isso, sabendo que 'as
24 horas em nada aproveitam ao devedor honesto, mas dão
ao deshonesto mais um ,ensejo para a fraude.

Assim, a solução verdadeira é: equiparar-se a ~enodo
de sentença d acçdo executiva, ficando em ambas estatulda a
citação do réo ou do executado para incontinenti pagar ou
nomear bens d penhora. Assim jd opinei no § XXXIII das Li-
geiras Notas, mas sem desenvolver argumentaçdo.

Era garantia do direito do execmente, deve-es estabele-
cer a possibilidade da penhora como preparatorio da acção,
se o executado estiver ausente ou difficultar a citação em
seus brilhantes subsidios propõe o Prof. Philadelpho (art.
32).

Estando pendente n:le recurso hão antsPesntivti, sentença
que cendemna ao pagamento de prestação em dinheiro. não
deve ser completamente executado. Reporto-me ao § Xl das
Ligeiras Notas, onde se justificou a adopção de um disposi-
tivo nestes termos:	 ,.

"E' Cunhem exequivel a; sentença pendente 'de re-
curso não suspensivo, não se podendo levar á praça
os bens penhorados, senão depois eme for essa sen-
tença confirmada pela decisão do mesmo recueso".e

'•enhor e possuidor, mas sim de terceiro prejudicado. As ra- initta apresentar um trabalho melhor, como o deeejariamos
zões disso são de ordem a dispensar explanações. E não de- " e féra mister.
vens ter applicação só em relação á execução e nos prazos 	 2. A orientação que procuramos imprimir ao nosso pa-
dos embargos, do executado. O Codigo do Paraxiá fez essa recer, será calcada na idéa dominante no ambiente actual, do
innovação, admittindo embargos de terceiro com a maior em- . expurgo de formalismo inutil no processo civil e comines-
plitude, em seu artigo 567, assim dispondo: 	 dial, e ainda se dirigirá no sentido de escoimar as disposi-

ções meramente doutrinarias, e banir as redundantes e cicio.
"Quem se julgar lesado em seu direito relativa- sas que nem sempre, são limitadas, em seus effeitos, ao u-

mente á. coisa que, entre outras, fór objecto de exe- elarecimento ou positivação do espirito do legislador, por
ougo, penhora, arrematação, ou adjudicação, deposi- dar causa, não raro, a controversia que o seu exemplo offe-
to, arresto, sequestro, venda judicial, arrecadação, rece, com a comparação estabelecida com outros textos em
posse, partilha, divisão ou qualquer outro acto judi- que, sob o domínio daquelle-vioio, não se vislumbra o quedal, contencioso ou administrativo, poderá oppor em-, está. em sua essencia, peio simples facto de nanes não estarbargos de terceiro a qualquer desses a,otosi	 expreseo....

Mais tarde foi proposta no Congresso Legislativo uma
emenda para se dizer: "Quem se julgar lesado, relativamen-
te á coisa de direito, que, entre outras, fér objecto de exe-
cução"... supprimindo-se do artigo, por desnecesasrias, as
palavras "penhora, arrematação, adjudicação".

V
Parece-me que uma innovação conveniente será a que

abolir a extracção de traslado dos autos, no caso de appella-
ção. Foi eia justificada no § XXIV das Ligeiras Notas.

De outras inovações nãe cogitarei, agora, por falta de
tempo...

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1936. — Francisco li. de
Azevedo Macedo.

Parecer
"Na sentença condemnatoria deve o juiz incluir a

parte que se refere aos honorarios do advogado da
parte vencedora?" — eis a these que com a denomi-
nação de consulta, apresentou o illustre Sr. Dr. Ama-
ral Pimenta.

E' uma hypothese, não these. Mas foi-me distribuida
como these. Não obstante parecer-me que o Congresso Na-
cional de Direito Judiciario não se destina a responder con-
sultas, resolvi obedecer.

Ha somente Ires casos em que, a meu vèr, devem os ho-
norarios da parte vencedora ser incluidos na condennação.
São estes:

1. Quando alguem, lesado por acto illicito e tendo pro-
curado, insistentemente e sem resultado obter, por meios
extra-judiciaes legítimos, a reparação do demo que soffreu,
propõe para obtel-a uma acção, articulando, como parcellas
dessa indemnização, as despesas extra-judiciaes, inclusive a
dos honorarios dos advogados. Isso, é claro, depende do caso
e suas circumstancias, da prova, dos factos e da evidencia do
direito violado que o réo se recusa a reintegrar.

2. Quando o réo, alem de defender seu direito, contes-
tando a acção, reconvencionar, provando exuberantemente
que é temeraria a lide, a que foi arrastado, sendo obrigado
a fazer despesas para se defender, incluindo entre essas des-
pesas a de honorarios de advogados, no pedido de indemni-
zação.

Em qualquer desses casos, os honorarios devem ter sido
contractados e não ser exorbitantes, recorrendo-se a arbitra-
mento em caso de duvida sobre o "quentura".

3. Quando a acção se destina a tornar effectdvas obriga-
ções contractuaes, constando do respectivo instrumento a
obrigação de pagar honorarios de advogado a ver, te que no
caso de inadimplernento, tiver de ser accionada pela outra.

Outros casos não vejo em que seja moral e juridica
inclusão dos honorarios na condemnação.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1936. — Francisco R.
Azevedo Macedo.

IV
Não ~ema os embargos de tinteiro ton•hinar à ser de

Secção I — Partes XXX — Das acçdes executivos

Parecer do relator designado, Dr. Gaaton Luiz do Rego

ã
1. Reconhecidos á nula distincção do Sr. ministro

Costa Manso, presidente da Secção Civil e Comsneroial do
Congresso Nacional de Direito Judiciario, com a escolha de
nosso obscuro nome para relatar a parte XXX — Acções exe-
cutivas — de accordo com a divisão feita por S. Ex., do pro-
iecto official do Codigo do Processo Civil e Commercial da
Republica dos Estados Unidos do Brasil, procuraremos deso-
brigar-nos, á medida de nossas forças, de tão ardua tarefa, la-
mentando que a exiguidade de tempo — Ires dias — ageera-
veda com a actividade dedicada, parallelamente, aos nossos
deveres impostos pelas exigencias profissiortaes, não nos per-



15502 Terça-feira 14 DIARIO nrrIcI.L	 Julho de 193G

3. A acção executiva correspondente ao direilo fundado
em divida liquida e certa, tem a sua propriedade na cobran-
ça de credito representado por titulo autonumo, que valha
por .si mesmo, isto é, independentemente de qualquer outra
prova da divida.

As leis proeessuaes vigentes, comquanto enunciem, de
min !modo geral, o direito objectivado nas ;seções executivas,
;porfiam em mencionar os titulos de -dividas reclamados por
Ma executiva, esmerando-se cada qual delias em abranger
'todos os casos, como se a enunciação do principio geral não
ibutasse para. assegurar aos titulares do direito a acção que
lhes compete. Ora, uma lei casuistica, é lei defeituosa —
affirmava com a sua autoridade Paula Baptista.

4. O trabalho que serve de base ao nosso exame, apre-
sentado pelo Sr.. ministro Carvalho Moerão, membro da
Commissão do Projecto do Codigo do Processo Civil e Com-
mereial„ nomeada pelo governo da Republica, não mencio-
nou, ainda que exemplificativamente, os credites que devem
ser cobrados por via executiva.

Na realidade, se a divida é liquida, pela determinação
exacta da imporiancia; se ds certa, pelo titulo que a 7ePre-
senta, reune os requisitos essenciaes para a sua execeeão.
As duvidas que possam surgir quanto a sia
constituirão meteria de defesa: salvo se fôr flu•e'aute a lide
terneraria esboçada pela intempestividade da tu.'40 do cre-
dor, caso em que o juiz lhe indeferirá, desde tope, a petição
inicial, poupando uru vexame desnecessario ao devedor e um
trabalho inutil á justiça.

Nilo ha na ordem juridico-social motivos ponderosos que
exijam o processo de uma acção para chegar ao resultado
exPreasei num titulo que enfeixe em seu contexto o direito e
a correlativa obrigação, em condiç5es de formai : um acto ju-
rídico perfeito. Consequentemente, desde que haja do-
cumente escripto da obrigação, com os requisitos legees, não

preciso, para o exercieio da execueão peculiar ao titular do
+direito, (rue a divida esteja disciplinada dentre as que são
toleradas executivamente. Evitar-se-á uni formalismo inutil
que a vida moderna não mais comporia.

.5. Temos lambem presentes para base de estudo, como
•heses. rinis questionados formulados — nni pelo Dr. Or-
lando %beiro de Castro, com um unico item:

— Deve ser executivo o rito da • acção pc.oposta
contra . 0 fiador 6oliddrio?

.Nor e outro pelo ,Pr. Antonio Pereira Braga, com estes
itens:

A .penhora nos executivos por alugueres, s3-
mento deve recatir sobre os bens encontrados de porta
.a dentro, ou pó& recahir em outros quaesquer?

- Deve caber acção executiva contra o fiador de
;alugueres, quando é principal pagador e solidaria-
pente responsavel?

— Devem os juizes poder impedir a remoção (ios
¡bens penhorados. quando não depositados em mãos do
-proprio executado?

— Penhorado um immovel, em que resida o exe-
cutado. deve o depositado promover logo a desoccima-

.eão, para se inutilisarem as manobras prote'alorins?
,Convir* estipular-se um aluguel para ir sendo dopo-
Atado pelo executado, para levantamento pelo v-m-
cedor?

Esses questionarlos inspiraram-nos, de aceordo corri o
/108:5.0 ponto de vista, as emendas additivas que apresentare-
mos na Seeção T — DisposieSes communs a todas as ace5es
executivas — e duas na Secção V — Disposições peculiares
ao executivo por alugueres, ou rendas. de immovels.

Quanto ao primeiro item do questionario do Dr. Braga,
satisfal-o perfeitamente, coma disposiçãO eommum a todas
as aceões executivas, consoante o enunciado no cabeçalho da
IMMO, o ultimo artigo:

SI o producto dos bens penhorados não bastar
,para o pagamento da divida e custas. proseguirá o
.autor na mesma execução, contra outros quaesquer
¡bens do executado. ,

,§ as

5. A parce/la que mos .foi distribuida, do projecto elabo-
rado pela comisso officio], está contida na parte especial,

tlivro iii. capitulo Ifl, do Processo Executivo, do trabalho
,apresentado polo g3r, iministro . Aryaltio - Mourao, •paginas 15

.20. 	 '	 •	 •

a trauseriPção dr: cada artigo, paragraPho, aluiu
que fór objecto de exame,, concluiremos. uor esta
nosso parecer:

Seer:MS f

Disposições communs a tddas as aeções executtvas

Art. A acção executiva Ode ser exercida pelas
credores, cessionarias, ou suhrogados, , e, salvas as ex-
cepções legues, contra ff herdeiros, ou aciones-sores, do
devedor.

J dispositivo não é bem necesaario. O que dá oi ecutta
a acção, é o direito. Ceseionarios. ou subrogadoe .são credo-
res desde que àe tornem titulares do direito. Atém disso, os
maudatarios em causa propria, que uns. admittem como coa-
sionarios do mandante e outros não, ali mio estão explicita-
mente hicluidos.

Opinamos por que se cuostituam:
"Cess ona rios, ou .5ubrogados", per "origivartes ou

actues".
JI

Art... Para a acção executiva e. essencial que a
divida seja liquida e certa pelo proprio titulo, iode-

. pendentemente de qual quer outra prova, e que com
tal titulo seja instruída a Petição iniciai.

Redija-se:
Art. Para o exercido .da acção executiva devem

a divida ser* liquida e certo, e alitenoiuo o titulo que
a representa.

fudo 9 mala d deanneessario. obvio- quu, .sem o titulo
em q ue se finada); dirego do Rutin', não lhe deferirá ci juiz
a petição inicial. Nir outro lado, ha um dispositivo de ordem
geral para todas as acoo5es, que ezige do autor instruir a pe-
tição inicial com es deçurnenitos de que resultem a aeu direito
e a obrigação do rée.

A locução "independentemente de qualquer outra pro‘a".
interpretada literalmente, impettlrã O exercicio da acção quando
o titulo, ,embera autonomo em representar por si só a divida,
depender de outro CM elle connexo, que o complete; v. g.. si
o-tituto estipular a sua exigibilidade„ verificada a supervemen-
cia de um facto positivo, tal como o protesto de um titulo
por que o devedor seja obrigado — por exervplo — compro-
vado com a certlçlão 4 orventuorio daquelle officio. £' com-
ino:In, nos mutueis ,bypottlecaries,`se estabelecer a rescisão do
~irado, para o caso clé qualquer infracção do deveder, em
cujos ohrigações, ordinariamente, hicluicla a de trazer em
perfeito estado de conservação- o immoVet hypotheeado;, de
modo que, si este ficar em ruma, sem a providencia exigida
ao devedor, ter-se-á um facto em que se baseará a exigibili-
dade da divida, cuja prova emligial., atem da de titulo do
obrigação.

Para uma obra do vulto do Codira do Processo Civil e
Cornmercial da Republica do tados Unido e do prasil, taes
detalhes não podem escapar.

Paragrapho unioo. Sendo qualquer dee partes su-
cessoras cio credor, ou do devedor, originarios, deverá o
autor juntar, logo, com a petição inicial a prova litteral
do facto.

Supprtma-se, por superfluo. Cabe aqui a mesma °Nervo-
,t4 Seita, linhas aeinia.

Iv

Art. A *Ração, far-se.4 por manditcle no qual se
liransarevera a Pet1O44 inicial cem o despacho, pata que
o rée Pague em 21 haraa a, /Ofertando da divida e
custas, ou nernele bens 4 penhora; ou piau. em 28 hci-:
ras, si houver bege dados, oro garantia. .

Onde se lé .5~ kut.,13N t4 horas,:	 diga.9e	 "Inunediata-
mente". Q	 euem oorcgado por titulo de divida vencida, não

surprehendido com a execução. O devedor terá, não obstante,
•to prazo ide 48 horas, ai per pane m garariga..

Cum
ou item,
férula o

et

e



• b) a divida de origem fiscal, inseripta no livro pros
prio, segundo os regulamentos administrativos, provada

-pela certidão:. e,
c) a que, não sendo dessa origem, for provada pelo.

instrUmento que a constituir, nos casos em que, por . lei
ou convenção, possa ser cobrada executivamente.

L1C
•

Paragrapho unico. Tambem pode ser o exeeutiV.4)..
fiscal' directamente Intentado contra os seguintes reprise.-sentantes legaes do devedor:

a) os sYndicos ou liquidatarios, da massa fallIdas,
por divida da massa;

.	 .

Içã'a nol-a parece regular. Que os responsáveis, isto 6,. dg;
'devedores sejam citados Da pessoa de seus representantes 'M.e
gOes certo: mas, que contra estes "o executivo ftse.01
seja direetamente intentado' — não eomprenendemos.
• . Continuando o mai;s, come est& propomos este substitutiva
do paragrapho al ..5 a letra á, inclusive:

' Paragrapho untes). Tambern pode o executivo fisoal)
• ser intentado pela citação feita aos seguintes represens.

tartte,s legues do devedor:
.	 os syndicos e os liquidatarios da fallencia,

• divida da massa fallida;

......	 . ...... .. .. ........ .. ... . * o. *. P . e . •• n.. •.•• •...•••••••••••••••••••

Paragrapho urtico. Para. este fim, o Juiz da Milan._
cia dará sciencia em tempo aos procuradores da Repus_
bIlea de todas as ia/lendas que decretarem.

Peld dispostó no art. 17, n. 2, da lei n. 5.748, de g, de
dezerobrede 1929, o resumo da sentença declaratoria da fallens.
dá ser& reme,t.tido pelo escrivão„ dentro em 24 horas, além de
varias corporaçõe$ que menciona, ao representante do Minis-
terio Puno.

	

Própomos, pois, onde se lé	 "o juiz da fallencia" — quo,
se diga

— o escrivão do juizo.
XI

Paragrapho uulco. Si o réo se não julgar obrigado,
divida, ou. por qualquer motivo, delia mio puder exhi-

bir de Prompto quitação, poderá representlir nesse sen-
tido 'à reparti00 arrecadadora, exhibindo-lbe a contra-

d,a citacão-, P Si a • repartiçAo arrecadadora roconliecer
que é' jtiSfa á reriamne gn. isso mesmo cie :rirá mencio-
nar na oropria rontra-f'. para que, junta aos autos,

. ainsidere-se eXtincta a divida.
A .lei dna considera extineta ema Obrilpirrin. 4 suli g tan-

th11.- • N'a .-fthat. onde se diz — "considere-se ex•incta a divida"
—' propomos, cm	 if oido:

— prove, a extincção da divida.
XII

.Art.	 A Fazenda Publica, no executivo	 no
abaula creclore.s. incertos ou não: son	 j ocurdo1191-	 ,áf,
disputar a, sua preferencia com os condir! entes que sá
apresentarem.

Como disposição doutrinaria, proporno3 a supprf,ão,
XIII

Art..	 C.onsiderar-se-á ex ti ncl a
mais formalidades:

Para se adaptar á lei processual, ao
esta redacção:

Art. • Extiucta a divida, considerar-se-á extinCta
a execução, 'sem mais formalidades:

O mais, com estA.
SECÇÃO 111

Disposioles peculiares ao executivo hypothecario,

executivo hypetbecario, não tem processo especial; est&

sujeito ás normas geraes estabelecidos para os processos- met

a sxecução, stigg

dispositivo propomos
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Art. no pagando o- rtSo o- não nomeando hena nós
prazos meitclonados no artigos, prineder-se-á penbóta, a
qual, havendo bens dados em garantia, nestes,- em pti-

mero lugar, recahirá,. • •	
.

Offereeemos este additivo:
,

Paragrapho 'Mace. Reéabindo a penhora no irnmcs
vel em que resida e executado, poderá este, para .no
ser compelido . a desOccupal-o. depositar mensalmen
a partir da data da peuhora, a renda da irámovel, to-

' modo por gaseei, valor locativo, segundo a lançamento do
imposto predial do ultimo e:temido.

nri
• • '4'

NO$' Émbargos arguirá o réo, preliminailnente,
• todas, as Dullfklartes do processo; perta de serem consi-

deradas san-adas e ratificadas aquellas que não puderem
ser prenunciadas ex-officio.

Opinarnes pela suppressâo. E' - diwosictlo Ordeál geol.
-para todas as acc0es. que já figura no . trabalho apresentado per
outro membro da corninissão aldeia!, r.. Lévy . carneiro '(ae-
tigo 373). Até a fôrma do processo da nuilidade. arcuida, ali
.esta regulada.

VII

Art. Qentro nos seià • 4i34 a.ssiOadoz. pára em-
bargos, poderá o ré'o , requerer, que Se, faça o interro-
gatorio da parte contraria e prochtnir testemunhas:, e,
findo- esse prazo, carão os . autos cone/usos ao juiz, que
receberá, ou rejeitará, i/i limine, os • einbãrre. •

•
Igualmente, pela suppressão.. O réo ter o prazq da seis

dias para deduzir em embarges . a 'defesa,' A prová, ilte tiver
de produzir, será ligada ao:articulado- 110, cátharges. Estes po-
derãO ser rejeitados ia limine, si a mataria DA0 for relevante;
•sendo de receber, o processo tornará CUPSO es.tabelecido para
os embargos do. executado. Nessa pliase, as provas das partes
serão produzidas. Ilesulta, +p .ois„ on't formalismo Imiti/ a prova

• facultada ao résr produzir cai 0, prazo que lhe é assignado, antes
de deduzir a defesa.

.szcç.Ão 11

Disposições peculiares ao executiva /Ural.
Não é puramente processual, a mataria contida nesta se-

, não. uue. em g'rancle parte, está regulada no decreto n.
de 5 de novembro cie 1898, que consolidou .- ás leis da justica
federal, e ainda no decreto ti. 10.902, de 20 de maio de 014;
são dispo.sicises de natureza fiscal. conjugado a parte substan-
tiva, provia de leis especiaes, com .a formal.
• Opinariarnos pela ~pressão das dispasiçiks que não são

propriamente' de direito judiciaria $1 não- reeottnecessemos
sua necessidade como padrão Para tinifermidade das' regras
pertinentes fi execução judicial da divida • activa da Fazenda
Publi,ea. Para adaptai-os a uma codificação, prottessual taro-

•poremos pequenas modific.ações estructUraes de lguns ar-
tigos,	 •
• Não fi'ira a .angustia de'tempo arrisear..nosslamoe , 4 apre-.
sentarão duro substitutivó de toda a Socção. offereeendo um
trabalho adequado. Infelizmente. porém ,. o tempO não ixis oro-
pesciona uma collaboraeão mais efficiente„

'	 •
•

Art. Considerar-se-á a .distida... liquida, e certa
para o effeito de entrar em juizo a Fazem& Publica
com intenção fundada de facto e de direito, quandoMn-
sistir em somma certa.-e determinada e se provar pela
conta corrente do. alcance, ou por certidão da inseriPOP
da divida de origem fiscal',.ietta,ne livro preprics se-
gundo os regulaffientos adrotrii$tratistoe. : ou pelo .instru-
mento constitutivo da divida que não tentia.ortgern tigo-
rosamente fiscal. nos% casos em que. Por lei ou 'ccarvea,-

. co.ã  possa ser cobrada por via executivas	 •
Propomos a seguinte redaCção:.

Art.	 Considerar-se-Ao Iiqutdos.. o• çortos .para
assegurar á, Fazenda Publica a execução .ittdiciair,

a) o. alcance • do responsavel quando consistir era
guantia certa e .de,tnalinada; proinc,I3 /2;!1'!„ mit.! cor
Tcg.!;	 • • •	 •
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Art. A acção executiva hypothecaria é compe-
tente contra o devedor ou contra terceiros, adquirentes
ou detentores dos bens hypotheoarios..

Propomos, no fim do artigo, este additivo:
— e tombem para excussão do penhor agricola, ou pecua-

rio. 'Dest'arte, não se justifica o artigo que se refere ao pe-
r hei agricola. Se houvesse mais meteria, poder-se-ia disci- •
p; i no r zs disposições na coordenação dos artigos, paragrap hos,
etc. De sorte que, ao envés de se fechar a seceão com aquelle
artigo, afigura-se-nos melhor transpor a meteria para o pri-
meiro da secção, que trata da propriedade da acção OXEDUÇÃO
hypothecaria.

Pela suppressão, pois; eil-o:

xy

Art. A acção hypothecaria é tarabeni compe-
tente para excussão do penhor agricola, ou pecuario.

secçÃo
Disposicões peculiares d execução de penhor, ou titulos de

credito caucionados

XVI
Art. Na peticã,o Inicial, o autor requererá que,

feito deposito prévio da coisa dada em garantia, seja
o réo citado para pagar a divida em 48 horas, ou alie-
gar as excepções, ou defesa, que tiver.

Pelo suppressão das palavras:
— as excepções.
Porque estas, embora por excepção aos meios ordinarios

— contestação e embargos — não deixam de ser defesa. Com-
pondo a disposição, de modo a ficar no final — allegar a de-
:lesa que tiver — ficará a disposição mais perfeita; eacoimada
de reclunclancia. 	 •

Em additamento, propomos o seguinte:
Paragrapho unico. Poderá o autor curnmular o Pe-

dido com o do reembolso das despesas da conservaoão
coisa. apanhada.

xvm •.
Art. Pelo producto da venda serão pagas, Iam.

bem, ao autor as despesas, devidamente comprovadas,
com a conservação da coisa apanhada, quando . pedidas
cumulativamente com a execussão do penhor, na pe.
tição inicial.

Pela suppressão do final:
— quando pedidas cumulativamente com a excussão
penhor na incial.

arrao
Disposições peculiares ao executivo par aluaueres, ou , rendas,

de iminoveis	 •

XIX
Art. A acção executiva por alugueres, ou rendas,

de immoveis compete ao locador, contra o locatario, ou
ao locatario sub-locador, independentemente de autori-
zação do locador, contra o sub-locatario.

Addite-se, depois de "locatario":
— e o fiador quando se obrigar come principal paga.
dor, ou fôr solidariamente responsava' pela locação.

Quando o fiador assume a obrigação como principal pa-
gador, ou se declara solidario na loostoão'cons o afiançado, res-
ponde solidariamente com este pela obrigação principal, com.
quanto se declare tambem fiador do locatario, figura essa se.
mudaria que desapparece para ceder o togar á primeira. E,
se tal circumstancia não °ocorresse, ainda assim o executivo
por alugueres poderia ser intentado cumulativamente contra
o fiador, de vez que, executados, em. primeiro togar, os bens
do locatario encontrados portas a dentro, dado o privilegio
especial do locador sobre elles, o beneficio da ordem —
se, na hypothese, deve ser applieado — teria sido observado,
executados que foram, em primeiro Ioga; os bens do afian-
çado,

Supprima-se a locução:
-- independentemente de autorização do locador.

— porque, sem sua autorização, sendo a locação verbal, não á
possivel sub-locação. Havendo contracto escripto, as condi-
çées estarão por elle reguladas, eStando a autorização impli-
cita se não houver disposição em contrario (Cod. Civil, artigo
1.201).

XX
Art.	 Si não houver contracto escripto, o juiz

mandará que se tome por ,termo a affirmação da divida
pelo autor, antes de se expedir o mandato executivo.

Propomos a suppresSão. E' um formalismo prescindivel,
de nenhum cffeito pratico, que faz lembrar o obsoleto jura-
mento do direito antigo, do qual, aliás, á suppletivo sobre
a verdade do allegado. Basta exigir-se do advogado poderes
especiaes para a propositura da acção.

Art. Na falta de paganlento de mandado no prazo
marcado, proceder-se-á á penhora em todos os bens
moveis que, ao predio, forem encontrados, portas a
dentro.

Substitua-se as palavras — "de pagamento" — pelas --
de satisfação. O devedor não paga o mandado; paga a divida..
Pagamento do mandado, presunpõe os emolumentos devidos
ao escrivão. Ora, se quem cumpre o mandado, são os offi-I
claes, do guizo; o Que cumpre ao devedor — é satisfazer o
mandado judicial, °ocorrendo ao pagamento da divida.

A'quelle artigo, addite-se o seguinte:
§ 30 — O deposito dos bens penhorados será feito

em mãos do proprios executado.
Com' a penhora ficará seguro o juizo. Ficando os bens n

necessariamente em poder do devedor, evitar-se-lhe-á o ve-
xame da remoção que não resolve o caso.

Addite-se finalmente o seguinte:
Art. Para a propositura do executivo por alugue-

res, são necessarios poderes expressos.
Temos assim finalizado o nosso trabalho. No curso das

discussões, o que °ocorrer como necessario a seu additamento,',
sujeitaremos á deliberação da seaçã.o que, em sua alta sabe.'
dpria, decidirá como melhor lhe parecer.

MILATORIO DA THESS XXXI DA SECÇÃO DE nmsrro PROCESSUAL CIVIL
E COMMERCIAL DO CONGRESSO NACIONAL DE DIREITO JUDI•
CIARIO DELATOR DESIGNADO, DESEMBARGADOR DARIO D. CAR-
DOSO

A these cujo relatorio nos incumbe fazer constitue objecto'
do capitulo IV da Parte Especial do ante-projecto do Codigo
de Processo Civil e Commercial elaborado pela commissão de
juristas para esse fim nomeada pelo Sr. Presidente da Revi.;
blioa e que foi constituída do pranteado ministro Arthur
beiro de Oliveira, do eminente ministro Carvalho Mourão
do laureado jurista Dr. Levy Carneiro.

O referido capitulo, que se inscreve sob o titulo — Do
processo de injuncção ou preceito comminatorio — está divi-
dido em seis secções, assim epigraphadas:

1' — Disposições consmuns a todas as ilações de
preceito comrninatorio.

2' — Disposições peculiares á acção de despelo.
34 — Disposições peculiares á acção de deposito.
41	 Disposições peculiares á acção de !senhor.

— Disposições peculiares á acção de força im.
iminente.

6' — Disposições peculiares á acção de prestação
de contas.	 •

De inicio Impõe-se uma explicação de nossa parte:'
Ao trazer a nossa modesta collaboração para o exito da

tarefa de alto patriotismo que se impoz o tradicional I.O.
não nos move nenhuma validade de estadear cultura,

que não possuimos, e muito menos o intuito de critica ao
trabalho submettido a nosso exame, (file da autoria do
egregio ministro Carvalho Mourão, incontestavelmente uma
das glorias da magistratura brasileira e expoente elevadis-
simo de nossas lettras juridicas. As suggestões que nos per-
znittimos offerecer á consideração do Congresso, destinam-se
exclusivamente a concorrer para que a mataria fique hem
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esclarecida e propriciada á applicação em todos os quadrantes
do nosso vastissimo paiz.

E parece-nos que outro não foi o intuito dos organiza-
dores do grande certamem que se está realizando, senão o
de, convocando os juristas 'de todos os Estados a se mani-
festarem sobre ,o projecto organizado pela Commissão atroz
referida, colligir e remetter ao Congresso Nacional os t.te-
mentos necessarios para que elle faça obra bem brasileira e

• apropriada e attender os reclamos de todas as regiões do
paiz, pois, si assim não acontecer, a unificação do 'direito
processual, ao revéz de constituir um elemento potentissime
de união e de aperfeiçoamento da nacionalidade, virá, sem
duvida, pela difficuldade na sua applicação, degenerar-se em

• factor de anarchia e de desinte,gração do rithmo da vida ju-
diciaria dos Estados, que, por sua situação geographica e aon..
dições mesologicas peculiares, teem padrão de vida diverso
do vigente nos grandes centros littoraneos.

• Ditas suggestões, fruto da experiencia colhida g? exer-
cido da advocacia e da judicatura tio longiuquo interior bra-
sileiro, visam, pois, sem prejuizo dos principios de economia
e de brevidade que devem orientar o processo, cercar os di..
ritos dos litigante de mais solidas garantias, .pela propo-
sição de normas que possibilitem a effectiva applicação do
futuro diploma legislativo no nosso vasto e pouco coube-
eido hinterland.

. Para a consecução desse desideratum, em vez de nos
'a-bebbrar na,s fontes doutrinarias, procuramos nos orientar
pelas nossas observações se pelos codigos processuaes vi-
gentes em diversos Estados, os quaes já foram postos á prJva
'ria pratica.

•Posto isto,, passamos ao exame da meteria a começar
pelas

Acçães comminatorias ent geral

O ante-projecto abandonou a antiga e tradicional di-
visão das acções, quanto ao rito, em ordinarias, summarias,
sunimarissimas, executivas e espadam.

Pela divisão adoptada, as acções summarissimas e es-
peciaes foram substituidas pela rubrica — processo de in-
juncção ou de preceito comminatorio.

A apreciação do merito dessa divisão foge ao ambito da
these em exame.

Enumerou o ante-projecto as acções que devem obedecer
• to ritual do processo de injuncção ou de preceito commina-

• todo ,do seguinte modo: •
I — as relativas á prestação de algum facto dentro de

certo' prazo, ou de abstenção da pratica de algum acto;
II — o despejo de predios rusticos ou urbanos;

— a entrega ou restituição do deposito, voluntario
ou necessario (Cod. Civil, arts. 1.282 a 1.287);

IV — a restituição do penhor remido;
V — a segurança da posse contra violencia imminente:
VI — a prestação de contas.
Embora este assumpto entenda mais directamente com

• a these relativa á classificação e divisão das acções, vatnoo,
.1 449M ligeiras palavras, consignar nosso modo de pensar a re-

speito, dada a intima ligação que guarda com o objecto de
nosso estudo.

Não renovaremos aqui a discussão, já sem razão de ser,
relativamente á conceituação das acções de preceito com-
minatorio e sua extensão ao campo de direito obrigacional,
pois pstá hoje firmado que ditas acções podem ser posses-
aortas ou não, conforme se destinem a resguardar a posse de
_cous.a corporea •contra offensa imminente ou tenha por ob-
jecto compellir alguem a que faça ou deixe de fazer alguma
cousa, isto é, cousas incorporem ou obrigações.

•Exminaremos, apenas, si o modo por que foi a meteria
exposta no projecto satisfaz ou não ás exigencias da pratica.

- (is codigos processurtes vigentes nos Estados são discordantes
-a' respeito: o de S. Paulo, um dos mais recentes e, sem du-
vida, mais bem elaborados, abstendo-se de qualquer dsfi-•

• .niçao, enumera os casos em que é cabivel o preceito com--
minatorio (art. 795); a mesma trilha seguiu o do Estado do
Espirito Santo, art. 600; o da Bahia estendeu as disposições
concernentes ás acções pessessorias á protecção de quaesquer

, direitoS reaes ou pessoaes (art. 433); o do Districto Federal,
no art.' 573, comprehende apenas as acções consistentes na
prestação de algum facto ou na abstenção da pratica de
'algum acto. Tambern entre os escriptores do'assurnpto ha

- divergencias no tocante á enumeração das acções que devem
iibededer ao ritual do preceito cornrninatorio. O eminente
Ministro Costa Manso, pôr exemplo, tratando de tab.s acções,
estreveu: "Comminatorias são todas as seções em que o rèo

1-	 d -itado. com a claustila de vir defender-se sob oena de 1m-

mediata condernnação. São, pois, comminatorias as acções:
decendiaria, executiva de prestação de contas, de deposito,
de despejo, os interdictos possessorios, a nunciação de obra
nova, a annullação de cambiaes e outros pequenos processos".

O ante-projecto, como vimos, no inciso 1, do artigo em
que trata do assumpto, refere-se á prfgdação de algum facto
e á abstenção da pratica de algum acto, nos seguintes, enu-
merà os casos em que deve caber dita acção. Achamos que
não é de se adoptar o dispositivo como está redigido, pois.
a nosso ver, a enumeração ahi feita é incompleta; della se
excluiram muitas acções que devem ser tratadas pela mesma
fdrma processual. Melhor seria que. se abandonasse o cri-
terio da enumeração, sempre perigoso, ou, pelo menos, que

-'se a tornasse mais completa.
' Como está lançado o artigo, duvidas, incertezas e abuses

surgirão certamente na sua applicação.

Secção 1'.
No que concerne ao ritual da acção, jultçtmos de bom

alvitre que, urna vez recebidos os embargos, seja dado
autor o prazo do cinco dias para contestal-os, ou para im-
pugnar a maneira pela qual o réo se proponha a satisfazer
a obrigação. Ao § 2° do segundo artigo da secção se deverá
dar uma redacção mais ou menos nestes termos: Para con-
testar oa embargos ou impugnar a maneira por que o réo
se proponha a satisfazer a obrigação, terá o autor o prazo
de cinco dias, contados da data da intimação.

Ao § 3° dar-se-á, então, fórmula approximada da se-
guinte: Recebida a contestação ou a impugnação, proseguirá
a acção se]) a fórma summaria. A modificação-proposta pa-
rece-nos mais acauteladora dos interesses da justiça e con-
correrá para melhor esclarecimento da verdade na demanda. rr
Aliás, assiM dispõem os codigos de São Paulo e do Espirito
Santo.

Quanto á acção de preceito comminatrio em geral, nada
Mais nos pereceu nierecedor de reparos.

• Secção — Acção de despejo
O que a respeito da acção de despejo está disposto no

Projecto afigura-se-nos de molde a satisfazer ás exigencias
I da pratica em todo o paiz, fazendo-se de mister apenas li-
geiros accrescimos e .retoques. O primeiro accrescimo a fa-
zer-se deve constar da abertura de um paragrapho ao segundo
artigo da secção no qual se prescreva que na locação por
„tempo indeterminado o autor deverá juntar á inicial a prova
da notificação feita ao réo com a antecedendo legal (Codigo
Civil, art. 1.209) de não lhe convir continuar a locação;;
deve-se ,  tambem que, na falta da notificação
prévia,'  prazo para o despejo será de um mez, quando se
tratar de ,predios urbanos, e de seis mezes para os rustieos.
Recommendavel é tornar expresso que a defesa seja opposta
sob a fórina de embargos, accrescentando-se que estes, a não

ii ser nos casos enumerados no terceiro artigo da secção, serão
recebidos para discussão, em auto apartado e sem prejuizo da
expedição e cumprimento do mandado de despejo. De de-
sejar é ainda se' aso autor o prazo de cinco dias para con-
testar os embargos, proseguindo-se. -então, surnmariamente
(Codigos de S. Paulo, art. 813; do Espirito Santo, art. 596;

, de Minas. art. 1.038, etc.); que se disponha quanto ao modo
de proceder-se, quando for allegada a nullidade do processo
ou forem arguidas as excepções de incompetencia e suspeicão
e que se fixe, no futuro codigo, quando o despejo se fundar
na falta de pagamento dos alugueis, qual o prazo minimo da
móra ou atroz° mo pagamento que autoriza o uso da acção,
afim de, se evitarem duvidas e abuses.

Finalmente, parece-noa indispensavel se introduza na
secção em exame um dispoaitivo sobre o destino a dar-se aos
objectos encontrados fio iturnovel . ao se effectuar o despejo,
quando na localidade não houver deposito publico, facto com-
Munissimo no interior brasileiro. Neste caso, devem taes
objectes ser removidos para o poder de depositario particular:
si existir quem audio o encargo, ou simplesmente para fdra
do predio, em caso contrario. Disposições nesse sentido en-
contram-se nos codigos de Pernambuco, art. 602, § 1°, no da
Bailia, art. '455, e em outros.

Secção 3' — Acção de deposito
Redigida como está a parte relativa á acção de deposito,

vom a maestria e profidencia proprias de seu egregio re-
lator, quasi nada se nos depara necessario de observação.
Um ponto existe, entretanto, no qual, data venha, somos ra-
dicalmente contraries á orientação seguida pelo projecto, que,
aliás, neste passo, acompanhou a tradição do nono direito
Processual.

R
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Referimo-nos á comminaçã.o da pena de prisão ao depo-
eitario Infiel. Repugna á nossa consciencia de jurista-cote
se applique em rnateria civil uma sonego de natureza penal.
Verdade é que o Codigo Civil, no art. 1.287, estabelece (sisa
eotranha pena.

Nesta altura, porém. da evolução jurídica brasileira, esta
nerniniscenoia das Ordenações já devia estar recolhida ao
museu de archeologia juridica. Aliás, no regimen daa Orde-
nações, não se prendia o depositario remisso pelo lacto de
ser elle depositado, isto é, a prisão não era uma consequencia
do titulo de deposito, um privilegio ligado a esse contracto.
A prisão era effeito de urna conderrmação como devedor, de
siocérdo com a regra extensivel a todo o devedor de cousa
certa. Vem de longe, aliás, o repudio á prisão civil do de-
positario. Já o eximi° e saudoso João Monteiro contra ella
se insurgira, tanto que a repelliu no sáti projecto de Codigo
Processual. Carvalho de Mendonça combateu-a na sua no-
tavel obra sobre contractos, na qual dá noticia de que 'o Cen-
telho de Estado do Imperio a abolira. Os projectos'do Código
Civil de Clovis Bevilaqua e de Coelho Rodrigues não aco-
lheram a prisão civil do depositado; e contra a sua intro-
dileção no Codigo protestaram grandes juristas, como Soli-
donio Leite e outros.

Além disso, a nós nos parece que a Constituição F8-
deral excluiu a prisão civil, qualquer que seja alia.

Tanto isso é verdade que a Assembléa Constituinte
3e1tou uma emenda ao . dispositivo, que" se transformou no
actual inciso numero 30 do art. (13, em que se faziam Certas
flasoepções, inclusive a do depositaria.

Como quer que seja, porém, essa prisão não se justifica;
/mesmo porque não satisfaz. os fins a que se destina. Sinão
vejamos: o depositante, quando acciona o depositario, visa,
é f6ra de toda duvida, rehaver o•objecto'depositado ou o seu
equivalente com resarcimento dos prejuizos soffindos. Per-
gunta-se: a prisão do depositario resolve o caso ? Absoluta-
mente. A sanccão que satisfaz o . fim visado.e não repugna ao
direito existe e é de ordem civil. João Monteiro, em sela pno-
jecto; já a havia indicado. Merece ser transcrito aqui o ar-
tigo 323 desse projecto do grande mestre do processo civil
brasileiro: "Na petição inicial requererá -o autor que o réo
seja intimado para, no . prazo de •48 horas da intimação, en-
tregar o objecto do deposito ou o seu equivalente, quando
estiver declarado no contracto, -sob pena de se proceder a
busca com arrombamento ou a immediato arresto, si não
fér encontrado o equivalente em dinheiro".

A solução, pois, natural, logica, juridica, satisfactória é
esta: desde que o depositario não entregue a cousa deposi-
tada no prazo assignado, nem a deposite ou o seu equiva-
lente, em juizo, será expedido mandado de busca e appre-
hensã.o do proprio objecto ou do seu equivalente, prose-
guindo-se, então, no feito para a cobrança :das custas. ,-A
prisão nada resolve, porquanto si o depositario não tiver-bens
O prejuizo do depositante desviado que seja o objecto .deno-
eitado será inevitavel.

Pelo dói° criminal deverá ser. punido de . ac.eórdo , com o
Codigo Penal, isto é, pelo crime de apropriação indeblta, ou
pelo de estellionato, si alienar a cousa depositada. O .que
não nos parece admissivel" é que, ante o disposto na Consti-
tuição Federal, ainda prevaleça ceobsoleto dispositivo do ar-
tigo (.287 do Codigo Civil e que acolha no futuro Codigo
Processual da Republica a disparatada e anachronica tanoção.
Neste ponto são dignos de imitação os oodigos do Rio Grande
do Sul e o da Bahia, que romperam corri a tradioção absurda.

Suggerimos ainda, quanto á anão de deposito, os se-
guintes accrescimos: a) que se torne expresso devera' inicial
ser instruido com a prova littera' do deposito.

Esta exigencia vem sendo , observada desde a vigencia
do regulamento n. 737, de 1850, e é de toda a . conveniencia
fique clara no texto, afim da evitar abusos; b) deve-se esta.
belecer que a defesa será . deduzida sob a fórrna de embargos,
que serão rejeitados in limine, quando irrelevante e .contes-
todos no , prazo de cinco dias, quando recebidos,- proseguine
do-se summariamente.

Tal pratica é adoptada em quasi todos os Estados, con-
*Indo, portanto, ser mantida; c) na enumeração do terceiro
artigo da secção deve ser incluído um inciso relativo á ma-
taria constante dos arte. 1.269 e 1.270 do Codigo Civil, isto
é, a allegacão do deposito da cousa por suspeita de, ser alia
furtada ou roubada, ou de não ser possivel ao ri% guardal-a,
havendo-se recusado o depositante a recebei-a; d) em come-
emenda das modificações propostas, impõe-se a auppressfio
do 5 1* do quarto artigo da ~ao.

- Secção 6 — Acção de prestação de contas

Na parte respeitante á prestação de contas, o ante-pro-
jecto nos parece completo; a materia foi disposta com me-
thodo e sabedoria, nada nos occorrendo que haja escapado
percepção de seu illustre autor.

Soda de bort( alvitre, apenas, que se tornasse expresso
que as contas serão sempre organizadas em fdrma mercantil:
é uma providencia util e que foi acolhida por quasi todos
os codigot estaduaes.

No capitulo IV- do projecto sujeito a nosso estudo, se
contem disposições peculiares ás acções de remissão de penhor
e á de força imminente. No ennunciado da theise que nos
foi distribuida, não se faz allusão a toes acções; deixamos.
por isso, de nos manifestar sobre as mesmas. Aliás, ditas
noções devem ser incluidas — a primeira no capitsilo rela-
tivo ás acções pignoraticias e a segunda entro as pertinentes
á possa

Conclus6es

• A' vista do que acabamos de expór, offerecemos á aprd-
sina° dos doutissimos componentes da Secção de Proceseo
Civil e Commercial • do Congresso as seguintes conclusões:

Quanto ás acções corrimlnatorias em geral

1°.— Deve ser modificado o dispositivo em que se en-
numeram:os casos 'de acção de preceito comminatorio, dando-
se-lbe redacção que torne mais claro o assunopto, afim de
se evitarem duvidas na applicação do mesmo si for conver-
tido-em' lei.

2° — Devem ser modificados oe §§ 2° e 3 • do segundo ar-
tigo da secção concernente ás acções de preceito carmina-
torto, que poderão ser assim redigidos: "§ 2.° Para contestar
os embargos ou impugnar a maneira por que ó réo se pro-
ponha a satisfazer a obrigação, terá o autor o prazo de cinco
dias, contados das data da intimação. § 3.° Recebida a con-
testação ou a impugnação, proseguirá o processo sob a fórum
summaria.-

Quanto á acção de despejo

1° -- Ao segundo artigo da meuá(' deve-se addieionar
um paragrapho no qual se determine que na locação nor.-
tempo indeterminado o autor deve offerecer, com a inicial.
a prova de haver notificado o réo, com a antecedendo legal
(Código Civil,. art.. 1.209), de não lhe conyir continuar a lo-
cação, determinando-se tombem, em outro paragrapho, que
na- falta. da notificação prévia; o prazo para o despejo será
de 30 dias, quando se tratar de predio urbano, e de seis mezes.
si -.for rustico.

2° — Deve-se tornar expresso que a defesa.' seja oppoeta
Sob a fôrma de embargos. aocrescentando-se que estes, a não
ser nos casos enumerados no terceiro artigo da secção, serão
recebidos para discussão em auto apartado e sem prejuizo
da expedição e cumprimento do mandato de despejo.

3° — Deve-se dar ao autor o prazo de cinco dias para
contestar os embargos, proseguindo-se, então. surnmaria-
mente.

ae — Devem ser incluidos artigos dispondo sobre a ab-
legação. de nullidade do processo e sobre a arguição das ex-
cepções de Incornpetencla e suspeição.

5° — Deve-se fixar o prazo minimo do atroz() no paga-
mento dos alugueis que autoriza a acção da despejo, quando
esta se findar nesse facto. -

6* -- E' necessario se disponha sobre o destino dos ob-
jectas encontrados no predio, quando-não existir deposito pu-
blico na localidade:

Quanto á acção "de deposito

l• Deve-ee abolir a prisão civil do depositario, sub-
stituindo-se esta pela bu'sca e sequestro dos bens depositados
ou do seu equivalente.

2° — Deve-se tornar expresso que a inicial será Instruída
com a prova litteral do deposito.

— Deve ser declarado expressamente que a defesa
será deduzida sob a fórma de embargos, que serão rejeitados
in Umine, quando irrelevantes, e contestados, no prazo de
cinco dias, quando recebidos, proseguindo-se summariamente.

— Na enumeração do terceiro artigo da secção deve ser
concluido um inciso relativo á mataria constante dos artigos
1.269 e 1.270 do Cango Civil, isto é, sobre a allegação do

.deposito da cousa par suspeita de ter sido elle furtada ou 4
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roubada, ou de não ser possivel no réo guardai-a, havendo-se
recusado o depositante a recebei-a.

De ccerdo com as modifieações propostas, deve ser
supprimido o ; do 40 da secção.

Quanto á. acção de prestação de contas

i • — Devem 'ser mantidos sem alteração todos os artigos
que conipõein a secção, convindo, porém, se -introduza um
dispositivo determinando que as contas terão sempre .fôrma
mercantil.

• Thesea

• Foi-nos presente para relatar a seguinte these formu-
lada pelos eminentes Drs. Antonio Pereira Braga e Oscar
Cunha: "Julgada Pracedeele á acção de deposito e camin-
hada a pena de prisão contra o "slepoSitario infiel, deve ou
não a suspensão dos effeitos de sentença (condernnação e
prisão) ser resolvida por um s6 recurso ? Tal recurso deve
ser o de aggravo, ou o de appellação ?

M proposições que constituem o enunciado da Mese estãe
em parte prejudicadas' pela primeira conclusão relativa á
acção, de deposito, na qual proPuzemos • a. suppressão da prasão
do depositario.

No tocante ao recurso que deve caber da sentença que
julgar procedente o deposito não temos a menor duvida em
afirmar que deve ser, Q de appellação, não só por se tratar
do sentença de caracter definitivo,' como por ser esse recurso
n. que mais. amplos meios de defesa offerece, de vez que de-.
'Volve ao inizo, ad guern, o conhecimento de toda a causa, o
que não acontece Coin o aggravo, recurso que possibilita
apenas •0 exame da meteria sobre que versa peia instancia
.superior. •

• Demais, nada justifica a amplitude- que se tem dado ao
aggravo, de tal modo .que vae elle substituindo quasi que
completamente a appollaçâ'o. Impe3e-se A reducção -de tal
recurso ao seu ambito proprio, evitando-se o. seu desvirtua-
mento.

Si. prevalecer no Codigo de Processo o-estranho an.aehro-
nista° da prisão civil do depositario, ambos os effeitos •da
sentença (Condemnação e, prisão) devem ser suspensos por
um só recurso, que é o de appellação. Estabelecer datis seria
--eontrifriar os principlos de economia e brevidade do processe,
sem nenhuma vantagem, pois, como já dissemos, aappellação
devolve.o conhecimento de todo-o processo-ao- juízo superier.
• São estas as considerações que a angustia do tempo,

.alhada nossa nenhuma competencia no assumpto e •as cit.-
cumstancias de nos acharmos distanciado de nossos livros e.
de só aqui no Rio de Janeiro termos tido copheocisnento do
projecto em estudo — nos permittiu alinhar para offerecer á
apreciação sios doutos congressistas. Deus escopos, apenas.
visamos ao apresentai-os: ser util ao Brasil, concorrendo na
medida de nossas forças para que se trensforme em reali-

..dade a j,inifloacão das leis slo processo, até agora só existente
'.no texto emastitiscional, unificação essa PO virá. incontestas
•elmente fortificar os iaçus . cla união nacionais e corresponder
á. desvanecedora honra com o qual' rios distin guiu o eminente
Presidente da Secção de Direito Processual Civil e Com-

', niercial, incluindo nosso humilde nome entre os dos emi-
nentes relatores das theses a serem discutidas nessa Secção
do Cengresso em tão boa hora convocado por inspiração do
eminente jurista e grande patriota que é o D. D. Presidente
do Tradicional I.O.A.B.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1936.
s,

.pitoegesols IIIWATIVOS À ENLPHYTEUSE, ACÇõES HYPOTHECARIAS E
TIGNORATICIAG, 'HOMOLOGAÇÃO DE PENHOR LEGAI. E 'MESES

Pelo Dr. Rogerio Gordilho de Faria

1) Pin face dos deus anteeprojectos que TOS foram distri-
,buidos pela mesa da .1 a secção do Congresso Nacional de Dia
reto JuelieiariO, presidida :Pelo Ex.mo, Sr. ministro Costa
Manso, cabe-me relatar a parte referente aos Processos rela-
tivos a emphyteuse, hypotheca e-penhor.

Quero orar, se bem alcanço' a finalidade do'Instituto
Ordem dos Advogados Brasileiros e de seu' eminente .presi-
dente, Dr. Edmundo .de Miranda JOrdão, que o trabalho doo
relatares deve se revestir de feição genuinamente pratica, des-

•: Pida de-preozatipaoão eruditiva e tendente a preencher lacunas
"de ordem-indiciaria•e arear utilidade real ao serviço de diss

., tribuição da justiça.
Assim, limito-me a• ponderar o que . o meu entendimento

aconselha, no rumo da qu •ella traça e finalidade; pára submetterl
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minhas sP rOPosiOeS á 'Critica, ao estudo, ao exame, aos ensina-
. mentos., quiçá á approvação dos mais doutos.

2) O primeiro capitulo da tarefa que me cabe e referente
á ernphyteuse, aforamento ou emprazamento, contemplada no
Codigo Civil. arts. 678 a 694. Não entro Ao exame das .sub-
tilez;n deutr ; na r ias d e ordem civil. senão passo, desde logo, a
encarar a feição judiciaria de prOlação desse instituto.

1)5-Tool/leses carentes de d ynainizacão judiciaria, 'cola-
forme a laispreceitual vigente, são as seguintes:

a) affronta ao senhorio directo;
h) alfronta ao foreiro;
c) garantia ao direito preferencial;
d) abandono dà cousa a(araxia;
e) esedlha de caberei;

commisso;
g) remissão;
h) acção para kobrança de foros o laudemioa.
No ante-projecto Levi Carneiro nada consta á respeito.
No ante-plasjecto Pereira BragaePhiladelpho Azevedo en.

contra-se a ultima hypothese.
Si se pretende elaborar uma lei judiciaria moderna, clara

e completa, quanto possivel, deve ser a meteria de seu enun-
ciado..

Naquillo que já esteja contemplado na lei institucional
mesmo ahi, deve a lei judiciaria repetir o preceito. Si o as-
sumpto é de ordem judiciaria e pelos mandamentos de patu-
reza formal já foi imposto na lei institucional força 4 -reco-
nhecer a predominancia do systema de repetição na legislação
especfica.

Evita as remissões: Methodiza a organização. Concentra
a meteria. Facilita o exame 'e a applicação.

O direite judiciado é a usina geradora de energia juri-
dica.

Apprehende, domina, e disciplina preceito; apresta-o, en..
,caminha-o para a applitação. Condul-o á realização. Trans-
forma-o em utilidade. Melhor é .reunir em um, feire as :varas
dos Iictores do que dispérsal-as nas panophas de sua origem.

3) A affrontà ou denuncia ao senhorio diserto para ea
effeito da opção, bem como o aviso do foreiro, nos casos dg
alienação (qualquer que seja a modalidade) do doniinio util
ou do donsinio directo póde e deve ser vehiculada pelo pro.
cesso da notificação judicial, conforme a lição de Lacerda dó
Almeida, sem embargo de qualquer outro meio de ordem prie
veda.

Deve o Codigo preconizar o processo da notificação, eime
rape: medico. utij para o caso. como Melo especifico de que
poderão servir-se' os interessados, que não queiram utilizar
eetra qualquer manifestação probatoria da denuncia.

nIf

1")

•4) Pare o Mo de alienação do dominio util ou do demtnto
directo, sem :a formalidade -previa da denuncia, integralmente
realizada, jato 4, menifesstada em toda sua finalidade, deve o
Codigo estipular a acção de reinvidicação, com fundamento no
direito de opção, segundo a concepção elassika.	 .
. 5) A „renuncia de aforamento póde movimentarwee por
meio de - notifiCação judicial ao senhorio directo, mediante
pagamento do imposto do transmissão do &minig util, uma
vez que renuncia 'envolve alienação.

Excueado é lembrar a formalidade" da averbação no ree
gistro fundiarics- precisa para operar a renuncia, em obedien-
cia a systeinatizacão da lei civil brasileira.

8) Para-a escolha de °Ocos' n.o ha necessidade do pra.
cesso judicial. typico.

O Codigo Civil estipula e methodo de eleição e n zum. •
dane° da designação pelo senhorio, por livre escolha ..... ar-
tigo 690.

Bastaria reproduzir o texto no corpo da lei judiciaria.
7) A acção de.commisso, pesa os effeiLos do art. 892, do

-Codigo . Civil poderá hem ser do (ovina (mimaria.
Não,vej'o necessidede de se manter para esse fim a 8e40

ordinaria de rito mais amplo e demorado. O COMIYIÍSSÓ assenta
em uni estado de facto, facilmente provavel peia exhibição ou
omissão do recibo..

Toda economia de tempo no ambiente jusliciario repre-
senta um grande passo para o problema da nove justiça..

Os pacientes não scampreheadem i delonga 4 ) ISICeaniemo
processual e o , technico deve esforçar-se para hunianizar
apparelhamento da justiça.

'Quanto mais proximo do entendiMento . das'partes e mais
cerca da' concepção humana -dos phenomeries da existencia,
mais util será a justiça.

E' preciso, a' quantas forças Clisponiveis, simplificar-lhe os
ritos-e edaptal-a ás necessidades reaes do paciente.



15508 Terça-feira
	

DTAIITO OFFI(TAL
	

Julho de Mi

8) O problema da remissão que o Codigo ins e no ar-
tigo (393 é l.105 mais interessantes na alçada da emphyteuse.
A lei civil o estabeleceu irrenunciavel e fixou-o de geito impe-
rativo. Surgiu. de logo, a questão da retroactividade. O pre-
forjo vibrou aos sons da polemica judiciaria. Não me toca;
entretanto, senão pelo vezo de demonstração familiar com o
seu apparelhamento, discorrer a respeito.

Meu rumo é o judiciario.
E sejam quaes forem as fixações da jurisprudencia, o pro-

cesso proprio, adequado, especifico. para a remissão emphy-
teutica, emquanto vigente o preceito do art. 693 do Codigo
Civil, não p6de ser outro que o do pagamento por consignação,
extinctivo da obrigação, pelo deposito da quantia estipulada na
lei civil, art. 693. Uma vez julgado procedente o pagamento,
extincta, consequentemente, está a obrigação de continuar a
prestação de f6ros, pois que o pagamento julgado certo de
vinte pensões annuaes pelo foreiro, importa por determinação
expressa no resgate ou remissão, direito considerado irrenun.
clave).

9) Basta preconizar a acção executiva para a cobrança de
faros e laudemios. Acção de projecção fulminante, ac6de me-
lhor aos reclamos da instituição e resolve mais rapidamente
as Situações emergentes nesse particular, mormente no que,
possa alcançar terceiros.

10) A sub-emphyteuse fica sujeita ás mesmas disposições
quea ernphyteuse.

11) No que refere d hypotheca, os casos occurrentes de
chancalla judiciaria são:

a) acção hypothecaria;
b) remissão:
e) licitação;
a) prorogaçã.o;
e) reforço:
() inscripção de hypotheca legal.
12) Acção hypothecaria e a executiva comrnurn. Não deve

ser- outra. Condiz com a exigencia creditoria do mutuo com
garantia hypothecaria. Resolve com maispresteza as caracte-
risticas da indivisibilidade, da sequela, da preleção. A hypo-
theca é.uina instituição de indole jurídica amassaria. Arrede
ao'mutuo. Demais disso legem habemus. O art. 759 do Co-
digo Civil dá aoi credor direito de executar a cousa hypothe.
cada. Si o bem representa garantia especial do credor é curta!
que o titular do credito possa agir rapidamente sobre elle.
Isso vem desde o decreto n. 3.272, de 5 de outubro de 1885,
art. -4*, g 1°. A sequela e a preleção exigem um procedimento
judiciario rapido e producente.

13) A remissão poderia sujeitar-se a um processo de na-
tureza especial, accornmodado ás injecções dos arte. 814 e
815, se o Codigo Civil, no art. 814, § i° não fixasse que

"para a remissão consignará o credor a importancia do
debito e das despesas judiciaes",

o que desloca a hypothese para o processo da acção de paga-
rnento em consignação ou acção de deposito em pagamento,
roiam prefere o Codigo da Bahia, de autoria do Exma. Sr. mi-
nistro Eduardo Espiada.

14) A licitação consiste no meio de poderem os interes-
sados dar valor real ao immovel, na duvida entre o tia acquisi-
cão e o da proposta. Restringe-se aos interessados. P6de hem
aproveitar-se par ao caso os arte. 607 a 617 do Codigo de Pro-
cesso do District° Federal (decreto n. 16.752, de 31 de de-
aeintbro de 1924).

15) A prorogação da hypotheca até o limitada trinta annos
poderá verificar-se mediante simples averbação. E do art. 817
do Codigo Civil. Nada ha que fazer.

•	 16) O reforço de hypothec.a poderá ser ajuizado por via
de acção summaria em que, facilmente, poderia mostrar-se a

i ^^^ 4 ^ do c i mmoveis eepecializados. O Codigo de Pro-
cesso da Bahia outorga um processo especial. Inclino-me por

t111111.1ü. u yI,oLhese. A acção especializada, em certos casos,
é plenamente defensavel. Ajusta-se ao caso com minucia, of-
tareco uma probabilidade maior de certeza, alcança mais de
perto o objectivo.

17) Especialização da hypotheca legal. Penso que p6de
o Codigo em elaboração admittir acção propria.. Preconizo e
processo admittide no Codigo %hiato que, ao meu entender,
satisfaz, amplamente, a finalidade.

18) Nos dous anti-projectoe tudo alue consta limita-se a
fres arte. (35 a 37), no de autoria do illustre Levi Carneiro.
Esses artigos figuram titulados com a rubrica:

"Da valida, arrendamento ou hypotheca de bens dos
Incapazes.."

19) A' antichrese devem applicar-se os mesmos processos
apontados para à hypotheca, salvante as inadaptações peculia-
res a esse instituto. -

20) Ao que diz do penhor, as acções são typicas. O insti-
tuto do penhor pela sua mobilidade requer procedimento es-
pecial para os fins do reajustamento creditorio. Lembro, pois,
a inclusão da remissão e da excussão. Acções rapidissimas, de
rito reduzido e fulminante, estão aptas a reparação judiciaria,

, de boa pratica.
21) Quanto a homologação do penhor legal, encontro no

ante-projecto Levi Carneiro, no ultimo capitulo e deus ulti-
mes artigos rimos daquelle trabalho, que com o dos ilustres
Antonio Pereira Braga e Philadelpho Azevedo honram u
lettras juridicas brasileiras.

Apenas proporia, quanto ao art. 117, que ficasse assina
redigido:

"Si o devedor offerecer embargos, o procerimento
seguirá com a feição de excusstio de penhor; si não
apresentar defesa, o juiz homologará o penhor e man-
dará vender, pelos meios de direito, os bens retidos, e,
pago o credor da divida, juros e custas, será o saldo de-
positado, á disposição do Juizo, em nome do devedora"

Quanto ao art. 116, vede proposições.

Proposições
1) Quando mesmo a lei institucional disponha sobre bati-

teria judiciaria, o Codigo de Direito Judiciario deve rape-
til-a.

2) A denuncia de alienação de dominio util ou directo
deve ser vchiculada por meio de notificação judicial do fie.
retro ao senhorio ou vice-versa.

. 3) Nos casos de alienação de domínio util ou directo, in-
dependente de denuncia, cabe ao prejudicado acção de reivine
meação.

4) A renuncia de aforamento processa-se por meio de no-
tificação judicial ao senhorio directo e considera-se perfeita
depois de pago o imposto de transmissão e devidamente ina

f'scripta.
5) A escolha de cabecel obedece exclusivamente L insti-

tuição do Codigo Civil.
6) A acção de commisso terá Mana summaria.
7) A remissão empbyteutica se fará por meio da Seção da

pagamento em consignação, ou deposito em pagamento.
8) Cabe acção executiva para cobrança de faros e de lati-

demios.
9) Applicam-se á su.h-emphyteuse as mesmas disposioSes

referentes á emphyteuse.
10) A acção hypothecaria será a executiva cominuin.
11) A remissão hypothecaria se processará pela acção de

pagamento era consignação, ou deposito em pagamento.
12) A licitação se processará do seguinte modo:

o prego offerecido,
Art. Comparecendo o credor e impugnando o Ma or-

denará a venda do immovel em hasta publica, publicando-se
editaes com antecedencia, no minimo, de 15 dias.

Art.	 Poderão licitar
1—o credor hypothecario;
2—o fiador;
3—o adquirente.
Art.	 Na licitação será preferido e !amei 'do adquirenbia

em igualdade de circumetanciass.
Na falta de arrematante subsistirá e valor propostcapelo•

adquirente.
Art. Arrematado o imantam' e depositado, dentro de :48

horas, o respectivo preço, o juiz proferirá sentença e man-
dará cancellar a hypotheca, transferindo para o producto da fr
venda do imrnovel os direitos do credor hypothecario.

Art. Não se fará necessaria a remissão quando o credor
outorgar e assignar com o comprador a esoriptura de venda do
¡removei.

.Ara. A remissão da hypotheca Ode ser requerida, alada
que-não vencida a divida.

Art. Sendo requerida a remissão pelo credor da hypo-
theu posterior :untará alie o seu titulo e certidão da inseri-
peão da hypotheca anterior, fará deposito da irnportancia (as-
vida ao primeiro credor, com citação deste para levantal-e
do devedqr para remir a hypothesca dentro do prazo de 5 dtta,
que lhe será assignado em audiencia, pena de ficar o reque-
rente subrogado nos direitas creditorios, sem prejuizo dos que,
lhe competirem por força da hypotheca posterior.

-a.
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• Art.	 Si o devedor não comparecer e acceitar o credor a
remissão, levantará este o deposito.

. Nesse caso, e tambem si forem reveis o orador e o devedor,
os autos serão conclusos ao juiz para julgar a remissão por
sentença.

Art. Si o devedor comparecer e quizer eff&tuar a re-
misatio,.será notificado o credor para receber o preço, ficando
sem effeito o deposito realizado pelo autor.

A,rt. Oppondo-se no prazo do art. o credor ou o de-
vedor da hypotheca anterior, o processo seguirá em audiencia
com a fórum surnmaria, mediante citação.
• Art. Si o primeiro:credor estiver promovendo a exe-

MOO da hypotheca, a remissão abrangerá a importancia das
custas e despesas realizadas e não será permittido antes da
primeira praça, nem depois de assignado o auto de arrama-

, tação.

	

Art.	 Na remissão das hypothecas legaes intervirá o
Ministerio Publico.

13) A prorogação da hypotheca regula-se de accordo com
o art. 817, do Codigo Civil.

14) O reforço de hypotheca será ajuizado por acção es-
pecial.
• Art. Compete esta, acção ao credor paia pedir ao de-

4edor o reforço da hypotheca, no caso em que os bens hypo-
thecarios pereçam ou soffram deterioração, tornando-se insuf-
/leiautes para a garantia e segurança da divida.

Art. Na petição inicial o autor, juntando o titulo da
hypotheca devidamente inscripta, requererá a citação do réo
para, na primeira audiencia, vér assignar-se-lhe o prazo de
48 horas, afim de nomear os bens coà, que deve reforçar a hy-

'potheoa, ou deduzir por embargos, sua contestação ao pedido,
sob pena de, á sua- revelia, se julgar vencisla a divida e se

	

executar	 a hypotheca.	 •
• Art . Nide o devedor, Comparecendo na audiencia da

propositura da accão. indicar logo biens para o reforço da hy-
potbeca a, ai o credor, azeitar a indicação, o juiz immediata-
mente fixará o prazo dentro do qual se deve passar a respe-
ctiva escaiptura, sob a combinação de se haver por exigivel
a divida, si o devedor se recusar a assignar a referida escri-
ptura.	 •

Art. Sendo revel o réo, não fazendo a indicação, ou não
apresentando embargos no prazo assignado, serão. os autos ima,
zneditamente conclusos e o juiz ,declarará vencida a divida
para todos os effeitos de direito.

	

t Art.	 Feita a nomeação dos bens, os autos irão com
vista ao autor por 48 horas, para declarar si acceita ou não.

	

.Art.	 ~citando o autor a indicação, irão os antos con-
clusos ao juiz para proceder na fórum do art.

Art. Offerecendo o réo embargos. ou não aeceitando o
autor a Indicação, a causa toma o curso da acção summaria.

Art. Julgando o juiz que os bens offerecidos são insuf-
tioientes, ou que os embargos oppostos são improcedentes 3U
não foram provados, declarará vencida a divida para se poder
executar a hypotheca.

- 15) A especialização da hypotheca legal obedece aos se-
guintes preceitos:

• Art. A especialização da hypotheoa legal, nos casos de-
terminados pela lei, será requerida por meio de petição da
parte, demonatrando ou estimando o valor da responsabili-
dade, e designando o immovel ou immoveis que hão de fiear
especialmente hypothecados, com sua denominação e carecia..
risticos.

Art. A petição será instruida com o documento em que
se funda a estimação da responsabilidade, assim como com a
relação dos immoveis que o responsaval possua, si outros ti-
ver, além dos indicados na petição.

Art. Recebida a petição, o juiz mandará citar a parte
contrária para, na primeira audiencia, assistir á nomeação

• dos peritos, que procedem ao arbitramento do valor da res-
ponsabilidades á avaliação do immovel ou immoveis designa-
dos.

• Art. ~usada a citação, o juiz nomeará os peritos a apra-
tatnento das partes.

Art.. Os peritos serão intimados para, dentro dos tres dias
seguintes á audiencia, virem prestar o compromisso legal.

Art. Prestado o compromisso, têm os peritos o prazo de
ires dias para apresentarem o laudo, expedindo-se para esse
fim mandado, em que se designará com toda a clareza o que
se vae avaliar ou arbitrar.

Art. Não carece de arbitramento o valor da responsabili-
dade da hypotheca legal da mulher casada pelo sen dote, nem
a da Fazenda Publica.

• Art. Arbitrao o valor da responsabilidade, salvo o caso
do art. • e avaliados os immoveis designados, o juiz ouvirá
as partes, concedendo a cada uma 48 horas, para dizerem
o que lhes convier:

a) sobre o valor da responsabilidade;
b) sobre a qualidade e sufficiencia dos bens immoveis de-

signados;
c) sobre a avaliação dos mesmos immoveis.
Art. Com as allegações das partes, ou sem alias, subirão

os autos á conclusão do juiz, findo o referido prazo, afim de
homologando ou corrigindo o arbitramento e a avaliação, e
achando livres e sufficientes os bens designados, julgar a es-
pecialização por sentença, mandando que se proceda á inseri-

•. Ação da hypotheca legal, e especificando-se no mandado o va-
lor da hypotheca, as denominações e característicos dos 'im-

, moveis, e o nome do responsava'.
Art. Achando o juin que os immoveis não são livres ou

não são sufficientes, e o responsavel tiver outros immoveis,
além dos designados, mandará pelos mesmos peritos proce-
der á avaliação delias.

Art. Feita a avaliação e ouvidas as partes na fdrma do
art. reputados suffioientes os immoveis, o juiz julgará por
sentença a especialização, mandar lo que se proceda a inseri-

. pçã.o da hypotheca legal, na fdrma da ultima parte do art.
Art. Tratando-se da especialização de hypotheca legal da

mulher 'casada ou de • menores e interdictos, si os immoveis
designados . forem insufficientes, não tendo o responsava' ou-
tros bens immoveis, o juiz julgará improcedente a especifi-
cação.
• Art. Referindo-se, porém, a especialização a • outras hy-

.pothecas legaes, que não as do artigo antecedente, e o immo-
vel fôr insuffioiente, não tendo o responsava' outros, o juiz
julgará a especialização, reduzindo a hypotheca ao valor do
immovel existente, salvo os privilegios sobre os outros bens
do deyedor, não suscePtivels de hypotheca. -

Art. Quando alguns dos immoveis designados fôr situado
fóra do legar onde se proceder á especialização, far-se-á a
avaliação por meio de precatoria ao juiz do logar, e, cumpri-
da e devolvida, seguirá o processo, como nesta secção se de-
termina.

Art. Coicluida .a especialização, dar-se-á á parte carta
de sentença, da qual constarão, apenas, as decisões proferi-
das em primeira e em superior instancia.

Art. Si na escriptura dotal forem expressamente meneio-
nadá os immoveis do marido, que devem segurar o dote, só
nestes immoveis e independentemente de designação, recahirá
a inscripção da hypotheca.

Art. No caso do artigo antecedente, requerida a especia-
lização da hypotheca legal da mulher casada pelo seu dote, o
juiz, á vista da escriptura ante-nupcial, si della constar a es-
timação do dote e a especificação dos immoveis que a este
garantem, julgará por sentença a especialização e mandará
proceder á respectiva inscrsipção.

Art. Todavia, si o marido ou seus credores se oppuzerem
á epecialização dos immoveis no contracto ante-nupcial, por
ser a sua importancia excessivamente superior á estimação do
dote; o juiz mandará proceder á especialização mediante ava-
liação do immovel ou dos immoveis, que forem então designa-
dos, segundo o processd dos arts. e seguintes.
. 16) A' antichrese applicam-se os principies judiciarios

que regem a hypothese, resalvadas as incompatibilidades dou-
trinarias.

17) Compete acção de remissão do penhor ao devedor pl..
gnoraticio afim de lhe ser restituido o objecto apanhado.

Art. Na petição inicial o autor requererá se deposite a
importancia total do debito e se. intime o réo para, no prazo
de 48 horas, assignadas em audiencia, lhe entregar o objecto
do penhor.

Art. Com ,a petição inicial deverá o autor apresentar o
Instrumento do contracto, e na audiencia em aua Imi grar o

Art. O valor das responsabilidades das hypothecas das
mulheres casadas, dos menores e dos interdictos calcular-se-á
tomando-se em consideração a importancia dos bens e os ren-
dimentos que o responsava' ha de receber e deve accumular
até o fim da administração, tutela ou curatela.

Art. No valor da responsabilidade da hypotheca legal dos
menores e interdictos não se computarão os immoveis, mas
somente os outros bens.

•
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18) Compete acção de excussão de penhor ao credor para,

por meio do proprio objecto apanhado, cobrar-se da divida,
juros e despesas.

Art. Terá a exeussão quando, vencida a divida, a qué o
penhor serve de garantia, não pague o devedor ou não con-.
venha que se venda o objecto de commum aceordo.

Art. Na petição inicial o autor deve requerer que seja o
réo citado para pagar o debito no p razo de 48 horas, ou, não
o fazendo, assistir á avaliação e arrematação do penhor.

Art. Com a petição inicial é o autor obrigado a apresen-
tar o instrumento do contracto.

MI,. Havendo-se declarado no contracto o vaiar dos bens
apanhados para o effeito da excussão, o autor se limitará a
pedir a citação do réo para assistir á arrematação.

Art. O credor requererá deposito do objecto apanhado.
Art. Na audienoia, para a qual fbr o réo citado, o autor

proporá a acção, exhibindo a certidão do deposito e requererá
fiquem ao réo assignadas 48 horas para o pagamento ou para
apresentar a defesa que tiver.

Art.. Tendo o réo em seu poder o objecto apanhado, e não
o apresentando na audiencia para que foi citado, o juiz, a re-
querimento do autor, fará expedir in cantinenti mandado exe-
cutivo para pagamento da divida no valor constante da peti-
ção inicial.

Art. No prazo que lhe fica assignado, pôde o rôo .opor
embargos com as excepções do art. 102, ou allegando falsi-
dade, pagamento, compensação, novação, transacção ou pere-
cimento fortuito do objecto apanhado. ' Só as excepções de
auspeitas e ineoropetencia suspendem o curso da causa.

Art. Nenhuma defesa poderá apresentar o réo que, tendo
em seu poder o penhor, o .não apresentar na audienela 4e pro-
positura da acção, salvo depositando previamente o equiva-
lente, ou provando na mesma audiencia a impossibilidade de
apresentai-o.

Art. Findas as 48 horas, serão os autos conclusos e o juiz
receberá ou rejeitará in tintine os embargos.

Art. Si forem recebidos, o juiz designará a primeira au-
diencia para a prova, que poderá proseguir na segunda.

krt. Terminada a prova, marcará o juiz a seguinte au-
diencia para o debate oral, e na mesma ou na immediatamente
posterior, proferriá a sentença.

Art. Si o réo não comparecer na auidencia para a dual
foi citado, si não contestar no tempo assignado, si os embata:
aros forem rejeitados in limine, ou julgados afinal não prova-
das, o juiz ordenará a avaliação do penhor. salvo o caso do ar-
tigo 373, e a arrematação do mesmo em hasta publica, como
na execução das sentenças em geral.

Art. Si o preço da arrematação não chegar para o paga-
mento da divida, juros e custas, passar-se-á mandado de per
nhora em tantos bens quantas forem necess.arios, proseguin-
da-se nos ulteriores termos da execução.

la) O credor com penhor legal requererá acto continuo a
homologação, apresentando com a conta minuciosa das des-
pesas do devedor a tabella dos preços devidos n a relação dos
objectas retidos e pedindo a citação do mesmo devedor, para,
em 24 horas, pagar ou allegar defesa.

Art. Si o devedor offerecer .embargos, o procedimento se-
guirá com a feição de exeussão de penhor; si não apresentar
dafesa, o juiz homologará o penhor e mandará vender, pelos
maios de direito, os bens retidos e, pago o credor da divida,
juros e custas, será o saldo depositado á disposição do Juizo,
em norno do devedor.

Esse é o pareCer que offereço ao julgamento do Con-
gresso, — Rogerio Gordilho de Faria, presidenta do Instituto
da Ordem dos Advogados da Bahia.

caairtmo H
Da ínterclieçaa; da tutela e da euratella e suas contas

Sr. presidente:
Causas varias conspiram contra uma confecção melhor

destas suggestõas.
E' o que nos excusará, a nós, delegados dos Estados, ma-

ximé linginquos tomo o meu, Goyaz.
Si o saber, já de si, é parco, ha ainda, mais motivos cé-

rio* que devem ger acolhidos para ready& da pouca valia

de nosso trabalho: fora de nossas bibliotheoas a longe de
nossos ficharios; sujeitos ás vicissitudes do transporte no
Rio, aos horarios incommodos dos hoteis, colhidas de sur-
presa no lua toca ao assumpto que nos coube relatar, sem
prazo para urna revisão de conhecimento, nessa mataria;
premidas pela abaoluta exiguidade do tempo mareado para
apresentação das theses, nosso trabalho só poderá ter o me-
rito de representar um esforço sincero, e ser attestado de
b0a-von Lado em cooperar, nos estudos do Congre ga°, no sela
do qual se erguem VOZQS verdadeiramente autorizadas, legia
Limas expressões da alta . cultura e saber juridioos, no Brasil;

. Quando o grande ministro Arthur Ribeiro foi escolhido
para a Commassão do projecto do Codigo do Processo Civil e
Commercial, forjou uma explicação preliminar dos motivos
de- sua escolha e da razão pela qual não fugira á designação,
invocando causas que ninguem acceitou ou poderia aUribuir
senão á sua propria ,rnodestia.

No nosso caso, porém, infelizmente, muito clivem, ap-
plica-se ,o que elle disse como. a experssão da verdade. ".
acceitei, sem procurar medir a extensão da tarefa, a angustia
do tempo e a:extraordinaria., desproporção entre a magnitudo
do, emprehendirnento e a pequenez dos recursos peasoaes'de
que disponho, persuadido que estou de que, si ha posições
que se não pedem e situações que ao não solicitam, nem se
devem almejar, a çecusa não é, absolutamente, acoeitavel,
desde que sejam offerecidas,” (Da exposição de motivos
lia. 7) .

Srs. Congressistas — E' esta a hora do direito patrio.
Ninguem duvida, todos comprehendern, que atravessamos
uma das phases mais importantes, mais serias na vida, judi-
ciaria brasileira.

Si é certo que DÃO estamos reunidos para lançar as bases
de uni direito material; si não é nossa tarefa de agora corta
ceituar institutos juridieos já areados e definidos nos r1011805
cedigos — Civil, Penal e Commercial; ai não nos Incumba,
nem mesmo nos deve absorver a preoccupaoão toda doutri-
naria de discutir escolas, ou comparar aysthernas;
vae tratar mais da forma de que do preceito, embora
Qlle muitas vezes se penetrem, — penso e proponho qua
presida os nossos trabalhos um alto espirito nacional de coo-
sulta ao meio, de exame . da experiencia, de estudo e amor Ag
lettras juridicas brasileiras.

O Brasil não é só esta orla littoranea, nem os grandes
centros populosos, onde tão accentuadamente se faz sentar
a influencia cosmopolita, nem estes reductos de maior cultura
e civilização, encravados na enorme extensão do Paia; é tara.
bem e principalmente, assa 'grande maioria de Estados que
se nos apresentam com um padrão proprio de vida, de pra.
-grosso, de desenvolvitriento.

E'é indispensavel encarar a realidade brasileira. Paira
delia nada se poderá fazer de pratico a duradouro. Atteatas
essas causas que nenhum brasileiro deve desconhecer, vitkse,
logo, que não nos basta um codi go modelo de rigor teobillso,
de evolução em mataria de conquistas scientificas, ou primar
de systematização. E' preciso conciliar os reclamos da cuia
tura, com as peculiaridades do meio, mesmo porque na nossos
codigos não poderão ser elaborados, apenas, para servir de

• propaganda externa do ardo de nossa evolução juridica.
No Brasil tem se alastrado uma descrença , progressiva

no exito pratico dos trabalhos em conjuneto, vale gizar
resultado dos congressos e conferencies.

Nelles, e 'verdade, dedicam-se longas horas ás discussões
doutrinarias, a vastos e muitas vezes empolgantes trabalhos
de erudição, nos quaes se passa em revista as conquistas
mais modernas, mais notaveis e brilhantes das legislacões
extrangeiras. E si resultados ha desses certamens, ás vezes
muito illustrativos, alies, não raro se concretizam em um mo-
numento de alto valor theorico, mas, .quaal sempre Inappit.
cavei ás condições do meio.

E, emquanto isto se passa, as povoações brasileiras do
interior esperam pelas leis que regulem os seus cases, de
modo efficiente, pratico, exequivel.

Na sua generalidade os Estados, neste momento, recla-
mam a reforma de suas leis prooessuaes.

E agora que a Constituição Federal de 141 de Julho rem-
taaroua sabiamente, a unidade do direito formal, cilas devem
t .dr a esperança de possuir uma legislação muito mais ;De>.
feiçoada, muito melhor.

Is to só será passiva', pelo menos no que toca ao que ee
possa chamar de resultado pratico, que não póde ser perdido
de vista, se os nossos cadigos não foram elaborados (mica-
mente, sob a pressão dos interesses da propria cultura littoff
rama.

prazo para a entrega terá de exhibir o conhecimento do de-
posito.

Art. Esta acção se processa como a de deposito, podendo
porém, o réo allegar, por via de embargo de falta de paga-
mento, que a divida não está integralmente paga.
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•Sr. presidente: 	 .	 .
Orientado, pois, pela directriz que me tracei, de consulta

a experiencia, de attenção ás condições peculiares ao meio,
de exame dos elementos que nos são fornecidos pela cultura
juridica nacional, passarei a relatar, em synthese a these que
me tocou, e para cujo relatorio o regimento me dá, apenas,
45 minutos.

•.•	 •	 •
De inicio Srs. Congressistas, .cumpre louvar, sincera

Conscientemente, o projecto do Codigo do Processo Civil e
Commercial, nas .suas liuiias geraes. Para vèr que ha nelle
muito de aproveitavel, 'de util, de opportuno,basta. , com
1deditada attenção, afastando . de si a preoccqpação exclusiva
de critica. -

O livro V, — Dos processas, administrativos, trata no
Capitulo Il.
. Da interdicrlo; da tutela- a . da cUrateld e MAS COMO

Cornprehende 29 artigos,, que entram na Parta Geral, a
"cargo do consagrado, jurisconsulto brasileiro 'Sr.. Levi Car-
neiro. O cap. XI da Parte Especial — Livro Das (tacões
para effectividcuie dos direitos, que esteve a cargo do . emi-
nente ministro Carvalho . Mourão, trata da 'especialização da
hypotheca legal, Inclusive a .que decorre : da exigenoia do
art. XVII, dos processos • Administrativos ,que.zne.coube re-
1atar.

. e a Parte Especial, :livro W, cap. IV —• processo •
de •injuncção ou preceito comminatorio, Secção , 6`, • estabelece
disposições peculiares á acção de prestação 'de -contas, Mau-
tuida peio art. XXIX do Livro V — dos Processos Adminis-
trativos.

	

-	 •	 •
Art. V. — A tnterdicoão será requerida. ,por pessoa

autorizada peia lei, em petição fundamentada, afim de,citar-'
se o interdictando para, em dia' e hora previamente designa-
dos, comparecer ante o juiz on , para que este compareça onde
se achar o supplicadb, si .não fôr possivel ou puder tornar-se
Inconveniente a apresentação do .mesmo em juizo.

Art.. VI. — No dia Marcado o juiz examinará o.paciente,.
Interrogando-o minuciosamente acerca- da sua vida, de seus
negocies e bens e do mais .que • considerar nee,essario para.apre-
dar-lhe o estado mental afazendo reduzir a' auto as, pergun-.
tas e respostas.•

	

.—	 •	 •	 •	 . .
Art. VII. Depois do interrogatorio,, ficará logo • asai-

.knado, para apresentaçã,o de defesa escripta,o . prazo de cinco
dias, seguindo-se a dilação probatoria de . 10, do maximo.

.	 Art. VIII. Findas as : inquirições ,proceder-ze-ha,ao exa-'
me medico por facultativos, de preferencia -alienistas, de 3i-

vre nomeação do juiz que, depois de compromissados, farão as
investigações ne,cessarias pelo tempo conveniente, ainda que,
além do termo da dilação, apreciando a prova constante dos
autos em face do que tiverem observado em relação á pessoa
do supplicado.
- § 1.° Não havendo especialistas Manem na localidade e

sempre que ao juiz parecer necessario, será o paciente sub-
mettido a observação em manicomio ou a exame de perito/s.
noutra localidade, fazendo-se a apresentação do paciento me-
diante carta rogatoria.

§ 2.° Sendo notaria a doença mental do eupplicado a si
faltar, no lugar, medico que realize o 'exame, não cenvinds
applicar o disposto paragrapho precedente, o juiz admit-
tirá que a prova seja feita sómente por testemunhas idoneae.

•
Attentamente examinados o conteudo e a forma desses

artigos, tendo-se em vista as disposições equivalentes já con-
signadas em outros Codigos do processo civil (como, por
exemplo o do Espirito Santo, que é um Codigo bera elabo-
rado), codigos já provados pela experiencia, chego a conclu-
são de que devam ser mantidos os citados artigos do projecto

E' verdade que se levantam objecções numerosas contra
o disposto no § 2° do art. VIII, vale dizer quanto ao decreto
da interdicção baseado só em testemunhas, si notoria a alie-
nação.

Dentre aquelles que se bateram contra, considerando até
mesmo um perigo tal criterio, está o notavel vulto do Dr.
Tito Fulgenow.

Certo é que o mais importante e mesmo decisivo para a
decretação da medida é o exame pericial do paciente feita

amuá.
No entanto, isso não será de todo possivel nos vastos

Estados centraes, em cujo interior, o dispositivo, embora
dicado pela evolução juridica, pela technica e pela. soiencii,,
estaria conden:mado a ser lettra morta, por inapplioavel,
vez que, em taes zonas, não ha, muitas vezes, nem medico",
ainda menos especialistas ou psychiatras. E a consequencia
de não ficar regulado o caso de modo efficiente seria a am-
pla liberdade de acção dos alienados de todo o genero, com
os mais sérios prejuízos individuaes e sociaes.

Apezar dos muitos argumentos contra não sei de maiorei
inconvenientes que hajam surgido no Estado de Minas Geraes,
c,oin o .uso da medida que o seu Codigo do Processo Civil e
Coiximercial consignou no seu art., 1.153.

Art. IX. — St o paciente já estiver recolhido a mani-
comio official poderão servir como peritos o director e outi o
medico do estabelecimento, sendo este indicado pela defess,
procedendo-se, nesse caso mediante simples officio requisi-
torio do juiz, independentemente de precatoria ou outra for-
malidade, ainda mesmo que fora da jurisdicção do mesmo
juiz.

O dispositivo, que está bem elaborado, consulta bem os
interesses tanto do individuo, 00410 o social e o juridico, at-
tendendo as justas exigendas 'identificas.

Mais digno de sustentação se nos afigura pela dispensa
Intelligente que' faz, na sua parte final, de formalidades inu-
teis e embaraçosas. Nesse ponto o illustre autor do projecte
revelou aquella coragem salutar e necessaria para romper
com as tradicçÕes inuteis e aos formalismos, emperradores ck
actividade processual, brilhante e opportunamente aconse.
lhadas no Jornal do Commercio pelo notavel processualistÀ
brasileiro Dr. Pereira Braga.

Art. X. Apresentado o laudo, e ouvidas as partes, cada
nina em tua dias, subirão os autos ao juiz para sentença,
que decretará ou denegará a interdicção, devendo o escrivão
informar, desde logo, por escripto, nos mesmos autos, sobre
as pessoas a que caiba o encargo de curador, ou que possam
exercei-o convenientemente.

A meu vai', penso que o artigo disporia de modo mais
acertado e conveniente, deixando ao proprio juiz a incumben-
eia dada ao escrivão, de procurar as pessoas que possam exer-
cer o encargo de curador.

Que alie escrivão indique a quem caiba, legalmente. o "
encargo, está bem. Mas, que aponte ou escolha o que deva
ser nomeado, fóra desses casos, pensoque isso é assurnpto
de tamanha relevancia, embora não o pareça á primeira vista,
que deveria caber ao proprio juiz.

Si é para o escrivão indicar e o juiz escolher outro, seria
uma formalidade inutil. Si é para nomear o que o escrivão
indicar, p6de não ser mais certa a escolha.

Indisfarçavel foi o nosso contentamento, ao ver que um
dos membros da douta Comrnissão de elaboração do projecto,
esteve possuido desta verdade:

"Accumularam-Se, assim, ao pé de nossa obra actual,
perciosos materiaes, de altissirno valor para a construcção em-
preehndida e que seria rematada insania,'si o legislador, le-
vado pela fallaz belleza de architectura alienigena e de dou-
trinas inadaptaveis ao nosso ambiente, deixasse de aproveitar,
convenientemente, para dotar o nossoipaiz de uma .organi
zação processual accentuadarnenta bem brasileira, inoculan-
do-1e, com a prescisa cautela, as conquistas scientificas de-
finitivamente 'incorporadas ao direito judiciado."

E, como seria passivel realizar uma obra 'pratica sem
a preoccupação de attender á natureza do solo, e no caso da
adopção de conquistas scientificas sem auscultar as condições
de evolução do nosso povo para recebei-as e as do povo donde
provieram taes conquistas'?

Penso que a unidade processual foi urna das mais sabias
e opportunas reformas introduzidas pelo legislador consti-
tuinte de 1934, reforma qeu trouxe ao lado de muitas outras
vantagens uma alta conveniencia . de ordem pelitica: -- for-
talecer os laços de oohesão nacional que, na feliz expressão da
inesquecivel ministro Arthur Ribeiro, deve ser a preoccupa-
ção constante de todo brasileiro, attenta a vastidão do nosso
territorio, a pouca densidade de nossa população. 	 •

Não posso me furtar ao prazer • de 'repetir estas suas
phrases:

"Paiz•novo e de grande extensão territorial, com' poucas
tradições historicas e sem duras provações. communs, o Bra.
• para se manter coheso, ~ente, péde contar com a uni-
dade do direito, ao lado da unidade da lingua e da . religião."

- por especialistas, com todas • as cautelas aconselhadas pela
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IS o juiz melhor do que o escrivão poderá pesar a coe-
veniencia da escuma ou verificar em quem deva reeahir,
mais convenientemente. o encargo.

Suggiro, puis, o seguinte:
Substitutivo: — Nú art. X, in fine, substituam-se as

expressões ou que possam exercel-o convenientemente, pelas
seguintes: -- ...competindo ao proprio juiz syndiear das que
possam ceeis:et-o convenientemente.

Art. XI. Si a sentença decretar a interdieção, o juiz
proverá, desde logo, o cargo de curador ou mandará citar o
curador legitimo para prestar o compromisso da lei.

Paragrapho unico. Depois de intimada ao requerente,
ao representante rio Ministerio Publico, e ao defensor do in-
terdietando, a sentença será publicada na forma dos arts. 117
e seguintes, e no orgão offieial do Estado, tres vezes em 30
dias, averbada no Registro Civil e registrada no cartorio es-
pecial respectivo, si houver.

Esse dispositivo é oriundo do decreto federal n. 4.827,
ele 7 de fevereiro de 1024, art. 2°, lettra a, n

Por uma razão do interesse mais da saciedade de que
elo inividuo, creio que no paragrapho unico do art. XI deve-
tia se accrescentar a exigencia de constar da publicação .0
ssonae do interdietando, a causa da interdicção, e seus limites,
tal corno estatuo o Codigo do. Processo Civil do Espirito Santo,
art. 708.

.111n•••••11

Antes de apreciei' o merito deste artigo e seu paragrapho
pediria ao illustre autor da Parte Geral do projecto que me
indiCasse, onde encontrar os arts. 117 e seguintes a que se
reporta o paragrapho e que eu não pude achar.

O art. 117 do livro V não tem applicação ao caso; a
Parte Especial que vae do Livro III ao Livro V, não trez
artigos numerados; era tambem a parte do projecto organi-
zada pelo eminente ministro Arthur Ribeiro.

Conforme forem as dieposições dos citados arta. 117
seguintes terei ou não uma emenda a apresentar.

Art. XII. O proprio interdicto, ou qualquer interessado
legal, poderá requerer, a todo o tempo, o levantamento ou a
restricção da interdicção, ou a renovação da parida, apre-
sentando attestade medico qu o apoie fundamentadamente.

Paragrapho unico. Junto o requerimento aos autos da
interdicção, ouvidos o curador 'e o Ministerio Publico, o juiz
nomeará dois facultativos, proseguindo-se nos termos dos
arts. VI e seguintes, decretando, afinal, a subsistencia ou o
levantamento da ¡surdina°.

Ari. XIII. A sentença que levantar a interdicção será
publicada e registrada na forma do art. XI e produzirá ef-
feito tanto qtie passe em julgado.

Não vejo motivos que imponham uma alteração nesses
artigos, condicionado como está o levantamento ou a restri-
cção da interdicção, á renovação da policia, devidamente
fundamentada.

Art. MV — Si do exame de sande resultar que o pa-
dente está sujeito á renovação, ou a nova crise da doença, ao
levantar a interdicção, poderá o juiz nomear, desde logo,
medico que attes4e periodicamente a sanidade do mesmo pa-
siente, restabelecendo-se a interdicção, e reassumindo o seu
cargo -o mesmo curador, desde que o attestado comprove a
recebida do enfermo, mediante sentença do juiz e observado
o disposto no art. X.

helecimento apropriado, e desde que adquira a educação 00a-
veniènte, sua interdicção será levantada ou restringida.

•nn.•••n

Quero crer que a interdicção dos surdos-mudos deve ser
feita. por um processo especial, exclusivamente a elles desti-
nado.

Não me parece a solução mais satisfactoria estatuir, cor%
vez o artigo em exame, que a interclicção dos surdos-mudos
obedeça, no que lhe fôr applieavel, ás disposições dos anta. Y
e seguintes.

E hen cornprehe,nder que o surdo-mudo constitue, a bem
dizer, urna classe á parte em meteria de interdicção, princi-
palmente pela possibilidade constante de se obter a sua.edu-
cação.

Como é sabido, a surdo-mudez congenita resulte, geral,
mente, de- uma leão nos centros nervosos, lesão que, muitae
vezes, não faz -do doente uni alienado, embora o apprOxime
deite.

E' bem verdade que o ponto do vista do direito civil, nessa
meteria, d. o da manifestação da vontade.

Corno as conclusões desse exame, nos casos pathologicos,
devam se basear no exame pericial, não apresentarei, -desde
logo, um .substitutivo ao artigo incriminado e proporia antes
que sa ouvisse a re'speito, para melhor elucidação do assumpto,
a opinião sempre esclarecedora do notavçl medico psychiatra
brasileiro Dr. }leitor Carrilho.

Art. XVI — Os tutores e curadores serão nomeados na
conformidade dá l e i civil, logo que morrer o facto determi-
nante da tutela, ou curatela, ou della tenha sciencia o, juiz
competente (art. 123, na. II e VII).

Paragrapho unico. Os tutores tastamentarios entrarão em
exercido depois de mandar-se oumprir o testamento que os
instituiu.

Nada ha que oppôr a esse artigo que, aliás, reproduz
disposição identica e salutar da maioria dos codigos de pro-
cesso civil estaduaes,

Art. XVII. O tutor, ou curador nomeado, prestará, no
prazo de 15 dias, compromisso, assignando o respectivo termo
em livro proprio, perante o juiz, ficando, desde logo, intima-
do a proceder i, especialização e inscripção da hypotheca le-
gal, e sé assumindo o exercido da tutela, ou curatela, depois
de provar, perante o mesmo juiz, que satisfez essas exigena.
cias.

§	 O escrivão dará, incontinenti, eciencia da presta-
ção de compromisso ao representante do Ministerio Publico.

§ 2.° O juiz, ouvido o Ministerio Publico, concederá di-
spensa da especialização de hypotheca si não houver bens
a administrar, ou quando considerar desnecessaria a garan-
tia por serem os bens• de valor diminuto e rendimento exia
guo. Poderá, tambem, concedel-a, quando reconhecer a ho-
nestidade e idoneidade do tutor, que não possa dar bens em
hypotheca, e desde que o interesse do proprio menor acon-
selhe a preferil-o para o cargo, determine:sido, nesse caso;
cautelas especiaes sobre os rendimentos auferidos.

§ 3.° OS bens serão entregues ao autor, ou curador, me-
diante termo, em que serão descriptos summariamente, e
mencionados os valores respectivos.

Muito benefica e garantidora dos interesses dos incapa-
zes é a exigencia instituida neste artigo de só poder o tutor
ou curador assumir o exercido da tutela ou curatela, depois
de prover, perante o juiz que procedeu á inscripção e espe-
cialização da hypotheca legal. 	 •

Não vejo motivo para propeli, altera4p nesse dispositivo
que se me afigura preciso e claro como deve ser, regulando
o caso com sabedoria.

Art. XVIII. Emquanto não assumir o exercido o tutor,
ou curador, nomeado ficarão o incapaz e seus bens sob a ade
ministração do curador geral de orphãos e ausentes, salvo si
a este, 'e ao juiz, parecer que o tutor, ou curador dispa° da
necessaria idoneidade para entrar em exercido, prestando
depois a garantia, ou antes mesmo de ser dispensada.

Penso que, para melhor acautelar os interesses dos in-
capazes, deva ser supprimida a 2' parte desse artigo, xale
dizer a resalva que prescreve: — "salvo si a este e o juiz
parecer que o tutor ou curador dispõe da necessaria idonei-
dade Para entrar cai exercício, prestando, depois,- a. garanti&
ou antes mesmo de ser dispensada".

Não será difficil comprehender, de logo, o perigo que
representa confiar-se, tão admento na preaumpção do juiz

: Acho perigoso confiar-se o attestadO de sanidade a um
medico, para os fins previstos no artigo em estudo, tanto
mais quanto é sabido como variam as conclusões de peritos
uessa meteria. Em geral é de solução complexa qualquer as-
sumpto affecto á ps:ychiatria. Além disso, é regra geral nas
oericias, o exame por mais de uru medico, como, aliás, exigem

§ 1° do art. VIII, o art. IX e o paragrapho unico do artigo

Accresce que essa mesma exigeneia está eabiamerite
consignada no Cap. II — Das Provas, Secção 7' — que trata,
especialmente, das perícias.

Concluo, pois, no eenlido de ser tubStituida a palavra
ssedico, pela de dois medicos.

Emenda co art. XV — Na a. linha, envez da expressãe
medico; diga-se: deus medico.

Art. XV. A interdieção dos surdos-mudos obedecerá, 11!)
:pie fór applicavel, ás disposições dos arte. V e seguintes

Paragrapho unico. Havendo possibilidade de educar O
.urdo-mudo, o curador promover-lhe-ha o ingresso em esta-

ts
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ou do curador geral no que toca á necessaria idoneidade do
tutor ou curador, para assumir o enrolei° de tutela ou cura-
tela, independente da prestação da garantia.

Creio mais acertado, mais prudente, fazer-se nessa ma-
teria como fazem os buncos, não effectuando nenhum nego-
cio na simples presumpção de idoneidade do fiador, mas, exi-
gindo sempre, invariavelmente, as devidas garantias.

Não se justifica a dispensa dessas garantias, o que po-
derá dar margem a grave ordem de prejuizos, aos incapazes.

E, a experiencia já nos tem morado, nesses Os sos, corno
é difficil e raro fazer-se effectiva a responsabilidade, ou ob-
ter-se o resarcimento do damno.

Concluo, pois, apresentando ' a seguinte:
Emenda ao art. XVIII:

Supprirnam-se neste artigo as expressões "salvo si a este
e ao juiz parecer que o tutor ou curador dispõe da necessaria
idoneidade para entrar em exercido, prestando depois a ga-
rantia, ou antes mesmo de ser dispensada" — dando-lhe esta
redacção:

"Art. XVIII. Emquanto não assumir o exercido o tu-
tor ou curador nomeado, ficarão o incapaz e seus bens sob a.
administração do curador geral de orphãos e ausentes".

Art. XIX. Não podendo o tutor ou curador garantir a
sua gestão, nem dispensando o juiz a garantia,_ficará sem.
effeito a nomeação.

Art. XX. O, Ministerio Publico promoverá a especiall-,
ração da hypotheca legal, que não tiver sido requerida pelo
tutor ou curador, até cinco dias depois do compromisso .

A razão de ser desses artigos é obvia. Representam sa-
lutar garantia aos interesses dos incapazes.

ML. XXI. Si EC mãe viuva, que tiver filhos menores;
convolar a segundas nupcias, o official do registro civil, sob
pena de multa de 50000 a 200000, remetterá certidão do
termo do casamento ao juiz competente, que, sciente do °o-
corrido, mandará intimar o tutor legitimo a assumir a tu-
tela, ou, na falta, nomeará pessoa idonea para exercei-a.

Esse artigo do projecto, teve por fonte o disposto no
art. 866 do Codigo Processo Civil do Districto Federal, bem
como existe nos codigos do Ceará, Rio Grande, etc.

Penso- que deve ser mantido na integra, bem como o ar-
tigo XXII, que estabelece:

Art. XXII. O tutor, ou curador, que tiver motivo para
escusar-se da tutela, ou curatela, o submetterá, por petição,
ao juiz, nos 10 dias subsequentes á intimação para 'prestar o
compromisso, ou aquelle em que sobreviver o impedimento,
si °ocorrer depois de o haver prestado.

.Art. XXIII. Nomear-se-á tutor ou curador ad-hoc nos
processos judidaes, e para os actos juridicos em que o tutor
ou curador effectivo ou o proprio pae, ou mãe, do menor, ti-
ver quinhão ou interesse distincto dos do sbu tutelado ou
curatelado, ou filho. Nesses casos, a nomeação se fará me-
diante simples petição do impedido, ouvido o Ministerio Pu-
blico.

Identica disposição se encontra no art. 1.138 do Codigo
do Processo Civil de Minas e em varios outros códigos esta-
duaes.

Concluo pela manútenção do citado art. XXIII, cuja
procedencia é inequivoca.

Art. XXIV. Occorrendo justa causa para remoção do
tufe; ou curador, poderá este a requerimento do Ministerio
Publico, em virtude de reclamação do tutelado, ou curatelado,
ou de qualquer cidadão, ou ex-offictio, ser logo suspenso pro-
visoi'iarnente da administração da pessoa e bens do tutelado,
ou curatelado.

§ 1.° Autuada a representação do Ministerio Publico, a
reclamação ou a portaria do juiz, será o tutor, ou curador,
Intimado para, no prazo de 10 dias, responder á arguição.

§ 2.° Findo o prazo, o juiz assignará, si for pedida, uma
dilação até 10 dias, para a prova, ouvindo depois ás partes,
cada uma em tres dias. Conclusos os autos, logo que ven-
cido o ultimo 'prazo, o juiz proferirá sentença, mantendo ou
removendo o tutor, ou curador.
• A suspensão provisoria do tutor ou curador, da admi-
nistração da pessoa e bens do tutelado, ou curatelado, me-
diante representação de um ou de outro, ou a requerimento
do Ministerio Publico, ou ;ex-officio, ou ainda por simples
requerimento de qualquer /cidadão, °ocorrendo causa justa,
é uma medida evidentemente util e o processo estabelecido
nos §§ 1° e 2° para remoção do tutor ou curador nesses N-
ada, 118 me afigura simples o efficfente.

Art. XXV. A sentença que remover o tutor, ou curador,
nomeará outro, e, appensados os autos aos de inventaria, ou
da interdicção, será o removido intimado a prestar contas.

A despeito do que estatuo o art. XXVIII, paragrapho
unico, acredito que se deve completar o art. XXV, firmando,
nelle, um prazo certo e improrogavel dentro do qual deva o

Autor ou curador prestar suas contas.
prestar contas, essa prestação será, fatalmente, protelada,

Não havendo esse prazo, embora exista a obrigação de
mesmo porque antes delia, o juiz tratará de tudo aquillo
que tiver prazos fataes. E dessa demora poderão advir coa-

•sideraveis prejuízos para o incapaz.
Lembro, pois, a fixação de tal prazo na seguinte
Emenda ao art. XXV:
Accrescente-se ás palavras "prestar contas", — "dentre

do prazo improrogavel de 30 dias".
Art. XXVI. Expirado o prazo de dons armas, em que

era obrigado a servir, entende-se reconduzido o tutor ou
curador, que, dentro de 10 dias seguintes, não solicitar exo-
neração ou não for dispensado pelo juiz.

A mim me parece que, nesse artigo, nada ha que ao.
crescentar ou alterar.

Concluo pela sua manutenção.
Art. XXVII. A mudança -de domicilio do incapaz poderá

ser autorizada, a requerimento do tutor ou curador, devida.
mente fundamentado,, sobre o qual será ouvido o MinisteriU
Publico em tres dias, seguindo-se os termos do art. XXV.

§ 1.° Não será autorizada a transferencia do fóro,
do houver processo pendente sobre a tutela ou curatela, ou
sobre as contas respectivas.

§ 2.° Autorizada a mudança, o juiz expedirá carta precato.;
ria ao do novo domicilio, com as informações necessarias para!
que este possa exercer a inspecção que lhe for transferiria.

§ 3.0 Poderá o juiz, não obstante a mudança, manter o do-t
micilicr da tutela ou curatela, para que o tutor ou curador coe.,
tinue a responder perante elle, segundo for, a seu criterio, mais
conveniente aos interesses do incapaz ou do proprio tutor 04
curador.

,Seaundo se It! nos mais autorizados tratadistas, essa hum
portante questão de saber si o domicilio da tutela tem umej
sécio fixa ou se pôde ser deslocada, provocou as mais variadas/
opiniões, que se nos apresentam inteiramente divergentes entra;
os doutrinadores.

A opinião dominante é pela negativa, não tolerando restot
cções; o domicilio tia tutela não Ode ser mudado durante t
o seu curso, ficando fixo, invariavelmente, no logar em que fot
aberta, fundando-se os que assim pensam no interesse do menos
que se oppõe que o tutor possa, ao transferir varias vezes o
seu domicilio para logares differentes, fazer variar, a seu tur.•
no, a composição do Conselho de Familia. (Com. Aubr y e lia;
ob. cit., pag. 375; Demolambre cit., pag. 163; Zabori, cd.W,
Tutele, n. 20)..

A doutrina não se justifica em face do nosso direito, muge,
mo porque nelle não tem acolhida o conselho de familia.,

O interesse do menor está a exigir que a tutela seja exer-,1
cicia onde o tutor tem o seu domicilio, mesmo proque ah i esta"
fatalmente, o menor e assim a tutela será exercida sob a vigi,
lancia do juiz, como quer a lei. O que se não comprehende, por,
outro lado é que o tutor pudesse ter um domicilio, que é tem-,
bem o do menor (art. 36, paragrapho unico do Cod. Civ.) •
outro domicilio pudesse ter a tutela, chegando-se á absurda;
consequencia da tutela alli ter domicilio sem a presença das 3
principaes personagens que a integram, a saber — tutor e tu4i;
telado. A lei precisa ser entendida e interpretada intelligenten
mente. Ao instituir a tutela, a preoccupação maxima foi em*
de que a sua gestão fosse controlada pelo juiz e este controlei
não poderá ser exercido longe das vistas deste. Logo, é no dael
midlio do tutor e do pupillo, no lagar em que elles se caco
tram Permanentemente que deverá ter a tutela seu domioll
para todos os ef feitos.

Até mesmo porque o juiz, qualquer que seja o logar do do.' e
rnicillo do tutor e do pupillo existirá sempre para figurar
gestão tutelar, com a sua imprescindivel fiscalização, emqu
to que o tutor e o pupillo já não existem e não podem ter
dom de ubiquidade para que estejam a um só tempo no prl
evo lagar da abertura da tutela e no logar do seu actual dai
micilio.

A lei não prohibe que o tutor, durante o exercia% de a-
funcção, transfira seu domicilio. Ao juiz fica o arbitrio de mi,
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ri ricar si ha inconveniente na transferencia. (Veja-se art. 594
do Cod. Proc. Civ. Est. São Paulo).

São de Carvalho Santos, na sua excellente obra Cod, Civ.
Commentado, estas expressões e estes conceitos que, data venia,
transcrevo.

Aliás, o do que o projecto trata é da mudança de dorni-
eilto do Incapaz.

Abetrahindo, pois, o aspecto doutrinario do caso, vé-18
que, na pratica, haverá muitas vezes, grande conveniencia
em se determinar a mudança do domicilio do incapaz.

Sou pela manutenção do art. XXVII e seus paragraphos,
que contêm resalvas indispensaveis, no caso.

Art. XXVIII. Os tutores prestarão cOntas, de dous em
doas annos, e sempre que o juiz determinar.

Paragrapho unico. Terminada a tutela ou curatela, se-
0.0 OS tutores ou curadores obrigados a prestar, em juizo,
tontas da sua administração, embora o contrario disponham

s paes dos menores tutelados, não produzindo effeito a gui-
o do menor antes da approvação judicial das contas.
Nesse artigo, nada encontro que se me afigure exigir

ioppressão, substituição e alteração-.
Concluo pela sua permanencia.
Art. XXIX. As contas dos tutores e curadores serão

prestadas pelo processo dos arts. , ouvidos o Minis-
texto Publico e o tutelado ou curatelado, si a incapacidade
!dr relativa ou tiver cessado, procedendo-se á execução da
sentença, nos termos dos arte.

Quanto a esse artigo, tavez mesmo devido á exiguidade
absoluta de tempo que impediu um melhor e mais detido
estudo, tive uma duvida que ainda pers iste e que está Imesree
a depender de um esclarecimento que, —data venia — peço
ao mui illustrado autor do projecto.

A. Parte Especial, Livro III, pag. 23, traz disposiçõee pe-
culiares ao aasumpto. No emtanto, ellas se referem meie
propriamente, a acção de prestação de contas, e não a sim-
ples processo administrativo, de prestar contas.

Quaea os artigos a que se refere o art. XXIX.,
Art. XXX. O tutor ou curador, além da prestação de

contas, deverá, dentro em trinta dias da terminação de cada
anno de sua administração, subrnetter á approvaçãe do juiz
o balanço da sua ce.stão, sobre o qual, em appenso aos autos
cio inventario, serao ouvidos o M. P. e os interessados le-
gam.

Art. XXXIV. Podem intervir„ como assistentes em todos
os processos referente ao interdicto ou á interdicção, os
paes, privados do patrio poder, e, na falta, os patentes suc-
cessivets do incapaz.

Chego á conclusão de que deva este artigo ser mantido,
visto dispbr, proficientemente, sobre o assumpto.

Na verdade, nenhum inconveniente pode advir da Per-missão que dá aos paca de, mesmo .privados do patrio poder,
occorrendo a falta de parentes successiveis do incapaz, in-
tervirem, como assistentes, nos processos relativos ao inter-
dicto ou á interdicção.

E' a minha conclusão.
Sr. Presidente, parece-me que o projecto, embora haja

preceituado na parte especial, ca_pitulo V, pag. 87 — quanto
curadoria do nascituro, não cogitou e nada dispoz quanto

á curatela de prodig." de ausentes e de interdictos por alie-
nação mental resultante) do abuso de toxico*.

Enaguanto que o Codigo de Processo Civil do Espirito
Santo. estabeleceu, expressamente, no seu artigo, que as
medidas de protecção aos toxicomanos seriam reguladas em
lei especial, ve-se Codigos como o do District° Federal, jus-
tamente considerado pelo grande processualista Arthur Ri-
beiro, na exposição de motivos, fls. VII, ao lado de São Pau-
lo, Rio Grande do Sul e outros, dos melhores paradigmas, de-
dicar, ao assurnpto, numerosos artigos.

Levantando a questão, ¡solicito de V. Ex. subnaetta á
apreciação do douto Congresso, ai a meteria deve ou não ser,
expressamente, tratada no cor po do Codigo do Processo Civil,

No caso do entender que sina proporei á augusta usem-,
bléa que sejam inoorporadoe ao projecto, onde eouvierem,
preceitos legam, a respeito, instituidos no Codigo do Pro-
cesso Civil do District.° Federal, de 'mordo com a ensenda
que apresento em separado.

Separata	 Meramente, onde conviera
Art. A interdieeão por perturbações mentem, redul-

tentes de abuso de toxicos, será requerida, com citação dg
interdictandot nomeado o juiz curador á lide, quando promo4
vida pelo Ministerfo Publico,

Na petição inicial, fará o requerente a exPoeilitto MN(eurnetanciada dos factos e indicará as Peru e ra que as In-.sela o pedido.
"Art. Citados os Interessados, mandará o juiz se proi

ceda a exame de Sanidade do Interdletando, e, em seguida, ai
Interrogará, e assim ás testemaphas que forem apreeen-
tadae. A á inquirição das testemunhas, o juiz eatignarg
ao inter lotando o prazo de cinco dias para defesa, c.oncea
dendo-lhe, si a requerer I fôr neusearia, uma dilaçaio até
10 dias para a prova.,

Art. Verificada a incapacidade absoluta 1* parmaa
rtente ou relativa • temporal**, do interdictando, para o4
actos da vida civil, decretará o- juiz a Interdiceão e deferir
a curatela plena ou limitada, de aceordo com o exame, fia
mando, no segundo caso, as reetriecales de capaoidadea quf
ficará sujeito o interdietado.

O curador prestará compromisso e a sentença será piaa
1,11 cada, na férula do art.

São estas Sr. Presidente, as suggestoes que me per
na	

.
mittlu u estudo de afogadithet premido pela priguidade dd
prazo de troa dias para confeccionai-ás e apresentai-as; Ora
de minha bibliotheeo e ainda detarnblentado.

Sem disper da innegavel cultura ts competenoia doa numa
illustres collegai no Congresso Nacional de Direito Judio!~
rio, peço e espero, porém, que V. Ex., doa mais altos lurabil
nana do asstunpto, tenha, nesta rnodestiselma contribuleãos
apenas, um sincero. atteatado de b0a vontade em collaborari
embora sem brilho e sena a almejada efficiencia, no magaiil,
co conclave , que 4, de todos, no mero, o maior, o mais"beixi
organizado e, sem duvida, o mala empolgante havido até hojg
no-Brasil.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1434. a.- Colletner
relator da tilem."

Imprensa Nacional
exPsorevra no a, inaictr014

Officio** remettidog

Dia 13 de julho da 19,13

Sr. inspeetor de Aguas 4 r4g01.0$:
781
	

Facundo providencias a relb da.14.11

• Paragrapho unico. O curador ficará isento dessa obri-
gação, quando fôr conjuge, pae ou mãe do curatolado, não
sendo Unhem o conjugo obrigado ao inventario das bens, si
o regime do casamento fbr o da communhão, ou si os bens
se, acharem descriptos era escriptura publica.

Art. XXXI. Si o reaponsavel não prestar contas, serão
ellas °nereides pelo Ministerio Publico, ou pelo tutelado, ou
pelo proprio curatelado, no caso de haver cessado a incapa-
cidade.

Art. XXXII. Nos casos de morte, ausencla ou Interdi-
ção do responsavel, as contas serão prestadas pelos seus her-

deiros ou representantes, pedindo-as Os interessados peia
acção competente (art.	 ).

COncltio pela manutenção do disposto nos citados artigos
do projecto. que regula o caso com precisão e clareza.

Art. XXXI/I. O tutor ou curador recolherá iromediata-
mente á Caixa Economica ou, na falta, a estabelecimento
bancado designado pelo juiz, em caderneta aberta, em nome
do tutelado ou curatelade, os saldos apurados, que lambera
poderão ter outra applicação, especialmente em titules da di-
vida publica, ou em irnmoveis, determinação do juiz, ouvido
o M. P., e mais interessados.

ParagraPho unira. A acquisição de bens immervels se
fará depois de avaliados previamente, de plano, por dous pe-
ritos de livre nomeação do juiz e na presença deste.

Proponho que se restrinja, nesse artigo, a faculdade nelle
concedida ao tutor ou curador para dar emprego aos saldo*
apurados a favor do tutelado.

Não só, em face das naturae.s cautelas de que se deve
estear os bens do incapaz, como, e especialmente, pelas li-
cães da experiencia, acho perigosa e censuravel a permissão
do artigo incriminado, estabelecendo, amplamente, quanto
*os saldos apurados, "que lambem poderão ter outra appli-
cação". Isto poderá dar margem a especulações arriscadas e
muitas vezes ruinosas.

Apresento, pois, a seguinfe ern e nda, ao art. XXXIII, —
Onde Se diz "que Lambem poderão ter outra apPlicação, es-
pecialmente era titules da divida publica, etc.", leia-es:	 Ao
que poderão ser applicados em títulos da divida publica, ou	 N.em immoveis, determinação do juiz, ouvido . 0 M. P, e mais
interessados.	 dagús.,



Direétoda do Expediente e do Pessoal do Thesouro
Nacional

• Pelo Sr. director ,gerar da Fazenda Nacional
N. 6339-36 — Processo em que a Contadoria Central da

Republica conimunica haver a praticante de 1* classe, Maria
dó Carmo Alooforado de Oliveira, deixado de apresentar-se á
atra repartição ()pós a terminação da licença concedida. — De
acedrdo com o parecer da Directoria do Expediente, mente-
nba-ee a norma que vem sendo adoptado. pelo Thesouro,
quanto á publicação de edital chamando o funocionario que

a se ausenta do serviço par mais de trinta dias.
Pelo Or. director do Expediente e do Pessoal:

49.620-36	 Cleto 13arreto, pedindo entrega de do-
cumento.-	 Entregee-se, mediante recibo, a caderneta de
serviço militar.

• N. 39.04-35 — José de Paula França, pedindo entrega
de documento. -,- Entregue-se, mediante recibo, o documento
pedido, ficando traslado do mesmo.

• N. 46.805-36 — Processo de habilitação ao montepio de
D. Julia Pinheiro Soares e outros, viuva e filhos do chefe de
secção dar Estrada de Ferro Central do Brasil, João Machado
Soares Junior. — Tendb em vista a divergenoia de declara-

•cão dos documentos de fls. 5 e 9, faça a requerente, D. Ma-
ria Dulce Soares; prova do seu estado civil.

N. 40.088-36 — D. nvaiigelina Rego Sussekind, pedindo
certidão de titulo de monteloio. — Apresente a certidão de seu
casamento.

N. t8.592-36 — Associação das Empresas de Serviços
Publicam Urbanos no Brasil e The São Paulo Gaz Co. Ltd.,
pedindo Certidão de informações e pareceres constantes do
tomem° a. 43.020, de 1935, em que o Sr. Presidente da Re-
publica proferiu despacho referente ao carvão de pedra na.
eional, ,publieado no Díarío Offícial de 31 de janeiro ultimo.

De accord6 doul os pareceres da Procuradoria Geral da Fa-
zenda, indefiro os pedidos de fls. 2, 3, 4, 5 e 11.

'Processos despachados

.."Ministorio da Educação e Saude Pubika

Dia 10. da julho do 49311
Alpostil 1 a s,
No decreto de 15 de outubre• de 1084 pelo qual fel no-

Meada Etelvina Affoneo para exercer ao funecõee de deetylo-
grapha da hispectorta Gerai da Ensino. Commercial, foi de-
clarado que a fünccionarie a (meai se refere o citado decreto
passou a chamar-se, em virtude de ter contrahldo casamento,
Etelvina Affoneo Cavalcanti de Albuquerque. -.(se 11 .132)..

ExPEDIONT,11 rio ert. ~ergo
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	— Ao Sr. ministro da Justiça e Negocias Interior
N.. 785	 Remettendo o reqUerimente-do compositor

de i a classe Antonio Estevão de Cetro Sergio. CS. £0.845-364.
— Ao Sr. director geral de Contabilidade do . Mini/Serio

da Justiça e Negocias Interiores:

	

.„ N. 783	 Itemettendo a comprovação de despesa, em
. 'Zum; vias, solicitada pelo officio desta directoria, n. ,305.

Requerimento despachado

•Paulo Celso Unhem Cavalcanti, solicita providencias no
sentido de ser eeelareçida sua situação quanto ao exercido
do cargo de medico do Serviço de Saneamento Rural em face
de outra feneça() publica. — Apresente as'provas a que se
refere o parecer. ,(3614.219).

19 de março ultimo.

pional:	 Ministerio da Fazenda—Ao Sr. director da ' Despesa Publica do Thesouris Na-

N. 784 — Remettendo a folha de pavimente de earvieoe
amtraordinarios, relativa 'ao mez de junho Próxinio . findo.
-4 • N. 785 — Remettendo a folha da pagamento, do salarfo-
premio, pela producção, no decorrer do nue de Jun130 Pre-

-ximo findo.
— Ao Sr. contador geral da Republica:
N. 786 — Rernettendwa gula do recolhimento feito ao

Banco do Brasil, da receita armeadada no dia 9 do corrente
mez, pela thesouraria desta repartição.	 • •	 ,

— Ao Sr. director da 'Despesa Publica do Thesauro Na-

N. 787 — ReMettendo as folhas, de pagamento, re/a-
Uvas ao mez de junho proximo findo, do pessoal. eupplente e
contraptado.

•

—Deferido. .Ç361472)..
Adamastor Alves Cotuinhq, pedindo  certidão de tempo

de serviço.' — Deferido. (38i1.0213) ... •	 ,
Dr. José Munisse, pedindo lhe Seja certifleadti qual

toinno de SerViçO que lhe foi contado em dobro.	 Deterim,
(3511.20).

Francisco Simõee Prudente, fedindo esrtidilo de teinpo

Dia 18 dê julho •de 1985 •
Lionça4	 ,. •	 I
Seit mezea, a partir .#14,I2 de abril nitirdo, zoá (011124e4o

art. .0 do decreto n. 42, de MI da abril 4,.' L3$, ao MOO
do armazenista. do 7° Distrloto da rilitDed.teta 4.f•41/tuba• E64gotos, • litCOldo. de," Santoe Reis, t(3_611..044)

-Sio do teór seguinte os pareceres a que se refere o des-
geeho acima!•

"Declara e. Constituição Federal no art. 113, Inciso 35,
que a lei assegurará:

...a eónimunicaelio aos interessados dos despachos
proferidos assim como das informações a que se refl.
iam,, a expedição das certidões requeridas para defesa
de' direitoe individuaes, ou para o esclarecimento dos
cidadãos a reápeito de negocios publleos, resalvados,
(Planto ás ultimas, os casos em que o interesse publico
Imponha segredo ou reserva".

o
Cabe esclarecer, preliminarmente, el o referido disposi-

tivo tOnstituoionaPjá assegura por si um direito a certidão,
ou 51 esse direito sdmente virá a ser garantido pela lei ordi-
nafta prevista no proprio preceito da Constituição.

Entendo que, independentemente de regulamentação, a
garantia $4, existe outorgada pela Constituição.
. - Para assim opinar encontro apoio nos fundamentos da
sentem i do eminente juiz federal, Dr. Castro Nunes, profa.
rida , no roandado de segurança requerido por Argerniro Ba-
rata Pinto . (D.J. 17-8-35) que, data venia, transcrevo:

"O preceito constitucional em questão está no ti-
- ple die "Deelaraeão dos Direitos" e pertence ao oa,pt-

dl* "Dos direitos e dai; garantias individuaes". O di-
Oeito, á eprtIdão está no texto como garantia, Isto á,
.kceno meio tutelar da defesa do direito-individual, des.

NXDID1X1129 DO CR. D1NZO1011 GrItAti

Dfs 10 de julho de 1936

Requerimentos despachados

Suirti rentenelle de Meneias, pedindo certidão, de
tempo de serviço. — Deferido. (36/1.052).

Manoel Ribeiro Seares, pedi Mo 'ettèstede de Osotoduota
— O requerente deverá apresentar prova de seu teett0' de
eerviço no Saneamento Rural. (35;47).

Francisco Henrique Lopes; 'pedinda rectifiCaçãO de nona.
• O requerente deverá provar que rranefseo Retirlcrati !Meei,

•e Francisco Baptista Lopes eão'uma e a Mearem; pesie6a.•
171)	 •	 •

Atolada Itodrigues de Mello, pedindo rectificação
nome. — A requerente deverá completar o eello da petição.)
N8511.687).

Piaãir IMO Zappone pedindo oeilláto de tempo de ser-

de serviço .-- Deferido. (8511.10 ).



inviu a assegurar o exercido deste, um dos meios ju-
rid.eos, de- que falia Jellinek, postos á 'disposição dos
pai cculares para a protecção doe seus direitos, o que
lhe accentua o traço de garantia, conhecida a distinção
entre direitos e garantias exposta em Aborta e desen-
volvida entre nós pelo insigne Ruy.

Mesmo para aquelles que, como Esmelin, concei-
tuam as "Declarações de Direitos" corno meras declara-
ções de principies, que só pela regulamentação legal
adquirem força executoria, as garantias fazem excepção
a essa regra, ião certo é que, constituindo ellas limita-
ções postas ao poder, este não poderia invocar a omis-
são do legislador para violar o principio inscripto na
Constituição como salvaguarda do direito individual.
Tal é o caso do habeas-corpus, do mandado de segu-
rança e de outras garantias adjectas á enumeração dos
direitos declarados na Constituição. A lei não as po-
deria restringir, sinão lhes desenvolver, o sentido ra-
zoavelmente, sem lhes cornprometter a efficacia. (Ve-
jam-se: Atearia, "Las Garantias Constitucionales",
pags. 18 e seguintes; Etniein, 'Droit Coagi.", vol. I,
8' ed., paga. 591 e segs.; Jellinek, "É'Etat Mod. e sou
Draft", II, paga. 574-575; Ruy Barbosa, "Actos Inconst.",
pais. 182 e segs.).	 -

Resolvida assim a preliminar, e supposto que o preceito
constitucional offerece por si as garantias que indica, vemos
que elle prevé tres hypotheses differentes, além da referente
ao rapido andamento dos processos administrativos:

1°, a communicação aos interesses dos despachos proferi.,
dos bem como das informações a que elles se refiram;

2°, a expedição aos interessados das certidões requeridas
para defesa de direitos individuaes;

3.° — A expedição, aos cidadãos das certidões pedidas
para esclarecimento acerca dos negocios publicos, resalvadoe,
hessa hypothese, os casos em que o interesse publico im-

sonha segredo ou reserva.
Aos interessados na solução de qualquer processo, pois.

$e facultará tomar conhecimento não só dos despachos pro-
feridos como ainda das informações em que elles se funda-
ram e que, a rigor, devem ser considerados parte integrantes
daquelIes despachos.

De taes despachos e dos pareceres em que se apoiaram.
poderão o's interessados obter Certidões para seu conheci-
mento, desde que provem ser realmente intressados nesse co-
nhecimento, a menos que o interesse do requerente da ser-
tidã,o resulte evidente.

Essa é a primeira das garantias já asseguradas pelo In-
ciso 35 do art. 113, da Constituição Federal: a expedição da
certidão para conhecimento dos interessados; cilas só pódem
ser fornecidas quanto aos despachos e ás informações a que
aquellas se refiram, não devendo ser dadas sinão a quem
prove interesse na solução do processo.

A segunda hypothese diz respeito ás certidões para de-
fesa de direitos individuaes.

Taes certidões não se limitarão, como as primeiras, ape-
nas aos despachos e ás informações em que os mesmos 843

basearam; para defesa de direitos individuaes a lei não res-
tringe as certidões a determinadas peças de processo: a linei-
tação feita diz respeito tão sómente ás certidões pedidas para
conhecimento, pelo interessado, da solução do praceado adrni-
ri istr ativo .

Mas essas certidões só devem ser dadas aos interessados,
e dahi ser licito á administração exigir que o requerente da
certidão prove o interesse que tem na sua expedição, e ne-
gal-a 0880 não seja feita a prova exigida.

A prova da qualidade do interessado algumas vezes não,
é de ser exigida quando a situação do requerente torna pa-
tente aquelle interesse. Mas si não apparece demaneira
clara o interesse em obter a certidão, o requerente deve pro-
vai-o.

E' de se exigir tambem do requerente de urna cerildão
para defesa de direitos individuaes que justifique a necessi-
dade de obtel-a para a defesa, em Juizo ou na administração,
de uru direito individual.

Nens se comprehende que aos interessados fosse licito
obter certidões sobre ablegação que se tratava de defesa de
d , reitos individuaes sem que justificassem a necessidade da
certidão e esclarecessem qual o direito individual para cuja
defesa- se destinava a certidão.

Assim não fosse, seria permittido a-Ona lqUer interessado,
sob a allegação de defesa de direitos, obter certidõea sobre

assumptos reservados, que a administração teria o direito
de recusar.

As certidões para defesa de direitos individuaes Odoro
assim ser passadas de quaesquer peças do processo, não apenas
dos despachos e informações em que elles se basearam, mas
para sua concessão é de se exigir - a prova do interesse do
requerente e a justificação da existencia de um direito in-
dividual para cuja defesa seja necessaria a certidão, não
sendo por isso obrigatoria a expedição de certidões sob a
vaga allegação de se destinar a fins de direito.

Finalmente na ultima parte no inciso n. 35, do art. 113
a Constituição garante certidões para esclarecimento de ei-
dadãos.sobre negocies publicas.

Taes certidões só poderão ser dadas aos cidadãos — ex-
cluidos ficando pois as pessõas juridicas e os extrangeiros-
e a administração tem o dever de negal-as sempre que se

trate de assumpto a respeito do qual o interesse publico im-
ponha segredo ou reserva.

The San Paulo Gas Company Limited., para fins de di-
reito, pede certidões de pareceres emittidos no proecsso an-
nexo, os quaes não foram adoptados pela autoridade prolatora
de despacho final.

Para conhecimento do interessado — e a requerente, não
tendo sido parte no processo teria que provar seu interesse—
não poderiam ser dadas as certidões porque o despacho pro..
ferido não se referiu ás informações de cujo teér se pretende
a certidão.

Para esclarecimentos acerca dos negocios publicas não
seria possivel dar-se a certidão por n.ão ter sido requerida
por cidadão brasileiro.

Sómente para defesa de direitos individuaes poderiam ser
expedidas as certidões, desde porém que o requerente pus
vasse seu interesse e justificasse a existencia e um direito
individual, á cuja defesa fosse necessaria, a certidão.

Nas mesmas condições está o pedido de certidão formlie
lado a fls. 11 pela Associação das Empresas de Serviços Pu.
blicos Urbanos no Brasil.

Procuradoria Geeal da Fazenda Publica, 1.9 de junho de
— pedra Teixeira Soares JuOior".

• •
"Concordo com as conclusões do parecer.
As companhias requerentes não provam nem allegan]

que necessitem das certidões para defesa de seu direito.
Conforme a jurisprudencia administrativa, não se d4

certidão de pareceres e informações.
Só em bem da legitima defesa de direitos e interesse

particulares, ventilada perante os tribunaes ou autoridadea
judiciarias, é que se abre excepção a essa regra e isso mesmo
nos termos do art. 5°, n. 5, da lei n. 640, de 14 de novembro
de 1899 e do decreto n. 3.529, de 15 de dezembro do referido
anuo.

Poeoutro lado, como se demonstra a fls., os pedidos nitri
encontram amparo no art. 113, a, 35, da Constituição Fe..
darei.

Aliás entendo que essa disposição só poderá ser ema.
miada depois de decretada a lei a que allude, o ua lei que
se torna necessaria á explicação .e regulamentação do texto.

No que toca, por exemplo, ás certidões para defesa de,
direitos, é preciso que a lei ordinaria diga em que extensão,
ou com que amplitude deverá ser exercida a faculdade de
exigil-as e obtel-as. E' mister que ella esclareça si taee cesse
tielõee deverão ser fornecidas a quem quer que simpleamentS
encame delias carecer, para defesa de direitos, ou apenas
áquelles que. demonstrarem delias necessitar para tal gim.,

A essa these fornece apoio a lição de gsmein.
Segundo esse eminente escriptor, para que os cidadãos

possam goear de uma liberdade ou exercitar um direito, não
"basta que o seu exercido e goso tenham sido garantidos pelai

Constituição.
"Com effeito — ensina elle — por mais legitimes que

sejam os direitos individuaes, não teem uma extensão
Deitada. Teem, ao contrario, dons limites nucessarios: o res-
peito do direito igual dos outros e a segurança de ordenÀ
publida. Seu exercido suppõe, peie, uma regulamentação,

• que deve ser feita pelo legislador e, (unguento essa regulas
_meninão oAo for effeatuada, o direito garantido Ra Constise
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tuição, não pôde ser exercido". (Élements de Droit
tomo 2°,- p. 600).

,-Em 26-6-1936. — Benedicto da Costa, procurador."
'N. 43.539/36 — Pedro Teixeira de Seixos, offficial

aduaneiro, aposentado, da Alfandega do Rio de Janeiro, pe-
dindo pagamento de abono provisorio de inactividade. —
Satisfaça a exigencia.

Rectificaçâo

-No parecer emittido pela Procuradoria Geral da Fazenda
Publica, a que allude o despacho do Sr. director do Expediente
e do Pessoal, á pag. 15.344, 1" columna, do Diário Official
de 10 do corrente, leia-se assim o primeiro paragrapho:
"Assentado, pois, que o cargo de encarregado da venda do
sejlo adhesivo era cargo publico federal effectivo e o seu
titular funccionario publico effectivo, parece-me 'montes-
taVel que as contribuições para o montepio civil no qual Se
inscreveu Luiz José França Sobrinho, 1 0 official aduaneiro,
extincto, da Alfandega do Rio de Janeiro, ficaram elevadas
de Recordo com os vencimentos do novo cargo que, depois
do extinto, voiu a ()ocupar, no serviço da venda do sello."

'EXPEDIENTE DO sn. DIRECTOR GERAL DA PAZENDA NACIONAL

Dia 10 de julho de 1936
Officio:

Sr. ministro da Justiça e Negocios Interiores:
N. 15 — Communicando, em referencia ao aviso n. 661,

de:8 de junho findo, haver sido solucionado o pedido feito
n-O - Sentido de serem pagos os respectivos vencimentos ao
director de secção, interino, do Tribunal Regional Eleitoral
dõ'Estado do Espirito Santo.

EXPEDIENTE DO 19131. DIRECTOR DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL

Dia 9 de julho de 1936
•°Moias:
Ao Sr. director da Caixa de Amortização.
N. 142 — Remettendo o processo relativo ao suppri-

mento de notas de pequeno valor á Delegacia Fiscal na Pa-
rahyba:

— Ao Sr. inspector dá Alfandega do Rio de Janeiro:
N. 266 — Remetténdo o processo em que a Companhia

brasileira de Mineração S. A. pede isenção de direitos.
Ao Sr. director dó Imposto de Renda:

Ns. 100 a 103 — Remettendo os processos originados de
pedidas de abono de ajuda de custo, feitos pelos funocio-
nados Oscar Pinto Coelho e. Margarida Olsen Correia, e os
em que são interessados o Lloyd Brasileiro e Mario Prestes!
Cezar.
,	 — Ao Sr. director secretario do Tribunal de Contas:

N. 229 — Remettendo o processo de aposentadoria do
operado do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, Helio
José Barbosa.

— Ao Sr. director de laudos do Exercito:
N. 169 — Retnettendo o processo de aposentadoria do

escrevente de 2' classe, Paulo Bret de Menezes.
-- Ao Sr. delegado fiscal na Bahia:
Ne. 225 e 226 — Re.mettendo os processos em que são

'interessados Alipio de Araujo„Senna e o agente fiscal do im-
posto de consumo Luiz Ozorio Rodrigues Nogueira.

Ao Sr. delegado fiscal em Goyaz:
N. 41 — Remettençlo o processo relativo á indenTril-

'tacão de passagem, requerida pelo r escripturario da mesma
delegacia, Nelson Silva Sob.
• ,-	 Ao Sr. dedegaclo fiscal no Maranhão:
• N. 101	 Remette.ndo o processo de aposentadoria do

érvente da alludida delegacia, Glycerfo da CNsta Rodrigues.
— Ao Sr. delegado fiscal em Minas Ger 4es:
Ns. 177 e 178 — Remettendo os procesos de montepio

.4a DD.. Maria Santiago da Silva e Semiramis. de São Feliz
-Teixeira de Souza Catta Preta.
▪ — Ao Sr. delegado fiscal no Pará:

N. 132 — Remettendo os processo de aposentadorití do
_escrivão da Gollectoria Federal de Comei& José Domingos
de Moura,

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado do Rio de Janeiro:
Ne. 14 e 145 — Itemettendo o processo de aposentadoria

do ,escrivão da 14 Collectoria Federal de Petropolis, Fer-
nando da Rocha Miranda e o relativo a auto lavrado contra
a firma Schwartz, Gandelhman ds Comp.	 •

— Ao Sr. delegado fiscal em São Paulo:
Ns. 399 e 400 — Remettendo o processo a que está junto

it titulo de nomeação do ajudante de theeoureiro da Alfan-
dega de Santõs, Nelson Araujo, e o referente a aposentadorig
do escrivão da Collectoria de Limeira, Firmino de Almeida
Barros.

Contadoria Central da Republica
Expediente de 10 de julho de 1936

Do Sr. contador geral:
Officios:
Ao Sr. chefe da Sub-Contadoria Seccional na elegacia

Fiscal em Santa Catharina:
N. 1.236 — Communica remessa de impressos, de accórdo

com a solicitação constante do officio n. 70-C, de 11 de junho
proximo passado, dessa delegação.

— Ao Sr. chefe da Sub-Contadoria Seccional na Delega-
cia Fiscal em Matto Grosso:

N. 1.227 — Attendendo solicitação constante do officio •
n: 76, de 28 de maio proximo passado, communica ter sido
remettido um exemplar do "Codigo de Contabilidade".

-- Ao Sr. Dr. procurador geral do Tribunal de Contas:
N. 1.238 — Encaminhando correspondenoia da Procura-

doria da Republica no Estado da Parahyba, entregue, por en-
gano, a essa Contadoria.

• — Ao Sr. collector federal de São Lourenço — Estado de
Minas Geraes:

N. 1.239 —~usando o recebimento do officio n. 16, de
24 de junho projimo passado, agradece a oommunicação.

• — Ao Sr. chefe da Sub-Contadoria Seccional na Alfaq-
dega de Pelotas:

N. 1.240 — Attendendo solicitação constante do tele-
gramma n. 22, de 17 de junho proximo passado, communica
a remessa de impressos.

- Ao Sr. contador seccional no Min

•

 isterio da Fazenda:
N. 1.241 — Sobre serviço.
— Ao Sr. director da Imprensa Nacional:
N. 1.242 — Remettendo a requisição n. 59, de hoje.
--- Ao Sr. chefe da Sub-Contadoria Seccional na Delega-

cia Fiseal em Alagólas:
„ N. 1.243 — Sobro remoção de inflacionado.

._. Ao Sr. superintendente da Estrada de Ferro Maricá:
N. 1.244 — Communicando a remessa de duas collecções

completas de todas as circulares expedidas por esta Contado-
ria, até 1934, de accórdo com a solicitação constante do officio
n. 8-270, de 3 de junho proximo passado, dessa delegação.

- Ao Sr. director regional dos Correios e Telegraphos
da Bahia:
• N. 1.245 -- Attendendo á solicitação constante do officio

n. 3.551, de 12 de junho proximo passado, dessa Directoria,
remette cópia dos assentamentos, existentes nesta Contadoria,
do Sr. Mario Pires Caldas.

— Ao Sr. chefe da Sub-Contadoria Seccional na Delega-
cia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro:

N. 1.246 — Remettendo a portaria n. 117, de hoje, que
manda servir, a pedido, na Contadoria Seccional no Ministerio
da Guerra, o praticante de 2', Litinio Marinho Neves.

— Ao Sr. contador seccional no Ministerio da Guerra:
N..1.247 — Commtmicando que, por portaria n. 117, de

hoje, foi mandado servir, a pedido, nessa Contadoria, o prati-
cante de 2', Licinio Marinho Neves.

— Ao Sr. chefe da Sub-Contadoria Seccional na Alfan-
dega de Belém:

N. 1.218 -- Sobre serviço.
— Ao Sr. presidente da Commissão Central de Compras:
N. 1.249 — Remettendo pedido n. 410.005, de 9 do cor-

rente.
N. 1.250 — Remettendo pedido as. 410.006 a 410.007,

de 9 do corrente.
• N. 1.251 — Remettendo pedido as. 410.008 a 410.012, de

9 do corrente.
— Aos Sra. cheãs das Sub-Contadorias Seccionaes:

• Na Alfandegá de Santos:
N. : 1.22 — Remettendo correspondencia entregue a esta

Contadoria por engano.,
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Na Delegacia Fiscal em Pernambuco:
N. 1.253 — Devolvendo neemoriaes de funccionarios que,

embora feitos, em época opportuna, aqui não chegaram a
tempo.

Na Delegacia Fiscal na Parahyba do Norte:
N. 1.254 — Idem, idem, idem.
N. 1.255 Devolevndo requerimento, devidamente at-

tendido, solicitando certidão para fim de preenchimento de
formalidades na inscripção do concurso de 2' entranciade Fa-
zenda.

Na Delegacia Fiscal no Pará:
N. 1.256 — Communicando que, por despacho de 6 do

corrente, fo ideferido o requerimento-solicitando as férias ree

	

gulamentares.	 . .

Na Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 1.257 — Encaminhando processo n. 2.790-36,-proto-

collado nesta Contadoria sobre o modelo C-94.
— Ao Sr. delegado fiscal no Estado da Bahia:
N. 1.258 — Devolvendo requerimento do C escriptura-

rio dessa Delegacia, Eduardo Pinto Pessoa Sobrinho, devida-
mente attendido.

.-- Ao Sr. chefe da SubsContadoria Seccional na Delega-
cia Fiscal no Ceará:

N. 1.259 — Sobre o debito de 7$ que figura a debito de
"Diversos Responsaveis" no balanço de abril proxirno pas-
sado.

Requerimentos despachados

da

da

da

da

da

Officios:
Ao Sr. director da Casa da Moeda:
N. 2.086 — Afim de trazer esclarecimentos ao processo

a. 24.871-36, em que são interessados os. ajudantes do .the-
toureiro dessa re,partiçã,o, pede providencias para que seja
presente a esta Presuradoria o processo relativo á prestação
de fiança daquelles serventuários.

— Ao Sr. Dr. procurador Criminal da Republica:
N. 2.087 — Em resposta ao officio n. 36.318, de Feve-

reiro ultimo, esclarece que, conforme ficou apurado no.pro-
cesso n. 11.096, não consta a entrada no . Theaeuro Nacional
do officio n. 2.367, de , 22 de agosto de 194, dessa procura-
doria.

— Ao Sr. inspector da Alfandega de Santos: -	•
N. 2.088 — Restituindo, para as convenientes filas, asformulas que acompanharam o officio n. '247, de 2,8 de-maio

ultimo,. dessa Alfandega, tendo , sido as mesmas. preenchidas,
na fórma regulamentar, pelo interessado.	 •

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado do Rio de :audio':
N. 2.089 — Transmittindo o processo encaminhado com

o officio n. 39. de 15 de fevereiro ultimo, dessa delegagcla,
e que, por equivoco, deixou de acompanhar o offidosnurne-
ro I.946-A, de 30 de junho proximo findo, desta procuradoria.

— Ao Sr. Dr., 3° procurador da Republica.:
N. 2.090 — Remettendo-, para os fine de-diretto; aluo/u-

ca- certidão de divida, n. 4.819, da serie F. Z., na impor-
tancia de 21:2963000.

N. 2.091 — Remettendo as certidões de dividas nume-
res -4.016, 4.847 e 4.848, 4.20 da serie F. Z., na imPortan-
da de 18:207$911.

— Ao Sr. • fiscal especial de-loterias: • •	 •
N. 2.092 — Rernettendo, para os-fins convenientes,.a.'co-

ria do termo assignado nesta procuradoria,, em 6 do Correrite,.
selo Jockey Club Brasileiro, para a realização, , ern 9 rde agas-
to vindouro, do concurso denominado "Sweepetake". 	 •

Directoria das Rendas Internas

Dia 8 de julho de 1936

Processos despachados pelo Sr. director:
N. 2.500/1936 — Em que Alexandre Gantus faz uma re-

carnação contra a ."Codolar S/A." — Indefiro o pedido de
fls. 2, pelos fundamentos constantes do parecer e da infor-
mação da 2° Sub-Directoria.

O parecer emittido pelo Sr. sub-director, interino, An-
tonio Eustachio Coelho, a que se refere o despacho desta di-.
rectoria, foi o seguinte':

"De accordo. Não me parece viavel o encontro de con-
tas'pretendido pelo requerente, por não ser permittido o pa - •
Içamento obrigatorio das contribuições devidas para amorti-
zação das dividas hypothecarias com os credites porventura
existentes nas seciedades de economia oollectiva, resultantes
de rescisões eito satisfeitas."

A informação alludi •da no. mesmo despacho foi a presta'
da pelo • escripturario, elo cornmissão, no quadro movei, Au..
.tonio Carlos de Baroellos, nos seguintes termos:

"Alexandre Gantus é possuidor de varies contractos, fir-
mados com a "Condolar S/A.", dos vaes ires já foram con-
templados. Em consequencia disso o referido mutuado vem
pagando as amortizações regulamentares, a que está obrigado.

Tendo resolvido, porém solicitar rescisão dos d,emais
contractos e tendo era vista que até a data da petição de
fls. 2 não lhe tinha sido ainda restituida qualquer impor-
tendia correspondente. ao numerado 'depositado no mesmo,
vem o interessado, por intermedio da alludida petição, soli-
citar providencias a esta directoria, no sentido de fazer com
que-a sociedade entrasse num encontro de contas, levando a
credito de suas amortizações o quantum que possue nos con-
tractos resoindidos.

Convidada a dizer sobre a pretensão do postulante, a
"todolar" declara, á:1 fls. 18/19, que se torna impossivel
attendel-a porque ao Interessado "cabe esperar, de accorde
cOrn o plano e os termos expressos dos seus contractos, que
lhe chegue a vez de receber o liquido que lhe couber nessa
occasião"; adiantando, ainda, que os recursos a serem retira-
dos do fundo comrnurn para fazer face ás desistenoias teem
que caber não ao reclamantes mas sim aos prestamistas com
preferencia sobre o medir)°, para a. restituição."

Ora, si existe, nos contractos assignados pelo requerente,
urna clausula que regula-expressamente o pagamento de de-
siatencia, é logico que a -alia se submetteu o signatario que,
nesse ponto, só pôde exigir da sociedade o cumprimento da
disposição ali contida.

Dest'arte, parece-me que, a menos que o reclamante pro-
ve não existir tal clausula tos contractos que firmou com a
*Codolar S/A.", esta directoria não poderá fazer com que
essa sociedade encene o encontro de contas pretendido, den-
tro . das nórtreas legaes.•

Ante o exposto, sou pelo indeferimento do requerimento
de fls. 2. S. M. J."

Dia 9

N. 37.736/1936 — Em que a . Aseociação Civil das Servas
de Maria do Brasil pede cancellamento da divida de penna
dagua referente ao periodo de 1931/1935. — Dirija-se á Re-

. cebedoria do District° Federal.
. N. 26.346/1936 — Em que a Companhia Brasileira de

Cooperação e Credito S/A. pede a sua liquidação. — Preen-
cha as formalidades Indicadas na informação da 2* Sub-Di-
rectoria-

N'. 47620/1936 — Em que Andreia & Neder Limitada
fazem uma reclamação contra a Companhia Parque da Vai,-
asa do Carmo, S. A. —.Nos termos da informação e parecer,
indeferido. Annote-se no cadastro e archive-se.

O parecer ernittido pelo Sr. sub-director, interino. An-
tonio Enitachio Coelho, a que se refere o despacho desta di-
rectoria, foi eestorde cclin a informação prestada pelo escri-
pturarits. em cornmiseão. -no quadro movei, Antonio Carlos
de learoellos, nos- seguintes termos:
• "Andratts . & Neder Limitada, possuindo os contractos re-

lacionados ás fls. 2/4, firmados com a Companhia Parque da
Varzea do . Carmo, S/A. solicitou a esta directoria permiss.ão
para modificar para nsEinos s valores' doe ditos contracto,
allegando: 1°, que a sociedade nada tinha a oppor á sua pre-
tensa:N-2°, que-esta encontrava amparo no regulamento res-
pectivo..

P.C. 2.119-1936 — Protocollado na Contadoria Central
Republica — Waldemar Plinio de Almeida. -- Deferido.
P.C. 2.185-1936 — Protocollado na Contadoria Central

Republica — Adriano Sampaio. — Deferido.
P.C. 2.999-1936 — Protocollado na Contadoria Central

Republica — Moacyr Alves da Silveira. —.Deferido. .
P.C. 2.978-1936 — Protocollado na Contadoria Central

Republica — Maria do Carmo Caçador. — Deferido.
p.C. 2.182-1936 — Protocollado na Contadoria Central

Republica — Vera Ewerton de Almeida. — Deferido.

PrOcuradoria Geral da Fazenda Publica
~EMENTE DO PROCURADO*

Dia 7 de julho de 1936

s,
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' "Os Bancos nacionaes ou estrangeiros deverão de-
positar 'no Thesouro ou no Banco do Brasil a Impo

tancia de 50 % do capital que ee obrigam a realizar.
afim de obterem autorização para funecionar na Repu-
blica.	 a

Concedida a eutorieeçãO, acra entram, ao Banco
a importando, depositada".

ert. 21, da lei n. 183 c:
"Nenhum Banco de depoeitos e descontos poderá

operar ou continuar a operar sem haver realizado a ffe-
ctivamente no paiz, pelo menos, 50 % do seu capital.

Esta disposição é extensiva a quaesquer agencias
ou succursaes de Bancos com sede no estrangeiro".

• Art. 21 do decreto n. t4.128:
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Ouvido a respeito, o fiscal do Governo junto áquella so-
eiedade esclarece que:

"O antigo regulamento da Companhia Parque da Varzea
do Carmo, elm tuja vigencia foram os contractos firmados,
não permitte diminuição nos valores dos mesmos, uma vez
titie, em seu art. 7 0, unico que se refere ao assumpto, fala
apenas em elevar, augmentar o valor é não diminuir, como
peetendem os' peticionados", invalidt:edo, assim,. a segunda
parte' daquelas allegações. 5

Quanto ao assentimento da sociedade á pretensão da re-
querente, e por elle affirroado, vê-se, Lambem, do requeri-
mento do fls. 8, que-tal . não occorre, de Vez que a Companhia
Parque da Varzea do Carmo considera seu attendimento como
"precedente de graves effeitos não só para as soeiedade?

,ainda para oa. demais mutuarios." 	 : .
'Ante o exposto, só me resta propor o indeferimento . da

petição de fls. e o archivamento do processo. depoisdas
devidas notas em cadastro."'

. Dia 13 de julho de 1936
Meãos ,t
Ao Sr. delegado fiscal 'no Estado do Piaulay:
N. 16 Communicando‘ que, ene . despacho de .9 do

fluente, approvou . o acto de que dá conta o officio n. 61, de
7: de maio ,preterito, que. transferiu o agente fiscal do im-
posto de consuino n interior desse Ustado, Luiz Gomes Fon-
tes, da '12* circumscripção, corri séde em São Rayinundo No-
nato, para a 8', com sede na cidade de Floriu°, nesse mesmo
Estado. (N. 36;721, de 1938).

Ao Sr. delegado flical 	 restado de S. Paulo:	 1.
• N. 255 Communicançlo qlle O Sr. ministro da Fa-
zenda, a quem foi presente o processo encaminhade• com o
officio n. 68, de 27 de abril preterito, fichado sob n. 31.960,
de 1936, era "que o Sr. secretario da Fazenda, desse Estado,
solicita o pronunciamento deste .ministerio acerca . da repre-
sentação que lhe foi dirigida pela Directoria da Receita E6.'
tadual sobre a authenticação dos livros fiecaps cie que Cegita
a lei ne 187; de 15 de janeiro proximo findo, exarou, em 26,
de junho ultime`, o seguinte deepacbo:

"Officie-se á Delegacia Fiscal .ellt 5. ..Paulo deelerando
que, excepcionalmente, pódern ser admittidos 'á authentica-
cão os\ actuaes livros de vendas á vista que obedecem ás
prescripções do decreto estadeai n. 7:495, de 30 de dezembro
de 1935, desde que sirvam á finalidade da lei o. 187, de
da janeiro ultimo".

Ao Sr. director da Recebedoria -do Dietricto Federal:
N. 272 — Comrnunicando que; por despacho de 9 de

fluente, resolveu approvar, ate ulterior deliberação, o acto
de que dá conta o officlo n. 309, de 24 de junho preterito.

G acto approvatio é o constante do incem° officio, assim
redigido:

"Estando esta Recebedoria eln eluação de não poder
cumprir totalmente o que reino-inunda o circular n. 15, do
26 de março ultimo, quanto á incineração de' sellos dó imposto
de consumo entregues a esta pepartia° pelos fabrieantee que
empregam alceei ou vinho como meteria prima do outros pro-
dutos, visto não dispor de fornalha ou local apropriado, de-
terminei a destruição mecanica dos selos daquela' procedera-
eia com o cdrte em Pequenos fragmentos,e, em seguida pela
soda eaustica, na fdrma determinada pela ordem n. 291, de
8 de merco de 1932, da antiga Directoria ela Receita, medida
em relação á qual solicito a approvação dessa Directoria".
(N. 47474, de .1936)

— Ao Dr. 'Lão dé Affonseca, director da "E,statistica
Ffconomica e Financeira do Ministerio da Fazenda":.

N. 1,080 Tranemittindo estatistleit geral do imposto
de consumo do Estado da Bailia, concernente ao exercido do
1935, solicita providencias no sentido de ser enviada a 'esta
Directoria Uma relação dos Estaelbs que, ainda, não . fizeram
tal remessa. (N. 44.515, de 1936).

•--.. Ao Sr. Dr. Victor Manoel. de Freitas, Juiz Federal
da ee Vara do Distrieto Federal: •

a •
N, 1.081 — Aecusande o reeebimento do officio nu-

mero 1.632, de 8 dó fluente, desse Juizo, informando que
V. Ex. entrou no gozo de licença-premio, de seis mezes, con-
cedida por acto da presidencia da arte Suprema, agradece
pesa communicação. (Processo n. 48.371, de 1936)..•

FISCALIZA.U0 BANCARIA
• Dia, 10 de julho de 1938

-Portaria n. 442 — O director das Rendas internas do
Tresouro Nacional declara ao Sr. aub-director, interino, da
2" Sub-Directoria, para seu conhecimento e devidos fins, que
o, Sr. director geral,. attendendo ao queu propoz, resolveu,
conforme consta do officio n. 341, do 3 do fluente, do se-
nhor director do Expediente e do Pessoal, designar o 1° es-
cripturario da Alfandega do Rio Grande, Gilberto de Melo
Alecrim,. eerVindo no quadro movei, para exercer as funcções
de fiscal, por parte deste ininisterio, das operações doa bancos
de -credito real existentes no Estado do Rio de Janeiro.

Identico expediente para a Delegacia Fiscal no Estado
do Rio, Directoria-da Despesa Publica e para o funcdonario
interessado.

Dia 8 de julho de 1936

• .Processos despachados pelo 'Sr.. director:
, N. 46. -450, de 1936 — Em que a Casa Bancaria Pepular
I do Rio de Janeiro pede. approvação da elteração feita em seu

,,contracto-social e consequeute augmeuto de seu capital. —
Satisfaça a exigencia a que se refere o parecer.

O 'parecer prestado pelo iSr. ,sub-director, interina, An-
tonio . Euetacbio Coelha, de que trata o despacho desta Pire-
"ctoria, foi o seguinnte:

"Quer se trate de autorização para inicio das operações
bancarias, quer se trate de autorização para contluar a operar,
com,nugmento de capital, os estabelecimentos de ceedito BUI
obrigados a fazer prova de que realizaram effectivamente no
paiz, pelo menos, po % do seu capital..

• É' o que dispõe o art. 21, da lei n. 183 c, de 23 de se-
tembro de 1893,aseim redigido:

"Nenhum Banco de depositos e descontos, poderá
operar ou continuar a operar sem haver realizado ef-

• fectivamente no pai; pelo menos, 50 % do seu capital.
eEsta disposição é extensiva a quaeequer agencias

ou succursaes de Banco com sede no estrangeieo.".
O decreto n. 14.728, de 16 de março de 1921, que regula.

meteu o dispositivo acima transcripto, dá a entender, ntn-
tretanto, na redação do artigo de i gual 4uMero, que eómente
é exigida aquela prova por occasião da autorização inicial,
não sepdo, como se Ws, fielmente copiado o texto da lei eia
virtude do qual foi expedido o referido decreto.	 .

E como em taes circumstancias prevalece a lei e não o
regulamento, a prova de 50 %, pelo mennos, do capital reali-
zado, quer no momento da autorização, quer depois, quando
houver augmento desse capital, é sempre 'elecessaria.

Assim, opino pela exigencia da prova de 50 % do eti•
gmento do capital realizado pela requerente".

I. 47 . 3 74, de 1 936 —e Que tem Por baelá Unile repreeene
tacão do escripturario, em conernissão, no quadro movei. Jfeee
de Affonseca, sob interPretação do art. 21, do eegulamento
baixado com ,o decreto n. 14.728, de 16 de março de 1921.
.-- Decido o assuápto da representação de fls, nos precisos
termos do perecer.	 .

O parecer emitia° pelo Sr. sub-director, interino, An-
tonnio Eustachio Coelho, a que se refere o despacho desta
Directoria, está assim redigido:

"O art. 21 do decreto n. 14.728, de 25 de março de 1921,
reproduz,' com 'omissão, o texto do art. 21, da lei n. 183, c,
de 23-de setembro de 1983, como ao segue:

•
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E notavel a divergencia de redacção entre os dois dis-
positivos. No texto transcripto do decreto n. 14.728, de
1921, percebe-se que a exigencia da prova de 50 % do capital
Teatizado attange semente a autorização, de inicio, para o es-
tabelecimentos operar, ao passo que, no texto da lei numero
183 c, de 1893, Observa-se que essa exigencia é extensiva,
tambem, aos estabelecimentais que continuem a operar, cora
ou sem augmento do capital anteriormente realizado.

Tratando-se da interpretação de dois dispositivos que se
chocam, parece-me que prevalece o da lei e não o do regula-
mento, e, sendo assim, a ex:gencia da prova de 50 %, pelo
menos do capital realizado, deverá ser feita, de inicio, quando
o-estabelecimento pretender, para case fim, autorização do Mi-
nisterio da Fazenda, e toda vez que, coninuando a operar, o
Banco ou casa bancaria augmentar o seu capital.

Parece-me que assim, poderá ser solucionada a consulta
na representação annexa.

Dia 9
N. 47.966, de 1936 — Em que Amando Rodrigues dos

Santos & Comp., pedem autorização para a venda de apolices
estaduaes. — Satisfaçam as exigencias.

N. 44.362, de 1936 — Em que Moreira Gomes & Comp..
pedem entrega de documentos. — Entregue-se, mediante re-
cibo.

Dia 10 de julho de 1936 .
Officios:

Ao Sr. gerente da Casa Bancaria Arp as Comp., Joinville,.
Santa Catherine:

N. 1.079 — Solicitando providencias no sentido de que
seja Informado, directamente, a esta directoria, o nome dos re-
sponeaveis por essa. Casa Bancaria, ahi, e nesta Capital. (Pro-
sasse 47.153-38).

Dia 13 de julho de 1938
Officios:

Ao Sr. director do Departamento Nacional da Industrie e
Commercio, Ministerio do Trabalho:

N. 1.082 Communicando que, tendo presente o proces-
bo fichado sob n. 47.023. de 1936, que tem por base o .officio
n. 1.981, de 26 de junho ultimo, exarou, em 8 do fluente, o se-
guinte despacho:

"Responda-se nos termos da informação da 2' Sub-dire-
ctoria".

A informação, a que se refere o despacho desta. directoria,
foi a prestada pelo escrioturario, em commissão, no quadro
movei, bacharel José Lima e Silva de Affonseca, nos seguintes
termos:

"Aemette o director gerai do Departamento Nacional da
Industrie e Commercio, com o officio retro, o contracto da Em-
preza de Titu/os Capitalizados Ltda., e como se trata de uma so-
ciedade que se destina ao cornmercio de compra e venda por
conta propria ou de terceiros, de titules da divida publica fe-
deral, estadual ou municipal, que, segundo lhe parece, de ecoar-
do com o art. 29, do decreto n. 2,475, de 1897, é finalidade pri-
vativa dos correctores de fundos publicos, solicita opinião
desta directoria sobre o assumpto.

.43 art. 29, do decreto acima citado dispõe:
"São da exclusiva competencia dos corretores de fun-

dos publicas e admente por seu intermedio se poderão
realizar;

a) a compra e venda e a transferencia de quaesqüer
-fundos publicas nacionaes ou estrangeiros admittidos á
cotação;

c) a de titulas suseeptivels de cotação na'Bolsa, de
accordo com o boletim da Camara Syndical".

O.art. 80 declara que são consideradas nullas de pleno di-
reito as negociações dos titulos de que trata o artigo antece-
dente, quando realizadas por intermediarios estranhos á corpo-
ração dos corretores.

O art. 31, entretanto, prescreve:
"A disposição do art. 30, não oomprehende as nego-

ciações realizadas fóra da Bolsa e directamente entre
o comprador e o vendedor, as quaes, todavia, deverão
ser communicadas á Camara Syndical pelos interessa-
dos*.

r	 Pela leitura dos antigos acima transcriptos, verifica-se
riue as_ negociações dos -titulas de aue trata a presente coa-

sulta, não é finalidade privativa dos corretores e podem ser
realizadas, por estranhas á corporação dos corretores, quando
effectuadas fera da Bolsa e directamente entre o comprador
e o vendedor.

Robustece esta doutrina o artigo unte° do decreto num
mero 4.985, de 5 de outubro de 1903, que reza:

"São vermittidas e licitas todas as negoelacges
referidas no art. 29, do decrete 2.475, de 13 de marga
de 1897, quando realizadas fera da Bolsa ou direeta•
mente entre o comprador e o vendedor, excepto as que
tiverem por objecto letra de • cambio de valor superior
a 100 libras, devendo, todavia, aquellas negociaçõese
ser levadas ao conhecimento da Camara Sandice', pe-
los interessados".

Si duvidas ainda houvessem sobre esse assumpto, o ar-
tigo 3° do decreto 14.728, de 16 de março de 1921, as distá.
paria.

Senão vejamos:
"Art. 3.° A' fiscalização e its disposicões do pra-

sente regulamento ficam sujeitos os bancos, casaa
bancarias, agencias de bancos, ou companhias nado-
naes ou estrangeiras, e quaesquer pessoas naturaea
ou juridicas, nacionaes ou estrangeiras, que se desti-
nam a exercer DO Brasil:

1°, o commercio por conta propria ou de outrem;
20, de titulos da divida publica nacionaes ou In-

tran geiras e de titulos de empreza de qualquer nattia.
reza".

Q paragrapho unico deste artigo declara:
"Para os effeitos do presente regulamento cofi-e/Acra-se banco a pessoa natural ou jurillica que como. capital superior a 500:000$000, realizar as opera-Oes especificadas neste artigo, e casa bancaria a que,

com o mesmo objectivo, tiver capital igual ou inferior
a 500:0006000".

Assim sendo, deiia de ser finalidade primitiva de uma
dane o que Ode ser realizado, lambem por Bancos e Casas
Bancarias, de accordo com o art. 3° do decreto 11.728, já
citado.

Ouarquer pessoa natural ou jurídica poderá exercer no
Brasil o commercio de títulos da divida publica nacional,
desde que se encontre autorizada por este tninisterio.

Não seria, demais esclarecer que, conforme foi decidido
recentemente por este rninisterio, a expressão — títulos da di-
vida publica federal — não se comprehende os titulas da di-vida publica federal, como os estaduaes e rounicipaes".

— Ao Sr, presidente do Banco do Brasil: r	 -
N. 1.083 — Transmittindo o processo fichado Sob nu-

mero 68.710, de 1932, de interesse da. firma Ferraz PriataComp., Limitada.
N. 1.084 — Transmittindo o processo fichado sob nu-

mero 66.536, de 1932, .de interesse da Companhia Agrícola
Bom Retiro, solicita audiencia a respeito.

N. 1.085 — Transmittindo o processo fichado sob nu-mero 66.538, de 1932, de interesse da firma Salvador & Cu-
nha.

N. 1.088 — Transmitindo o processo fichado sob .o nu-
mero 82.004, de 1932, de Interesse de V. Alves Lamas. --

N. 1.087 — Transmittindo . o Processo fichado ao') nu-mero 62.094, de 1932, de interesse de V. Alves Lamas.
mero 65.537, de 1932, de interesse de Bippolyto dos Santos.

N. 1.088 — Transmittindo o processo fichado sob nu-mero 48.530, de 1935, que tem por base um requerimento tlaCompanhia Cafeelra de Minas Geraes, sobre revigoramento
de contract.ta de cambio, já liquidados, solicita audiencia a
respeito.

Directoria das Rendas Aduaneiras
EICP.E.DIE'NTE DO SR . DIRECTOR

Dia 8 de julho de 1936
Officios:
Ao inspector da Alfandega de S. Salvador:
N. 57 — Communica que S. Ex. o Sr. ministro ea ra-

zenda, tendo presente o processo que acompanhou o officio
n. 35, de 31 de 11`larço ultimo, fichado no Thesouro sob nu-
mero 26.845, deste armo, em que a'Faculdade de Medicina da
Bahia pede isenção de direitos de importação e demais taxas

1
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"eduaneiras para 1)500 sucos, contendo cimento em pó,.. Por-
Liana, já despachados com o referido favor, conforme a nota

n. 22, deste anno, proferiu, em data de 24 de junho pro-
ximo findo, o seguinte despacho:

. "Satisfeita, como ficou, a prova exigida no despacho da
Superior Autoridade, attenda-ee, éffectivando-se a concessão
do favor."

N. 58 — Communica que o Exmo. Sr. ministro da Fe-
:senda, a quem foi presente o processo que acompanhou o of-
_Rolo n. 39, de 31 de marco ultimo, fichado no Thesouro sob

26.853, de 1936, em que a Faculdade de Medicina da
43ahia requer isenção de direitos aduaneiros e demais taxas
aduaneiras, para 5.000 saccos, contendo cimento, Portland, já
_desembaraçados com o referido favor, pela nota livre n. 26,
deste armo, exarou, em data de 24 de junho proximo findo,
o seguinte despacho:
- • "Satisfeita., como ficou, a prova exigida no despacho da
-Superior Autoridade, attenda-se, effectivando-se a concessão
,-do favor."

N. 59 — Communica que o Exmo. Sr. ministro da Fa-
zenda, tendo presente o processo que acompanhou o officio
n. 36, de 31 de março ultimo, fichado no Thesouro sob nu-
mero 26.847, deste anno, referente ao pedido de isenção de
direitos e demais taxas aduaneiras para 3.000 sucos, con-
tendo cimento Podiam'. formulado pela Faculdade de Me-
dicina da Bahia, já de.seinbaraçados com o referido favor,
conforme a nota n. 23, de 1936, proferiu, em data de 24 de
jimbo ultimo, o despacho infra:
_ "Satisfeita, como ficou, a prova exigida no despacho da

Superior Autoridade, attenda-se, effectivando-se a concessão
do favor."

N. 61 — Cornmunica que o Exmo. Sr. ministro da Fa-
zenda, tendo presente o processo fichado no Thesonro sob
n. 15.150, de 1936, em que Ferreira Santos & Comp. pedem,
'novamente, reconsideração do despacho que lhes negou isen-
ção de direitos para 20 caixas contendo azeite de oliveira,
despachadas nessa Alfandega, pela nota de importação nu-
mero 98, de 1931, exarou, em, data de 24 de 'junho proximo
findo. o despacho infra:

"Tendo sido embarcada a mercadoria depois da publica-
ção do decreto n. 19.396,, de 8 de novembro de 1930,. que Te-,
Vogou os dispositivos concessivos da isenção e por se tratar
de uni segundo pedido de reconsideração, inadmissivel, em
face do decreto n. 20.848, de 23 de dezembro de 1931, ia-
defiro o pedido."
' — Ao chefe da Commissão de Inspecção, junto 4 Al-
fandega de Santos:

N. 621 — Communica que o Exulo. gr. ministro da Fa-
zenda, tendo presente o„processo fichado no Thesouro sob
n. 9205,. de 1936, originado do telegramma de 27 de de-
zembro ultimo, em que a Associação Citricola de S. Paulo
pede sejam sustadas • as intimações dessa Commiestio, re-
ferentes á cobrança da taxa de 2 %, ouro, para melhoramPn-
tos de portos, sobre papel e saccos de •papel para emballa-
sem de frustas, bem como do imposto e asilo de mercó, até
á, solução final do accordão n. 289 do Conselho Superior da
Tarifa, exarou, em data de 24 de junho proxirno findo, o se-.
gninte despacho:

"Tendo sido posteriormente resolvido por este Ministe-
rio que a taxa de 50 ráis, attribuida ao papel para emballa-
gem de frustas, pelo art. 4° do decreto n. 5.623, de 29 de
dezembro de 1928, á especifica, á vista dos ferinos desse dis-
positivo, improcede a tevisão."

Dia 9

rAo inspector da Alfandega de FlorianopolisT
N. 25 — Communica que no processo fichado no Thã-

touro sob n. 33.154, de 1936, originado do vosso telegramma
n. 160, de 30 de abril ultimo, consultando si a isenção de di-
reitos e taxas aduaneiras de que trata a ordem telegraphica
desta directoria, n. 198, de 23 daquelle mez, a respeito do
orneio do Mirusterio da Fazenda á Associação Brasileira de
Imprensa, n. 73, publicado no piaria Offictal de 9 de_abrii do
corrente anno, comprehende a armazenagem sobre o papel
com linha d'agua ha mezes depositado nessa alfandega, pro-
feriu, em data de 1 deste mez, o seguinte despacho:

• "Responda-se, de accordo com o parecer."
- O parecer de que se trata foi o emittido pelo sub-dire-

-dor, em cemmissão, da i a Sub-Directoria, Odilon da Silva
:Conrado, assim redigido:

"O °Moio n. 73, a que se refore a circular telegraphloa,
por copia, ás fls. 4 do prooesso, equipara o papel para im-
pressão COM linha d'agua ao papel . contendo em marca

d agua, o nome do jornal, para o fim de gozarem ambos da
isenção de direitas de importação para consumo e demais,
taxas aduaneiras. Na expressão "taxas aduaneiras", para O
fim proposto, sempre foram incluidas: a taxa de expediente,
hoje, taxa addicional . de 10 % (art. 100 do decreto nume-
ro 24.023, de 21 de março de 1934); 2 %, ouro, actualmente
Imposto addicional de 10 % (arlt. 2° do decreto n. 24.343,
de 5 de junho de 1934); armazenagem,' capataiias e e.statis-
tica, esta supprimida (lettra d do art. 3° do decreto nume-
ro 24.343, citado). Nessas condições, si o favor refere-se ás
taxas, nenhuma restricção se poderá fazer quanto á arma-
zenagern."

Ao inspector da Alfandega do Rio Grande:
N. 47 — Communica que o Sr. director geral da Fa-

zenda, tendo presente o processo fichado no Thesouro sob
n. 32.416, de 1936, em que F. Bento & Comp., agentes da
Compaãia Argentina de. Navegação Mihanocich Ltda. re-
clamam contra o acto dessa Alfandega, que os obrigou a
apresentar despacho maritimo dos vapores de sua agenciada
quando em suas viagens de regresso de Porto Alegre, mesmo
que ah/ não façam qualquer operação de carga ou descarga,
proferiu. em data de 30 de junho proximo findo, o despacho
Infra:

"Faça-se o expediente de accordo com os pareceres."
Os pareceres de que se trila são os que • foram emittidos

pelo Sr. sub-director em commissão, da 1' sub-directoria
desta directoria, Odilon da Silva Conrado, e por mim, ambos

`accordes com a informação prestada pelo guarda-mór da
, Alfandega d Manáas, Henrique Lopes Valls, aqui servindo
em commissão, nos seguintes termos:

"F. Bento & Comp., agentes em Porto Alegre da Com-
panhia Argentina de Navegação Mihanovich LteL, de Buenos
Aires, dirigiram-se á Delegacia Fiscal no Rio Grande . do
Sul, reclamando providencias contra a Alfandega da cidade
do R,io Grande, que imr6e aos seus vapores, despachados di-
rectamente de Porto Alegre, para os portos platinas, a or-
ganização do Cospacho nnaritimo, de que trata o art. 417 da
Consolidação das Leis das Alfandegas.

Fez aquella delegacia que sobre o caso informasse . a AI-
. fandega. recorida, tendo a mesma prestado as informações
um tanto confusas, de fie. 5 e 6 do presente, onde a guarda-
monja diz que a entrega dos papeis se dá fóra do porto e a
Inspectoria, que os vapores; entram no porto e toem commu-
nicação com a terra.

De qualquer modo é patente que aos paquetes ou te-
pores de que trata a reclamação, não é dispensado o trata-
mento estabelecido para as embarcações, que entram por
inteiro ou em franquia num porto habilitado, isto á, visita,
entrega de correepondencia, assiguatura de termo de en-
trada, e assim 6 evidente que não lhes deve ser exigida a
organização do — Despacho Maritimo, que 6 o documento
complementar ao — passe para a sahida dos mesmos.

Das informações da Alfandega não consta' o emendai
para o caso, que seria esclarecer si esses vapores, ao transi-
tarem por alli para receber o pratico da barra e a carta de
sande, fundearn no ancoradouro de visita e se submettem ás
citadas formalidades.

Assim, tendo em vista a disposição legal, que rege ama,-
teria, basta declarar á Alfandega do Rio Grande que o des..
pacho maritimo só póde ser exigido das embarcações, que
alli tenham entrado por inteiro ou por franquia, para um
doe objectivas definidos no art. 294 da Consolidação citada.*

— Ao inspector da Alfandega de São Salvador:
N. 60 — Communica que no processo oue aconaPanho-ii

o vosso officio n. 63, de-13 de maio ultimo, fichado no The..
souro sob n. 37.229. de 1936, em que a Soc. Defensora doe
Negociantes de Estivas e Cereaes pede o restabelecimento
do antigo horario de dous turnos para o desembaraço de vo-
lumes,. navegados por cabotagem, proferiu, em data de 26
de junho ultimo, o seguinte despacho:

"Recommende-se á Alfandega da Bahia, em solução 3.0
assuropto constante do processo que acompanha o officio
de fls. 21, adoptar as providencias propostas no parecer e
Informação."

O parecer emittido pelo sub-director, em comrnissáo.
ia Sub-Directoria, Odilon da Silva Conrado, foi accorde COM
a informação prestada pelo guarda-mór da A/fandega de
Manáos Henrique Lopes Vette servindo em commissão,
nesta directoria, assim redigida:

"A Alfandega da Bahia, de accordo com euggestões da
Commissão de Inspecção para alli destacada por esta dire-

til	 J,	 . n n:1111;	 .;:j,.`,e
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daria, resulseu que o servico de desembaraco de merca-
dorias navegadas por cabotagem fosse feito exclusivamente
sob a fiscalização do um conferente, préviamente designado
para cada um dos armazene respectivos.

Cumprida essa deliberação, resultou que ficava o mesmo
limitado ao elmo notoriamente insufficlente de quatro
horas diarias, porque os conferentes trabalhem de 11 a 17
horas e os arrnaaens permanecem fechados de 11 a 13 horas,
para o repouso e refeição do pessoal.

Prejudicada com o novo regimen, reclama neste pro-
cesso a Soc. de Negociantes em Estivas e Cereaes, pleiteando
o restabeileeimento do antigo eystema de deus turnos para
esse serviço, de accordo corri o que vem consagrando a le-
gislação trabalhista, como sendo mais conveniente ao com-
mercio e á eaude physica do trabalhador.

Informando a representação encaminhada, opina favo-
ravelmente o inspector da Alfandega, não sóinente pela maior
racionalidade do methodo, como pelos precedentes liberaee
da legislado de cabotagem, sendo que pela ordem n. 92,
de 12 de março ultimo, da Directoria do Expediente, lhe foi
transmittida a deliberação da Directoria Geral da Fazenda
de que deveria resolver o assurnpto semp rejuizo dos re-
ulamantes do fisco e do pessoal aduaneiro.

O presente processo mostra que o Sr. inspector não con-
seguiu o objectivo visado pela ordem acima, isto é, harno:e.
ntzar os interesses em choque.

Para esse fim, supponho que as providencias a tomar
seriam as seguintes:

a) autorizar a lancetaria o conferente de cabotagem
a requisitar periodicamente do guarda-mór um guarda da
Policia Aduaneira, de sua plena confiança, para seu au-
xiliar no armazena;

ti) ser eme guarda, nos termos do que lhe attribue o
art. 12 da Consolidação, encarregado pelo conferente de dar
eabida a quaeaquer mercadorias, cujo desembaraço dispense
o conhecimento especializado da legislação aduaneira;

c) comparecer esse auxiliar no ramazem durante todo
o horario das capatazias e ed desembaraçar o que prévia e
taxativamente lhe tenha .eido distribuido pelo conferente;

d) a permanencia do guarda no armarem será deter-
aninada pela Inspectoria para uni periodo, que não poderá
exceder de um mez.

Salvo melhor juizo da autoridade superior, penso que
essas providencias salvaguardam os interesses em jogo."

N. 82 — Oommunico que o Exmo. Sr. ministro . da Fa-
zenda,.tendo presente o processo que acompanhou o officio
dessa Inspectoria n. 37, de 31 de março ultimo,- fichado no
Thesouro sob n. 28.849, de 1936, referente ao pedido de
isenção de direitos de importação e taxas aduaneiras para
2.000 ba000S de papel, contendo cimento, formulado pela Fa-
culdade de Medicina desse Estado e já desembaraçados com
aauelle favor, pela nota livre n. 24, deste sena, exarou, em
data de 24 de junho proximo passado, o seguinte despacho:

"Satisfeita, corno ficou a prova exigida pelo despacho
da superior autoridade, attenda-se, effectivando-se a con-
cessão do favor".

N. 83 . — Communico que o Exmo. Sr. ministro da Fa-
zenda, a quem foi presente o processo encaminhado com o
vosso bífido n. 38, de 31 de março ultimo, fichado no The-
souro sab n. 28.851, de 1938, relativo ao desembaraço,
nessa Alfandega, com isenção de direitos de importação e
taxas aduaneiras, de 10.000 sucos de cimento Portland, des-
tinados á Faculdade de Medicina da Bahia, conforme a nota
livre n. 25, deste anno, — proferiu, em data de 24 de junho
findo, O seguinte despacho:

"Satisfeita, como ficou a prova exigida no despacho da
superior autoridade, attentia-se, effectivando-se a concessão
do favor".

N. 84 -.- Communico que o Exmo. Sr. ministro da Fa-
zenda, a quem foi presente o processo que acompanhou o
'osso officio n. 34. de 31 de março ultimo, fichado no The-
eauro 'sob ri. 28.843, de 1936, referente ao pedido de isen-
ore de direitos de importação e taxas aduaneiras feita pela
Faculdade de Medicina da Bahia, para 5.000 sacros de ci-
mento Portlnd, já desembaraçados com esse favor, conforme
a nota livre n. 21, deste anuo, — proferiu, em data de 24
de junho proximo findo, o seguinte despacho:

"Satisfeita, como ficou, a prova exigida .pelo despacho
da superior autoridade, attenda-se, effeetivando-es a con-
cessão do favor".

• — Ao inspector da Alfandega do Rio de Janeiro:
N. 258 — Communlco que no processo fichado no The-

souro sob n. 2E793, de 1936, em que Juscelino Barbosa &
Comp. pedem restituição de direitos, a maior pagos peta
nota n. 69.341, de 1934, proferiu, e mdata de 24 de junho
Proximo findo, o seguinte despacho:

"A's mercadorias comprehendidas na alinea 51 do 9.1ti.•

go 843, da Tarifa vigente não se applica o disposto na nota
n. 228 porque aquellas mercadorias pagam as taxas para ei-
las estabelecida, quer sejam simples, envernizadas, galvani-
zadas ou .pintadas.

O cabo ou cordoalha, porém, que constituem a alinea 8',
do art. 812, estão sujeitos a sobre-taxa de 20 .go a que ai-
lude a nota n. 228 da Tarifa, quando galvanizados, de vez
que, o cabo ou cordoalha tarifado é o simples tão sômente.

A mercadoria foi bem despachada, pagando dita sobre
taxa, não tendo cabimento- a pretendida restituição, pelo que,
deixe de autorizai-a.

'Restitua-se o processo á repartição de origem".

Ministerio da. Marinha

Tribunal Menti mo Administrativo

SESSÃO DE 7 DE JULHO DE 1936

(Extraordinarla)

Presentes todos os senhores juizes foi tratada mataria
de regimento interno.

SESSÃO DE 8 DZ ruim° DE 1936

(Ordinaria)
Presentes a hora regulamentar a maioria dob juizes

saber: almirante C. A. G. Lavigne, presidente; doutores
Stoll Gonçalves, F. Lago e capitão L. C. J. Santos Mais,
não tendo comparecido por enfermo o juiz Dr. C. de Mi-
randa; procurador Dr. C. Brasil; secretario, no impedi-
mento do effectivo, o 10 official R. rt. Rosa.

Declarada aberta a sessão foi lida e aPprovada a acta
da sessão anterior.

No expediente foi lido o avish n. 983 do Sr. Ministro
da Marinha, designando representantes do T. M. À. ao
Congresso Nacional de Direito Judiciario.

Julgamentos:	 •
Processo n. 59 — Relatar, o juiz Stoll Gonçalves; pro-

curador, o Sr. C. R. Brasil — Referente ao encalhe do hiato
a motor "São •Miguei" occorrido aia 22 de agosto de 1935
nas costas do Estado do Espirito Santo.— julgado casual
o accidente. O procurador requereu e foi deferido que se
lhe fornecesse cópia do respectivo accordam, em tempo
opportuno. para remetei-o a D. M. M.

Levantada a sessão ás 16 horas.
Tendo reassumido o exercido do seu cargo, nesta sessão.

o juiz J. Santos Mala, deixou nesta data aquelle exercido
o respectivo supplente, capitão de longo curso Francisco J0106
da Rocha.

EIZSZXOlá 10 DIZ JULHO ZÉ 1936

(Ordinaria)'
r,vocutes a hora regulamentar a maioria dos senhoreS

juizes a saber: almirante C. A. G. Lavign,e, presidente:
doutores Carlos de Miranda, J. Sten Gonçalves, e capitão
L. C. Santos Mala; procurador, Dr. Carlos R. Brasil; secre-
tario, G. A. Saboya.

Declarada aberta a SESSãO MI lida e approvada a acta
da sessão anterior. No expediente o juiz C. Miranda propoz
e foi arrelio pelo Tribunal se inserisse nesta acta os • agra-
decimentos do T. 1\1 ...A. ao supplente de juiz tapitão To. G.
Francisco José da Rocha pela collaboração prestada durante
a licença do juiz Santos . Mala.	 •

Representações recebias:
Processo n. 105 — Referente ao abalroamento dos rebo-

cadores '1Nepuno" e "Emperor" nó dia 29 de fevereir0 de
1936 no porto de Santos. Da procuradoria outra o mestre

54
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José Francisco da Silva e a firma Wilson, SOns Co. Ltda.
Processo n. 115 — Referente ao encalhe do vapor na-

cional "Aratirnbó" no dia 20 de maio de 1936 na barra de
Pelotas. Da Procuradoria.,  o capitão de longo curso
Jorge Augusto Nobre e prático Arthur Pereira.

Processo n.' 56 — ReferEnte ao naufragio da alvareng;1
"Noverina" quando a reboqué/do vapor nacional "Viciaria".

' s - no dia 27 de junho de 193,1. Da Procuradoria contra o
r:n'c de ow.ro ',urso Eduartb Chadwiche e companhia de

- :. Navegação Lloyd Nacional S. 4.-
uepre6entação — Da Procuradoria contra o mestre João

•llufino dos Santos pela negligencia com que se houve' no
'trato da carga do cutter "Santa Martha" em 17 de fevereiro
de 1936 alijando-a ao 'mar. Tudo em conformidade com o
processo julgado neste T.'	 ;obre o sinistro. Depois

• de recebida a representação foi mandada autuar o distri-
buir.

Julgamentci:	 •
Processo n. Relathr, o juiz Dr. -Stoll Gonçalves;

procurador, Dr, C. A. "Brasil. Referente'ao encalhe do vapor
nacional "Pirangy" °morrido em 8 de setembro de 1935 no
littoral do Estado do Rio Grande do Norte. 	 •

O Tribunal pelo voto" de todos os juizes . preserites julgou
responsaval pelo encalhe o respectivo commandante que in-
frigiu os ns. 11 e 35 do art. 40 .1 do regulamento de Capi-
tanias de Portos e ordenou a remessa 'da cópia 'do acéordani
á Capitania dos Portos respectiva para os fins de direito.

Levantada a sessão as' 16 qioras e 10 minutos.
Gilberto de Alencar Saboya, secretario.

PROCESSO N. 21.

Accordam
Lidos, relatados e discutidos os presentes' autos de em-'

hargos, em que é ernbargante o capitão de lona° curso Elia
Miglievich;	 .	 .

Scientificado • do accordarri de . vinte e oito de abril ;do
corrente anno que o condemnou á multa de duzentos e cinco-.
anta mil réis como incurso nas lettras F e'r do artigo-sessenta
e um do decreto vinte e quatro mil quinhentos e oitenta
e cinco, de mil novecentos e -trinta e' quatro, oppoz o dito
capitão, no prazo da lei, :embargos á decisão 'proferida. no
sentido do Tribunal. reformal-a •para attenuar a-. sanação
applicada. Fundamentou seus embargos nos longos serviços
de mar, nas provas queasempre deu de profissional habil-e
zeloso, de forma a se. tornarem seus antecedentes objecto
de consideração do Tribunal para que este, recebendo .as
ditos embargos, modifique a decisão anterior.

Opinou a Procuradoria Especial pelo -provimento dos -
embargos e admissão dos fundamentos apresentados.

Isto posto;	 •
Considerando kjue e rttus	 ka, a a	 t.:entro • do

prazo e com observanciado.s requisitos legaes:	 -
Considerando que ao applic,ar. -o minimo do artigo Ses-

senta e um citado.. o Tribunal considerou para applicação
da pena tão ~ente o grau de imprudenoia do mesmo ca-
pitão no accidente que soffrera seu navio, deixando de
apreciar quaesquer elementos de ordem moral que mili-
tassem em favor do indiciado, por isso que toes • elementos
não foram altegados nem provado •pelo interessado, cuja
defesa lhe foi amplamente assegurada; 	 •

,- Considerando, no entretanto, que são 'de se admittir
;.agora os fundamentos de ordem subjectiva que constituem
-a materia dos embargos, a Procuradoria Especial se 'mani-
festando, como se manifestou pela .sua procedencia; •

Accordam os juizes do Tribunal Marithno Administra-
tivo, pela maioria dos seus membros desimpedidos, receber
os embargos oppostos á sua decisão de vinte e oito de abril
ultimo. para, reformando a . dita decisão, condemnar o • ca-
pitão Elia Miglievich á. pena de advertencia sob reserva,
nos termos da letra D do artigo cincoenta e seis do 'decreto
vinte e quatro mil quinhentos e oitenta e cinco' de mil nove-
centos e trinta e quatro. R. I. R. Sala das Sessões do
Tribunal Maritimo Administrativo, aos dezesete de junho
de mil novecentos e trinta e seis.—Carlos Augusto Gaston.
Lavione, presidente.— Stoll Gonçalves, relator.— Carlos
Fafayette Bezerra de Miranda.— Francisco José da Rocha.
— Fui juiz impedido o doutor '..Prederico Lage'. Pui pre-
'sente.— Carlos Americo Brasil.. Por mina:— Rugor Gar-
lonssier, segundo official, interino, da Secretaria, dactylo-
grapheclo. Confere.-- Gilberto de Alencar Saboya, secre-
tario.

Ministerio da Guerra
Foi mandado publicar o programrna abaixo para o con-

curso de auxiliar especialista de 1* classe a que se referem as
instrucções approvadas por portaria de 3, publicada no Dia-
rio Official de 9, tudo do corrente.

SERVIÇO RADIO PARO O EXERCITO

Prograrnma para o concurso de auxiliar especialista dei'
classe:
• •1° — Noções sobre ondas electro magneticas. Periodo.

Frequencia. Comprimento de onda. Gamma. Classificação das
ondas. Sua medida. Onda fundamental. Harrconicos.

2° — Ondas continuas. Sua classificação. Processos de
emissão de ondas continuas.

3° — Circuito oscillante; fórmula de Thompson; calculo
das bobinas e condensadores; calculo do comprimento de onda
dos circuitos contendo bobina e condensadores; calculo da rr-
sistencia em alta frequencia. Circuito rolha. Oscillações for-
çadas.

4°	 Associação dos circuitos. Modo e variação. Pheno-
menos do batimento. Resonancia. Synthonia.

5° — Antena — Irradiação. Excitação. Comprimento de
onda próprio. Fórmas. Montagens. Material necessario. Pro-
tecção.

•
6°	 Lampadas a 3 e mais electrodos. CaracteristicaS.

Funccionamento, montagem e emprego das lampadas como de-
tectora, amplificadora, oscilladora e moduladora.

,7° — Recepção — Principio. Deteção. Amplificação em
alta e baixa frequencia. Circuitos receptores.

8°- — Emissão. Principio. Circuitos emissores.
9'	 Alinfentação dos emissores e receptores. acetifica-

dores. Filtros. Divisores de tensão. Grupo motor gerador.
: 10° — Apparehos de medida. Descripção. Utilização. •
11° — Radiotelephonia. Modulação. Noções de radiognio-.

12' — Regras prinoipaes das convenções radiotelegraphi-
°as. Deveres e funoções dos radiotelegraphistas.

• Requerimentos despachados

Pelo Sr. ministro da 'Guerra:
Alfredo Celestino de Barros, continuo da D.S.M.R., ao-N

licitando rectificação de sua naturalidade 'nos respectivos as-
sentamentos. — Rectifique-se, de accórdo com o parecer do
D.P.E.
• Anacleto Tavares da Silva, capitão reformado, solicitando
cópia authentica dos instrumentos da accusação que lhe foi
feita. — Indeferido.

Agostinho dos Santas, solicitando providencias , para que
o 2° sargento José Ferreira da Silva Sobrinho lhe pague a
quantia de 640$000. — Archive-se, por já ter sido excluido o.
sargento cru questão.

• EFurval Pires de' Farias, 2 cabo reservista, solicitando in-
clusão em um dos corpos da aviação militar. — Indeferido,
por falta de amparo legal.

• José • FeilPPe da Silva Sobrinho, 2° tenente da reserva de
P. classe, solicitando ser apostillado em sua patente o exce-
dente de 25 annos de serviço, para effeitos de percepeão de
quotas de 2 %. — Indeferido, em face da informação da Di-
rectoria do Serviço Militar e da Reserva.

Jean Bourgeois, solicitando permissão para retirar da Al-
fa,ndega de Santos uma espingarda para caça, que trouxe da
Europa. — Sim, de accórdo com a informação da D.M.B.

João de Deus Carvalho Gomes, ex-cabo do Exercito, soli-
citando reinolusão nas fileiras. — Indeferido, em face das in-
formações. .

João Busse Sobrinho, 2° sargento do 9° R.A.M., solici-
tando seis mezes . de licença premio. — Concedo seis mezes,
em face do parecer, a contar da data da inspecção.

João Alfredo Costa, escrevente de 3' classe, solicitando
averbação pari consIg-nação a favor de outros institutos de



Portaria assignada

Dia 29 de Junlic.de 1936
Concedo 90 dias de licença, para tratamento de saudN -

a partir de 1 de maio proximo findo, ao auxiliar de 3' classe
da Directoria do Serviço de Inspecção de Productos de
sem Animal, João Maximiano de Figueiredo, nos termos
art. 8°,	 I, do decreto n. 14.663, da 1 de fevereiro de
1921.	 ,.

-

emmuneNTE DO ER. ~MOR DO mono DE DEiliiRA ao,Nnsima
ANUM

Requerimentos despachados

Dia 6 de. julho de 1936

De Elekeiroz S/A., pedindo providencias no sentido de:
serem realizadas experiencias com o seu produto carrapa-
ticida "Jupiter n . — Selle o documento e volte, querendo.

De Elekeiroz S/A., pedindo providencias no sentido
serem realizadas experiencias com o seu produoto Extracto 
de Fumo "Jupiter". — Selle o documento e volte, querendo.:'$:.

De Elekeiroz S/A., pedindo providencias no sentido, de
serem realizadas experiencias com o seu produoto "Abiol".

Selle o documento e volte, querendo. 	 •-•

I
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creddo.	 Faca-se o emprestimo de accdrdo com a /ettra b
informaçãti anncxa. do director da •Previdencia, caso in-

iere:	 ali requerente.
Jair Lotizada, soldado do batalhão de guardas, solicitan-

do	 — Concedo asylamento, devendo o requerente
ró: . a do Asy,o por soffrer de rnolestia contagiosa.

Uno de Oliveira Costa Martins, 30 auxiliar tecbnico do
SPrxiço Ge.ographico do Exercito, solicitando contagem de
tempo., para effeitos de aposentadoria. — Sejam computados
os periodos de 1-III-1917 a 31-1-1920 a 1-111-1935, de accórdo
com a informação do D.P.E.

Luiz Victorio Perrone, r cabo da reserva, solicitando re-,
inclusão nas fileiras. — Indeferido, em face das informações.

Luiz Vitali, 30 sargento da 2° F.I.D., solicitando seis
!rezes de licença premio, para tratamento de saude. — Defe-
rido, em face dos pareceres, a contar da data da inspecção.

Manoel Gomes de Souza, servente da Escola Militar, soli-
citando rectif icação de seu nome. --- Rectifique-se, de accor-
:to com as informações.

Macio de Almeida Henrique, ex-operario da F. C. I., so-
licitando reinc,lusão no alludido cargo. — jadeferidoi em faca
do resultado da inspecção de tiaude.

M;ineiel Francisco Alves, 20 sargento enfermeiro veterina-
rio, do 10° R. C. I., solicitando seis mezes de licença premio.
-- Indeferido, em face das informações.

Nestor Rocha, 1° sargento do 2° G. A. Dorso, solicitando
passadeira de bronze. — Deferido, em face das informações.

Noé Francisco da Silva, 1 0 sargento do Grupo Escola, Boll?.
citando 6 meus de licença premio, para tratamento de sauda
— Concebo tres mezes, em face do parecer, a contar de data
da inspecção.

Oscar Pinheiro da Gosta, soldado musico dá 5* R. I., ao.-
lieitando 6 mezes de licença premio e permissão para gozai-a
em Ubatuba, Estado de Cão Paulo. — Concedo seis Mezes, em
lace do parecer, a contar da data da inspecção,

Sigefredo Gomide, reservista do Exercito, solicitandci tisy4
lamento. — Concedo asylamento, em face do resultado da ins.
pecção de saude de fus. 56 deste processo.

Solustiano dos Cantos, soldado do Batalhão Escola, bai-
xado ao H. C. E., solicitando reforma. — Indeferido. O
commandante do Batalhão Escola proceda de accordo com o
final do art. 284, do R. I. S. G.

Tiburcio José Lourenço, solicitando certidão. — Indefe-
rido, vista nada constar, neste Ministerio, sobre o que solicita

peticionario.
Titt: Ascoli de Oliva Maya, te tenente medico, solicitando

contagem de tempo de SOVVI00.	 Indeferido, em face das in-
formações e pareceres.	 •

vidoria Gutierrez Ferreira, solicitando ti entrega da
medalha a que fez Os seu marido, tenente-coronel Alfredo•

cure. ira — Indeferido, em face das :informações.
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isteii9 da Viação e Obras Publicas
Directoria Geral de Expediente

Terceira Secção

Dia 13 de julho de 1936

'Portaria n. 285

O Ministro de Estado da Viação e Obras Publicas, em
come do Presidente da Republica, atténdendo ao que re-
luereu o E,tado do Pernambuco, concessionario do porto de
Recife, e dr ztecnrcla com os pareceres prestados, resolve au-
torizai- O re () O Estado a incluir na tarifa daquelle porto,
ipprovada por portaria n. 746, de 23 de setembro de 1935,
A isens.,•ão do pagamento de taxas de armazenagem para os
uteriaes destinados ás novas abras .portuarias, importadas
io estrangeiro ou por cabotagem.

Rio de 'Janeiro, 8 de abril da,1936. — Marques dos Reis.
,(c-a. 557-13-7-1935-16$300),

Directoria Ite!lional dos Correio ,. e Telesviiplios
do District° Federal

1: ,1 , !1ML\TE DO SR. DlitECTI)n. ITEGIUNAL.,

Il!mucrin:entos despachados

Dia á de julho de 1036

Napoleão LoPes de Moraes, mensageiro supplente, pe-
dindo effectivação no cargo de mensageiro.— Aguarde oPP or

-tunidade.
Antonio da Silva e Souza, servente de 2' classe, pedindo

restituição de documentos.— O documento pertence .ao ar-
chivo desta Dt R. Sd poderá ser attendido por 'certidão.

Dia 7,

Maria Rosa Carreira, mãe do fallecido Mensageiro Ephi--
genio José Carreira, pediudo pagamento de diarias.--Jd."••'•
foram pagas.

Dia 9

Djalma de Brat°, mensageiro, pedindo transferencia
para o quadro de diaristas.— O peticionario com a funcção
de "Mensageiro" acha-se consequentemente classificado como_
"Diarista" na Sub-consignação n. G, nada havendo pois a
deferir.

Ministerio da Agricultura

Departamento Nacional da Producção Animei
'ExPEDIENTE DO OR• '1\1NIVIRO

Requerimentos despachados

Dia 2 de julho de 1936

De Paulo Wanderley Teixeira, pedindo sua nomeação
para o cargo de ajudante do Serviço de Inspecção de Produ-
ctos de Origem Animal ou de Defesa Saudaria Animal, em
uma das vagas existentes nas . Inepectorias Regionaes.
Aguarde opportunidade.

De- Julio G. Vaz Cerquinho, solicitando ajuda de custos
— Indeferido..	 •

De Alfredo Augusto Borges, solicitando uma gratifica
cão. — Indeferido, uma vez que reside nesta Capital.

UPEDIENTB DO OR. DIRECTOR GERAL

•

f



Observações realizadas ás 9 horas (12 h. T. C. de Oreenwich)
no dia 11 de julho de 1936
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NOTICIARIO
h

• _	 -
Mlnisterlo da Viação e Obras Publicas - Departamento de Aeronautica Civil Boletim arado do Instituto de Meteoro:ova

Rio de laneiro E. U. do Brasil - Em 11 de julho de 1936 \
Previsões para o periodo das 18 horas do dia 11 ás 18 horas do dia 12

District° Federal e Nictheroy - Tempo: i nstavel. Temperatura: Estavel. Ventos: De sul, frescos.
Estado do Rio de Janeiro -- Tempo: Instavel. Temperatura: Estavel.
Estados do Sul - Tempo: Melhorará em São Paulo e bom nublado nos demais Estado. Temperatura: Estavel á noite e em

elevação de dia. Ventos: De sul, frescos.
Synopse do tempo occorrido no Districto Federal das 14 horas do dia 10 As 14 horas do dia 11

O tempo decorreu bom hontem e instavel hoje. A temperatura foi estavel á noite e soffreu ligeiro declinio de dia. As médias
das temperaturas exiremas ouetvadas tto poslus do Distrtcto Federal, [oram: 111,041.1M01 24.5 e (ntnima 17.019Á e

g nect ivImente,
iemperaturas

extremas registradas no Observatorio Meteorolog	 rico da Avenida das Nações, forau max d 23.0 e min
111a

tis 12 -lora; e 15 minutos e ás 6 horas e 10 minutos. Os ventos sopraram de sul, moderados, predominando calmaria á noite e pela
manhã de hoje.

•	 Observações das 24 horas precedentes
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Cambuquira 	 19.4-1.2 17 2 SE 2 9a .... 25 10 O
Passa Quatro 	 16.6-1.8 16 7 SW 2 2a 24 10 O
Poços de Caldas(X). 4.0

I	 jleiLz	 Póra 	 22.8 2.1 12 -2 C O 8b - E : 8 10 O .1•IN• ~IP B =
uo	 	

to (X) 	
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Capital Federal 	 21.2 4.4	 20 0 C
3ampos 	 20.1 2.0 	 20 -3
-rlburgo 	 21.1 0.9	 13 1
'etropolls 	 2í.' 1.4	 14 -2 C
•:ezende 	 21.4 2.8	 14 o C
yherezopolis 	 22.6 2.4	 19 9
=Abo Frio 	 19.8	 ! -1 SW
A.ngra dos Reis 	 20.7 3.3	 021 -1 -
ão Paulo 	 21.5 2.0 14 1 E

--Liantos 	  21.1 4.0 13 -4 C
dbeirão Preto 	 18.8 -- 14 C

C. do Pinhal (X).
-nina 	 20.5 1.9 15 O E
3ampinas 	
ahá (X) 	 é 	
	 	 20.4 -0.1 17 9 E

-urityba 	 23.4 2.6 10 C
'aranaguá 	 23.4 4.2 18
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0.4
1.8

6
12

-4
-6

c
c

Jtuipayana (X) 	
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A temperatura maxlma verificou-se em Cuyabá e outras com 34' C.

A temperatura minftna verificou-se em Xaniere com 2,3 abaixo de zero..

Observações - Estado do céo ; em decimos de céo encoberto : de O, totalmente limpo ' a 10, totalmente encoberto ; á) nuvens
altase) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo : 8, bom ; 8x, bom após perturbação ; 1. inurtõ ou instavel ; A, ameaçadormio. Phenomenos diversos : O, chuva ; T, trovoada ; 	 chuviscos; 00 nevoa secca;=----- nevoeiro; A granizo ; i< trovoadas
om relampagos; < relampagos; _Lu ventania;	 orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada ; hs, halo solar ; cs, corõa solar ; cl, corõa

- unar ; ai, arco !ris.
Os indicativos da força do vento referem-se á Escola Beaufort, de O calma a 10 tufão. A intensidade dos phenomenos é expressa

.elos expoentes O fraco e 2 forte.
Nota - A pressão atmospherica acha-se reduzida a 0°C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X Indica citie não foi recebidodespacho telegraphico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a rectificação pelos mappas mensaes.

Synopse do tempo occorrldo em todo o pais das 9 horas do dia 10 ás 9 horas do dia Il.

Zona Norte - Não é feita a synopse, por deficiencia de Informações meteorologfcas.

Zona Centro - O tempo nas 24 horas, foi bom. A's 9 horas, hoje, apresentava-se com alternativas de bom o incerto...
temperatura foi, em geral, estavel. Os ventos foram variaveis e frescos.

Zona Sul - Cl tempo nas 24 horas, decorreu instavel e hoje, ás 9 horas, assim continuava. A temperatura declinou. Os ventos.-..t'i
-oram variaveis e fracos.

Nota - A presente synopse foi elaborada coo os dados da rede meteoro/ogica recebida até is 14 horas.
Degcriminação das zonas - Zona Norte - Estados : Amazonas, Pari._ Ntaranhio, Plauhy, Ceará, Rio Grande do Norte,

Parahyba Pernambuco, Alagbas, Sergipe e Bahia. Zona Centro .1- Estados Minas Gemei, Alma, Jeattoittroseo, Espirito . Sante
e Rio de janeiro. Zona Sul - Es t ados : São Pauto, Paraná, Santa Catitarina * P40-~le,do	 - ^--ok 	-



(X) indica que não foi recebido o'despacho telegthico.
A (XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a tar o áo ,..encOber(o:_.	 , -	 - -	 -	 .4 (0) indica que a sondagem fel realtrade çno C: dott - Allonaositae e hera baleada f6r 7.00; e -no .....ObserVatorto hleteorologic

se s.héra ter,2100 (vestlera).	 "	 • '
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Estações en
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•,0
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CD r's

Esperança 	 Omm

S. P. Olivença . 	 1i; 40 :41.05
(-cinte Bôa 	
Tette. 	

1030, -Ni
16 20

Atanáos 	  . . 25.44	 (1•n)
! ca-to	 Velho 	 83 53	 0.01
itacoatiára 	

ihflins: X) 	
10.18 0.18

O'bidos (X),	 . 	
Santarem (X) 	
P. Nacionat(X) 	
Carolina 	 mo. ••••

136a Vista (X)	
imperatriz 	 1 40 -0.02
Canceição do Araguaya (X).
Cruzeiro do Sul (X) 	
S. Felippe (X) 	
Rio Branco (X) 	
Labréa (X) 	
S. Gabriel 	 8.11 .0.02
liumaytá 	 6.56
Maus 	   7.8
Major Amarante (X) 	
itaitúba (X) . 	
Arunaanduba 	 3 00
Alta Mira.. 	 2,60	 m0.07

Bacia Amazonica - Dia 10:

252
o e>	 -

=

3 g •

Estações Á
o

5.1!

C•1

Rio ltajahy-Assil - Dia 11:
Barracão 	  0.52 -0.06
Taió., 	
Rio do Sul 	

1.15	 --
2.12	 -0.28

0.05 A.03 Bania. 	 0 • 95 -0.02
0.41
2,07

-0.01
0.00

Subida (X). 	
Aquidaban (X) 	

I, '80 Indaial 	 1.52 0.10
0.a0'
1. e6

-6.01
-J.01

Passo Mano 	 é41.41,61,

131uritenau(X).. 	
1.26 p.16

1.33 0.00 Gaspar 	 1.95 0.06
Ilhota. 	

lio Beltnonte Pardo -
2.40 0.00

Dia 11:
ftrassually (X)- 	
Barra !.)iantSi(X) 	
Maga (X).. 	

•	 pê
0.41

0.00
0.00

(Mobilai 	
Sao Pedro 	

0.95
1.15

-0.01
0.00

0.64 •0.00 Bacia Paraná Paraguay -
•	 1.18 0.00 Dia 10:
:43$ 0.00 Troa Lagents 	 0.99 -0.01
0.36 0.90 ertaidente Epitacio 	 0.78 0.00
1.33 0.00 leiteira (X)	
144
0,61

-0.01
-0.01

Porto Mendes (X) 	
Pós Iguassti 	 1.75 0.00

p
.3( -0.01 Cuyabá 	 1.38 -0.01
á$ 0.00 S. 'Ais Cáceres 	

1.93 04 Corumbá 	 2:65 0.01
645 -0.04 Berniejo 	 3.96 .0.10

,	 .	 .	 •	 .	 •	 .
RN 5. • Fradclace à-Dia 11:•.: -	 .1	 •	 .-	 ..	 e
Pirapzra (X)..., 	
S. FranciScu (X) 	
januaria 	
Carinhanha 	 .1......
RioBranco 	 í,! 	 iodr»...

,

l-Z. GtBarra	 altd..s.,•,, 	 	
Re M41100. 4 	

joaseirai.,n '	
CabrOOO 	 44.

Paulo 480"0 	
Piraahas (X) 	 .

, ••••.i•
Pippriá 	 4,,,,!,

Riti ParáfayNi '0 Sg-1!",*

Guarita:4ms. 	

	

sçapava 	
klfairlámontigogalla.	

Aogenchs. 	 444

Barra dO+PlrehY'.i•h••h• ....
Paralaybs do
Ante:	  ,,',1.•ii,J..•• nn ••••
POrh3D401100ibilleee‘ 	

"ritiMis 	
Campos: à j  •

• Estado e tendencia , dae oguái; dos rfos
Bacia Amazonlca, dia 10 - Subindo em P. Velho e itacoatiara. Estacionado em Manáos e baixando nas demais estaçees.

São Francisco, dia 11 - Continuará mais ou menos estacionado ent todo o curso. Rio Parahyba do Sul, dia 11 - Continuorá cru
lento dec/inio em todo o curso. Rio ltajahy-Asati, dia 1/ - Continuara em declinio em todo o curso. Rios Belmonte Pardo, dia 11
Continuar i mais ou 'menos estacionado em teclo cüráo. Bui* 'Nona Paraguay, dia 10- Subindo em Corumbá, estacionado em
P. Epitacio e F. Iguassú e baixando em Juplá, Corumbá e Berinejo.

Sondagenla aerologiess por meio de balões piloto

'Estações Hora

Altitudes	 -
,

>

200 500 1400• 1.500 2.000 3.000 4.000 5.000	 Maldita

Fernando Noronha 	 10.00 E 7 li /I E,98	 10 -- - - - 1.000 ms.
Quixeramobim (X) 	 9.30
Natal	 (X) 	 • 	 9.30
Olinda . 	
Maceió (X). 	

9.30
9.30

SSE, 7 SSE 7 SE	 8 SE	 8 "SSE	 4„ •-•
.... .

-
2.400 Mo

S. Salvadnr (X) 	 9.30
Cuyabá (X).	 	 7.30
Caravelas (X), , 	
B. Horizonte 	

9.30
MO -•• ..... W	 3

x
SW	 4 .-

•
- .... -• 1.780 ma.

Victoria. 	 9.30 ESE 1 E O 1%(NW 6 NNE	 2 SSE	 1 NW 5 - -- 3.800,ms.
Campos (XX) 	 • 	 9.30
Rio deneiro 	 9.30 SW 2 SW 4 SW	 4 W	 2 WNW 4 NW 4 ...- . 3.450 eis.
Rio de Janeiro 	 13.00 SSW 5 SW 3 WSW 2 -. .... .- -ii..	 . 1.050 me,
Rio de Janeiro (0) (X) 	
Sahfos (XX). 	 9.30
Curityba (XX) 	 9.30 • . ,	 '
Plorianopolls 	 .. 9.30 C O N. 1 NW	 3 NNW 4 - - - t .950 ms.
Porto Alegre .. 	 9.30 t.SE 4 ENE 3 ,- ...- •••• - 800 ms.

..
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Lia- .:•to e Obras Publicas - Departamento de Aeronautica Civil - Boletim diario do Instituto de Meteorologia

Rio de Janeiro - E. U. do Brasil - Li 12 de julho de 1936

Previsões para o perlodo.das 18 horas do dia 12 ás 18 horas do dia 13

District° Federai e Nictheroy -Tempo: Instaval passando a bom com nebulosidade. Nevoeiro. Temperatura: Estavet. Ventos:
Variavels e frescos por vezes.

Estado do Rio de Janeiro - Tempo: Instavel passando a bom com nebulosidade. :.evoeiro. Temperat .ra . Estavel
Estados do Sul - Tempo: Instavel passando a bom com nebulosidade ate Paraná e bom nublado nos demais Estados. Nevo-

eiro. Temperatura: Entrará em elevação. Ventos: Varlaveis predominando os de sueste a nordeste frescos por vezes.

Synopse do tempo occorrIdo no District° Federal das 14 horas do	 11 is 14 horas do dia 12

O tempo decorreu em geral instavel. A temperatura foi estavel. As medias das temperaturas extremas observadas nos

postos do OistrieLo federal +unha. Iludiria 25.4 e mini= 18.0 e as temperatur s extre ri is rezistralas no Observmr- ; o N"tet
;agia), fora .1 maxima 22.8	 n ; ii 11., 19.2, es lectiva-nen' 1,, 13 horas e e as 7 horas e 10 minutos. Os ventos predomidaram

de sul a leste, frescos por vezes, com longos períodos de calmaria.

Observações realizadas ás 9 horas ( 12 h. T. C. de Greenwlch )
no dia 12 de julho de 1935 Observações das 24 horas precedentes
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Quixeramoblm 	
Sobral 	
iguatú (X) 	
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uhserves reaiizadas as 9 horas (12 li. T. C. de Greenwich)
no dia 12 de julho de 1936 Observações das 24 horas precedentes
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Petropolis 	 22.2 1.6 16 2 NE
Rezende 	 21.4 0.0 11 3C
Therezopolis 	 21.1 -1.5 15 -4C
Cabo Frio 	 21.1 23 1 SW
Angra dos Reis (X).
S. Paulo	  21.6 15 1 NE
Santos 	 20.7 -0.4 19 1 C
Ribeirão Preto 	 18.4 -0.4	 16 2C
S. C. do Pinhal 	 19.0	 --	 14 SE
Faxina	 20.0 	 ..0.5	 16 1E
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A. temperatura maxlma verificou-se em Sobral com 3.5° C.

A temperatura minima verificou-se em Bagé com 4'1 'C.

Observações - Estado do céo ; em declmos de céo encoberto de 0, totalmente limpo ,• a 10, totalmente encoberto ; a) nuvens
altas • e) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo : B, bom ; Bx, bom após perturbação ; 1, Incerto ou instavel ; A, ameaçador ;
M, mj.o.,Phenornenos diversos : O, chuva ; T, trovoada ; 	 chuviscos; 00 nevoa secca; =nevoeiro; • granizo ,• R, trovoadas
com relampagos; < relampagos; _ala ventania; 	 orvalho; ag,.aguaceiro ; ge, geada ; lis, halo solar ; ca, coita solar ; Cl, corôa
lunar ; ai, arco iris.

Os indicativos da força do vento referem-se á Escola Beaufort, de O calma a 10 tufão. A:Intensidade dos phenomenos é expressa
pelos expoentes O fraco e 2 forte.

Nota - A pressão atmospherica acha-se reduzida a 0°C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido
despacho telegraphico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a rectificação pelos mappas mensaes.

SynOpse do tempo occorrido em todo o pais das 9 horas do dia 11 ás 9 horas do dia 12

Zona Norte - Nas 24 horas, o tempo decorreu bom, salvo em Alagõas onde foi instaval com chuvas esparsas. A's 9 horas o
tempo era bom. A temperatura foi estavel. Os ventos sopraram de sul a leste, frescos por vezes.

Zona Centro - O tempo nas 24 horas, foi em geral instava!, com chuvas fracas esparsas no Estado do Rio. A's 9 horas o
tempo era em geral incerto. A temperatura foi estavel. Os ventos foram variaveis e fracos.

Zona Sul - Nas 24 horas, o tempo decorreu' instava! e assim continuava hoje ás 9 horas. A temperatura soffreu ascensão.
Os ventos predominaram de leste, fracos.

Nota - A presente synopse foi elaborada com os dados da rede meteorologica recebida até ás 14 horas.
Descriminação das zonas Zona Norte - Estados • Amazonas, Pará, Maranhão, Piauhy, Ceará, RIO Grande do Norte,

Parahyba, Pernambuco, Alagôas, Sergipe e Bahia. Zona dentro -Estados ; Minas Geraes, Goyaz, Matto Grosso, Espirito Santo
is Rio de Janeiro. Zona Sul - Estados : São Paulo, Paraná, Santa Catharina e Rio Grande do Sul.



, .
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eataçies

Bacia Amazonica ...Dia 11:

Esperança 	
S. P. Olivença. 	
Fonte Boa 	
Teffé 	
Mansos 	
Porto Velbo 	
itacoatia r
Parintitk (X) 	

San tarem 	
P. Nacional 	
Carolina
Boa Vista (X) 	
imperatriz 	
Conceição Aragua vn (X)
Cruzeiro do Sul (X) 	
S. Felippe (Xs
Rio Branco (X) 	
Labréa 	
S. Gabriel. 	
Humaya1.1 	
Alaués 	
Major Amarante (X) 	
liaitur a (X).

•Arumanduba (X) , 	
Alta 'Mira	

ãxe

São Francisco - Dia *3;

	

PiraPcSra 	

	

$. Francisco 	

	

Januaria 	
16 38	 02 Cariai/uh& 	

	

26 O (4 Rio Branco 	
16.15 -0.05 Barra R. Cirande. 	

	

25.46 0.02 Remanso 	
e8 55	 2 ioazefro 	
9.001	 18 Cabrobó 	

Paulo Affonso 	
4 83

í
	02 Piranhas.... 	

	

4.92 -t 02 Propriá 	
1.58 - 01

1.38 -0.02
Guararema 	
Jacareby 	
Caçapatra 	
Pindamonhangaba 	

Rezende ... 	
Barra Mansa 	
Barra do Pirahy 	
Parahyba do Sul 	
Anta. ..	 .  •
Porto Wovo 	
São fidelia 	
Campos 	  

lialaçÕea

!

Rio ltajahy-Assú-Dia 12

Barracão 	
Talo (X) 	
Rio do zul 	
Halsa 	
Subida (X) 	 	 ••
AquidaF	 (x) 	
indaial.(X)	 	
Passo ,,,ig ,- (X) 	
Blumenau (X)
Gaspar 	
ilhota 	
Rio Be lmonte Pardo -

Dia. 12
Arassuaay 	

•Barra Pontal 	
Maga 	
liai:bit,: 	
São Pedro	
Bacia ,I?raná-Paraguay

.Dia 11 •
•Tres Ldgeas 	
Presidente Epitacio 	
Guaira (X) 	
Porto Mendeg (X.) 	
Pós lguassu (X)... 	
Cuyabá 	
S. Luiz Cáceres 	
cnr,,m há. 	
Barateio 	

2
I& E a.:

à" a
s

O 44 -0.08

1.02. - 20
1.83 -.06

1.18 -0.78
40 , o., O

1.20 0.00
O 99
155 0,00
0.i 4
1.15 0.10

O 99 0.00
' 48
	

0. n 0

1.38 0.0C
_

64 -0.01
3.84 -0.12

o

0.35. oro

	

, 3	 Oi
'

	

-.O 4	 0.01'

	

207	 O

	

79	 -	 1!
068 -, 1,
1 25 - 0 '1'
1.35

0.73 -0.01,
-0.92 0.02'

1.20 ..1.C6
0.40 -0.01

t4 0.(0

	

1,20	 J. 2
39 0.61

0.35 . -.10
1.3à 0.00
1.32 -9.02

0 ""R 01

	

0.38	 0
30 , 3

1 . 96 a. o
6 45i 0.00

Rio Parthyba do Sul
Dia 12 :

•• • • • •

g

5:19 O 18
t. 05 • 06
t. 36 -0 20 •
"i,38 -0.04

/2.52 -0.08i
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Serviço hydrometrice um. Serviço de Aguas do MI:listado da Agricultura

Estado e-teidelcia das unas dós rios

Batia Atnaeon iel. dia 11. -'Subindo em Labréa, Mandos. P. Velho e Ih Lixando nas dema ilt estações. Rio São Francisco
dip 12 - Continuará mais ou menos estacionam° , a •broa do-Sul, dia 12 - Confinará P ••• lento dee/Info
en • .010 o curso. _Rio lalahy Asa.. dia 12 - Continuará-em declittio em todo o curso. ›.o R •0 ite Pardo, d i > 12 Continuará
mais ou menos estaciourio em todo o „atrito. Bacia 1- a dum earaguay, dia 11	 Estaciouario em Jupiá. Presidente Epitacio,
Cuyaoa e baixando em -orumbá e Bermejo.

Sondagens aerologicaa por melo de haldea piloto

-	 Estações

Altitudes
.

Hora
1.003 11.	 3.003	 3.400 4.000 5.000 Atui=

Fernando Noronha (X) . 10.00
Quixeramobim tX)..... 9,30
Natal.	 	 .....

•	
MO 65B	 17	 SSE	 28 .	 23 ',SB	 - 4-	 SSE	 15	 S	 2 N	 5 - 4.650 ms.

Olinda (X) 	 9.30
Maceio tx.). 	 	 9.30
S. Salvado: (X) 	 9,30
Cuyabá (X).	 	 MO
Caravellas-.. . 	 9,30 SSW . 3 SSE	 6 SW	 6 SB	 6, - ESB	 5 SE	 5 -- - 3.550 ms.Beijo flor:7mm, 	
Victoria (XX) 	 .....

9.30
9.30

--	 -	 1W	 9W
•

9

.

..- - - - 1.783 ms.

Campos....	 	 9.30 SW	 -2	 ESE • 2	 BSB	 4 NNE	 1 • SW	 1 SSW 7 -. - 3.900 nus.
Rio de Janeiro 	 MO . vir	 1	 N 4W 3	 ENE .. 3

•
N	 2. _.	 - • - - - 1 5)01115.

Rio de Janeiro 	 13.00 SE	 4	 F,SE	 2	 NE	 2 N .	 .	 3. NE	 1 - .- - 2.250 ms.
Rio de T a..1'0(0) (X) 	 .
Santos (XX)	 	 9.30
Curityb, (XX) 	 9,30 .
F.orlanopolis. 9. 	 MO ssw : 'MV	 3 NW	 e N	 3 sw	 4 - _ - 3.701 ms.
Porto Alegre 	 9.30' S2..	 -2 -. -- - -- -- 200 ms.

(X)	 Indica que não foi recebido o despacho teiegraPhico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o cd0 encobarlo.
(0) indica que a sondagem foi realizada ma C. dos MionSoa, si a hora indicará tõr 7.00. e no Observatorio Meteóroloric

ti a hora f6r 21.00 (vespera).

1	 II	 II	
!	 1 h p	 li I II'II I 1	 mu, 9•!•!•iiiil••••[•••••••••••••••
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Obriga-se o fornecedor a antecipar o pagamento das des-
pesas para o despacho alfandegario, incluindo em suas fa-
cturas as de agencia do despachante.

Clausula Bajula.;

TERMOS DE CONTRACTO

MINISTERIO DA FAZENDA

Commissito Central de Compras do Governo Federal

Termo do contracto n. 132 — Pedido n. 1 — Requisição
n. 413.268 — N. de empenho 17.369.

Fornecedor	 Minnich 8.; Comp. Ltda.
Repartição — Casa da Moeda.
Aos neve dias do mez de julho do anno de m11 nove-

a Commissão Central de Compras do" Governo Federal, re-
centos e. trinta e seis, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante

presentada por seu director, Dr. Manoel Moreira da Fonseca,
-compareceu a firma Minnich & .Cemp. Ltda., estabelecida
nesta praça á rua dos Ourives n. 91, sobrado, inscripta no
Registro de Fornecedores do Governo Federal, sob o n. 8,
representada por seu soco, Sr. Luiz de Souza Mendes Mnior
e por elle foi dito que pela firma, se obrigava a fornecer ao

• Governo Federal, represntado pela Commissão, nos termos
- -do decreto h. 19.587, de 14 de janeiro de 1931, os artigos

censtantes deste termo, segundo o estipulado nas seguintes
e/ausulas:

ClauSula primeira:

/tem — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço
Importancia

31aohina de cortar discos,
rnarca"Hermann Karig"
de Wien, com motores
electricos conjugados,
Igual ás já existentes
na repartição,	 2  38:280$000 .72:580$000

Para. despacho 	
	

382$800

Estão incluidas no preço constante da clasula primeira
todas as despesas até a collocação do material no Almoxa-
rifado da Casa da 15foeda, com excepção apenas das despesas
constantes dos dons paragraphos desta clausula.
• Paragrapho primeiro. Não está incluida no preço uni-

tario constante da clausula primeira a despesa de agencia
do despachante, para a qual foi empenhada a quantia de
8628800 (trezentos e sessenta o dons mil e oitocentos réis),
conforme consta das clausulas primeira e oitava.

Paragrapho segundo. Não estão incluidas no • preço
constante' da clausula primeira as despwas de direitos adua-
neiros, de que o comprador tem isenção, por forca do dis-
posto no decre.to n. 24.023, de 21 de março de 1934, art. 12,
inciso 1, e art.. 20 e decreto n. 24.313. de 5 de junho de 1934.
art. 8°'e art. 8°,inciso 1.

Clausula oitava:

• O pagamento será feito na séde da Commissão. mediante
•declarações de recebeme.nto e acceitação, assignada por ante-
' ridade competente, em virtude do cargb ou delegação; será

- effectuado em moeda corrente nacional, por conta do credito
2betto .pelo .decreto n. 800, de 22 de janeiro de 1938, para
cunhagem de moedas no corrente exercido, material per-
manente, tendo sido a despesa empenhada e feita, na verba.

•a necessaria deducção, pela nota de empenho n. 17.369.

Clausula nona:

E' eleito o fóro federal desta Capital para ae aecUe
decorrerem do presente centrado.

• Clausula declina:

72:922$800

Setenta e deus contos novecentos e vinte e dous mil e
oitocentos réis.

Cláusula segunda:
• Õ material deverá obedecer ás seguintes especificaeães:
Peso liquido — 1.300 kilos; pressão — 20 toneladas; aceão
devatorla — 10 a 50 mm. •, vão da guia entre os coductore.s--
250 :um.; vão em baixo dos conductores — 300 mm.; lar-
gura. da guia por meio de rolos cylindricos — 250 mm. em
toda extensão; Motor electrico — A.. E. G.; força do motor:
3 HP — 3 PH C/220 volts de corrente alternativa, trans-
missão directa por engrenagem, caixa completa corá macho
e femea para facear os discos. Prazo de garantia — 5 amos";
montagem: as machinas veem completarnente montadas,.com
motores accupulados, iguaes ás existentes na repartição.

'Clausula terceira:
• ws. validade deste contracto depende de seu registro pelo
Tribunal de Contas, não respondendo o . Governo Federal por
qualquer indemnização no caso de ser denegado o registro.

Clausula quarta:'
O material será entregue ao Almoxarifado da Casa da

Moeda, no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data em
que o fornecedor for notificado do registro do contracto pelo
Tribunal de Contas.

ClauSula quinta:
O material virá consignado á Commis.são Central de

Compras, em cujo nome virão todos os documentos de em-t
»arque, a saber: conhecimento de carga, foctura commercial
estrangeira, primeira via da factura consular traduzida e
lista de conteúdo em cinco vias. A consignação da merca-
doria á Cornmissão, noa documentos de embarque, é con-
enoionacla apenas para effeito do clesemeharque, livre de

direitos e taxas; mas os riscos da cousa expedida correm por
conta do fornecedor até a sua entrega real no Almoxarifado
da Casa da Moeda.

No moem cacto, pelo fornecedor foi entregue ã Cont
• miesãO o certificado ri. 145, do'deposito, no Thesouro Na.
dona!, de 8 (oito) apolices. ao portador, de um conto ck
réis cada uma, de ris. 616.601/8, do decreto u. 17.035, ch
1925, com °impelis de janeiro de 1938 e seguintes, tomado

. por termo ri, 545, da acta n. 88, em caução do fiel cumpri-
mento de cada uma dàS clausaas do presente contracto, fi-
cando convencionada sua perda, em favor da Fazenda Na-
cional, em caso de infracção de qualquer das clausulas re-
feridas, o que determinará lambem a rescisão do contracto,
a não ser que a infracção seja determinada por inativo de
força maior,, devidamente comprovado.

Tendo ambos os contractante.s manifestado o • seu ai-
sentimento a todas as clauslas do presente contracto; foi
elle tomado por termo n. 132, a fls. 308/8,.do livro 18° de
Registro de Contractos da Commissão Central de Compras,
sendo a primeiro folha rebridada e á segunde asáignada pelas
partes e teatemunhas do acto. — Pela Commissão Central
de Compras, Manoel Moreira de Fonseca, director. — Pelo
fornecedor, Minnich & Comp. — Testemunhas: Natalino An-
tonio. — Oscar V. Moreira.

Approvado, por delegação do Sr. ministro da Fazenda. —
Otto Schilting, presidente.

thim..••n•=ii•obe	

RENDAS PUBLICAS

• 'Altendegit do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas	 , •
	 importãnelas

	Receita do dia":
	 Em papal

10 de julho de 1936  •4.718:6756700
	to de julho de 1935 	 	 1;246:186$600



10.149:1961400
10.885:4311800

736:2351400

9.575:9981300
10.795:9528500

1.219:9545200

Datãl
UMPOrtau01101

Em pape)
5.952:314100
7.471:2581000

Total
X= igual período de 1935. 
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Julho de 1935

Receita mensal:
De 1 de julho a 10 de julho de iwou 	
De 1 de julho a 10 de julho de 1935 	

 14.015:7061500
9.567:8198700

Ufferença da receita arrecadada para nuds
em 1936 	 -	 4.547:8468800

	11••nn••

Receita global:

De 2 de janeiro a 10 de julho de 1936.... 221.663:5518700
De 2 de janeiro a 10 de julho de 1935 	 . 208.692:44581S*

Difference da receita arrecadada para mais
em 1936 	

	
12.171:1468600

111n•n•n

Recebedoria do District° Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral
Arrecadada de 1 a 10 de

Julho de 1936 	
	

8.889:7821300

	

EM 13 de julho de 1936
	

1.259:4141100

Total . 	
Em igual periodo. de 1935

Pifferença para menos
era 1936 . 	 c

Arrecadada de 2 de ja-
neiro a 13 de julho

de 1936 	  168.314 :8731000
Em igual perlado de 1935 156.401:0731600

Differeno para mais
em 1936 	 	 11.913 :5991400

Recebedoria Federal em São Paula

BOLETIM N. 8

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL;

Exclualvedepo.
Moa

8.330:2751100
1.245:723/200

163.866:7581000
151.792:0118000

,11.874:747,000

Alfandega dffl, Santos

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

8 de julho de 1935 	
8 de julho de 1936 	

Receita ~sal:

De 1 de julho a 8 de julho de 1935
De 1 de julho a 8 de julho de 1936

Differença para menos em 1936 	

Receita global:

De 1 de janeiro a 8 de julho de
De i de janeiro a 8 de julho de

Differenca pra mais em 1936 	  17.020:95030

1935 	  239.408:0068760
1936 	  256.428:95815100

importanolas

Em papel

6.965:3371220
1.318:7991750

18.060:108$380
10.413:5951800

7.646:5121580

•n••n••=110,

Alfandega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA

Zkitag

Receita do dia.4

1 de julho de 1938 	
1 de julho de 1935 	

Recita nolnuidt

	

De 1 de julho de 1936 	

	

De i de julho de 1935 	 	 •	
41

'Morta/zelai
Em papei

127:5251800
124:6331500

127.325$2017
124 :633P;oti

Differenca da receita arrecadada para mais
era 1936 . 	 	 3:8928000

Receita global:

1)e 1-de janeiro a 1 de julho de 1936..„. 27.527:8538750
De 1 de % iro a i de Julho de 1935 	  27.829:7308000

Differença da receita arrecadada para moais
era 1935 . 	 	 101:876$251

Arrecadada de 1 a 8 de julho de 1936 	
EM 10 de julho de 1936 	

5.257:6591900
694:6581200 amarra ARRECADAD£

MI-ferem:a para menos em 1938 1.518:9371900
Receita d6 alar_

2 de julho de	 ....
2 de julho de 1935 	

Receita reensal:
• •

Arrecadada de 2 de janeiro a 10 de julho
de 1936	 	  119.242:5341100

EM igual periodo de 1935 	  122.664:4501000

Differença para menos era 1938

COMPARAÇÂO DA RENDA EXCLUSIVE DrPOSITOS

289:2291100
110:2793340

425:7548900
234:9134,140

Differença da receita arrecadada para maig
em 1936	 490:8411760

	  De 1 de julho a 2 de julho de 1936......
3 - 421:915$90° De 1 de julho a 2 de Julho de 1936 	

Arrecadada de 1 a 8 de julho de 1930
Era 10 de julho de 1936 	

Total	 	
Em igual penedo de 1935 	

,Differença para menos em 1936

5.218:5028200
• 875:9651800

5.892:4681000
7.426:422,900

1.533:9548900

Receita global:

De 1 de janeiro a 2 de julho de 1936 	  27.826:0821850
•De 1 de janeiro a 2 de julho de 1935 	 	 27.740:0091340

Differença, da receita arrecadada para mais
-	 em 1936	 	   88:0738510



Importancias

'Em papel

552:4'428600
240:2208600

978:1978500
475:1335740

503:0638760

28.378:5258450
27.980:2298940

398:2958510

Importancias

Em papel

RECEITA ARRECADADA

• Datas:

Receita do dia:
3 .:de' julho de 1,936 	
3 de' julho de 1935 	

• Receita mensal: •
Dei de Julhoa 3 de jOlhá de 1938 	
pe 1-da julho a 3 de• julho de 1935 	

Diiierenea da reéeita arrecadada' para mais
em 1036 . • • •	 • •-•	 •

	

Receita global; ,,,,,	 •
De 1 de Janeiro a . 3- de julho de 1936......
Pe,.I • de janeiro a3 de julho de1935.	

Differenea da ,receita arrecadada para mais
• em-1936 . 	

, RECEITA . ARRECADADA

Receita rio dia:

	

de julho de 1936 	

	

4 de julho de 1935 	
1 '741 :7151200
350 ; .,74$140 Apoliees:

• •
Bolsa

Terça-feira 1 •
	 DIÁRIO °Man	 Julho do 1936 15533

Tchero-Siovaquia	 	
Nova York 	
Montevidéo 	

•Buenos Aires (peso papel) 	
Hollanda 	
Japão 	
Rumania 	
Canadá 	
Austria 	
Chile	 . 	

Mkedee

Libra .• 	
Franco
Franco Belga. 	
Peso argentino 	
Reichsmark . 	
Peseta . 	
Yen . 	
Dollar . 	
Franco suisso 	
Escudo	 • 	
Peso' uruguayo 	
Lira
.Florim

• Rio de Janeiro, em 10 de julho de 1936.-  •

118610
$72C

175272
98030
48730

58121
.—
—

38304
8650

888168
18159

$600
48745
48915
28064
58447

178602
'58637

$830
88712
18150

118633

•Rex:cite, Mensal:*
De 1 de • julho : a 4 de . Julho de 1936 	
De 1 de julho a 4 de julho de 1935 	

Differenca da •receita arrecadada para mais

	

- en1 . 1936 . 	

• Receita global: .
De 1 de janeiro a 4 de julho de 1936 	
Dei de janeiro a 4 de julho de 1935 	

Differenea, da receita arrecadada para . mais

	

em 1936 ." 	

PARTE COMMERCIAL

CAMBA SYND1GAL

CoteOes officiaes ,de cambio e titulos, fixadas pela Camara
'• 8yudica1 dos Corretores , da Bolsa de Fundos Pub/icos do

•
Rio de Janeiro:	

' Á' vista
Praoas:

Official Livre
***	 ..........

Paris	 	
Italia	 	

575637
$755

868843
18134
18409

Allenianha:-

•	 Rseichsmark .r 	
Reiãemark 	
Verrechnungsmark 	 38520

78030
38806
58301,

•	 'Unterstuetzungsmatk 	
Portugal . 	 •••••n $795

Beigica:

•	 Papel	 	
Ouro, 	

Ifespanha 	
Stiissa 	 ••n•••

28925
28394
58665

Suecia . 	

pUtamafea.	 •sts.vre • -
Noruega' .

•.
	 ••••••

‘

Uniformizadas de 5 %, miudas 	 	 710$000
Uniformizadas de 1:000$, 5 % 	 	 7578000
Diversas emissões de 1 :000$, 5 %, nom 	  7608000
Diversas emissões de 1:0005, 5 %, port 	 	 7378000
Reajússtamento economico .de 1:0008000, 5 %,

port.	 6278000
Obrigações, do Thesouro Nacional de 1:000$, 7 %

(1932)
	

1:0308000
Emprestimo municipal de 1914, port 	

	
1408000

Emprestimo municipal de 1917. Port 	
	

1408000
Emprestimo municipal de 7 %, port. (decreto nu-

mero 1.535)
	

1648000
Ernprestimo municipal de 8 %; port. (decreto nu-

mero 1.933) 	
	

1938500
Emprestimo municipal de 7 %; port. (decreto nu-

mero 2.339) 	
	

1628000
Emprestimo municipal de 1931, port 	

	
1635000

Prefeitura de Petropolis de 2068,7 %, port. (1918)
	

1768000
Estado do Rio de Janeiro de 100$, 4 %, port 	

	
1098300

Estado de São Paulo de 2008, 5 %, port 	
	

1898000
Uniformizadas do Estado de São Paulo, 1:000$,

8 %, port. . . 	
	

9288000
Estado cie Minas Geia' de 20013000, 5 %.. port.

1518000(1934)
Estado de Minas Geraes de 1:0008, 7 %, port.

(9.511)' . 	
	

7508000
Ohri gaeões do Thesourn de Minas, de 1:0008000,

9 %" 	  8998000
Bonus do Estado de . São Paulo, S/O -5F 	

	
938500

Anões de bancos:

Portuguez do Brasil, nom 	 958000
Pbortuguez do Brasil, port 	 • 1008000

Acções de companhias:

Docas de Santos, nom. 	  	 	 , 2108000
Docas de Santos, port 	 94..• 2248000

Vendas judiciaes:

10-3—Apolices diversas 	 emissões de 1:0008, 5
nom. 	

%,
7608000

Julho de 1936.	 Ary de Almeida e Silva, syndico.
Secretaria da Camara Syndical do Rio de Janeiro, em 13 de

1.162 :9158700
825 :7078830

337 :2078820

28.563 :2438650
28.330:8045080

232:4398570



CONCUMENcIA PCSLICA PARA A vENDA na u.k.raar.m, pgsaavrvEL
EEIETENTE NA IMPRENSA NACIONAL

De ordem do Sr. director do Domini() da União, fae0
Mico a todos a quem interessar possa que, autorizado pelo
fer. director geral da Fazenda Nacional, no processo vinte a
oito mil trezentos e quarenta e oito, do mil novecentos e trin-
ta e seis (28.348-36), serão recebidas, ás quinze (15) horas
do dia vinte e quatro de julho (24) do "ei)rrecite anuo, pro-

óstas para a compra do material inservivel existente na In,-
&coas prensa Nacional, sob as seguintes clausulas;

is

E' objecto da presente- concurrencia a venda do seguinta
material:

69176.59 	 Lote 504 ... Uma machina de numerar. de IA 1
"Kr'auser".

2.° — Lote.592	 Uma machina para gommar envelop-

9.6$0
600

1553.1
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JUNTA DOS CORRETORES

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1936

MERCADO A TERMO

Cotações de cafd da Bolsa de Mercadorias
Base typo 7 — Por 10 kilos

Base typo 7

	

Pregão de aber-	 Pregão de fe-
chamento

Vende- %tenra. Vende- ComPra-
idem	 . dor	 dor	 dor	 der

Total
de vendai

Sacou
Julho • 	  141450 141350 143425 141300
Agosto. 	  141000 131900 138900 131850
Setembro . 	  131900 .131800 131850 131723
Outubro • 	 .. 141100 133750 131800 13,700	 ---
Novembro • •••• 131900 131800 131700 131600

	
•••••

Dezembro • 	  S/vend. .138750 138750 138650	 —
Vendas •	 	 	 8.000 sumas	 3.000 saccae	 13.000

Mercado: Pregão de abertura, muito firme; de, fecha-
mento, calmo.

MERCADO DISPONIVEL

Preço do typo 7, 14,100 por 10 kilos.
Mercado muito firme.
Vendas, 4.040 saccas.
O syudico, Bento Dias Pereira.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1936
MERCADO DISPoNivEL

Movimento do dia 10
Café.

Entradas. Não houve,
Sahidas . 	  - 	
ZIonsurno local . 	
Café retirado do mercado pelo Departamento Nacio-

nal do Café 	
Café de bonificação 	
Exiatencia . 	

Merbado muito firme.
Preços por 10

iypo 3 	
l'no 4 	
Type 5 	
Typo 6 	
Typo 7 .

•TYPO 8 2

Assoar
14660a

Eátradas	 	 12121211e •• 02e . 22:„.t •-• • • • ••••
Sahidas • -	 •.• • . .... .11 11:- • .• • • • •• • , ......
/iltistencla	 IR álk•	 e. • ". 	

 

•	 8.158

39.413
8.239

Mercado sustentado..
Preços por sacco de 60 kiloal

Branco crystal . 	
Afaioavo ,	 	  . ••. * 	

	 481500 a 491500
28$000 a 331000

Pálitedão	
Fardos

Entradas
Sahiclas
Existência

Mercado estava/.
Procoo por IQ kilo',
P•i_bta

Typo Seriddi

Typo e . .. ••, e eAl..•_•_•_eree_. .te_e2_•,•_•_, I_ e .*.• 	 .1_24 Ll.s,
r3'PO 31 	 ** 24211 **** 18•8• Sá§ • 8111"88•1•411•8 

603900 a 0.98t90
514WDO 61$500

Fibra media:
'Sertões:

Typo 3 	
TYPO 5 	

Nominal
— 436000

Nominal
- 42$004

456000 a 451500
- 4310041

O sylidico, Benta Dias;pereina.

EDITAES E AVISOS
MINISTERIO DA FAZENDA

Directoria do Dominio da Cintilo

Pes•
3 ,0 _ Lote 597 -:-- Urna machina de numerar.

ckier5 *. 	 — Leite 1.260 — Urna machina de derreter cera.
6.° — Lote 1.361 — Uma machina de hisotar cliches.
7.* — Lote 1.363 — Urna. caldeira electrica para derreteá

4.° — Lote 1.342 — Uma Fraise, curva e plana `'‘Vir..,

:°

metál.
8.0 	 Lote 1.364	 Uma caldeira electriee, para derrete

metL
g.* — Lote 1.376-
1.0.° — Lote 1.896

herrlha.
11.° Lote 1.969 — Um aparelho syeterna balão Para

soldar a oxygeneo.,

As propostas serão apresentadas Sein rasuras, entrClinheS
ou emendas e devidamente selladas, datadas e aisSigoadas coro
as firmas reconhecidas mencionando. em algarismos .8 por ar..
tenso a 'importância global pela qual se propõe comprar todo
o material. declarando, tambem, eubmetter-se á t'edas as cor,-
(lições do presente edital.

3'

imite proponentea.

Nilo.. pela GomMis&ão das Conourrencias. 	 que, reeeleencloeae,
fará {I. ua ehretura._ ata segu1da.4 sua ki.tura, •na Presença doe.
iot.e.reszados, devendo eads proposta VAI; rubrica	 p.aloi de.

O recoribimento das propottas e o seu .julageMento sevg
.	 .	 •	 ,

a

1

.... :••• •_•,•_• • •_•_•, 	 tt„,

!MOO
151600
151100
141600
141100
131600

172
644

39.413

Ceará:
TYPo 3 	
Tyno 	

Fibra curta;
Mattas

TYPo 3 	
lYpo 5 	

Paulista:
Typo 3 	
Typo 5 	

171000 a 486000
433500 a 446000,

O

Urna mahina da apparelhar clichés,
— Urna fornalha com caldeira a

,	 Ti ^, .1 • ••• n1

	 I

1	 I	 1	 111 111111	 1111111111 / II 1 III I I I I 11111 1,11.11.11 n19111.11111..1,11~1,....1.T...°,
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• . Antes da apresentação' das propostú, .os ers, cendUrren-
ks deverão exhibir..perantes commjssão à recibo do deposito
feito.na. Caixa Economica importando. de .1,:000$0001-utn.
.r.-onto . de réis) . ,: mediante guia -fornecida' por esta sub-directb-
ifa, até • a.vespera da concurrencia. que . servirá de:garantia, ao.
Dagarnento -dars'multas, nas faltas .que incorrerem., 

,Será lavrada .uma- acta, em que .se consignará todo..o .oq.
corrido; , Dentre de cinco dias. após'a 'abertura dessas • peo-
nestas; será feira a . publicação das mesinas na • integra. ' no
"Diario Official", e depois- de classificada será o •respectivo
I brOCCSSO sujeite á approvação do Sr. director geral da Fa:-'
zenda Nacion.M.

• •

As.cauções serão restituidas mediante requerimento dos.

rstituição feita ~ente „depois da assignatura do termo d?
...ntrega e recebimento do material, objectadesta coneurrenoia..

1
7*

• •
No caso,do conciarrente de maior offerta 'não compare-

cer para assignatura.do termo .de entrega e recebimento, den;.:
ire de seis dias: contado .da data, do convite - feito •pélo
sio ()Melar, perderá a favor da União .a caução de que trata
;:t clausula	 sendo, convidado o concurrente colloeado em
‘cgar a assignar esse termo.

- Não se toma' em consideração a proposta que esliver fóra,

a•
.	 .

sia basesa que são objecto desta coneUrrencia, bem corno,a
raie clontiver -Offerecimento de qualquer augmento . 'sobre a
rf000sta de, maior preço. Ao Sr. director -geral . da Fazenda
Naciona/ reserva-Se o - direito, de ácceitar a :proposta que . Pa-
recer mais vantajósa,- como Lambem' de rejeitar todas' anul-
ou ann ullar a presente concurrencia, sem que caiba a exigen-;,.•
eia de indemnização de . qualquer capeei() por' parte dos pro•-.

rhe Met " • • •	 •

' •,Norma1,:de 'se verificar duas cni mais propostas iguaes,
terá', preferencia:- :

a). a; que fizer „maior offertai cobre o preço apresentade;
P). 7 a que : fdraêontemplada por sorte.

- .101 •

13'
4,1	 !	 .

As informações obre T o, .material de que e omecto esto
enCurnncid.serão prestadasinesta sub-directoria, á travessa
Delias Artes:fl. , ti, todos-os dias,uteiS, das 1i a 17 horas.,	 .

•PriMeira eub-directoria da •Directoria do Domini() da
União; ,em 3 de julho de 1936. — Luiz Nogueira de Pauta,
r-judante .interino.

•

..•	 •
•

	. 	 •
O material rbqe. é objectO da :presehte concurrencia é voa-

Oido. no- local e no, estado em quase encontra, sendo dado
afaze de oito :dia após a asáignatura do termo de entrega e
recebersto, ,para, o-inicio dá sua desmontagem e remoçãe„;

ae de-30 dias para terminai-as, a contar da data do seu inicio,
sob pena de incorrer na multa de 306000, por dia que excedas
desaprazo;. que será descontada da caução, a que se refere
a	 clausula.	 •

11‘

• elitas;propos1as que contenham preço me-
.

nor . do $270, (duzentos e .setenta réis) por kilo do materad
!nserviVél a : ser-mendido,, cujo peso: será verificado no acta
cie sua entrega-por pessow.de • responsabilidade para esse ie.
designada: '

	

'	 •
• •	 12*

	

!	 •
O proponente acceito. por, °ocasião da assignatura dr

termo de venda,- deverá . exhibir o talão da Recebedoria dr,
nistrietceFederal, relativo.ao pagamento da importancia pela
qual :se, proptSe a adquifir o . material descripto na primeira
lausula, , sendo, para isso, fornecida a respectiva guia pea

Administra" .do Dom mio no Districto Federal, afim de fia-
tisfaze.r e p,againeoto.

Tribunal de Contas	 •
Pelo presente edital e intimado o Sr.

Danton Pires Araujo, ex-collector das
Rendas federaes de 'São João Marcos e
Mangaratiban-, no Estado do Rio de Ja-
neiro, para, no prazo de trinta dias,
contados da data da publicação deste.
por si, ou por seus herdeiros e succces-
sores, recolher aos cofres publicos a
importancia de 1:524700, alcance apu-
rado tio processo de tomada de suas
contas relativo ao período de 14 de abril
a 31- de dezembro de 1932, a cujo pagas-
mento bem como os dos juros de redra
que forem devidos, foi condemnado, por
accordão de i de abril cio'corrente
sob pena de ser feita a.alienação admi-
nistrativa aia fiança prestada em garan-
lia'da sua responsabilidade no alludido
carieis e a cOnsequente execução judicia-
ria.	 .

Directoria. de Tomada de Contas, 19
de junho de, 1936. — Mario Newton de
Figueiredo, director.

Tribunal de Contas	 4

Pelo presente edital é intim ada dona

itteressados ao Sr. di rector do Domini° da União, sendo essa

Analia Ferreira Chedid, ex-agente pos-
tal de Ourinhos, no Estado de S. Paulo,
Para, LIO prazo de trinta -dias, contados
da data da publicação deste. por si, ou
por seus herdeiros e suceessores. allegar
o que fôr a bem de seus direitos sobre
a importancia de 305$672, debito apura-
do no processo de tomada de suas con-
tas, referente ao periodo de 29 de feve-
reiro a • 5 de novembro de 1924, produ-
zir décsimentos. constituir procurador na

séde deste Tribunal, ou declarar•,,o do. ,a JoaqUitri Glasser, solteiro, brasileiro,—
micilio, para o effeito de:ser rnelle no- outros titulos serão expedidos se, no pra-
tifieada das decisões que forem-proferi-- ; zo . da. cinco (5) • dias,, contados da data
das no alludido processe; 'selam elles•In- , ,da: publicação deate edital, não appare-
terlooutorias ou definitivas,: Sob pena dê . cer reclamação em contrario.
revelia.	 Rio' de Janeiro '8 de julho de 1936.Directoria de Tomada ,cle . Contas, 30	 Augusto H. Corria de Sd,.director.de junho de 1936. --:j3iar'i&Xclokots ,de	 s
Figueiredo, director.	 :

'	 Commissão Central de Compras
Directoria do Doininin;dzi- 'União	 •	 do Governo Federal

ADMINISTRACXO . NO Leva 'ao conhecimento dos Srs. inte-

	

FEDEux,	 ,• ••ressados , que, de accordo com o art. 8°,

	

EDITAL •	
§ 5",'do'aten. 19.587 de 14 de janeiro de

-1931,' solicita para .o dia 10 de julho de
De ordem do senhoidireCtor, faces . PIV- -1936 offertas de cotações para as tequi-

bile° que ci Sr: coronel Francisco Vieira .gic6es constantes da relação abaixo,
Goulart, requereu o aforamento de terras cisjaa: especificações se achamaffixadas
situadas no município- dia Itaguahas elo no local devido, na séde da commisaão
Estado do Rio de Janeiro;Áforeiro-'á 'Faa -aa. Avenida Rodrigues Atires n. • 135.
genda Nacional. de Santa Cruz havidas:.
dos herdeiros do coronel Antonio;Rasilio,' 	

- Requisição numero — Material
por escripturas publicas de 6de agoi?sto' - ; ., 102.043	 Furadores para papel.
de 1924.	 '	 '"	 •	 • '113.168 — Livros para protocollo.

(Processo n. 11.859-36.)•s-113.1.70'— Peças para auto-caminhão
Rio de Janeiro, 20 de junho de:.1931¡„	 "Ford". '
Ayres F. Bizrrozo ,)r.. adinhiletradér. 	 114.04Q3-A'' Ferragens'

(C. 3./49 — 234,.1936aa.a443$700a aa,, 1-15.084r-A-- Material cirurgico
29 vezes) ' . 10308-- Livros de estudos.

: 115.109 — Livros de estudos.
115:223,— Material escolar.
115.224 — Camara de expurgo.

417:101/5	 Livros, revistas, etc.
Faço publico que, se tendo extraViado'	 j2'7 050/2 — . Material de laboratorio,

as apolices da. Divida 'Publica, tjtao
versas Ernissões,ijuros'de 5 %"ao-;anno, 	 ,-1....Amr0aNdeoiss: etc.
de um conto deréis cada nma.: de í.nu-	 Rio, tpcie julho de 1926.—Á. de Fa-meros 384.807' 'a,.'384.809;--nertencentes -ria Filho, director

Caixa de. Aiiteitiütliii, ,
EDITAL N.	 .

;	 •	 •	 ‘,
t.	 1 ..

,
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MINISTER/O DO TRABALHO. tN-
D1),TINIA h ÇONIMUICIO

Conselho noldonal de Elnieltlitifla
e Arehiteetura da Quinta

Devia°

Edital n.

Àle Secretaria do 'Conselho Regional de
Engenharia e Arehdootdra da Região
(cdinei° Rei, rua Alvaro Alvim nu-
meros 931, tf' migar, sala 4.124), es-

oopv.dados coompareoer,. a partir
de hoje o doptro do Nua, do 0 dias, a
contar da data da pOtucacão deste edi-
ta/ no "Diario Offteial n desta Capital,
goro multa, em qualquer dia util das 12

Çointaissõt3 Central de Compras
do Governo Federal

Leva ao conhecimento dos grs. inieT
:essados que, de accordo com o art. 8°,
1 5, dec. 1-9.587 de 1 .1 de Janeiro de
1934 solicita para o dia 10 de julho de
193•6 offeriaS de eetações para as pequi,

C ‘a'ef 00p1agts da relação abaixo,
ujas especificações se achato affixadas

ao local devido, na séde da coMmissão
.4.nrepida Rodrigues Alves n. 135.

Requisição milpere -T Material
'25.258 — Material de expediente.
225.269-A — Ataduras (gaze),
235.042	 Drogas, etc.
06.090	 EStantes 4e peroba.
234.091 ,,- Livros, revistas, etc.
230.892 .T.T, Pregueies chimicos.
07.41 -,- Talheres, utenailios de 00.

tinha.
237.228 — Fogão a gaz, geladeira

*Ruffler".
41.Z2,	 Lambris de Marmorit.
N-1P-Ae4	 -$U;Olato de cobre.
e4,,,,InOTA • Dregita•
e4É t f99	 Ma t er ial 4o arlflaelqbe,
25t,147	 linPreasee, rotdi" eia
251 „.07/8	 Drogas, etc.
267.418-B — Drogas.
267.190-A — Seringa de vldl'e•
268.018 — Moveis de aço.
tit	 '3,- Arebiva Merca "Nacional".
41/ . 84$ ne. 'Ata tetial de expediente.
415.004	 Uniforme.
602.031 — Machina de grampear

"14~114"
ttect.strà	 Drogo.
60.215/17-A — Drogas.
624.250 — Farinha de trigo.
630.006,A	 Pastas "Alexia%
802.035 --,- Ferra entes, etc.
805.064 — Uniformes.
807.079,A — Lampada electrica.
610.010 -,- Formão. cerreia de sola,

etc.
811.013,A — Material de expediente.
8,1$ . 009	 XlYin415908.	 .„
903.:38/9-4 -,,, Tenazes Para Po de

oetne.
903.241,13	 Escada de peroba de

lho.0$5.4 — Material de taneellellte.
919.039TA	 INfaterial	 ewpediento.
91$.1?-11	 -meteria/ etectrice, ete.
801.238/7--D	 Fusivel, chave Paral.,

!CIL etc.

IMO. a de julho de 1936.	 A. de Pa.
ria filhe, direetor .

1111V$TERIO DA EDUCAÇA0
sAuue pUlinnA

Direeterla da Defesa Saaltarie lu-
teraceioual e da Capital

• da Republica

11`15nCTORIA DOS c.v,NTape
sáuM

IWCórdo com O artigo e, 4,091 do
Regulamento Sanitarlo viá,ente, fica pelo
presente edital intimado o Sr. Salomão
RoseMberg, ou seu repre¥oot4uto
prorietario _do terreno sito 4 esquina
_las Nati Vollintarice 4a. púrá, e pau-
tine FePnandes, a dar cumprimento?. Â10
praia de 30 dias, a contar desta pubuos-

, go exige/mias contidas no termo do
ItteR40.9	 8.078. de - 24 do marco do

•

ás 15 _horas e aos sabbados das 12 ás
13 112 horas, além dos profissiouaes o
(03 funccionarios no diploinadoa já con-
vocados, os senhores abaixo menciona-
dós, afim de receberem as respectivas
carteiras prollsslonaes„

Diplomados:
Ala° Feijó Sampaio, Armando Alves de

Faria, Armando Flóres, Arnaldo Pimenta
da Cunha, Certos Alberto 111,404 Mar,
ties de Oliveira, DelsO Mendes da Fon-
seca, Eglierto Carneiro da Cunha, (Itii-
Inerme Weinschenek, JOAO Freitas Aleito,
José Augu,,to de Oliveira Unsolão.
Litzmann, Leonichis Telles Ribeiro, Mi-
raheau Pontes, Rani de Mello, Simplieio
Ruhini de Piano, Weneirede
Portella.

_Licenciados:
Caslos Rastaiter, Francisco CoaracY,

Beraba. Jorge Mouffron, Manoel Fran-
cisco Alves.

Deverão os interessados fornecer duas
ptietovraphias de frente ftype Carteira
profissional), medindo dois e ilifm4 PO••
tre.-zi e meie. centimetros.

Após o recolhimento á Theseqraria de
Conselho, cla taxa de 30$ (art. 14 do
decreto n .23.569), os jnteressades as-
signiirão a respectiva ficha e ahl deixa-
rão suas impressões .digitaes.

Para maior rapidez e ncilidade
serviço, a Thesonraria não poderd, fazer
troco de dinheiro, convindo qüe a taxa
seja paga com a quantia exaeta.

As carteiras profissionaes serão sem-
pre entregues ás terças e .sextas....feiras
immediatas das 13 112 ás 15,boras,
diante a devolução do talão - do recibo
em tempo fornecido pela Secretaria, de-
vidamente datado e asSignado..

Rio de Janeiro, 9 de julho de. 19$6.—
Dulphe Pinheiro Machado, presidente.

Conselho Regional de IOngeniteria
e Architecture

Quinta Regiá,o	 Pistricto ¥ecieral, .111e
de Janeiro e ¥s p irito $411[a

AUTO Dg coggTAT,tção D4 1.0N4cÇ44

N. 65

'Manoel Rodrigues Bandeira, e:gabela*.
eido á Na do Senado n- 85, na cidade
do Rio do Janeiro, tendo infrlAMO
disposições dos' arts. ã• e 17 do ileore-.
to 23.569, de 11 de dezembro de 1923,
coeforme foi per niiin; pessoalmente.veT
rificado nas obras em execução a rua
Thiniothco da Cota ns. 1.371.139„ Dotafo-
g-o. onde, indebitainente, pas tilboletas
uni affixadas, 'exhibe titulas de 'eens-
tructor", com flagrante infracOo ao ar-
tigo 10 do mesmo deerete, visto não se
achar registrado, nem todiviclualmeute e
nem a sua firma no Conselho Regional
de Engenharia e Architootttra e, por-
tanto hão estar habilitada ao excreteis
da profissão, fica intimado a, dentro do
Prazo de ^ 10 (de;) dias, a op tar des_ta
data, retirar ou fazer retirar aQXD,re-
sf.'so "constructor", come tampem fuer.
Prova de que as encarregados da pulá
iechnica dos Seil•S serviços *h proftWQ-
mte$ registrados O 4eVidaMe n t43 UabUltal-
dos. bem como - * affoot44r, dagitana de
mesmo prazo acima concedido, na Whe-
souraria deste Conselho; sita -no 981tin

sino corrente, expedida pelo Centro de
Saude ri. 1, as quaes S40 00 tebr seguin-
te: "Limpar, murar e. collocar porta. no
terreno, retirando todos os objectos, -Nes
como, 'pedraa; latas, restos de mateviges,
et, .capazes ide servir de esconderijo a.(3,5
ratos." — A. de Gusmilo Lobo, em nome
do inspector.

Inspeetoria de Aguas e Espetos•-
De ordem do Sr. inspector, avisa o

preprietario do predio n. 43 da rua Se-
nador Pempeti - que tem o praz..o de oito
dias ,para apresentar defe,sa sobre irt.-
gularidadea ha serviço de abastecimeuto
desse immovel, 4ntes de ser appliCada a
penalidade prevista no art. 88 do no,
ereto ti: 24.73-2, de 19 de julho do -1931.

S,neÇ4P de Expediente, 7 de julho ne
1936. rileep4i0 Pias Ribeiro, chefe
da gQn-40.

•!•PS•

Inspeetorla de Agtkas e Csgolos
De ordem 49 Sr. inspector. aviso os

proprieteries dos predios abaixo mencio-
nados TO tfiri,q preN4 de (kilo dias para
l!Pree.e10,4r detem sobre trracularidadas
no aervieo de abastecimento d'agua d,!sseS
irriinows, entes eid ser applicada a pena-
lidade prevista ge artigo 89 dó decreto
n. 24.1n, de 43 de jniho de 193i:

Estrada da Fregnesia n. 566.
Estrala da Freguezia e. 580.
Se0c4o de Egpediente, g de julho de

1030. rheop4i10 Pias Ribeiro, chefe
da Seção

Escola de ninei
De ordem do Exala, Sr. Dr. director

da 48C01$ de blina.s - do Ouro Prelo, esta
secretaria fax &Ciento que, a partir da
Presente data ate o 41.3 li (oito) de se

-tembro proatmo, .estará aberta acata
reeSnia secretaria, em todos os dias pieis,
das. 1,2 (doze) ta 4(4 (destoeis) horas, I
t,1 naerIPG4 40 ria)adidatós ao proviinea,o
DO a lugo de PrefeSSOr catiledratiCa ea
XV (decima qtainta: cadeira) do curso da
referida 'Osdoia . Wro.d4cg4g, kradsmissão
e applicações industriaiss da energia ele-
etriea). 'Os "candiciatee • deverão - satisfa-
ter as e4igenalas 'constantes do artigo
91, do Regulamento da 4soola de Minas,
baixada COM 'o decreto n. 20.865, de 26
de dezembro do 194.

Secretaria da Escola de Minaz da Uni-
versidade do filó de Janeiro, 8 de abril
de 1930. nr, O secretario, interino, Ama-
deti 4~,a.

~09.11.1~.1..~.~00

P	 11	 1	 II	 ri	 1	 1111	 II 111111,11111E111 
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itex, rua Alvaro Alvim us. 33137, 11° an-
dar, saia 1.12b, das 12 ás 15 horas e aos
Sabbados das 12 ás 13 112 horas, o paga-
mento da multa de 1:0908 ( gol conto de
reis), de conformidade com o art. 38,
letra ti, do decreto acima referido e em
virtude dos factos supra mencionados,
sob pena de, não o fazçndo, ser enviado
o competente auto de multa, independen-
temente de nova intimação, 4 autoridade
judiciaria.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1936.
— Mgreos Kgr,, respondendo pelo expe-
diente, pela director da Secretaria. —
I' testeniunlia: Rqul Pinto Cardoso. —
?* teStegiunlia: Woldemar Polinizo Ne-
vomuceno.	 1

Departamento Nacional da Indus-
trie e (ommercie

do Trabalho, Industria e
Commercio)

CERTIDÃO

tlei'tifie9 que ,P 0P deSna eho do senhor
director geral. 4e- 3 de julho do corren-
te, armo, foram archivadoo Resta repar-
tiçáo, sobre numero 12.1362, os seguintes
deáirnentos referentes á "Companhia
Jardins G,avea.", sociedade anonyrna, a
saber: Acta de assemblea geral ordina-
ria. realizada em 26 de junho do cor-
rente anilo, que approvou as contas da
directoria, elegeu o Conselho F'iscal e
suppleptes, o folha do "Diario °Metal"
de 29 do mesmo mez, em TIO foi publi-
cada a referida acta. Eu, Lula Augusto
Alves Feito.sa, 20 °Metal da 1' Seceão
deste Departamento, passei a presente
certidãO. Sobre tUno0 de estampilhas
federaes: devidamente inutilizadas. Rio
de Janeiro, 13 de julho de 1936.
Luis Augusto Alves Feitosa, 2,!
Visto. —, Gustavo Adolpho Bailly, dire-
ctor da Secção do Commercio. A' mar-
gem estava o carimbo do Departamento
Nacional da fndustria e CornMereig.

(C-3 .659,13,7,936-42$400)
...••••••••

Departamento Naelonal da Indus-
trio, e Ommervio

nEel,I.DÃO

Certifico que, por despach o do senhor
Director Geral. de 10 de julho do cor-
rente ano, foram arohivados nesta Re-
partido, sob numero 12,875, oa seguin-
tes 'documentos,. referentes á Companhia
Progresso de Armazeno GOTRCS, a eaber:'
certic140 da, Junta Commercial de Minas
Genes, Que. transcreveu Odes os d o

-cnnicritos referentes a sua constituieão.
acta de reunião da Directoria, realizada
em- 24 de junho do corredia atm, que de-
libereu . a illStalloOãO de uiTja Fiiial no

'de Janeiro, e folha do 'Jornal Minai
Oreraes, que publicou os referidos do-
cutnentoa. Eu, Luiz Augusto Alves f rei-
W44; 2° 'meie- 44 i s Secção desta De-
partamento, passai a presente eertino.
(Sobre 60$000 de estampilha Federal e
inn:_a.e110 de ndliçação). — Rio de Ja-
neiro, 13 de Julho de 1936.	 ZNis Au-
000 Atves reiton, 2° OfjclaL	 Vis-
ta, ..Gusavo Adolph,o Sefffy, Director da
eceao do enumerei°.

(C;. 3,660	 13-7436

Departamento Nacional de $eptiros
POVAdos e ÇaPitaIixaçâo

:(Armas da Republica)

CARTA PATENTE N. 250

Aos degeseis dias do mez de junho do
mino de mil novecentos a trinta e seis,
tendo a Sociedade Cooperativa de $egu.,
ros Operados em Fabricas de Tecidos,
Responsabilidade 4inlitada, Preenchido
todas as formalidades das leis vigentes,
lhe foi expedida a preseote Carta ~oi-
to n. geo, para que possa ftMooionar
Estados uwoos de Brasil, eia .sçgt4r°8
contra riscos 4e aceidentes do trabalho,
de apárdo COM 3 decreto n. 744, de 13
de abril de 1936 e segundo as leis da
ilepublica.

Pailil Correia, segundo Oficial claSecretaria c¡er,41 do .t3epartamento
doge; de Seguros Pr i vados e (àPtlel iSa

-cãO, lavrei presente, que fiea reglStraria
AO livro OoMPetente, 4?	 47, V.1111Q dét, japeiN, 16 de junho de 4936.
O miniStro de Estado, Aganzeinnon Ma-
galhães. ., O director gera!, ainundo
Perry.

Registrada a fls. 47 v., do livra de"Registra de Cartas Patentes 4" e
engoiado ás fls. Set. 10 de "Registro de
Informae6es sobre Companhias", ambos
existentes neste Departamento.

Secretaria Geral, 23 de junho de 1936,
— O 2° °Meia], Dahil Comeia.	 .

Confere com o origina].
Secretaria Qual. /3 dê Mb() de 1938•

Dahil Correi:g, 2' °Meia'. Visto, —
Gabriel $antictgo, secretario geral, inte-
rino.

Departamento Nacional da 'Industrie r e
Completei," -

‘ (lginisterio d g TrOalho, Industria e
Commercio)	 - •

ABRTlPÃO

Certifico fine, por despacho do e.
director 'geral; de..19 de'jt.Uia cio correu-

nono. te; arohlvaelg nega. reParti940, •
llinnel.9 MON o eeggArtte dOQUMen-

,, referente. á Sociedade Cooperativa de
seglir08 QPerarfee CM Fabricas de Teol..'
dos, a saber: publiça.fertria da oa_rta.pe,-
tente. Eu,, tuia Augusto Alves geitosa,
2° °Metal da	 eacOo doge D0400.-
'1'000, nagse i a nre,Sente cari,i40'. Rio de
Janeiro, 13.de julho de 1Q3$. 	 4ufe 4u,
tmte Alves Foitosa,	 offioial, (Isentode "no Vista.	 Gastava MO1PhoBoilty, director da sução dO 0OhliTlePdio•.

(C--,3.566,-43-7-935--49$009.)-

MINISTURIO DA VIAÇAQ E 013BAS
PUELICAS

Directoria Reltiotal dos Cormos
e Telearsphos (IQ District()

Valores; orri l'etnfa definit-iyo, 4e, pri-
MOÇO trimestre do OU, '.

Te,l1a-se o edital' DiNieado ii lotara
nG Duutto Offte(48, de O. de Junho, pagina

-

Estrada de Ferro Central do Bra.sil

DISPECTORTA COMMERCIAL

aviso

COneorrencia para um resteurante a bo-
•teguim na E'stação de Norte, em $4:o
Pauto.	 .
O "Dierio °Molar, publicará nos

dias 25 e 30 do corrente. 7 e 13 de julho
vitidogro, o edital' de concorrencia para
a concessãO de Um restaurante e bote-
quim na estaçáo da Norte,. em S. Paula.

Esta fnspectoria e o chefesoe' da referida
estação prOporcionarão WeressadOs
as 10:a-mações "de que necessitarem.

Rio de Janeiro, 20 de junho de IÇO,.
JaiMant Silva, inspector totãnrotal;.

	n.TE

MINIISTE.1310 DAGUCTIRA

Depolto Çeqtral de Aviação

empo noa ArroNcos

Chamase a attenção dos interessados
para O edital de concurrencie administra-
tiva; publieacio PO spiSrie0111041‘
is do corrente, á pagina 1.4...605,

ffineme9.••

Quartel General do Dietrieto de Ar-
tilharia do Çosta -da . intneira
ReElitio Militar e ittopectcrta
Defesa da Costa

egnV/e0 DE izionigwInu

• gaita de coneorrencia

De ordem do Sr. geoeral 0041%ell
-dante do District° de Artii4aria de tos-

ta da 1 % Regia° Militar e Xnspecteiga da
Defesa .da Costa e, preeidento do Con-
selho de Adplinistra4o,. . • faço puhlico
Ne' Se acha aperte a. coneg Zreilela
zWeistretiva... , para- 044COU940 {por em-
oreitadas de construgm a Orem re-
alizadas na Pra ia de Jurnitiba em 'NO-

erox, Zstad(3 dá Rio de Jalleirgx QuJas
oleSPesas serão custeadas peio creillw
osPV'al pasto a diSpoStOP deste 47

Q poustruotor que desejar Ser
inscrinto deverá dirigir um, requeri;
mento devidamente oscilado 44 74'01-
dente do Conselho até ás 14 horas: dg
dia e2 de jfe corrente OOM denlare-
ção do seu stabeleeimente commeru

13 sua inteira subordinaoão as Den-
CjiCõef$ 11,40 $ó do presente edital orno
no dispositivos constantes do R. C.

_Q. P.' U.
0-5 riegperantes ennstructeres

cujoó requerimentos forem olofteridoa,
devoro apresentar as suas propostas
até As 14 horas do mesmo dia actffia
citado,

Essas ProPosta$ devoção 139 • entre-
gues em enneloopes fechados, em 414s
vias feitas a rnagb...11114, selri respres
emendas, obedece.ono ainda, riligrósa-
Irl,nte, a erelem	 (Itle se 4cflain opa-
°inçados os servi .cos els ..onstruoçãO a
eereol eaniltedge .	 •

N4 dia 22 do oorreote ota '14
'leres. sara° abertos aa PrOPOetal Cor-
rendo a revelia dos que uno comparece-
rem ao actn..- ,05 nresentes rubricarão

(giRioterio

trio o.



Construcções a serem realizadas

De tres pavilhões com as seguintes
especificações:

Dimensões 10x10 mais uma soltem-
mera na fachada, de 4x2,10 e pé direi-
to interno geral_ de 3m,50.

EStructura em concreto armado: pi-
lares e vigas.

Baldrame (acima do so)o) de .35cm.
Aterro . apiloado e camada iniperme-

nbilisadora de 8 em. . recoberta 'de um
lençul. de . .aspha I to .

'Paredes de estuque duplas. permit-
- findo um -colchão de ar de 30 cm. ou

de outro material isolante, afim de evi-
tar internamente a variação - de tempe-
ratura externa.

Forro de estuque ou de outro- mate-
tial acima.

Thesouras de madeiras.
. Cobertura de asbesto corrugado typo

Embocados. _rebocados e caiados com
exce p ção de frente que será revestida
a pó de pedra.
• 4 mesaninos de 10x40 nas paredes
lateraes e dos fundos.

'Portas de cancha cem ferragens -de -
bronze.

Mesaninos de ferro de 1,60x0,8, na
porta interna.

Calçada em torno de edificio com 1
metro de largura e sargeta para esco-
amento de agua.

• Para raios.
Torniquete 'para irrigação da cober-

tura.
-rim Pavilhão com as seguintes espe-

CifIcações:
Dimensões 5x5 e em tudo identica aos

anteriores.
Installação de agua . para os pavilhões

acima:
- 500 -metros aproximadamente de can-
no de ferro galvanizado de 1 114".

2 caixas de concreto armado de
10.000 (unia enterrada e outra a meia
encosta).

1 bomba •electrica com 'respeetisio
abrigo.

Os pavilhões serão resguardados por
trincheiramentos de 4 metros de altu-
ra, com 1 metro em seu coroamento,
afastados .1 metro da beira da calçada
em redor dos pavilhões.

No Serviço de Engenharia desta In-
spetoria. encontrarão os interessados
para consulta as plantas dos pavilhões.

Capital Federal, 7 de julho de 1936.
— TheMistocles Isidoro Teixeira dos
Reis, 10 tenente de administração, thé-
soureiro

1551;8	 Te ree - i ra. Á	 •	 U/1,1,	 Julho de i
leffiellemeenn••••••nn•n•n•nn•n1151,•n•••••••n••nnn•••••n••••••••••n•nn•••n•n-n-n-

as ropostas que interessarem, sendo
todas authentheelas pelo Presidente do
cooselho le Adin:eistração.

LV	 Tolo o malerial de.construcçáo
será de primeira malidade.

Ao conselho de Administração
reserva-se o ti:reite de annullar a pre-

eate ceneoerencia se 'houver justa cau-
sa.	 .

VI —Na Thesouraria 'e no Serviço
'Elsenliaria desta Tospecloria. da De-

fesa da Costa, serão prestados, aos in-
teressados qnaesquer esclarecimentos
que forem solicitados, durante, o expe-
diente do Ministerio da Guerra.

Quartel General do District° de Ar-
tilharia do Costa e Primeira &le-
gião Militar e laspectoria -da
Defesa da • Costa

3ERVIÇO DE ENGEM:IA.111J
EDITAI, DE CONCURKENCLI.

De ordem do Sr. general commandan-
te do District° de Artilharia de Costa
da l t . Região Militar e 1nspectoria da
Defesa da Costa' e presidente do Conse-
lho de Administração, faço publico que
se acha aberta à concurrencia adminis-
trativa, Rara execução de trabalhos nas
obras a serem realizadas no 30 Grupo
de Artilharia de Costa e Forte de Co-
pacabana, duj'as. despesas serão custeadas
pelo credito especial posto á disposição
deste districto.

— O eonstructor que desejar ser in-
scripto deverá dirigir um requerimento
devidamente eellado ao presidente do
Conselho até ás 14 horas do dia 22 de
julho corrente, com declaração de seu
estabelecimento commercial;à sua inteira
subordinação ás condições não só- do
presente edital como nos dispositivos
constantes do R. C. C. P. U.

II — Os negociantes construelores
cujos requerimentos forem deferidos,
deverão apresentar as suas propostas
ató ás 14 horas do mesmo dia acima
citado.

Essas propostas deverão ser entre-
gues em enveloppes fechados, em duas
vias feitas ã machina, sem "rasuras ou
emendas, obedecendo ainda, rigorosa-
mente, a ordem em que se acham espe-
cificados os serviços a serem executa-
dos.

IÏI — No dia 22 do corrente, ás 14
horas, serão abertas as propostas, cor-
rendo á revelia dos que nao comparece-
rem ao acto. Os presentes rubricarão
as propostas que lhe interessarem, sen-
do todas authenticadas pelo presidente
do Conselho de Administração.

IV — Todo o material empregado será
de primeira qualidade.

V — Ao Conselho de Administração
reserva-se o direito de annullar a pre-
sente, concurreneia se houver justa
causa.

VI — Na Thesouraria e no Serviço de
Engenharia desta Inspeetoria da Defesa
da Gosta, serão prestados, aos interessa-
dos, quaesquer esclarecimentos que fo-
rem solicitados durante o expediente do
Ministerio da Guerra.

'Trabalhos a serem executados
1) Raspagem e caiação á côres, á tres

demãos, preço por m. q.
2) Raspagem e pintura á cola á tres

demãos sobre paredes, preço por m-q:
3) Pintura á cola á tres demãos, pre-

ço por m. q.
4) .Raspagein e pintura á oleo á tres

demãos.sobre.paredes, preço por m. q.
5) . Queima, raspagem e pintura inte-

rior á oleo á tres demãos, preço por
m. 'q.

6) Queima, raspagem e pintura exte-
rior á oleo ã tres demãos, preço por
m: q.

tn Pintura interna á oieo á tres de-
mãos, preço por m. q.

13) Pintura externa g oteo á tres de -
mãos, preço por m•

Capital Federal, 7 de julho de 1936.
• — Themistoctes Isidoro .Teixeira dos

Reis, 1.? tenente, de Adm.. thesoureiro.;

Serviço Centra do Traasportos

EDITAL DE CUNCORRENCIA

— De ordem do Sr. tenente coronel,
presidente do Conselho de Administra-
são, faço publico que, no dia 15 do cor-
rente, impreterivelmente, serão recebi-
das propostas para o fornecimento do ao-
corda) com o•artigo 52 do Codigo de Con-
tabilidade da União, de um automóvel
com as seguintes especificações:

Automovel marca Chevrolet, passagei-
ros, typo Ton Sedan, de luxo, dg preta.
com 4 portas, equipado com 5 . rodas, ulti-
mo modelo, inteiramente novo, equipa-
mento completo (preço cif-Rio).

II — O pagamento será feito parte em
dinheiro e parte com o auternovel Che-
vrolet, Lypo Sedan Mester. motor nume-
ro 4.304.864, usado e avaliado em reis
*10 :000000

III — As demais•eondições são as sé-
guintes:

a) as propostas, em duas vias, sem • ra-
ouras, emendas ou entrelinhas, serão
apresentadas em sobrecartas fechadas e
lacradas, contendo, além da nomenclatu-
ra do material a fornecer, o numero de
ordem, o preço de unidade por extenso
e em algarismos, sendo a primeira via
sellada com .estampilha federal do s •a-
lor de 110000, por folha ou fracção de
folha de 0m,33x0m,22 e o respeCtivo
sello de educação;

b) os proponentes deverãoápresentar,
em outra sobrecarta, requerimento . diri-
gido ao senhor presidente do Conselho
de Administração, solicitando a sua in-
scripeão para a presente- concorrendo..
fazendo-o acompanhar dos documentos
em original ou certidão, que provem:

1 0) haver pago, nas épocas devidas,
como negociante do material de que faz
objecto o presente edital, os impostos fe-
deraes e municipae,s relativos to ultime
semestre vencido, a saber:

I, imposto de industrias e profissões;
II, imposto de renda, relativo. ao *mar.

cicio anterior, ou certidão negativa da
respectiva delegacia;

ITI, imposto de consumo (para tanto
bastá apresentar o registro de que trate
o artigo 8° do decreto numero 14.648,
de' 26 de janeiro de 1921;

'IV, licença da Prefeitura,-'referente ao
ramo de negocio do artigo que pretende
fornecer;

V, certidão do Ministerio do Trabalhe
de que a firma dispõe de 213 de empre-
gados brasileiros;	 '	 • •

20) ser negociante matriculado, con-
stituindo prova;

I, contracto social em original ou cer-
tidão passada por tabellião ou pelo De-
partamento Nacional da 'Industrie
Commercio do Ministerio do Trabalho,
quando fôr firma collectiva;

declaração do Departamento Na.
clona! da Industrie. e Commercio, quan-
do fôr firma individual;

III, ter casa importadora (o sitie 'pro-
vará com documentos. de. 'importação --e
factura.);

3°) estar constituida legalmente rios
termos do decreto n. 434, de 4-de julho
de 1891, quando fôr uma sociedade ano.
nina;
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,
Serviçe Centrai de Transportes, na

C4Pita.1 ••Federal; .• 10 • de julho-de 1938.
CaV•tos „Alberto da ;Silvá Mentes, 1 0 •

tenente secretario.	 '	 •

AIIN1SIERIO DA ZUSTICA E NE-
GOCIOS INTERIORES

Policia cio Disiricto•Federal

	

.	 ,
INSPECTORTA•	 TRAFFiG0 DO DIS-

TRICTO FLEIDERAL

Pelo presente edital ,ficam notificados
- a comparecer nesta" Inspettoria, dentro

do prazo de 48 horas; para responderem'
por infracções do Regulamento do Tran-
tite; os proprietarios ou conductores de
vehiáulos abaixo discriminados:

Matriculas indistintas do art. 368

	

.-	 •	 •
Onanibus:	 •

Ile Rio de Janeiro Light and Power,
sã,. 28, fio, 2, 29ft, 534	 Arte, Na

L; 243 L, 243 , L, 144' e 144, respectiva-
mente.
- ArnericoDuarte da Cruz, na. 236 e

717 - Arts. 248 T,81 e 82, respectiva-
mente.

Emiti° Siebert tt Comp., na. 379 e
380 - Artigos 248 L e 248 L, respecti-
vamente.	 •
J. G. Feldhaus, as. 582 e 775 -

Arts. 248 L e 81, respectivamente.
'Djalma P. Tavares, as. 683 e 805

Arts. -218 C e 79 respectivamente.
Olga Viggiani, n. 312 - Artigo

248 L.
Autos de carta:

Gorirnlo José de Souza, n. 282 - Ar-
tigo 28 1.

Min Martins Alegre, n. 872 - Arti-
go 102.	 •

Antonio Fernandes de Oliveira, nume-
ro 2.009 - Art. 102.

Luiz José Medeiros, n. 2.424 - Ar-
tigo 81.

Miguel Ferreiras, n. 3.133 - Artigo
102.

José Joaquim Teixeira, n. 3.628 -
Art. 248 L.

Antonio Ferreira Barbosa Pilho, nú-
mero '4:012 - Art. 102.

THrieu Pinto da Silva, n. 5.206 - Ar-
tigo 102.

Arnaldo de, Souza, n. 6.342 - Artigo
102.

Marte Gonçalves Avila, n. 8.920 -
Art. 102.

.Antonio Ferreira, n. '7.026	 Artigo
102.

Joãe iTeracio da Silva, n.
Art. 248 L.

Paulo Alves Chelho, n. 21 (
eia) - Ati. 243 L.

inlannel de Almeida Coelho.
Art. 102.

Lud . Greirfiel, n. 728 -
252 P 79.

Anthero da Silvá Sacras, n.
Art. .314, paragrapho unieo.

Krink, n. 1.025 - Artigo
102.	 .

Abilió da Fonáeea, ri. 2.013 - Artigo
102.

Humberto Reit°, n. 2.099 - Arti-
go 243 L.

Mreotés Pochina remendes, n. 2.325
- Art. 102.

„foaanim Sim6es Peneirai, ti. 2.864 -
Ari. 102.

Edgerri Defluir() Gemes Vianna, nu-
mero 3.012 - Art. 102.

Annthal Ferreira de Sá, n. 3.144 -
AO: 100.	 •;•

remende dos Santos Pereira, n. 3,419
- Art. 248 L.

Manoel Pereira da Costa, n. 4.074 -
Art. 98.

Agostinho Alves Netto, n. 5.005 -
Art. 102.

Edgarcl Alcantara Ôlieira, á. 5.144
Art. i02.

Zadir Nobre Sampaio, n. 5.342 - Ar-
tigo 248 L.

Candido Ribeiro da Silva, n. 5.884 -
Art. 248 L.

Manoel Moreira, Monteiro, n. 5.947 -
Art. 257.

Lino Neiva de_Sá Pereira, n. 6.591 -
Art. 102.

Jayme de Souza, n. 6.818 - Adite.
102.

Vicente Corino, n. 7.267
5.
Augusto Ferreira da costa, n.

- Art. 102.
Angelo Pedreira Duprat, n. 7.

Art. 102.
Francisco de Paula, n. 7.992

tigo 102.
Manoel Martins de Oliveira, n. 8.484

- Arts. 98 e 100.
Augusto de Paiva Muniz Coelho, n u

-mero 8.583 - Art. 82.
Carlos Henrique de Oliveira Porto, nu-

mero 8.857 - Art. 102.
Manoel dos Ramos Junior, n. 9.317 -

Art. 248 L.
Pedro da Rocha, n. 9.980 - Artigo

102.
Antonio José Gonçalves, n. 10.093

Art. 102.
Luiz de Britto Albernaz, n. 10.217, -

Art. 102.
Patrona Luigl, n. 10.823.4.- Artle

go 248 L.
Hermenzrndo Gomes Machado, numero

11.703	 Art. 314, paragrapho /mico.
Alexandre Ribeiro, n. 13.772 - Ar-

tigo 82.
José Antonio Fernandes Lopes, nume-

ro 13.917 - Art. 389, § 4• -
Jayme Pires Ferreira, ri. 1.4.308 -

Art. 102.
Amadeu de Souza Guimarães, nume-

ro 14.746 - Art. 248 L.
Francisco Davale, n. 15.800 -

go 248 L.
Jacob .10o Rosa, n. 13.570 ee• Artigo

143.
Cari Clerk Giv'ens, n. 18.941 - Arti.,

go 102.
Eurico da Fonseca Ribeiro, n. 18.080

- Art. 102.	 ••	 •
Camillo Meseis Xavier, ri. 19.024 -

Art. 98.
Helio Figueiredo Sardinha, n. 19.117

-. Art. 248 L.
Aras Corrêa Rebello, n. 19.348. -

tigo 102.
José Pedro Junior, n. 19.488 --. Ai'.

tio 248 L.
•Eduardo de Abreu Martins, n. 19.74t

- Art. 248 L.
Antonio Rodrigues Tanelle, n. 21.371'

- Art. 82.
Atalair Peixotó Neves, n. 22.018

Art. 248 L.	 •
Alberto Nunes, n. 22.050 - Artigo

102.
Luiz Lopes Saraiva, n. 22.708 - Ar.

tigo 248 L.
Eugenio Ferreira Pilho, n .' 22.T70 ••••Art. 248 .
Neta - A falta • de pagamento diaSmultas importa na apprehertsão do4 •dow

curnentos do vehicule ou do.conductlsr•
de acordo com o previsto no art 3gJ
do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro.	 de Julho	 192áf*
O inspector, LNEW/W/3a

40) "'estar iegannenté autorizada a-
innecionar	 Republio, quando fór
firma estrangeira (Diarlo • Official que

• publicou o decreto);
c) os proponentes a quem fôr. adju-

dicado Q material, ficam obrigados a de-
positar na Caixa Econornica•no prazo de

•• 48 horas, a partir da que receberem a
notificação deste Serviço, importanda
equivalente a 10 por: cento sobre o for-
necimento ._

d) o preço do material a adquirir,
constante do presente edital de coneor-
retria eerá. Cif-Rio;

e) o matéria/ pedido será entregue no
prazo de 60 dias, contados da data 01 Que
Oférki entregires os respectivos pedidos,
prazo estifs qoe poderá ser prorogado a
iuizo da administração deste Serviço.
Caso disponha o proponente adjudieado,
em seu stock, do material que fôr pee

• dido, dello fará entrega, por additarnento,
sendo-lhe entregue o que fdr importa-
do;	 .	 •

f) aos fornecedores que deixarem de
entrar com o material pedido no prazo
estipulado na alinda E, salvo ouso de
fora major devidarnente comprovado,
será imposta a multa de 5 Ve so-
bre o valor total do fornecimento em
falta, multa essa que será descontada da
cauoão;

g) em igualdade de condicõeS caberá o•
fornecimento. ao peeponente que offere-
cer mafôr redueoão de preço; se conti-
nuar o empate, ao proponente nacional e
se ainda assim, permanecer a igualda-
de diá preço, proceder-se-a a sortetb;

h) não serão tomadas em considera.
cão • quaesquer .effertars de vantagens
não previstas neste edital, ne,rn as pro-
postas mie contiverem apenas o offe-

, recimento .de ume rechicção sobre pro-
poStee mais vantajosa;.
,1) ficá 'reservado á administrOção o

direito de annullar, no' todo ou em par-
te, a presente concorroncia. se isto con-
sultar-aos interesses .da Fazenda Na-

•
Para quaesquer.•1nformaçÕes. pode-

re os interes.ados •dirigir-se á E.,ecra-
•taria deste--Serviço, todos os dias uteis.
daS 9 ás 12 horas.,

7.297 --

Mieuel de Genaro, ri. 7.918 - Artigo
24R L. •

Rapine, de Lima, n. 8.002 - Artigo
102.	 •

Autes de passeio: -
Erperien-

ti. 713 -

Artigos

1,040 --

Artigo

7.662

9,45 -
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SOCIEDADES ANONYMAS

ESTATUTOS DO BANCO DE CREDITO COMINERCIAI

(Sociedade Ano nyma)

CAPITULO I

SOCIEDADE, SUA DURAÇÃO E CAPITAL

Art. 1.° A sociedade cooperativa de responsabilidade li-*
mitada "Banco de Credito Caixeiral", transforima-se, sob a
approvação destes estatutos, em Sociedade Auonyina, sob a
denominação de "Banco de Credito Commercial", regendo-se
pelo presente contracto de constituição social, decreto nume-
ro 434, de 4 de julho de 1891 e mais leis vigentes.

Arte 2.° O "Banco de Credito Conunercial" terá a sua sede
e fero jurdiico nesta cidade de Fortaleza, capital do Estado
do Geará, e durará pelo prazo de vinte (20) annos, contados
da data da autorização do (Sovem() para o seu /uneciona-sineuto.

•Paragrapho unjo°. Si até seis (6) mezeis antes do ter-
mino do prazo acima, não fèr este •contracto denunciado por
accionistas que representem, no minimo, quarenta por cento
L 40 %) do capital social,- considera-se consequentemente o

t.iiez51110. prorogado por mais dez (10) anus sem outra- for-
inaiidade que não a de nova autorização pelo eluveruo. -

Art. 3.° Fica fixado em um mil contes de réis.
(1.000:000$000) o capital social, constituido por dez mil
ç1i).000) acções nominativas de cem- mil reis (100e000)

•.;atla urna..
Art. 4.° A realização do capital referente ás novas acções

suoscriptas se fará em prestações mensaes de . vinte .per cento
çso To) independente de chamadas, iniciando-se o recebi-
mento após serem tomadas todas as acções.

Art. 5.° Aos subscripteres de ;seções que por motivo de
força maior, reconhecido pela admiuiStraçãe, se atrazaretn no
pagamento de que trata v art. 4°, será concedido um prazo

, não superior a seis (6) meus para que se quitem, findo o
qual será obserkado o disposto nos ens. 33 e -34 da lei. nu-
sieis) 434, de a de julho de 1891.

Art. 6.° O capital da cooperativa de credite), ora em
transformação, verificado em 31 de dezembro de -1935, pas-
tará a constituir realizadó desta sociedade anonyrria. Inte-
sralizado o capital, serão substituidas as cautelas e ,acções
da antiga cooperativa por novos Lautos emittidos, de accor-
do com a legislação em vigor e assignados pelo conselho di-
rector.

Art. 7.° As seções são nominativas e serão transferiveis
por termos lavrados em livro especial, assignados por vende-
dores e coimpradores.

Art. 8.° O banco não reconhecerá como accionistas os
adquirentes de acções, sem o preenchimento das exigencias
estipuladas no art. 7°, salvo em casos de legados, succeseão
universal, arrematação ou adjudicação judiciai.

CAPITULO II

DOS FINS DA SOCIEDADE, SUAS OPER.kOSS

Art. 9.° O "Banco de Credito Commercial", objectivando
auxiliar o commercio, amparar a industrie, incentivar o des-
envolvimento de todas as fontes de riqueza publica, tem
por fins:

a) descontar, redescontar letras, duplicatas, ~rente e
outros titulos negociaveis; effectuar cobranças proprias e
por conta de terceiros; fazer emprestimos; receber deposi-
tes; ernfim, praticar todas as' bancarias permitti-
das por lei;

b) interessar-se, em conta de participação, elm explora-
ções comrnerciaes, industriaes e agricolas;

e) effectuar e manter, quando oeportuno, armazena ge-
racs. nos termos da legislação vigorante;

•
d) receber em garantia de operações, hypothecas, penha:

res e antioresea;

e) manter uma secção de pequenos emprestimos a prazo
longo, destinados a attender ás solicitações das classes pro-
letarias, especialmente dos commerciarioss
• Art. 10. O banco creará agencias e filiaes onde os. seus
interesses reclamarem.

paragrapho unico. Ficam mentidas as actuaes filiaes
eram sede ,ern Iguatd e Aracaty, ambas em pleno funceiona-
mento, emquanto convier aos interesses da sociedade, ao cri-
terio de sua administração.

Art. Il. O bane .° não poderá descontar letras ou quaes-
-quer titulos ernittidos, acceitos, avalizados OU endessados
pelos membros do seu conselho -director, não se cornprehen-
delido: nesta restriceãO os titules das firmascommerciaes de
que façam parte.

CAPITULO III

• • DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 12. A sociedade será administrada por um conselho
director, composto de cinco (5) membros, dos quaes um será
o presidente e o outro secretario, sendo Laca designações
feitas entre si, na primeira reunião que realizareina.

Paragrapho unico. A representação do banco, em juizo,
ou fera delle, cabe ao presidente do conselho director, por si
proprio ou procuradores, e nos impedimentos e ausencias
pelos seus substitutos legaes.

Art. 13. O mandato 'do conselho director será de trea
(3) annos. No caso de impeditinento temporario de qualquer
de seus membros, por accôrdo dos demais, e desde que ne-
cessario será escolhido dentre os accionistas quem o deva
substituir, com todos os direitos e obrigações estabelecidos
nestes estatutos.

Art. 14. Cada director effectivo caucionará a responsa-
bilidade da sua geetãe com cem (100) acções do Banco, ou em
dinheiro, por quantia equivalente, caso em que perceberá os
juros que forem convencionados.

Paragrapho unico. E' permittida a caução ou fiança feita
por outrem em beneficio do director eleito. Essa responsa-
bilidade deverá tornar-se effectiva dentro de trinta (30) dias
da data da eleição.

Art. 15. A falta de realização' da caução, no prazo aci-
ma-estipulado, importa na renuncia ao cargo de director, que
deverá então ser preenchido por eleição em assembléa geral,
especialmente conVocada.

Paragrapho unico. Pela mesma fórma acima estabelecida
será preenchida qualquer vaga definitiva que se venha a ve-
rificar no conselho director.

Art. Id. São motivos de incompatibilidade para, servir
conjunctamente no mesmo conselho, as qualidades de ascen-
dentes e descendentes, irmãos, cunhados (durante o cunha-
dio), parentesco até o segundo gráo, socio da mesma firma
conamercial.ou seus prepostos.

Art. 17. O conselho tem os mais amplos poderes para a
gestão dos negocios sociaes e para a realização de todas as
operações pertinentes aos interesses do Banco, resalvados.
apenas, os. casos que por estes estatutos e pelas leis vigentes,
devam ser affectos á assembléa geral ou ao conselho fiscal.

Art. 18. O conselho director commetterá a gerencia do
Banco á pessoa de sua livre nomeação e demissão, a qual
transrnittirá as necessarias Snstrucções com as determinações
de poderes.

Art..19. No tocante ao funccionamento das succursaes,
filiaes ou' agencias, o conselho' director pede delegar os seus
poderes, no todo ou em parte, aos respectivos gerentes, sub-
gerentes ou procnradores, determinando-lhes as funcções.

Art. -20. Nenhum. director poderá deixar de exercer . as
suas funcções-por.mais .de . tres (3) meses, salvo -si licenciau°
pelo conselho director.	 .

, • § 1.° Será considerado renunciante o membro do - conse-
lho director que infringir as disposições desse 'artigo..

§ 2. • No impedimento temporario reconhecido pelo can-
sebo • director, o conselheiro substitnido perderá em beneficio
do substituto todas as vantagens pecuniarias que lhe são-as-
seguradas por estes estatutos.

Art. 21. Além' do conselho director, a .sociedade elegerá
aimnalinegc. na. IórinA dalei das oozedades anonyrnas, 1114
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coriscam fiscal;: • composto de 't,res (3) • membros, cumprindo a
estes. elein • das altribuiçõe.s . deferi:ideadas pelas leis em vigor,
prestar, a sua CaRbul'IlOu ao d•onselho director, sempre que
Lhe • seja solicitado:: • o -	 •

• lsaragrapho indeu. • Para os casos de vagas, temperarias
ou definitivaa, que- se y orificarem. neste mesmo conselho,
assembléa geral elegerá concomitanternente cern o referido,
tres (3) su.pplentes.

• Art.,-.22. -Os membros do conselho director, além da com--
missão-que lhes cabe, estipulada pela alinea c, do art. 35, per-
ceberão mais a' importancia de eincoenta mil réis (502000)
por -sessão a que compareçam, limitada, essa remuneração ao
maximo do .duzeutos mil .réis (2002000) por mez.
•• Art. 23. Cada membro do conselho fiscal, ou. respectivo
su.pplente, _querelo em -exercido,. perceberá .os honorarios de
cem mil róis (1002000), pagos no fim de cada mez.
• Art.,21. O conselho director reunir-se-a, ordinaria e otrri-

gatoriamente, urna s:ez per semana, e, extraordinariamente,
laempre que convocado pelo presidente. Deliberará por maioria

votes, ciigindo-se a presença, •na sessão, de Ires. directores,
no- mini-mo. De todas 'as .sesaões Serão 'lavradas as- actas res-
pectivas.	 .- •

	

,-	 •	 •_ .	 .
• Paragrapho •,unico., Cabe , ao presidente, nos casos d .e em-

pate, além do voto pessoal, e de desempate. •
Art.- .25. Na assembléa geral- ordinaria annual, o conse-

lho olirecter ,:apresentará um relatorio circumstanciado, ins-
truido- com o balanço, demonstração de lucros e perdas, bera
como das diversas contas de movimento parecer do 'conselho
fiscal e -referido relatorio, que . lambem poderá conter sugs
gestões que ,possam ser- tomadas pela- assembléa, depois de
lido e approvado, deVerá -ser -publicado -e •distribuido larga-
merite.	 .

•

Art. '2& Os membros do conselho fiscal providenciarão
de fórina a que, durante; as.. horas . de expediente, possa a ge-
renda contar sempre com a . eu/laboração de um director, para
a sulueão. de qualquer caso, que escape . á alçada da mesma, e
com cila assignar o que se tornar necessarid. Esse serviço
deve -ser distribuido de modo a que tecles os directores, rota-
/is-emente, .possam acompanhar . os negocias do • Banco em
cada, mexi •
- Art. 27. O conselho director. corri apprérvação do conse-
lho fiscah organizará o regulamento interno, no qual sejam
definidas as funcções doà, seus membros, os - direitos e deve-
res- da gerencia, bem como Os dos- funccioriarios do Banco.

CAPITULO IV

Paragrapho unico. Não se verificando a exigencia do ar-
tigo acima, será feita a tere,dre o ultima convocação, com a
declaração de que a referida a.seinbléa geral se reunirá e de-
liberara com a presença de qualquer numero. Neste caso, 'o
naaselho directora reforçará a convocação por meio de cartas
remettidas aos accionistas.

,Art. 32. Ordinariamente, 'a assembléa geral reunir-se-á,
dentro do primeiro trimestre de cada armo, em dia designado
pelo conselho director, para tomar conhecimento do relato-
no sobre os negocios do Banco, deliberar -sobre o parecer do
conselho fiscal, relativos ao balanço e actos gestivos do oxer-
cicio anterior. Finda esta primeira parte dos trabalhos, pro-
ceder-se-á a eleição 'do novo conselho fiscal e respectivos
supplentes..	 •

Paragrapho unico. Ao fim de cada triennio, a mesma
assembléa geral de que trata o artigo acima elegerá novo
conselho director.

Art. 33. A assembléa geral reunir-se-á. extraordinaria-
mente, sempre que convocada pelo conselho director ou pelo
conselho fiscal, á -vista dos motiv .os que justifiquem a re-
união.. Tambem poderá ser convocada pelos accionistas, na
fórma do art. 138 do decreto n. 431. de 4 de -julho de 1891.

. Art. 31. E' facultada a representação dos necioni,Stag, nas
assembléas, por procuradores, tinia vez que sejam igualmen-
te accionistas, não exerçam funcções em qualquer dos conse-
lhos,' e depositem no Banco, com antecedenda de ires (3).
dias, ps respectivos 'instrumentos de procuração.

CAPITULO V

DOS LUCROS E SUA APPL/CAOÃo

Art. 35. Os lucros verificados em balanço, encerradô em
31 de dezembro de cada anno, feitas as deducções julgada.,
necessarias á garantia do Activo social, terão a seguinte ap-
plicação:

a) 10 % (dez por cento) Para o Fundo de Reserva; •
b) 5 % (cinco por cento) para o Fundo de Garantia;
c) 10 % (dez por cento) para o Conselho Director, em

partes iguaes;	 •
d) 5 % (cinco por cento) para a Phenix Caixeiral (des-

tinada ás suas instituições de beneficencia e ' ensino), incor-
poradora que foi da cooperativa ora transformada;

e) 70 % (setenta por cento), para.dividendos aos accio-
nistas, na proporção de suas acções e capital integralizado.
. Art. 36. Emquanto o Fundo de Reserva não attingir
somma igual á do capital, os dividendos não poderão ex-
ceder de quinze por" cento (15 %) ao anno. Conseguido
esse limite poderão então ser elevados os dividendos até o
maximo de vinte por cento (,20 %) •

Paragrapho unico.. Retirada da porcentagem estabelecida
pela alinea e dó artigo 35, a somma necessaria ao pagamento
de dividendos, o' excedente, caso se verifique a previsão do
artigo 36, será levado a credito do fundo do reserva.

Art. 37. Os dividendos não reclamados dentro do ,prazo
de cinco (5) annos, serão considerados prescriptos em bene-
ficio do fundo de garantia,.

Art. 38: O fundo de garantia a que se refere a alinea b
do artigo 35 se destina a assegurar o divid e ndo minimo de
cinco por cento (5 %) aos accionistas. sempre que os lucros
normaes não permittarn a distribuição dessa taxa.

CAPITULO VI

DISPOSIÇõES GEMES

Art. 39. Cada acção dá direito ao seu • possuidor a um
voto, quer nas deliberações de assembléa geral, quer nas elei-
ções.	 •

•Paragrapho unico. O direito acima não assiste ao sub-
scriptor em atrazo no pagamenito de suas acções.

Art. 40. sempre que a assembléa resolva, por maioria
dos accionistas presentes, subentende-se que annuiu em não
levar em conta, para suas' resoluções, o valor do capital re-
presentado por cada uma das acções. Esta faculdade não se'
estende ás assembléas geraes eleitoraes.

Art. 41. Todos os actos de administração que vinculem
o Banco a uma responsabilidade devem levar, obrigatoria-
mente, as 'assignaturas de dois directores, presidente e secre-
tarro, ou os seus substitutos legaes e immediatos. Da mesma
sorte, todos os actos de gerencia, propriamente ditos, deverão
contei' as assignaturas do gerente e contador ou seus substi-
tutos.	 •

Art. 42. Fica o conselho director autorizado a distribuir
equitativamente com os funccionarios do Banco uma gratifi-cação annual a criterin do mesmo.

DA ASSEMBLÉA GERAL

Art,'. 28.. A assensblési 'geral . é o poder supremo ria sacie-
dade: Será constituida pelos accionistas que' á mesma compa-
reçam.. Furiceionará, validamente, em - primeira convocação,
com 'a presença de' éociós que representem, • no rninirno, a
quarta parte do capital 'social.

Paragraphó unico. 'Na falta das exigencias deste artigo,
jrar-.se-á . nova Convocação„ cem o prazo minimo de cinco: (5)
d:as„ realizando-se,oentão, aSSernbléa nesta segunda convo-
ração com qualquer numero de accionistas.

-Art. 29: As Primeiras' -convocações de. assembléa geral
'deverão : ser, sempre feitas com .antecedencia minima de •oito
(8) dia 'so publicadas as respectivas convocações no Diario
"Offiéial : do Estado. e, Si •obnveniente, em um orgão de maior
publicidade-na capital. • . •

• ,§ 1.0 X) presidente do conselho director, que será tambem
-presidente 'da asSembléao havendo numero legal, declarará

aberta aSessão, convidando ,dentre Os presentes os que de-
+paul-completar 'a mesa dos trabalhos.

§ 2.° Na ausencia do presidente do conselho director, ca-
será 'a 'qualquer um das-directores, observando-se a ordem de
Idade, -e, na* falta :destes, • •a • qualquer accionista acclamado
peIos - riresentés'.	 • - • .	 •

• Art. 30. Em todas 'l as convocações de assembléa geral,
deverá • ser tornado publico o' motivo da mesma, e nella' não
poderdo ser tratados, assumptas estranhos á sua convocação.

Peragrapho unico. Em nenhuma . sessão 'de assembléa ge-
ral poderá ser restabelecida discussão sobre materia vencida'
* Pela niesma julgada.'"'' 	 •

	

.	 .
Art. 'Si. A , a&serabléa que tenha de deliberar sobre liqui-

dação: cia socfedede _ não...poderá,. validamente, funccionar, em
primeira ou' segunda conyocaçao, sinão com a presença de
*acionistas ..que 'representem,, 	 minixao; deus terços do ca-
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Art. 43. As acções transferidas dos trinta (30) dias que
antecedem a realização das asselobléas geraes, não conferem
aos novo adquirentes u direito de voto ou deliberação em di-
tas assembléas.

Art. 41. Noa casos omissos nestes estatutos, o conselho
director poderá eslabe:seer regras para serem observadas pro-
sisoriameute. até . á reunião da primeira assembléa geral que
sobre alias se pronunciará.

Alas 55. Em caso cle ser resolvido Si augmente de capital,
os accionislas terão o direito de preferencia na acquisicão das
noas acções, nas condiçaas que forem eStatuidas.

Art. 56. As transferencias das ilações salsa° feitas de ac-
cOrda com os•di spositivos da lei das sociedades ananymas,
tendo ué acciunistas preferencia, em igualdade de condlçaes.

Art. 47. 'ratando-se de eleições, os casos de empate se-
rão decidi,ius peia préferencia ao accionista possuidor de
maior numero dc aceões. Ainda assim, verificando-se igual-
dade será preferido o mais Idoso. Nos casos de empates, nas
deligeracões, decidirá sobre .0 assumpto o voto de qualidade
exercide pelo presidente.

Art. 18.	 permittlda a eleição para quaesquer dos cara
gois electivos. .

Art. 49. As eauçóes effectuadas peloa membros do Oen-
acitio Director só pedcrão ser levantadas após a cessação das
respectivas funcções e approvação pela assambla das contas
relativas.

Art. 50. As acvties que venham à cahir em conimisso se-
rão immediatainente subatituidas por outras.

Art. 51. Para perfeita execução do artigo 19, fica areado
a cargo dê inspector geral, que será exercido por um fundeio-
ruiria do Batoco. incumbido de velar pelo bom andamento dos
negocies das agencias, filises ou succursaes. As suas attribui-
cões serão fixadas pelo Conselho Director.'

Art. 52, - Cio considerados desistentes os godos da so-
tiodade'cooperativa de responsabilidade limitada Bane° de
Credito Caixeiral que não subscreverem a lista constituída da
sociedade anonyma, em que- se transforma, ficando os seus
haveres de capital á sua disposição respeitada a responsabi-
lidade em que estejam oa mesmos ainda Incidindo.

Art. 53. Ate a data da autorizaoão legal para funeciona-
mento:de Banco de Credito Conmercial, todas as operação do
Bance- de Credite Calaciral se entendem como realizadas pela
sociadada anórtyrna, cujo accionistas acceitam deade já, as
vantagens e anus que delias resultem: Igualmente fica esta-
belecido que até a mesma data o Banco continuará a reger-se
péla ferina de seus actuaes Estatutos, que .só serão considera-
dos . revogadot após o reconhecimento da sociedade anonynia.

Art. 54. A assernbléa geral de constitujoão da sociedade
anorr,vma elegerá para o primeiro periodo administrativo
terminar em 31 'de dezembro de i938, •3) Conselho Director; o
Conselho Fiscal e aeua aupplentea.	 •

Art. bá. Os conselheiros aleites tia fórrna do art. 54, serão
Considerados empossados desde a data da autorizaollo legal pa-
ra o funceionamento da sociedade anonyma, independente de
caução, e consequententente cessado automaticamente o man-
dato da actual administração da Sociedade Cooperativa de
Responsabilidade Limitada - Banco de Credito Caileiral.

Fortaleza, 7 de outubro de 1435.

1. ()tear Barbosa, FOrtaleza 	
2. Phenix Caixeira!, Fortaleza
.3. M. L. Barbosa & CestoP. Ltda.,

Aricaty
4. CeSta Lima & Mirt.v1, Aracaty 	
5. Ceurado Cábral & Comp. •Terta-

• lcza
6. Metion sias-P=111a, Fortaleza
7, tàee,) Trota Gentil 5. A., For-

taleza 	

	

6. Silvirio G. Cabral, Fortaleza 	
0. Gorbes & Comp. Ltda., Forta-

•
• 10. Philonieno 4aomes & Comp 	

.	 Fortaleza .
il. Francisco Assis Philorneno Go-

• mes, Fertaleza .	 ... ..
• 12. liburcio Cavalcante-, For/Mela 4

13. Costa Freire & Comp.: Porta,
• léza.	 .	 ••••••••••., ... .	 .•s

14. Jacob Lhas &-
lese • • y	 se.RIP.	 .

'3.1	 11. Julho de I.Ob'o

15. Ponto, Irmão & Comp., Forta-
leza 100 10:0008000

sG.	 Julio	 Rodrigues,. Fortaleza	 	 100 10:0008000
17, Didgeues	 Freire de	 Niasconcel-

loss Fortaleza	 -	 100 10:000800G
18. J.	 BezerraS & Comp., Forta leza 100 10:0008060
19. Abilio	 Gurgel	 (Suadas, Forta-

leza.	 . 100 10:0008000
2D. Salhu Jereissati, Fortaleza	 	 100 -10:0008000
21. Nahuni Rabay -& Comp., For-

taleza.-	 	 10) 10:0008000
Aziz X. Jereissati, Fortaleza.

23. Alves, Medeiros & •Conap., For-
100 10:000000

taleza.	 .	 .	 . 	 130 15:008000
24. samini. Ary	 &	 Filhos, Forta-

leza.	 	 50 5000$00G
25. EMabelechnentos	 Eduardo Be-

zerra	 8.	 A.,	 Fortaleza.... 100 10:0066000
26. Tertuliano 'Vieira e 66, Forta-

leza.	 	 50 3 s000$000
27. Quixadá St Comp. .Fortaleza 	 50 5 :0008000
28, José (Iodares CinCra, 	 Fortaleza 	 200 20:0008000
29. Exportadóaa Cearense Limitada,

Fortaleza 100 10:0008000
30. Salgado,	 Comais., Forta-

leza 100 10:0008000
31. Leite Barbosa Filho. Fortaleza 	 260 20:000$0a0
32. P. Machado & Comp., Fortaleza 100 10:0008000
33. Gutenberg, 	 Telles & Comp., For-

,	 taleza ,	 50 5 i060$000
34. A. P. Bezerra, Fotaleza 	 '	 70 7:000000
35. Assis Bezerra, Fortaleza 50 5 :0008000
38. Wicar Parente de Paula Pese0a,

Fortaleza 50 5:0008000
37. Paschoal de Castro Alves, Forta-

leza	 .	 	 50 5:0008000
38. Jósé da Góes Perreka, Fortaleza, 52 5 :2008000
39. Carlos Braga & Conto., Fortaleza 60 6:000000
10. Gabriel LeOnidas Jardina, Fmla-

lesa 50 5:000;000
• 41. João Facundo Barbosa, Maran-

guapa • 	 .	 , 	 80 5:0008000
42. J. Mac-Dowell, FmMaideza . 50 5:0008000
43 . Gasvaldo	 avier, Fartaleza . 50 5 :0008000
44. J. Moacyr Bezerra, Fortaleza-. 25 2:5008000
45. Barbosa & "Um Fortaleza 	 . 60 6:0008000
46. Juvenal de Carvalho, Fortaleza.. 100 10:0008000
47. Bertrand Bons, Fortaleza .,..=. 30- 3:0008000
48. Joseph Bons, Fortaleza 30 3:00000
40. Domingos P. Melio, Fortaleza.. 80 8 ;006004

• 50. 6tudart & Comp.. Ltda., Forta-
leza 160 10:000060

51. P. Varella . & Cbrnp: , FOrtaleza.. 106 11Y:0068000
52. Sudá de Andrade, Fortaleza 	 M) 3:0008600
83. Donningos 'Gomes & Filhos, Par-

ta/e:a	 	 30 3:0003006
54. J. Arruda & Trtaãe, Fortaleza., 80 :000000
Sã. João	 JbeirÓBarros, Fortaleza 	 30 3:0008000
56. Cylne & Comp.	 Fortaleza 	 50 5:0008000
57. G. Gradvohl dS ,Fils, Fortaleza.
58. J. Torquato & Comp., Fortaleza

800
50

80:000$00
5:000000

54. J. Arteiro Soar, F81111a21..a. 30 s:000P00
60. Mancial Sadoc Cysne, Fortalaza. . 20 2:0008000
61. Luis geveriabb Ribeiro, Fortaleza 100 •100008000
82. Sylva Bayma, Fortaleza 20 2:0004006
63. Manoel Çkmodves,1Porlaleza . 30 3:1M$000
64. Vysio Ayres, Fortaleza 20 2:0008000
65. Etudydes Freire de N'asconeellos,

Fortaleza	 	 500000
66. José Barbosa, Fortaleza 10 1:000a000
57. Caries Barbosa, Fértaléza . ' 20 2:008000
88. Wilson NOva da Costa, Fortaleza . 2 •200800
69. Luiz Quindera. Fortaleza . 5 5008000
70. M. Castellar Pinheiro. Fortaleza 30 3:0008000

•	 71. Daniel EL	 Medeiros. Fortaleza.. 1, •1008000
72. Alfredo Camara nibeiro. FOrta-

lezS

_

10

.

1:0008000
73. José de Oliveira, Fortaléta 	 à008060
74. Salustiano de laarrosi"ellea, For-

!	 !	 taleza 10 1:000$600•

75. Joe! Marina Camurça, Fortaleza 2 2008000
18. José Telinto Cavalcante, Puta-

.	 leia	 .	  • •	 2008000
•

77. Antonio	 Cordeiro	 de	 Admeida,
Fortalezal. 200$0119

g4P a
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Julho (le ,i:Ift	 • 

.5	 5008000 133.. .Alberto 'Costa Souza, Fortaleza 	
10	 1 :0008000 134. Eurico-sELOY • de liollanda, For 	

•taleZa • .' • 	 •	 .
2	 2903000 135'. Alvaro'• -AlVes' -.Monteiro," Forta•• •:	 ,	 •	 ' ••	 leza,•: • 	 ' •
2	 200$000 136. Washington  Pordens„ Fortaleza.
1	 1008000 137. Affonso ,Bezerra Lima, 'Fortaleza

50	 5:0008060 138. •Maria',Canipos; Fortaleza 	
10	 1.:0008000 139. FranCiaço - Gonzaga. Fortaleza 	
10	 1:0008000 140. M

'
ariO• de • 'Oliveira: Ertiga„ roda-

'	 s '	 •	 l' • leza' -," ' 	 : 	 "	 '• • • • -
2	 20080'00, .141. .Mario FOrites.' Fortaleza .- • • •
2	 2003006 142. JoSe • • da Cunha •Accioly,-- Forta-
5	 5008060 ., 	 -	 -	 leia:: . - • 	,	 • "

	143 .. Cesarernandes, Fortaleza- 	
1:0003000 444. E'. V.' , Braáll.'-de ..Mattcia; • Férta-

78. Luiz de Mello, Fortaleza 	•
79. J. Pinto	 Irmão, / Fortaleza-.
80.. Ademizio Barreto V. , de Castro,

'Fortaleza . 	
.8i. (Anho Soares de Menezes, For-

taleza	 • 	
82,. Cutodio Portella, Fortaleza .
83. Osmar Sampaio, Fortaleza
64. Antonio Frota Gentil, 'Fortaleza
85. Clovis' B011anda, Fortaleza .
85. Mauro Gurgel do Amaral, Forta-

leza
87. joSé • Maria de, Oliveira,. Fortaleza
58. Alcides Mattos, Fortaleza	 ,
80. João Thomé de Saboya e Silva,

Fortaleza . 	

-	

40
90. José Thorné de Saboya e Silva,

Fortaleza 	 	 2
91. Francisto . de Menezes Mattos,

Fortaleza . 	 	 5
92. Lauro Bezerra, Fortaleza . 	 	 h
93. Antonio Gomes Guimarães; For-

taleza ' 	 	 10
94., Lauro Aloisio Carecas,- Forta-

leza.' .	 	 .5
95. Agenor Ramos Pinta-Fortaleza 	
96 -: Hermes Benevides, Fortaleza 	 	 10
97. Orlando Costa Lima, .Fortaleza 	 10
98. ibtlo Rosco de Oliveira,..Fortaleza	 •• 10
90. 13.i:1:natalino Proença, Filho, For-

taleza	 10
100. José, Pinto: Cavalcante; . Fortaleza ,	2
101. •João Ribeiro Pessoa Montenegro,

'	 Fortaleza •	 4
102. José Alexandre Pereira, • Forta-

leza
103. Miguel de Arruda Furtado, • For- -

taleza
164.. Lino Brilhante. FOrtaleza
105. •lose Alves Cavalcante+, Fortaleza'
106. Maria CaN;alcante

Fortaleza .	 • •
107. José Tabosa Monttezzuma, • For-

leza.	 ...... .......... 	 .
108. Domingos-Miranda• Ribeiro, For-

..	 tateia ,,•
109. José• Maria Philomeno Gomes,.

Fortaleza	 . '	 • •
110. Oscar Garcia Juaçaba; • Forta- • •

leza ••
1H. José Gondim, Fortaleza' • 	

• 112. Herneterio Targino, Fortaleza 	
113. Epitacio Nascimento, Fortaleza 	 •
114. Clovis Mendes, Fortaleza
115. Oscar Rodrigues, da . Cunha, For-.

taleza ,	 2
116. H. Ribeiro, Fortaleza . . 

	
 .	 10'

•117. J.- Villar	 Comp.,Fortaleza 	 	 50
1,18. Antonio Augusto 'Alves,' 'Forta-

leza	 . 	 	 . 5
110. Antonio de Oliveira: Dias, For-

•• 'taleza	 -	 10
120. Raymundo do Carmo Netto, For-• ..	 .	 •	 ....

taleza	 4••	
121. Audizio •CarValha
122 .. Elpidio Gladatone Gomes„Forta-

• leia
Anthero GOmea de Oliveira, .For-'

taleza . 	 •
1.24..NO4 da Silvá Leite,. Fortaleza,- .
125. Luiz Vieira; Fortaleza	 . . ....
126. Napoleão ° Lima & .Comp.., For-

taleza	 '	 •
127. Companhia Fiação São Luiz Li .;- • •

•mitada, Fortaleza	 . . ...
128. Jo.sé • Arthur 'de Faria, ,Forta-

. leza
129; Jacob Façanha de Andrade, For-

, taleza	 .	 .........
130. A. Porto & Comp., Fortaleza..
131. Josias-Hollanda Cavalcante,. For-!

. taleza
132.. Josias Telles. -Magalhães, . Porta-.

, leza .

	

e	 2008000

Z008000

1	 5008000

	

á	 1008000

	

2	 200$0tU

	

10	 1:0008000

	

10	 1:0003000

	

2'	 200800.

	

lo	 1:0008ouo•
	5

	
5008000

	

5	 ,500$0Jt,

2
1

10

30

20

10

10
•

200000 156. AmitoitinoCorre/a do Vali°, por-

	

20	 2:0008000

	

5	 5003000

	

2	 20011006

	

5	 500$00d

5008000

	

10	 f:000$000•

	

10.	 1:0003000

• .20	 2:0008000

	

. • 5	 sdóimo

	10 	 1:0008000

• 50	 5:00080G0

	

20	 2:000800,J

	

1	 J008000

	

1 .	 -1008000

• 5	 5008000

1:0003000 •	 leia,. .
.. 177. -Euelydes - Amora Maciel, .Farta-

3 :000$0•11.	 • laza. . - .
..	 • .	 1,78'. • José Cruz ide .Oliveira. For-.

2:0008000	 -leza . . .
• .. . • 179. Gabtiell Pequeno' Ibiapina, ‘ For-
5008000	 , •• 41eza . 	

.180.• Anthertor. -F. 'Wanderley, For-
3008000	 • • taleza

1 :000000 ' 181 .'.Adriano	 Portai,eza • --
152. Humberto Abreu, Fortaleza .

• 1:0003000' 183. Josué':V.• de Castro, 'Fortaleza 	
• •	 184. Paulo • Feij6.-' de 5.54 Benevides,
:0008000 ,	 • 'Fortaleza, ton ntly1".5114.',!"114"

-

2008000
1:0008000
5:0008000

5008000

1:0008000

4008000
1001000'

2008000

2008000
1001000

1003000
162.- Alberto : Moreira, Fortaleza 	 	 5	 500$090
163. 'Joaquim de Oliveira Leitão, For-	

' ..	 taleZa .,	 '	 20 •	 2:0003000
154: Aritherior Bezerra, •Fortaleza • 	 	 1	 10086ou

	

; 165. José Aristides Cysne; Fortaleza 	 ; 5	 5008090
1 06 . Hera:013d° ' de Castro • e Silva,.

, , • Fortaleza. : ......., . 	 	 2	 2003000
167. :Barão de Sttidart, FOrtaieza	 	 10	 4:0008000
168... Antonio Patricio Ribeiro, For-O

1. 1008060
169; --JOão °Germano Ponte, Fortaleza	 2	 2008000
1,70.. José Zacheu de Lima. Porta-

.	 •	 , leza . ; .,...........-,.:..', 	 	 s	 5008000
171. Joaquim, .Theodoro. Lima, . For-.
..'talara;.	 ..	 ' 5	 5003000.	 ..

172..DerpOri to Bailes ire
. .....

ire, FO
... 
rta-

• •.. r	 leia , ., .‘ . ...,....'. .. . ... 	 	 •	 100800C. .
173. D. CaVa/cante Govana &Comp.,

Fortaleza , . 	 •
.474. Manoel •Fetmaitdes. de Albuquer-

' que, Fortaleza.. .- •. 	
175. Renato Costa , Souza; Fortaleza 	
176.. Enoch . Brasil , de Mattos, .Forta-

	

,	 .	 ,

	

10	 1 :0008000

	

5t	 5:0003006
C	 5008000

2008000

C	 •	 5008000

	

.20	 2:0003000

	

: 10	 1:0008000

2	 2008001
20	 2:0008000

1	 1008000
2	 2003000

, 4008000

2003000 145. João • Bezerra Lima; Fortaleza 	
'	 146. Amanho Brasil .de •Mattos, For-

500300b	 taleza . . 	
4008000 ,'	 Quinderé & Comp., Forta-

'•	 'laza . .	 .. • 	
1:0008000 148. Arildlne zilo . Caminha' Muniz Forta-

' 149. ArmandO Gnilherme; Fortaleza.5003000 ;
0	 150. Alvaro: de Castro"- Correia, •For-200800

1:00030 151.00	 Antonio Tihurcio da Frota Fi-1 :0008000 ••	 •	 Fortaleza1:00030 Q° 152:. Antonio '.Carlos Saboya, Filho,

'°°°°°° '153. ClIMUFnóell•. (t-ia•Plerzaa .ta.	 .0'2008000'	 taléza2;...	 ... , .	 , ....•••• •
400,s0u0 154. : iole' F.4gard do Rego ,fal:c.do, For-

2	 . 200$000 155, . Antonio Sabes & COMP:, FOrta-

4008000.	 ,	 ••

. 1.1008056
1'	 1008000
1	 10000.0
2	 2003000
4 •	 4008000.

o
•2	 • • • 90.0$000 •	 le.za 	 ' ••	 ...

, 500 ,050	 t -D.. Siqueira Sóbrintio, $or-

100$000 158 	 Pinto : de. Isiesquita, For-,
• taleza	 ... .

4	

•	

159. •Fiancisc.ó.	 •Vasbonce'llos,
• .	 '• Fortaleza • •  " "a2	 200St,
, •	 • 150. António ',de.' Sanes, ' Fortaleza	 '	 100$00

2003000' 16r. •Ananias , Frota Vasconcellos; For-



10	 1 WOOduli
10	 1 :000$000

100	 10:0008000

2003000

2	 2004000.
5	 5004000

5	 5004000

1	 10041000

-a	 200$000

20	 2:0008000
50	 5:000$000
10	 1:0003000

1	 10C4000
10	 1 :0008000

30	 3:0004000

10	 1 :0003000

30	 3:0008000

5	 5003000

1	 100$000

5	 5008000
1	 1003000

2	 2004000

10,04000

7	 7004000
2	 2004000
1	 1004000

▪ 5	 5004000

4	 4004000-
2	 2008000

2	 2004000

2:0004000
2004000

2 :00030u0

20
2

20

	

20	 2:0004000

	2 	 2008000

	

1	 1,00$090

	

4	 4004900

	

1	 100$000
100000

• 2004000

	

30	 3:0004000

	

2	 2004000

	

10	 1 :0004000

	

10	 :0004000

-	 1 :0004000

	

2	 2004000

	

1	 .1004000
1 •	1004000

	

2	 2004000
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111.1111() ()111!.NI.	 Julho de OS

. Antonio Praciano de Souza, For-
taleza

1-86. Dionisio Torres. Fortaleza .
187. Companhia lndusrtial de Algodão

e Oitos, Fortaleza
188. Deusdedith Costa Souza, Forta-

leza. .
189. Francisco da Rocha Muniz, For-

taleza. 	
190. Gontrán Carvalho, Fortaleza 	
191. Rotilio Ferreira Pinto, Forta-

leza 	
192. Antonio Raymunclo Fendo, For-

taleza
193. Alanoel Apparicio de Aguiar,

Fortaleza'
194. J. F. Alves Teixeira, Forta-

leza 	
195. Emygdio (Sz Irmão, Fortaleza 	
196. Jo5o 'Campos Filho. t'ortaleza 	
197. Lourival Barbosa, Fortaleza 	
t98.- Aptoilio Rollin), Fortaleza 	
199. ferriandes Jtinior &. Companhia,

Fortaleza. . . 	
200. Fránlilin Monteiro 43 o nd 1m,

Fortaleza. 	
201. Leite Barbosa & Comp., Fer-

taleza.
202. Raymundo Renato Rolla, Forta-

• leza. 	
203. olgierda Rocha Lima, Forta-

leza . . 	
C04. Carlos, Garcia Juaçaha, Forta-

leza. 	
205. Clovis Moreira Pinto, Fortaleza
206. Pedro Ferreira Brilhante, Por-

tatua. 	
•207. Cauby Bezerra de Menezes, For-

taleza, 	
208. Luiz C. Costa Filho, Forta-

leza. 	
209. Paulo 'de Aguiar, Fortaleza 	
210. Migue/ Durnmar, Fortaleza. 	
211. Alfredo Lopes de Aguiar a Silva,

Fortaleza . 	
212. João Rodrigues de 011Vezra,

Fortaleza. 	
213. Raul F. Carvalho, Fortaleza 	
214. José Bruno de Miranda, Forta-

lem	 . 	
215. Porfirio ¡alies & Comp., Forta-

leza.
216. Pedro Salles, Fortaleza 	
247. Pedro Carlos da Silva, Fortaleza
218. Francisco de Oliveira Albuquer.

'quo, Fortaleza
219. João Cavalcante de Oliveira,

Fortaleza
220. Jose Humbed.o Conchal, Forta-

leza. 	
221. Tgnació Costa, FortalaZa 	
222. José 'de França Amora, Forta-

leza. 	
223. Hilário Dias Macedo, Fortaleza	
224. Walter Borges 'Cabral, Forta-

leza. 	
225. J. Marlçan & Comp. Ltda., For-

taleza. 	
226. João Mattos, Fortaleza 	
227. José de Carvalho Lima, ,Forta-

leza. 	
228. Manufactura Pillulas de Manos	

Fortaleza . 	
229. flayinundo Liberato de Carva-

lho, Fortaleza . 	
2U+. rranMen Bayrna, Fortaleza .
231. Narciso Picanço de Mello, For-

• taleZa. 	 .	 .
032. Mareellino Perdigão, Fortaleza.
233. João VietorianO da Rocha, For-

taleza. 	
244. ~Mio Barreto Filho, Farta-

leia	 . 	 - 

Jo Bezerra de MenezeL-, Forta-
leza. 	

236. Thuaiaz Pumpeu Arruda, For-
taleza

J7. Ckvis llarnito Jnea, Fortaleza.
238. Lbagoberto da Bocha Façanha,

Fortaleza.
239. Elisiario Vleira Sá, Fortaleza 	
240. Manoel Onulpho Camara, For-

taleza. .	 . 	 •
211. Francisco de Castro Ribeiro,

Fortaleza
242. Costeira Barreira & Comp., For-

taleza
243. Eduardo Lllery Barreira, For-

taleza.	 .	 .	 .........
244. ;Vátio/A Fernandes Coleira, For-

taleza
245. Affonso Marcellino de Alcanta-

, ra, Fortaleza
246. Francisco Frota Wanderley, For-

taleza. 	
247. Joaquim Alves de Oliveira, For-

taleza. 	
248. Renato Bezerra do Sá, Fortaleza
2'49. Amancio de Itollanda Cavalcan-

te, Fortaleza . 	
230. Maninho & Comp., Fortaleza . . . 	
251. Manoel	 Lima, Fortaleza 	
252. Raymundo de Freitas Ramos,

Fortaleza. 	
253. J06 C °locai, Fortaleza 	
254. Jorge Otoch, Fortaleza 	
255. Edilberto Façanha de Britto,

Fortaleza. 	
256. Pedro Theophilo Ramos, For-

taleza . 	
257. Heraclides da Costa Mourão,

Fortaleza. 	
258. Job Silva, Fortaleza 	
2551. Padre José Theogenes Condiria,-

Fortaleza. 	
260. Pedro Carlos Braga, Fortaleza 	
201. José Augusto Torres Portugal,

Fortaleza. 	
262. Antonio da Silva Ramos, Forta-

leza. . .	 	
263. Guilherme Vieira, Fortaleza 	
264. Osiel Pinto, Fortaleza .... .
265. José Pinto do Carmo & Filho,

Fortaleza 	
266. Milton Studart, Fortaleza 	
267. João Vieira Rumos, Fortaleza 	
268. Clovis Nogueira Ramos, Fortaleza'
209. José Illenescal da Costa, Forta-

leza 	
270. Pedro Leão de Queiroz, Fortaleza
271. Manoel Baptista Maia, Fortaleza
272. Odorico Baptista Leito, Fortaleza
273. Francisco Pires 'de Hollanda,

Fortaleza 	
274. Eugenio de Souza, Fortaleza 	
275. Joaquim Theodoro Lima, Forta-

leza 	
276. Pedro de Lima Ferreira, Forta-

leza 	
277. Cypriano Gurgel do Amaral, For, .

taleza 	
278. Julio Viana da Silva Tavares,

Fortaleza 	
279. Manoel Fernandes Junior. For-.

taleza 	
280. Manoel Medeiros de Cerqueira,

Fortaleza 	
281. Pedro ItIquet, Fortaleza 	
232. Maria Cecilia de Araujo. Forta-

leza 	
283. Rayn-aindo Ferreira • da Costa,

Fortaleza 	
284. José lichaa Pinheiro, Fortaleza 	
285: Rayrnundo Vieira. e ,Sá, Fortaleza

10	 • 1 000$000 288. Eduardo Araujo, Fortalaza 	

1004000

la 1 :0004000
5008e0

2004000
1 ' 1004000

*I 2004000

-2004000

	

II)	 1:0004000

2008000

	

5	 5004000

	

1	 1004000
-	 -

	

/	 1004000

	

1	 1004003
100000

	4 	 4004000

	

10	 1:0004030

	

10	 1:0004000

	

30	 3:0003000

	

4	 4004000

	

2	 2004000

.1004000

	

10	 1:0004000

	

2	 2004000

	

2	 2004000

	

2	 2004000

	

20	 1:000000

	

2	 2004000

	

5	 5004000

	

1	 100000
impo

	

20	 2:0004000
	2 	 i00,00
	2 	 2004000

5004000

	

fl	 • 5004000
1004000

	

10	 1:000400

	

10	 10004600

	10 	 1:0004000

	

1	 1004000

5004000

	

1	 1004000

400000

	

4	 4004000

	30 	 3:0004000

	

4	 -4004000

	

.6	 6004000

2 • 	 200m
2

Oing&S)-	 • 1
	10 	 1 :0(X14000
	.2 	 2004000

4
	 a

•
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287. Vidal Joffily, Fortaleza 	
288. Milton Frota Queiroz, Fortaleza
289. José Maria Ferreira Ponte, For-

taleza 	
290. José Tarcisio de Paula e Silva,

Fortaleza 	
291. Antonio Paes de Castro, Forta-

leza 	
292. Montenegro & Comp. Cedro 	
.293. José . de Oliveira Albuquerque,

Fortaleza 	
294, Georgiria . Weyne, Fortaleza
295. Pontes & Vidal, Fortaleza 	
296: Amelia de Figueiredo e Sá, For-

taleza
297. Vicente Carvalho Britto, Forta-

leia 	
298. Raul Braga, Fortaleza 	
299. Archides de Carvalho, Fortaleza
300. Oscar Ferreira Leitão, Fortaleza.
p01. José Luz Tavares, Fortaleza 	
302. José Alipio da Frota Leitão, For-

taleza 	
os. Francisco Tulio Peixoto de Alen-

car, Fortaleza 	
304. .Waldemar Cear do Nascimento,

Fortaleza 	
305. Francisco Paracampos, Fortaleza
306. Edgard de Castro Ayres, Forte-

/eza 	
307. Agostinho 4 Paula Vianna, For-

taleza 	
308. Dernosthenes Brigido, Fortaleza 	
309. Joaquim de Moura Filho, Forta-

leza 	
310. Jefferson Braun, Fortaleza 	
311. Carneiro & Figueiredo Ltda, Fcr-

taleza 	
312. José Hosanna Coelho de Araujo,

Fortaleza 	
313. Alvaro Menna Barreto, Fortaleza
314. Myrtis Menna Barreto, Fortaleza
315. Eurico de Almeida Monte, Forta-

leza 	
316. Antonio Ayres de Lima, Forta-

leza 	
317. Caetano A. de Vasconcellos, For-

taleza 	
318. Sylvio do Egypto, Fortaleza 	
319. Philemon Benevicles, Fortaleza 	
320. Edesio Moreira Pinto, Fortaleza
321. Pericles Uclióa Barreira, Forta-

leza 	
322. Manoel Pio -de Faria, Fortaleza.
323. José Abreu do Nascimento, For-

taleza 	
324. Antonio Caral de Medeiros, For-

taleza 	
325. Irineu Moreno de Mello, Forta-

taleza 	
326. Banco 'Mercantil Caixeiral,

bral 	
327. Ezequiel da Silva Menezes, For-

taleza. 	
328. Gurgel Rosas & Comp., -Forta-

leza
39. Manoel Alargues da Cunha, For-

taleza 	
330. Vicente Alves Linhares, Forta-

leza 	
331. Antonio Rodrigues de Oliveira,

Fortaleza 	
332, Raymundo Bastos de Freitas,

Fortaleza 	
333. Napoleão 14astos, Fortaleza 	
334. Monte .Sz Comp. Fortaleza 	
335. Mistareo Pel.solo, Fortaleza 	
336. Antonio de Oliveira Binô, Forta-

leza 	
337. Rayrnundo Gomes de Mattos,

Fortaleza 	
338. Jos4 da Silva Campos, Fortaleza
339. Guaracy de Carvalho tiiina,,For.

taleza

1	 1001000
1008000

1	 • iodou,

1	 100$000

5	 5008000
60	 5:0008000

2 	 2008000
1	 ilm000

lo	 1:000$000

lo	 .1:00o000

2	 2003000
1008000
1001000

1	 1001000
2	 2003000

1	 1001000

2	 '2003000

1.	 1001000
2	 2003000

1

2	 zombo
12 •	 1:2001000

1	 100$ó00
1003000

50	 5:0001000

10 •	 1:0001000
3	 .3001000
3	 300$000

2	 2001000

5	 5003000

1	 lOos000
3	 3001000

20	 2:000$000
20	 2:0003000

.20	 2:000$000
2 T	 2001000

5	 5003000

2	 2001000

2	 2008000

iô	 1:000600

e	 .260$000

10	 1:0(}0$000

50	 5:0001000

10	 1 :0001000

2	 2003000

2	 200$000
2	 2001000

10	 i:000$000
1	 1003000

1	 003000
- 1	•

10	 1:0008000
2	 200000
2	 2008000

340. Irmãos Araujo e Salles, Forta-
• laza . 	

341. Mario Araujo,„ Fortaleza... 	
342,..JOão dó Araujo Correia, lgorta-

.	 leza 	
343. Raul 'Barbosa, Fortaleza. 	
344. 1zaias Cordeiro da Rocha, Farta-

. leza 	 	 •
345. Nilo -.Leitão Pósc6a, Fortaleza..
346. Francisco dé Aasis Rarbosá, For-

taleza 	 • 	
347. LUiz-Stúdart, Fortaleza 	
348. (Juin:tarai-1e Studarb Filho, For- 	

taleza. 	
340. Jose' de' Alencar Ariripe, Forta-

lesa
350. Francisco Adves Linhares Fi-

lho, Fortáleza •
351. Julio Rodrigues,• Fortaleza 	
352. Bruno P. S. • Figueiredo, Ara-

' oaty , •	
:353. Miguel Felismino, Aracaty  .
354. J. Correia' & .Comp., Aracaly 	
355. F. Gurgel & Filho, Aracaty 	

	

356, Caurgel Vianna & Comp. Ltda 	
• Aracaty. - 	 •

357. Salles & Condi), Aracaty 	
358. José . .]Fellundno, Aracaty 	
359, Antonio FeliSninao filho, Ara-

.	 Caty. 	
360. Theophilo. Pinto, Aracaly 	
361. Jayme Freire de Andrade, Ara-

• taty„ 	

	

,362. João , Gurgel Barbosa, Aracaty 	
363. Clovis :Malv "eira, Aracaty 	
364. E. Malvelra & Comp., AracatY•

.365.1\1011ot). _Gurgel do AJnaral, Ara-
_	 caty.

•384. João •':Fiuza Lima, Aracaty 	
367. Francisco . andina Sobrinho,

Aracaty.
' 368. Sebastião . •arbosa
. • •	 •	 Aradaty. . .
369. Judio, Sciplão, Araoaty 	
370. Joaquim Porto Carninha,Aracaty
371. José Fernandes 'Marga!, Aracaty
372. Ricardo Nunes de. Deus, Aracaty
373. Alfredo Gurgel Lima Valente,

.,AracatY. • • .........
374. João .Carninha Ferreira, Aracaty
375. Addernir Mario Goyana, Aracaty
376. A. GOyanna & Comp., Aracaty 	
377. Francisco F.. da Costa. Lima.

. Araeaty 	
378. Nianiede Nogueira Pontes, Ara-

,	 .	 caty.	 • 	
379: José Nogueira, Aracaty 	
380. Victoriano Gonçalves -Bezerra

	

AracatY 	
381. José, Freire de 4ndrade, Aracaty
382. Judio Caininha Frore, Aracaty 	
383. Pôrto & Corno, AractitY 	
384. Goudim Sóipião & • COnap, Ara-

taty  •	 ..
385. Antonio Roberto da Costa, Ara-

386. Alui:tcP7Linea Caminha, Aracaty
387. Minando; praça; Aracat7 	
358. Eduardo Alves Dias, Aracaty 	
389. M. de Lourdes-A. Dias, Aracaty
3ao. Addo Moacyr Goyanna, AracltY,

	

391. José Barbosa Viana, Aracaty., 	
392 Afario'-Linaa, AraeatY . .
393. Associação dos Empregados do

COMMercin,Aracaty. .
3941, Newtort GUrP1 Pinto, )kracaty.
395. José ,de I,41ina Freitas, Araerity.
396. 'Matia ' Cavalcante porto, Aracaty
307. Caninha & Comp. AracatY• • •
3g.8. 1,1114 Gotrie1 & "Irmão, Araeity,
399. Ptesidonio José do, Amaral, Ara-

caty.
400: João Barbosa Urna, kracaty 	
401. Sarmisl Correia Urna, Aracaty
402 Jatob . 1locha. AracatY 	 • '

12	 1:2001000
3	 3008000

1	 tomo°10	 1:0~0°

1. Momo)

2	 2043000
20	 2:Q008000:

004000
-

.1 :	 003000

10	 1:0003000
50	 5:0003000

50	 5:0001000
3	 SM000

100	 10:001000
20	 2:0003000

10	 1:0008000
10	 1 :000$00ó

20 2:000$000

5	 5001000
.2010Q0

2	 200000
10	 1:0003000
10	 1:0003000
20	 2:0003000

iciósooó
.	 .500$000

.	 _
500sOole

3	 3001000
2	 200$000
10	 1:0008000
30	 3:000$000

2	 2008000

2	 coo$000
lã	 1:3008000
0	 poW00.

20	 2:0001000

2	 2001000

1008000.
2	 • 2001000

3	 3003000
5	 5001000
5	 2001000

20	 2:1100$000

20	 2:0001000

2	 - 2001000
2	 2001000

20	 2:0001000
3 •	 00$000:

5~00
10	 1:0001000

5	 5008000-
2	 2001000

' 1008000
1	 1001000
5	 5001000
5	 5001000'

50	 5 :0001000
20	 2:000$000

5 5~9
5	 5001000:-1:0008000,
5	 500,000
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40:3. José Costa, União 	 10 1:0008000
401. Carlos Augusto de Freitas, União 4 4008000
405. José	 do	 Carmo	 Chaves, 'Russas 5 5003000
406. Deuclecio	 Maia Gondim, Russas 5 5001000
407. J.	 V.	 Ferreira Lima, Russas 	 5 5008000
408. Merson Gonçalves, Russas 	 5 5001000
409. Bruno lipaminondas de Oliveira,

Russas	 	 10 4:0001000
410.	 'Vicente	 Velloso,	 Russas 	 2 2e08000
411. João	 Farias,	 Russas 	 2 2008000
412. José Rainallio A.	 Santiago, Rus-

sa; 200806Q
413. José	 Perdigão Sobrinho, Russas 5 5001000
414.	 lionii:Jeio	 VelJoso.	 Russas 	 2e0$000
415.:Benieio Rodrigues	 Chagas, M 	

Nova	 	 !O 1:0003000
416. Sandoval	 M.	 Nova 	 2 2008000
417. Candido	 Pereira,	 M.	 Nova 	 3 300$000
418. • Manoel	 Houorio	 Cavalcante Fi-

lho,	 M.	 Nova 1003000
419. Nisto	 Nogueira	 do Pontes,	 M.

Nova 	   .	 5 5008000
4,20.	 ,.s.• Icltiailes	 Rahello,	 M.	 Nova 	 2 2003000
421.. Uliseira & Irmão, Limoeiro-. 10 1:0008-000
422. Agenor Nunes Gurgel, Limoeiro 1 1008000
423. Angelica Lima Pinto, Aracaty 	 5 500$000
424. João Augusto de Deus, Aracaty. 2 2001000
425. Manoel	 Bernardino	 de	 Souza,

Aracaty. 2 2001000
426. Sociedade	 Artefactos	 de	 Palha,

Ltda. Aracuty.	 	 20 2:0006000
427. José Paschoal de Oliveira, Ara-

cate	 , 1001000
428. Joaquim	 Boanerges da Rocha,

Aeacaty.	 • 20 2:0001000
429.' Maria Zaira de Lima Rego, Ara-

caty 	  5 5003000
480. Irene de Lima Rego, Araciaty 	 5 :500$000
4f3,1. José Leonardo C.	 L.	 Ferreira.

Aracaty.- 	 1 1008000
432. Arthur Augusto de Deus, Aracatar 2 2003000
433. Benedicto Chaves Pinto, Aracaty 3 3001000
484. Nestor de Lima Pinto, Aracaty 	 2 200$000
435; Henrique C6e, Aracaty 	 20 2:0001000
436.	 ymundo Alves Barbosa, Ara-

caty. 1 1001000
137. Francisco de Assis	 Nogueira,

Araca ty 	 2 2003000
438. Pedro Gomes de Araujo, Iguatá 100 .10:0008000
439. Meton Mala, Iguatie 	 " 2:0008000
440. Alfredo, Vieira Ibiapina,• Iguattl. 10 1:0008000
441..Arlindo Gondim	 de	 Amoreira,

Iguatá.	 .	 	 10 4:0008000
442. Agostinho de Paula Britto, Iguatie 20 . 2:0008000
443. João Duarte Pinheiro, Iguatá 	 5 5008000
4 .14. Lin° Benigno, Iguatel 	 1 4008000
445. Pendes Gomes de Araujo, Iguatú 10 4:0008000
446. J. Gomes Moreira, Iguatá 	 5 5008000
447.Nogueira & Pinheiro, Igualai. • . 30 .3:0008000

.448. Solon & Lima Verde, Iguattee 	 10 1:0008000
449. A. Gonçalves de Carvalho, Iguate 5 5008000'
450. Ladisláo	 Arnaud	 Mascarenhas,

Iguate. - 	 5 5001000
451. A. Lima Verde, Iguatta 	 10 1:0008000
452.. farinai Lima Verde. Igutibe 	 2 200$000

-Manoel Baptista	 de	 Oliveira.
.	 (Dr.). Iguate.	 	 20 2:0008000

454: José Coelho de Figueiredo Ro-
eh a , Igu a te 	 10 1:0001000

455. Odilon Meudonça, Iguatie 	 10 1 :0004000
456.. Maria	 Joanna.	 de	 Mendonça,

Iguatii.•	 10 1:0008000
Silvino Filgueiras, Iguatte 	 1 1001000

.458. Sabino Antunes, Iguatte• 	 700$000
459. _Pedro.	 Alexandre	 de	 Souza,

-	 Iguatú.	 	 15 1:5008000
4450. Octaviano Benevides, 90 2:0001000
481. Francisco	 Thome	 da:	 Frota,

Iguatti.	 	 30 3:0003000
162. Alderico Mendonça, Igualai 	 10 1:0008000
463. Manoel	 Alexandre'	 de	 Souza,

Uru ate .	 	 15 4:5003000
454. Braz-Palpaléo, Iguate. 	 20 2:0008000
465. Antonio	 Paulino	 do.	 Amará!,

Ignatft. 	  :2001000

466. Deocleciano	 Bezerra	 Pinheiro,
Is otite .	 	 2 200$000

467. Associação	 dos	 Auxiliares do
•	 Cornmercto de lguate 	 5 5003000

468. Lourival Pinheiro Moita, Iguate 2 2008000
469. Francisco H. Montenegro, Iguate 30 3:0001000
470. Sidrim Jucá, Igualei 	 10 4:000$000
471. Belisario	 Alves	 de	 Oliveira,

igua.te.	 	 2001000
472. Joaquim Felicio Cavalcante, Ce-

dro	 	 too2ofio •
473. Bezerra & Irmão, Cedro 	 3 30050-00
474. José Bezerra e Silva. Cedro 	 5008000
475. Raymundo Bezerra da Costa, Ce-

dro	 	 10 1:0003000
476. Silvestre	 Fernandes	 Palmeira,

Iguate.	 	 semoo
477. Miguel Coelho Rocha, Iguatti:: 2 2003000
478. José Guise! da Silva, lanatil 	 300e000
479. LeonLino de Souza Rotim, Ieuatá • 500$000
480. Padre Pinho de Oliveira, Iguate 5 5003000
481. Vicente	 Alves	 do	 Nascimento,

lealate 	 .. 10 (:0903000
482. Crebilon Lima Verde, Iguatte 	 2003000
483. Wanderlou Cavalcante, Ignatie..• 10 1:0003000
484. José elleael de Araujo, Iguate.. 4001000
485. Leonel Vieira de Almeida, Igualai 1003000
486. Gustavo Correia Lima, Iguale. 30 3:000$000
487.	 Fran -cisco Gurgel Valente, Igualei 10 1:000$000
488. Paulo Lima Verde de Oliveiea,

Igu a te 	 .	 ..	 . 1008000
489. Adau to	 Benigno	 Cavalcante,

1001000
490. Theophilo Harndan, 10 1:0003000

è10.000 1.000:900100e

. Importa a presente lista de subscriptores em dez. mi'
acções, no valor de um mil contos de reis.

Fortaleza, 31 de dezembro de 1935. - A commissão:
P. Carlos Braga. - Luiz Vieira. - Jacob Elias Romm.

-Declaração nominal doe membros da administração d.
"Banco de Credito Commercial", sociedade anonymai formada
pelo conselho director, conselho fiscal e supplentes deste, elei-
tos em sessão de , assembléa geral constitucional, realizada em
1 de maio de 1936, conforme acta archivada na Junta Commer-•
dal de Fortaleza, em 12 de junho de- 1936.

Nomes - Profissão - Residencia
Julio Rodrigues, agente. commercial, Fortaleza - Ceará. •
Silvino C. Cabral, commerciante, Fortaleza --Ceará.:
Edesio Moreira Pinto, commerciante, Fortaleza - Ceará.
Edgard Falcão, agente commercial, Fortaleza - Geará.
Francisco Saboya Barbosa, inddstrial, Aracaty - Ceará.
(Membros do conselho director.).
Raul Conrado Cabral, commerciante, Fortaleza, Ceará.
Meton Gadelha, , cornmerciante, Fortaleza -.Ceará.
José de Carvalho Lima, industrial,. Fortaleza -- Ceará.
(Membros do conselho fiscal.)
Oswaldo Studart Filho, commerciante, Fortaleza -.Ceará.
Jcisé Moacyr Bezerra, cornmerciante, Fortaleza - Ceará..
José de Alenear .Araripe, funccionarlo publico,. Fortaleza

-' Ceará.
• (Supplentes do, conselho fiscal.)

•Fortaleza, 1 de maio de 1936. - Julio Bodrignes, prèsi-
denta . - D. Vasconcellos, gerente. -.P. Carlos Braga, 'di-
rector.	 .

'CERTIDÃO DA JUNTA COMMERCIAL DS CEARÁ	 BRAM

Certifico que foram archivados nesta repartição, sob mi-
mero .3.689 :(tres :mil seiscentos e oitenta e nove), os seguiu-
tes documentos referentes ao Banco' de Credito Commeroial,
sociedade anonyma, a saber: acta de assembléa geral, reali-
zada em 5 de outubro de 1935, que autorizou a transformação
da cooperativa em sociedade an,onyma; acta da assemblea
geral realizada em 1 de maio de 1936, que approvou a trans-
.formação em sociedade anonyma, bem como 06 .estatutos ao-
ciaes; estatutos da sociedade anonerma-, approvados.em assem-
bléa de, 1 de maio de 1936, e assignados por todos os. soclos;
balancete do Banco de Credito Caixeira', referente a 30 .de
junho de 1935; balanço geral do Banco de Credito Caixeira!,
encerrado em 31.de dezembro de 1935; lista nominativa.

•

a
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subecriptores, com profissões, residenoias, numero de acções
eubscriptae, capital realizado, devidamente sellada de accordo
rum a lei; e, finalmente, que foi pago o selio proporcional a
todo o capital subscripto de 1.000:000$000 (um mil contos
de reis). Secretaria da Junta Commercial do Ceará, 16 de
junho do 193e. Eu, Almiea Osorio •e Souza, certifiquei. Visto,
1 G. Perboyre Quinderó, secretario,

(G-3.550s-13-7-36--807$300.)

DMPREZA "JORNAL DO COMMERCIO", S. A.
ACTA DA TERCEIRA 4S.SE1stBLÉA GERAL EXTRAORD/NARIA DA EM-

PREZA "JORNAL DO COMMERCIO" S. A., REALIZADA EM TREZE
DE MAIO DE MIL NOVECENTOS E TRINTA E SEIS.

Aos treze dias do lues de maio de anno de mil nove-
centos e trinta e seis, pelas quatorze horas, presentes na sede
social da Empresa "Jornal do Commercio" S. A., na rua do
Imperador Pedro II, n. 346, 3° andar, conforme • o livro-de
presença, os accionistas senhores doutor Francisco Pessesa
Queiroz, Antonio Ferreira da Costa Azevedo, Alberto leonseca,,
doutor João Barata Cavalcanti, Augusto U. lalvão, Pedro

• Villa Nova, Manoel Soares e Odilon Mesquita, representando
um total de duas mil seiscentas e doze (2.612) accõe.5, mais
de dóis teme do capital social, reuniu-se, previamente con-
vocada, a Terceira Assemblea Geral Extraordinaria da EM-
preza "Jornal de Cornmercio" S. A.; afim de deliberar sobro
as renuncias dos senhores José Peada de Queiroz e Fernando
Pesseza de Queiroz, .director-presidente e director-secretario,
respectivamente, da Empreza,'bem toma discutir e votar rd
álteraeões que se fazem necessaria.s nos Estatutos sociaes,
consoante annuncio adeante transeriptes. Assumindo a pre-,
sidencia dos trabalho, o doutor Francisco Peasba de Queiroz,
direetorsthesoureiro, por se achar auseate o senhor Jose
Pess0a de Queitoz, director-presidente, segundo preceituam
os artigos vigésimo oitavo e oitavo dos Estatutos, e verifi-
cando haver numero de accionistas e quantum de acções exi-
gidos por lei, declarón aberta a sessão, convidando, para
primeiro e seguido secretarias, respectivamente, os senhores
Manoel Soares e Odilon Mesquita, que acceitaram. Após. o
senhor primeiro secretario procede á leitura do seguinte
annuncio de convocação:

Empreza "Jornal do Commercie S. A,
Assemblea geral extraordinária

rfavendo s actuaes director presidente e Secre-
tarie da tisnarem "Jaren do Cornmercies" S. A., les-
nueciado os respectivos logares, e, ao mesmo tempo,

• se impendo- varias Modificações nos Estatutos desta
..sociedade, são convidados todos os senhores , eufonia-
tas para uma reunião de assenabléa geral extraordi-

• nesta, &e, 14 horas do dite 13 (treze) do corrente,
• sede social	 rua do Imperador Pedro, II, n. 346,
• 3° andar, em que se deliberOrt sobre as &Iludidas re-

nuncias, procedendo-se, em seguida, caso &cultas estas,
á eleiÇãO dos novos directores • em substituição aos
renunciantes e ás taterações referidas.	 .
• Recife, 7 de maio de 1936.— P. Pessesa de Queiroa,
director-thesoureiro.

• • Expõe, a • seguir, o senhor presidente, que, em primais°
jogar, iria a Aesemblea deliberar sobre as renuncias dos
senhores José . PeSs6a de Queiroz , e Fernando Pesisba de
Queiroz, aos cargos de director-presidente e directóreeecre-
tario, respectivamente. O, senhor Alberto Fonseca, com a
palavra, euggere aos presentes que à Aseembléa nada decida
sobre as renuncias, ,antes de enviar um appello aos renua-
ciardes, no sentido de os mesmos recónsiderarem ¡ao pro-
potito em quê se acham, e cuja effectivaoão importaria uma
grande perda para a sociedade, que já muito lhes deve 4

• tena-na • maià alta conta a 'valiosa cooperação de ambos, cuja
preseeca no . seu corpo administrativo sótnente motivo de

- engrandecimento ë prestigio lhe é. Intervem o senhor pré-
.: sidente.para dizer que, não obstante • ter o mesmo sentir do

' orador, e• qual é, aliás, o de todos os accionistas, e antever,
de já, o quanto vai perder • a sociedade, com a retirada dos

*siais illustres e prezados consoclos, acha será infructifero o
appellos por iseo que, conforme carta que se acha sobre a
'mesa e a cuja leitura manda proceder, a resoluoão de ambos

-•o renunciantea foi tomada éra • oztracter irrevogave/, dês que,
segundo elles mesmos declaram, seus muitos . e complexos
afazeres, corno grandes iiidusiriaes ha capital do paíz s s abeor-
vendoelhee. toda a eetividade, os inhibem de continuar e

• prestar qualquer collaboração á sociedade. -Em vista des:es
formal declaração, o senhor Alberto Fonsecapropõe

- 
que oc

consigne, na acta, um voto de alta consideração e caloroses
agradecimentos aos renunciantes, pela sua actuação inezzo-
savel, honesta e grandemente proficua aos interesses' se-
ciaes, actuação essa que não soffreu a . menor sedução de
continuidade, desde a fundação cia Empreza até agora.
Submettida a votos a proposta, é a Mesma approvada psr
unanimidade, em votação nominal.. O senhor presidente
annuncia, em seguida, que se vae proceder á eleição dos sieis
novos directores, em substituição aos renunciantes. Está
informado de que a maioria dos presentes tem como candi-
datos a director-presidente e director-secretario, respecti-
vamente, os senhores Barão de Sua.ssuna e dotttor Caio Pe-
reira. Acha a escolha acertada e juSta, isso porque, quanto
ao primeiro dos candidatos, são notorlas suas elevadas
qualidades montes. figura de subido conceito et nossos
circulos e sobretudo das classes 'conservadoras, que elle é,
e, particulerruente, com relação á Einpreza, um seu forte
sustentaculo e, quanto ao segundo, se.trata de um abnegado
auxiliste do "Jornal do Commercia", seu redactor-secretario
desde sua fundação, e que lhe vem dando o melhor de dedi-
cação e'actividade. Declara, ainda, que vai mandar prócede7r
ás eleições alluclidas, as quaes, de accordes com o art. 21
dos Estatutos, serão por escrutinio secreto.. Passando-se,
logo após, 4 votação, cru primeiro togar, para o cargo de
director-presidente, foi verificado ter sido eleito, por' unani-
midade o doutor Henrique Marques do Bollanda Cavalcanti
(Barão de Suassuna). Procede-se, em seguida, á votação
para director-secretario, obtendo maioria de votoS, o doutor
Caio Pereira. O senhor presidente congratulasse com os
presentes pelo resultado das eleições e dá, após, a palavra
ao doutor João Barata Cavalcanti, que a solicitára, para in-
dagar se a Empresa "Jornal do Conantercio" 8. A. já
adaptara sua lei basica ás disposições do decreto n. 24:776,
de 14 de julho de 1931 — Lei de Imprensa —, pois, segundo
fóra informado, a sociedade contava, no selo de seuts accio-
nistas, alguns attingidos por dispositivos da citada lei.
O senhor presidente esclarece, então,, que a Empresa estava
enquadrada não só nos preceitos da Lei de Imprensa, mqs
Lambem, nos da Constituição Federal, sobretudo quanto a)
prescripção do artigo 131 da Magna Carta, que veda a pree
przedade de emprezas jornalistieas e sociedades enonymni
Por acções ao portador e a estrangeiros, não podendo . Dates
e. 29 pessõas juridices ser accioniates das sociedades; ano-
nymas proprietarias de taes emprezae. Nes5e tocante, a
directoria da sociedade sempre teve o maior zelo e escrepulo,
-mantendo a Empresa dentre) das urinas legaele máxime
porque a Um jornal de livre opinião e que se 'preze de uma
critiea honesta e ponderosa, como, pensa, é o "Jornal do
Commereio", corre o dever de, antes que tudo,' se curvai
aos imperativos de lei por Melhor •e Mais autorizademente
executar o seu progratnma. Tanto mais que a lei sempre
foi e, há de ser a Suprema nornSa reguladora de tecles as
actividades sociaes. Vale-se do ensejo para dizer elné vae
officiar ás autoridades competente,s, comitunicando-lhaS que
o "Jprnal do Commercio" está, com sua otganilacão, rito-
rosaisierite dentro doí preeeltós legaes que lhe dlatrn respeita.
E crê, até, que é alie um doa poucos °raieis de pUblicidaln
do pais, que se acham constantes á legislação vígente'S
O doutor João Barata Cavaleanti manifeeta-se satisfeito corri
as declarações do senhor presidente, a quem agradece a •
explanação feita. Rede é obtem, depois, a palavra, o senhor
Antonio k''erreira dá Cesta. Azevedo. Diz que, née obstante
elaborados Intelligente e , previdenterente, os adues Esta-
tutos da Empreza, sua execução, entretanto, tó Curse de
pouco maiá de dóis sanes de existeneia da socied,áde, reveion
a, necessidade de algumas modificações em Varios de seus
diap6sitivos, modificaeões que em nada alteram ou desvir-
tuárh o espirito ,e o syitema dós mencionados Estatutos, ao •
passo, que irão, inquestionavelmente, tornar de Mais faci/
praSiea a administração da Sociedade e mais effieiente •a
defesa dos intereeset desta. Ni' iseo,, e após trocar ideias
com diversos acciOnistas, resolveu elaborár as eegtiintes alte-
rações, que Etibmette á consideracão da .A.seenablea: •"Modi-
ficações a serem introduzidas nós Estatutos da Emprezt •
"Jezrnal do Commercio" 'S. A. O artigo quede terá á ss;-
guinte redacção: "Art. 4` O capital social é de três rnil
contos de reis (3.000:0003000), dividido ern. tres mil (S.000,
acções nominativas do valor de uni conto de réis (1:000$000)
cada urna." O artigo aetimo ficará: assim redigide" "Art. S."
— Os 'directores são obrigados a caucionar, em garantia de
sua gestão, dez (10) acções da sociedade, que serão depo-
sitadas na caixa sóciaL tornando-se inalienaveis 	 incom-
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mui.ecaveis, emquanto uão forem approvados, pela ,assemblea
geral. os actos e contas do • director cujo exercício houver
cessrdo". Supprirna-se a alinea f do artigo nono, assim
concebida. "Praticar todos os actos de adininistração, com
os mesmos poderes attribuidos ao direetor-thesoureiro in-
clusive os. -de gestão social". O artigo -decimo terá
a seguinte redacção: "Art. 10 — Ao .director-theettureiro
compete: a) praticar todos os, actos de gestão relativos aos
fins e objectivos da sociedade; h) nomear . e dispensar
auxiliares technicos e mais funccionarios da empreza, agen-
tes, cobradores, fixando-lhes os vencimentos e percentagens;
r! representar a sociedade, activa e passivamente, cru juizo
ou fóra delle, pessoalmente " ou .por mandatarioque cons-
tituir; d) superintender os serviços --de contabilidade, _ter.
sob sua guarda todos os bens e valores sociaes, arrecadar
a receita e realizar as despesas e exercer os demais encargos
que digam respeito especialmente parte commercial e
financeira da. sociedade; e) . como director do "Jornal do
Commercio" imprimir a. direcção e orientação doa seus
trabalhos re:rlaccionaes, estabelecendo, ainda, normas e regu-
lamentos para os diversos 'serviços e para o -pessoal do es-
crip'orio mercantil, das officinas e da redacção; () manter
sob elle guarda os livros comrnerciaes; g) assignar os ti-
tu!os. papeis e documentos de responsabilidade, relativos á
geetao da sociedade; h) emittir cheques e demais documentos
de (*r(dito, acoeitar, endossar e descontal-os; i) instituir
procuradores córn poderes e attribuiçõea que julgar conve-
nientes, e firmar com os nomeados quaesquer contractos;
5) organizar, annualmente, o • relatorio e o balanço sociaes;

, apresentar á assemblea geral ordinaria o relatorio com
todas as informaeões e esclarecimentos,* balanços -  demais
dociimentos'; I) contrahir emprestimos, assumir obrigações
e trans:gtr.. Supprima-se o artigo decimo segundo (121 e
SIIP.n alíneas. -Terá o artigo decimo terceiro (13°) a seguinte
I .ettareão. "Art. 13.O "Jornal do Commercio" terá uni'
gt-ritito e um redactor-secretario, nomeados pelo director
besoureiro." O artigo decimo oitavo, no seu paragrapho

uni • o, ficará assim redigido: ."Art. 18— § unioo — Quando
assemblea geral extraordinaria feir requerida -por 840i 3-

Distas. faz-se mister que estes sejam possuidores de anões
que representem metade do capital social". Supprima sse o
artigo vigesimo (20°) . Ao artigo vigesimo quarto, dê-se a
redacção que se segue: "Art.. 24 — As reuniões das assem-
Mas geraes serão presididas .pelo director-presidente, que
com idará dois accionistas para servirem de secretaries, e,
nas suas faltas e impedimentos será stibstituido na confor-
midade do art. 8.°". Stipprima-se o art. 28 0 (vigesimo
vce • Supprima-se a alinea d do artigo 30 (trigesimo)".
O senhor presidente . diz que, corno membro da directoria,
poude realmente, por varias vezes, verificar a necessidade
das alterações, tão esclarecida e opportunamente propostas
pelo senhor Costa Azevedo e, por isso mesmo, as acha dignas
de todo o apoio. Ia submetter a :proposta- á discussão e
votação. advertindo aos presentes que, de accordo COM os
Estatutos, a votação podia ser symbolica, nominal " ou por
escrutinio secreto,' . pelo que pedia que a Asserebléa
vesse sobre qual o modo a observar. Foi deliberado, una-
nimemente, que a votação seria nominal. Logo em-eeguide,
passou-se á discussão da proposta .Costa Azevedo, prestando
seu autor varies esclarecimentos solieitados, depois -do que
st deu inicio á. votação, em resultado da qual, se verificou
que as modfficaeões acima transcriptas haviam- sido integral
e urianimernénte approvadas". Nada mais havendo a tratei.:
tei stisnensa a sessão. .a fim de ser lavrada a presente acta,
;ele depois de lida e approvada sem impugnação, vai as-
si -nada por mim, Odilon Mesquita, que a Mandei lavrar e
subscrevo. e pelos demais accionistas presentes. Recife, 13
ti maio de 1936.— Odilon Mesquita".-- Francisco pesada de
(me ires. -7-; Antonio Ferreira da Costa Asevedo. 	 Alberto
rnnseca.— João Barata Cavalcanti.— Augusto 	 Gaivão.—
redro Villa Nova.— Manoel Soares.

Publicado no "Dlario da Estado", orgão ciliciai do
fado de Pernambuco, no dia 14 de maio de 1936.)'

—
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• Certidão
certifico, em cumprimento do despacho exarado pelo

Sr. Dr. director-secretario, em data, de cinco (5) do cor-
rente, mi petição em que a Empreza "Jornal do Córnmercio
S. A. Aedia para certificar si está archiveda nesta repar-
tiçãsi a sua acta de. assembléa geral extraordinaria realgada
em treze (e3) de maio do corrente armo, que revendo' o

,	 •
archivo oesta--Junt Commerciai "deite consta .'ó archivaniets;e
ca' acta de as.sembléa gerai extraordinaria da Einpreee
"Jornal-'	 Counnercio" S. A., realizada ',em treze .13)
maio de" mil novecentos. -e trinta .e seis (193G, cujo arehi-
vamento foi effectuado sem doce' (5) de junho do alltidde
anno,,sob o' numero cento e ,oitenta e. seis (186) . E; para
constar, eu,- Anteogenes Cordeiro, › 1° official da Secretarie
da Junta Counnerrial de Pernernbucó, passei a- presente cer-
tidão aos seis (6) dias , do.- mez 'de. junho do anuo de ud
novecentos e trinta -e seis (1936)

Subscrevo e assigno...Data supra.— Enéas de Enema, -
director.

(C — 3.552 ,— 13-7-1936 — 204000)
• -

COMPANHIA ESTRADA DE FERRO E MINAS DE SIO
JERONYMO

ACTA DA A SSEMBLÉA GERAL. EXTRAORDOÇARLA, - REALIZADA EM 6 DE
JULHO DE 1936

Aos seis dias do mez de julho de mil novecentos e trinta
e seis, na sala das sessões da Companhia .Estrada de Ferro e
Minas de São Jerimynaó, -á' rua do Passeio numero ,dois, decimo
primeiro andar, sala mil cento e um, nesta Capital; ás quatorze
horas é vinte minutos, o Dr.' Luiz .Betim Paes Leme, director
da Companhia; declára que decorreram vinte minutos depois
da hora ,fixada no amainadode convocação e que -se acham
presentes 21 (vinte e um) aacionistas, conforme consta do Li-
vro' de Presença, posseidores de .98.353 (noventa e ,oito mil
trezentoss-e cincoenta e ires) ;loções ao portador, representando
9.834 (nove mil 'oitocentos e trinta e quatro) votos. Aceres-
canta e"De . Luiz Detim Paes Leme, que, muito embora não sé
achem representados dois .tervis_ do capital social, sendo es»
a terceira e ultima 'convocação, a as •semblea, poderia funecionar
com qualquer numero, 'conforme,' nos termos da lei e dos esta-
tutos, foi declarado- no annuncio de convocação é nas cartas
registradas e protocolladas dirigidas 'aos aedo is eis. Dava,
por isso, como installada- a presente asseniblea extra-
ordinaria e indica o -Dr. Rodrigo Octaeit. Filho, liara presidir
os trabalhos. ~cita, unanimemente a- indicação, o Dr. Ro-
drigo Octavio Filho assume a presidenoia e, depois de agrade-
cer a prova de confiança, convida para primeiro e segundo se-
cretaries, respectivamente, os :Srs.-Ive -de Magalhães e Dr.
Pedro Latir, completando-se, assim, a mesa. Em seguida, o

, presidente declara abertaa sessão e lé o :annuncio de convoca-.
Cão da Presenta assembléa. Finda essa leitura, communica que
deixa de proceder á leitura da acta da ultima aesernblea,rea-
lizada em ,dezenove de maio de mil novecentos e trinta e seis,
por ter sido a mesma lida,approvada, aSsignada por todos es
presentes apUblicada no Diario .Official,:e Jornal do Cotnnier-
cio, respectivamente de dez e doze de junho de mil novecentos
e trinta e seis. Entretanto, si algum dos. presentes 'o desejasse,
mandaria lèl-a. Ningtiem se manifestando a -respeito, • consi-
dera essa' leitura dispensada. A seguir, o presidente declara
que a presente_ assembléa geral extraordinaria foi •convocada
especialmente para diseutir &deliberar sobre a conveniencia_
de ser assignado com a Companhia :Carbonifera' Rio Grandeuse,:
um accordo comrnercial e- industrial; solicita; por isso, que a
directoria da Companhia preete- á assembléa os neoessarios es-
clarecimentos. Pede então.a palavra- o Er: Luiz Betirn Paes
Leme, director da Companhia,. e expõe á. aseembléa as ratões.
que justificam a assignatura com •a Companhia Carbonifera
Rio Grandense de um ac,cordo coMinercial e , industrial de com-
munhão de. lucros e. perdas .e .de administração conjuncta das
minas de ambas por urna terceira entidade—o Consorcie Admi-
nistrador de: Ernprezas de Mineração; para tal fim exclusiva-.
mente conatituido. Acrescenta te Dr. Luiz -Betirii Paes Leme,
que ó conselho fiscal- dá Companhia e - seus principaes aceicse
nistás forarnpreviainente -ouvidos pela directoria, tendo ma-
nifestado o 'seu inteiro accordo. E como . tanto a minuta desse
contracto de adnainistiração conjunota communhão de lu-
orcei e perdas, ceino a. minuta' da conatituição • do -Consorcio
Administrador de Empresas ele-Mineração,.constain- da acta da
reunião oonjuncta da directoria e do -conselho fiscal, realizada,
em vinte de-, suaho-de-mil novecentos e trinta .e seis.-lavrada a
folhas trinta e Um do livro.-proprio, que ,se achava sobre a
Mesa, :o Dr.- Luiz Betim-Paes Leme, solicita do Sr. presidente.
qUe -mande procoder á leitura dessa, acta. A pedido do preet- -
dente; o- primeiro secretario procede, então, á. leitura da refe-
rida "acta de reunião consitincta da directoria e do. conselho
fiscal. Finda essa leitura, o presidente pede a um dos mem-
broesio 'conselho fiscal ,que proceda -á leitura.do respectivo pa-
recer, : que tambem. se achava sobre . a mesa, tendo o Dr. João
Gonçalves Pereira Lima, procedido á seguinte leitura: • "Pare-
cer do conselho, fiscal OS membros 'dó "' eonselho fiscal da
Companhia -Estrada" de Ferro ,e 'Minas de São Munem,' abaixo
.assignadee, tendo eXamistado as minutas de contracto da cona •

•tituiçgoi.'do' Consorcio Mininititrador de. 	 Eroprezee
•



S. A. COTONIFICIO GÁVEA
BALANÇO EM 30 DE JUNHO DE 1936

Actit:vo.
Terrenos e predio • da fa-	 •
• briza	 . . 	 -
Outras propriedades .
Machinisiams,
alachinismos novos . 411.1. 5,618:2268762

.730:0008000
27D:000$000

2.983:0008000
633:2268762

.Manufactura . . . 	 	 897:9858630
' Alinoxarifado . . 	 	 667:7928210 1.565:7778840

•Sellos de consumo .	 9:0208220
Sellos de contas assigna-

das . . . 	 	 5958000	 9:6158220

Apolices para fundo de se-
guro . . . 	

	

Diversas contas . . • 0044	

Acções em caução

15.:570$900
1.017:3488890	 1.032:9198790

80:0008000
8.286:5398612

• • • ••••n

Passivo
Capital	 . . 	
Emissão *de debentures . 	 2.000:000$000

Menos: resgate . '„ .. • 	 150:0008000

Fundo de reserva . .	 555:0008000
Fundo de deterioração ...	 940:0008000
Lucros e perdas	 316:8428802	 1 . 811 :8428802

Diversas contas . . . 	 	 1.914:6968810
Dividendo 20° . .	 150 :000$00o
Caução da directoria . 	 	 60:000800i,

8.286:5398612

Thesouro Nacional
dação . 	

Thesouro Nacional -
OUPO	 • 	

Letras descontadas 	
Emprestimos em con-

ta corrente 	
Letras a receber 	

Effeitos a receber de
c/alheia:

Do exterior 	 	 318.086:1148700
Do	 • • 408.621:4768400

Cobrança nos Estados 	
Valores em liquidação. 	
Valores caucionados.. 	
Hypothecas . . 	
Valores depositados. 	
Agencias e filiaes no interior  •
Correspondentes no exterior 	
Correspondentes no interior  •
Titulos e fundos pertencentes ao banco 	
Immoveis . 	
Moveis e utensilios  '
Thesouro Nacional - c/responsabilidade

(Convenios no exterior). 	
Diversas contas . 	
Titulos ouro depositados no exterior, no

valor nominal - de £ 2.445.201-19-7
pela ultima' cotacão 1.775.054-9-0
a 6 d 	

Caixa, em moeda corrente 	

2.500:0008000

1.850:0008000

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1936. - Arlindo L. Fer-
reira Chaves, director-presidente, interino. - Antonio Au-.
gusto Teixeira Franco, guarda-livros.

(C-3 .654-43-7-936-578100) .

BANCO DO DRASIL

BALANÇO EM 50 DE JUNHO DE 1936
Activo

- Contas de arreca-

Conta compra de
112.371 :3968300

207.761 :7438400
1.013.453:4438700

1.957.933:5438300
32.077:7778000 3.003.164:7648000

724.707:5918100

482.354:0328820
22.925:2728500

1.753.854:770$00u
207.796:0298300

2.526.460:1198300
2.580.218:3718200

343.170:7798300
2.675:4908500

71.690:7648200
23.510:9508300
2.463:0008000

284.499:5028800
219.772:4138920

• 71.002:1788000
229.933:0258900

'12.870.632:1958540

•!.	 •

-
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cão e da administração et:Jejuada -e amimei-Mão de lucros e
perdls das Companhias Estrada de Ferro e Minas de São Jero-
»yrno Carbonífera Rio Grandense, verificaram a convenien-
cie, Pára o interesse. da pPinieira,"de sér, por intermedio do
citado consorcio, effectivada a dita administração conjuncta e
coininunhão de lucros' e' perdes; .pelo que são de parecer que
.eÁeS contractos, Salvo alterações não . substanciaes, devem ser
approvados .pela• assembléa extraordinaria conVoéada
para o proilmo .dia 24 'do corrente mez. Rio de Janeire, 20 de
uiilo de 1936. Guilherme Guinle. - J. G. Pereira Lima.

-Egydio GUichard jr." .. Finda essa leitura, o presidente ptie
em discussão o contracto de constituição do - Consorcio Admi-
nistrador de EmPreias de Mineração e a minuta de contracto a
ser aSsignadO entre a Companhia Estrada. de Ferro e Minas de
São 'Jeronymo, a Companhia Carbonifera Rio Grandense e o
citado Consorcio. Administrador de Emprezas de Mineração,

'• bem como o respectivo parecer dá 'Conselho fiscal, concedendo
a.palavra a .quem delia qiiiiér fazer úso. Nirtguem pedindo a

, palavra, o-presidente os submete á.votação, tendo sido os
, mesmos approvados por unanimidade de votos abstendo-se ,de
votar os directores e membros do conselho fiscal. O presidente
declara:então que á vista da resolução unanime da assembléa,
Coou a directoria autorizada a. assignar com a Companhia

.Crbonifera..Rio Grandense. e o Consorcio Administrador de Em
prezasde Mineração, o contracto de administração conjuncta e
de bornmunhão de lucros' e perdas nos termos em que foi
approvado.pelo conselho fiscal e pergunta si 'algum dos accio-
nistasipresentes deseja fazer uso da palavra.. Levanta-se, en-
tão, o Dr, :Luiz Betim Paes Leme' e - pede seja consignado em
acta, um voto de agradecimento ao conselho fiscal da Compa-
nhia pela valiosa cooperação - que emprestou á. directoria por
oceasiao das negociações.' que permittiram a conclusão do

• accordo.com a Companhia Carbonifera Rio Grandense. Posta a
, votos, foi essa, proposta, .unanimemente approváda, abatendo-

ee de Votar os membros do conselho fiscal. Pede, ainda, a pala-
vra o Dr. Luiz Betim Paes Leme e propõenm • voto de louvor á

.mesa, pelo modo com • que dirigiu os trabalhos da assembléa,
sendo ,tambem-, essa proposta . unanimemente approvada,
abstendo-se-a mesa de votar. A.seguir. pede a palavra o doutor
Adhemar de Faria, e propõe que 'a acta da assembléa seja as-
signada , pela . mesa, sem .Prejuizo dos demais accionistas que
também queiram .fazel?-o..- O presidente submette á discussão
da' aSsembléa a proposta do Dr. Adhémar de Faria e ninguem
•querendo: fazer :uso : da palavra, é a,meama posta a votos e
unanimemente approvádá, abstendo-Se, ainda, a mesa de votar,
Nada. mais havendo a tratar e- ninguein mais desejando fazer
uso da palavra, o presidente, em nome da mesa, agradece o
votcede- louvor dado pela: assembléa e o . comparecimento dos
Sra. accionistas, declarando: encerrada a sessão e mandando
lavrar a presente acta. Eu,. IVo de Magalhães, primeiro secre-
tario; fiz esta .. acta • qUe; depois de lida e approvada por todos
os presentes, vae assignada pela 'mesa que dirigiu os tra-

: balhos, da' asseinbléa e demais accionistas abaixo-firmados:
• ... Rio de Janeiro, 6 de' julho de 1936. - Rodrigo Octavio
Filho, presidente.	 Ivo de Magalhães, 1' secretario. - Pe-
dro Latir, 2° secretario.	 Luiz Betim Paes Leme. - J. Luz-.
tosa.	 - Rocha Miranda Filhos & Comp., Ltda. -
Renato 'Rocha Miranda, 'gerente. - A. de Sampaio Ferraz. -
Booz . Perestrello da Camara. - P. p. do Banco do Commer-
cio, Alceu.Rodrignes..- P. p. do Banco Boavista, Fernando
Portellá. P. p.- dá Banco • Francez é Italiano .para a Ame-
rica. do : Sul,. Armando .Coelho Matheus. - Evelina Rlinge-
lhbeler: Toié"Gemes de-Freitas. - P. p. do Banco de Cre-
dito Mercantil, MareiliO de' Andrade áfoncorvo. - J. G. Pe-
reira Lima. - Julio Latir.- - Egydio Guichard Jr. - Euge-

•nio Sonold...DanielAtves' de Britto. -;Adhenzar de Faria:

DEPARTAMENTO.NACIONAL DA INDUSTRIA E COMMERCIO

,

• MINISTERIO DO TRABALI10,!INDUSTRIA E COMMERCIO

. •	 Cekidão
Certifico que, por despacho do Sr. director geral, de 13 do

corrente,' 'foi , archivado mesta .repartição, sob -n.. 1Z.687, o se-
guinte documento referente á Companhia Estrada de Ferro e
'Minas. de São Jeronymo,.sociedade anqnyma, a saber: Acta de
assembléa:geral•extraordinaria, realizada em 6 de junho do
corrente ati.no,•que .autorizou ,a directoria a assignar_ com a
Companhia Carbonifera. Rio.Gratidénse e com o COnsorcio•
Administrador .de.Empre.zas de Mineração' um' accordo com-
Inercial e industrial...Eu, .Luiz Auguato Alves Feiosa, 2° offi-
ciai - da '1 , secção .deste : Departamento, passei a presente certi-
dão: -(Sobre. 10/1.de .estampilhá federal e ,um sello de Edúca-
.ção).Rio de Janeiro; 13 de julho • de 1936. - 'Luiz Augusto
„Alpes Feitosa,.2° officiál. Visto. '---;• Gustavo Adolpho Bailly,
direi,•tor .nda:-.Secção	 m•do•Comércio. Abaixo esteva o carimbo do
Departanlemto., *

IN 3.862-13-7-35 --1738400'
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PaáStt,t)Pass ivo
100.000:0004000
249.286:1394300
10.000:0004000

1.300:0004000
1.8t0:000$000

U350:0004000

2000008000
1 .951 :345$020
•1••••••••411d•iffitiiiiiii.aa.w.
7.500:0004090
2.473:g004000

444:300930
200:0008000 3.323.660:6674300

412:0578800• • •

Capitai. .
?urdo de reserva 	
Pundo de reparaC6es 	
Piuldo de dePreciheo de

Fundo de ,depreeiacâo de
meteria/.	 . 	

Lucros tuspensát, 	

tifiprestinio por debenttoeá, 	
Aferioà: néÊigátada64 	

eitUç4 ,) da direetOrie 	
!baileis détcontadoa. 	

Gretióres e seldoe diverso:
obrialedgá

peitax':
&31'1 1..

lifehes: Dopo.
alto.a
bises.

7.500:0004000

7.171:8464020

5.956:2005000

40:000000
256:104,à0

:apitai .
.land(5 de reserva 	
missão em cirouiaoáo 	

Deposites:

;ImI contas correntes
com juros 	  1.057.715:1214600

Em tontas cortentea
limitadas .	 203.466:1188600

EY11 contas correntes •
sem jures 	  1.228.192:3574200

Em Contas a prarO
fixo . . 	 	 613.468:9144900

Emn contas de corá-
pensacão dó èhs.,
cplé g	 	 .	 220.010:1558000

zni garantia dó ttedi 	
desdita to Caba-
lhõ -- dec. nu-
mero 24.637-

Titulos ern caueão e em ~sita 	
;?uto dépésibdo pelo Thelouro Nacional
• - 18.287.806,627 gra, de ouro fino

Agendas e filiam nõ interiór 	
Correspondemtes nó nteriór 	
GõrreSpondentes tio interior 	
Promissorias a pagar TIO exterior 	
Sequest a pagar. 	
Dépoeitantes de effeitoe para earafica 	

&naus é dividendos:
Saldo anterior 	 	 1.785:3424000
GO° dividendo a dia-

tribulr 	 	 7.500:000400d
a1•10•0•11••••••~MI••••••••••••

Diversas tonteá .

970.632:1953540

	Rio de Janeiro. O do julho ch: . 1936.	 Frende° de Lm-
ingd, presidente. - /osd Nfrolau ritmo, thsfa do rie-

partarnénto de Contabilidade.

COMPANRIA MANUIPACTORA FLUMININgt

MUNO lágiVáL EM 30 Da T3NHo. bt

Activo

411••••••~1~.~.~
31:3138420

Meada Nado-
• .	 1.292:0008200 1.224:2138630

Jtitt5a de effilWatUnd ....
Obrigam 1929:

Coupón 13 (Êtildo) 	 	 . 1~0
autOn .14 (Parte) 	 	 167:5408000
Venstedótaa- . 	  ...	

156:5118400 2,002:5968446Útedõtét dívatiaa. 	 	 353:3614416
al~i•IIINEMS•••n•••n

18:148830015Mdefteas nlo réelannadea 	 	
815:0008000DlNidérido fl. 58 (I distribuir) 	 	

1.463:1364000Contfáctoe de 40040 	 	
1.657:0214410rallelidas Pertencente,* á tereeiroi 	

25:420:640070

toma 4wi310041 Pwiy-effc, 	 Dr,tglnéfitg§,
Future, contador.

telldó exaffilnado 4* livrot, 5 40 mesa da Córntathiã
Manufactota Plunlionas Para e saim attra fi0dO em 30 dg
junho de 1035, caruba:mos tilo o balanço acima dernonIxtra

't.atdadaira situae3n da eonapanhia em 40 de junhO dê 1036,
cordertaa os livros, documentos 6 as intórnlaões a ti6s Pres.,
tadat.

o de Janeiró, 10 da julho de 1085. -.310 Aultffé, Doeís,
Bati da CO. .~ ellartèred Actonntanta (15gritèg erri

4.106.840:1808000

321.564:7381300
2.474.001:495 888

120.044:440 780
4.626:9544000

284.490:5024800
93.300!000400O

1.207.061:0238020

9.285:2428000

495.624:8184420
4

• 3.037:71000
1.402:350 000
8.833:550 40AMaehi0latame é installag5e6 . . . •8,8.4haásaa.

&UMs extaténtes em 20
de junho de 1936:.

Droga* e naedicannent0a 	

mmoaarirado.	 . 	 	  1
Óleo .embudattvel. 	

A1gOd10 era panas. 	
Al$0dió em manufactura

patino naanuladuradós 	  2 .40:9228800
.3134130104

328:7408910

10:2018000
431800

AnNeaCaudonadas . 	
übrigacões a reasbar 	
Devedores e saldOs Welles ......... ..,....
Caixaí. 	
Alõdão comprado. 	
1-,À-tcodas a dieposição 	

(C 3.604 -- 134435 -- 1374700),

BANCO ECONONMICÓ NACIONAL

Atoáz.luoo laza 30 8* nilinCI Os 1935

Activo

Titulei! demi:n.11101os	 • • - ...
roprettiffies em e/ cOrrentes	 ... 	
Itulos em Catótlea

MOUS cauCionadat . • 	 . 	 .	 •
Valores caucionados . . . 	
Iro:novela	 .
Moveis é utensilióS
Càiká (em (14)ÕÉ tel é banem)
Cootrátotoa e éóritéffiét
tetro	 retalie, .	 , 	
DiverÊas conMs

4.116:8468704

60:0004000
170:0734500

2.787:4304870
10:0854400-

1.8a:1364000
1.657:0214410 •

127:7444000
48:2524600 4
34:4424500
20:0003000
41:4354200

446:3904950
16:44547$0
14:9123600
29;00040
2:00Q30 0O

15'4:C94970

Tettag e MUS.

935:$838000,'
M~W~M~MM:

25:429 :5494974



Ortrielikt,.• •
_ .

Passivo

Julho de 1. 5_,j13	 !! do

BANCO. COMMERCIAL . DE MINAS GERAES

rerçR-feira1-'1,

'•• BALÁNço 1:11 30 . DE JUNHO DE
• .	 '.

•
N	 • . Activo• .

Letras . deScontadas,
LetráSi.e' effeitos a' receber, do. interior
Valores	 liquidação.
Einprestimes • 'em conta 'corrente
Valores cautionadoS. •  • •
ValoreS',"dePogitad'os:. 	
Agencias' e'filiaeS: 	
CorreSp.oridentea; dá : interior. .. 	
Bypothecas: ' 
Emprestimos,',hypethecarios".

. 	
Caixa: •	 -• • ..	 •	 .

' Em diVersos'..hancos.
'Diversas .contas»

.-Wituloa-,' e fundes .P.ertencentea 'ao

15.217:4608817,

..	 i•	 ,. ,	 ,	 • ,
.Capitha - . . .. .' 	 	 4.000:0008000
Fundo",de reserya

,

.•  ' ' ' •	 , 603:3858900
Depositose,m" conta cerrente 'cem .juros, 	  • 1.873:9518467
Depoeitos em Conta, corrente de aviso , 	 •	 657.:7208700

•~Otos . • eln Conta .corrente • a' disposição 	 '	 156:1058000
Depoeitoa., em •• cOnt'a couente , , sem juros 	 	 63:3448750
Depósitos •' a I-ka'zo • fixo.	 574:3228300
Dépiisikis 'ena' °cinta: de Cobrança,' do interior:	 212:7218276
Tituléa em' caução e deposito 	 	 3.900:8338700
Caixa Matriz: ...' . , 	 	 2.256:6338200
Valores . hypOtheearios:	 .**: .. ..:'.... '.-: 	 	 488:0148824
Effeitos a. -pragar. ., . •  :	  	 26:1838800

' Lueros :e perdas. : ,. .'.. 	 	 174:6638900
Diversas 'contaa.!...:' :,.. .• . 	 	 189:5808000

• Caução" 'da directoria. , • • 	 	 40:0008000,•

15.217:4008817

1930

0.047:550400
212:7218270
71 :95376
86,:7848900

-4450308000
3.495:8038700
2.257:4208900

2:1418740
490:4198245
488-:0148824
023:0708100

597:1198140
131:8188710

banco .--	 247:0008000

•
Passivo •

Acções da Sociedade Cooperativa de Segu-
ros Operarios 'em Fabricas de. Tecidos.

CaiXa • . .	 .; •
Saldos de vírias' coatás . .
Titulos 'de valor • (debentures)
Depositos eambiaes • • -
Devedores diversos, • .
Acções. caucionadas . . 	 60:0008009
Bancos -- Tituloe em cau-

ção	 • . 	 	 2;846:9238400

Passivo
Capita/ . . • 	
Emprestimo em obrigações

(Debentures) 1' série
Emprestimo em obrigações

(Debenturek); 2` série

Fundo de reserva . 	
Fundo de, cleterioramento.
Fundo de 'garantia de di-

videndos.	 •

,15.000:000$000

	

5.100:0008000	 •

•3.600:0008000 8.700:0008000

207:7168270
•3.987:4968760

	

O3:401$963	 4.298:6118993,

Juros de obrigações
(Debentures) 1' série

. Não reclamados : . . . 	
Selarias •a pagar . . . 	

: Obrigações a pagar
• Em Moeda estrangeira
Credores'diversos . .
Caução da directoria- .,	 60:0008000
Titulos caucionados . . 	 2.846:9238400•

•

9808000
157:6558500

420:9278000
8.828:8218930'

2.906:9238400

40.313:9228823

Capital	 •	 .	 • 550:0008000
Canção	 da	 directoria	 .	 .	 	 20:0008000
Fundo de reserva 45:7328200
C/ de arrendamentos • 29.0008000
Fundo de 'depreciação 36:9998100
Depositoa a prazo.	 .	 	.fixo 36:4768600
1),ePositos • em o/ .correntes	 .	 	 69:3268,800
Credores por titulos a cobrar' .	 	 34 :.4328500
Titulos em caução	 .	 .	 	 41:4358200
Diversas. contas	 .	 . 71:9808900

935:3838600

• , Rio de Janeiro, 3'04 de junho de 1936. Manoel Alpes
da. Cruz Rios, director-gerente. ,--. Manoel Rios, director-se-;
cretarió. - Nilo Calazans de Menees, chefe da contabili-
dade.	 ,

(C3.658--13-7-936--40$p0).„

• COMPANHIA DE 'FIAÇÃO E TECIDOS CORCOVADO

BALANÇO BERA': DO i e 'SEMESTRE DE 1936

Fabricas	 .	 23.440:4778421
Terrenos e casas . .	 2.755:7478075
Moveis e .utensillos
	 '51:9148500 26.248:1388996

Manufacturas (algodão
• lã)	 2.857:7048160

Algodão em fabrico 	  ' 720 :8358900
Lã em fabrico . . 	 	 1.418:6628600

Ah:Um:afifado:

Materias primas (elgo-
dão e lã) -. • .

Sobresalentes, drogas e
.diversos . 	

1.175:0428450

1.327:3318387

.	 .Rio de .„Janeiro,. UI de julho de '1936: --:- Felix Fonseca.
direetor-,Preá.kdente,..-, •-• H., P. Coelho; contador, interino.

• Ris,1oNsi•n.4.Xo DA: CONTA "LUCROS E PERDAS" DA MATRIZ E FILIAL]
. , • DE,CARANGOLA, NO BALANÇO GERAL PRCiOEDIDO EM 30 DE JUNI-10

, • ,	 ,	 .	 . .,	 Debito .
Despeaas•*,,geraez.:,	 •

, DiSpendidOs l com honorarios da, directoria
• ..*e ordettOós !dos ‘funedienarios• : 'com pu-

blicações; impostos; impressos e objectos
. • "de .escrinterio, eto., etc., durante o Bernes-

• •	 . • tre....' 1.•-•'..` .. 	'	 ' '	 • •	 . 	 79:5698840
Juros:; ' n • ' '' :- :

-	 • Fecho ;deSta .conta. . e . •	 	 101:1588850
iFundo 'de, reaerva •:„'	 •

• • • Destinadok .a sesta • conta: ' •	 18:009821f
Percentagem -do. conselho fiscal:
• • '1 90- destina.doWeita'conta, de accordo com
• .-	 os - estatutos: • . -. .	 1:8008900 .,

Dividendos: , " '
* • Pelo..23', deo S . %• aO,anno. 	 	 160 :000$000,

•Lucros . .e :perdas': , :, •
• • Saldo: que-passa: '. '	 174:6638850•

535:2028651

_	 ; . , .	 • '	 • ,	 , Credito .
Lucros- e perdas : .. •	 .

.SaldO anterior. ." . • . 	 174 :3818951
.• Saldo das, contas de "alugueis, cOmmissões,

• • jurbs e 'desConeps,‘ deduzidos os perten-
centes'ao semestre seguinte. . . : 	 	 360:8208700.,	 ,	 ,

,
' Bonin'a.: 	

'•	 .

4.997:2028660
o

2.502:3738637

22:0008000
, 9:2118700
34 :8808?30
92:3428000

112:4508600
3.388:3938300

2.906:9238400

40.313:9228823
• •

Rio ,de Janeiro, 30 de junho de 1936. - Dr. Bruno José	 *,sorl?!Pao:t.
Gonçalves, director. - Cicero Garcia de Oliveira, director,	 fl. .0r, interino.
inNrino. -• Eduardo; Pereira Olmeiro, contador.	 •	 P.'`VOetite

• en--3.553-13-7-936-828600W	 •	 g55'-'13_7193 -,1328600).

535:2028651
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D1A1110 OFFWIAL

S. A. FABRICA DE TECIDOS MARIA
CANDIDA

Edificio de 'A Noite", 1.611

Activo

.5.çude 	
Edificio da fabrica 	
Casas de habituo 	
Terrenos 	
Machinisrnos 	
Installação electrica 	
Central Electrica. 	
Installação contra incen-

di° 	
Moveis e utensilios 	

	

Vehiculos e semoventes 	
Acções da Sociedade Coo-

perativa de Seguros 	
Caixa 	
Caixa, da fabrica 	
Algodão 	
Algodão em fabrico 	
Manufactura 	
Almoxarifado 	
Acedes em caução 	
antas correntes 	
Banco Allernão Trans-

atlantico à/caução.
Diversas contas 	

1.043 :398$100

passivo

Capital . 	 	 1.000:0008000
Emprestimo por deben-

tures 	 	 1.00:0009000
Effeitos a liquidar......
Caução da directoria 	 ,
Conta,s correntes 	
Titulos caucionados--
Diversas contas. 	

3s043:398$100

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1936.
— A directoria. — Arribai Farid, guarda-
livrós.

(C-3.ES61-13-7-936-498000)

VIDRARIA BRASILEIRA, S. A.

ACTA DA ADSZMDLItA CDRAL ORDINADIA14. 12

As Vinte horas do dia trinta de ju-
nho de mil novecentos s trinta e seis,
reunidos na série deSta empreza, e rua da
Alegria numero quatrocentos e sessenta
e dois, nesta capital, consoante convoca-
ções datadas de una, quinze e vinte e dois
(1,15 122) do corrente mez, no Diario
Official, e dia vinte e tres (23), no jor-
nal GâCeta de Nottefas, de que ha um
exemplar sobre a mesa, nove accionis-
tat .cobstarrtes do livro de preseneae
censo a e4uir sé . descrimina, represen-
tando por si e eorno procuradores de ou-
tros cinco Mil e novecentas e eeteela
acdés: Francieco SsKinp, mir quinhen-
tas e duas (1.502); 'Daniel Sepervielle,
repréeentado pelo acciernista Gruilherme

Melecchi, novecentas e cincoenta (050);
João Grumbacb, duas mil quinhentas e
duas (2.502); Pedro Wolmann, no-vecen-
tas e duas (902); Hortencio Lopes, qua-
renta (i0); João Pinheiro, quarenta
(40); Guilherme Melecciri. dez (10);
José Carlos Lisbóa, dez (10), e Luiz Ar-
n eta, quatorze (1'1). e sob a presidencia
do Sr. Francisco Sylvino, que declara
que, conforme se verifica do alumiei° de
convocação, o pbjecto da presente assem-
bléa é tomar conhecimento do relatorio
da directoria, parecer do conselho fiscal,
e eleger os novos directores, cujo man-
dato termina de accdrdo com os estatu-
tos desta empreste bem assim eleger os
supplentes de directoria, os membros do
conselho fiscal e seus supplentes, e con-
vide ao primeiro secretario Sr. Pedro
WoIrneen a proceder á leitura do rela-
torro da directoria e do parecer do con-
selho fiscal, (pie são concebidos nestes
termos, respectivamente: Relatorio da
directoria — Em obediencia ao disposto
no artigo cento e quarenta e sete (147),
do decreto numero (434) quatrocentos e
trinta e quatro, de julho de mil oitocen-
tos, e noventa e um, vimos declarar-ves
que a fabricação continúa paralysada,
em virtude das mesmas razões do anno
anterior, obrigada pela coneurrenda ex-
tremamente accentuada na collocação de
nostos productos. Rio de Janeiro, 1 de
abril de 1936 (mil novecentos e 'trinta e
seis). Guilherme Melecchi. — Luiz
Arrieta. Parecer do conselho fiscal —
Os abaixo assignados, membros e eup-
plente do conselho fiscal da Vidraria
Brasileira S. A., com sede nesta capital,

rua da Alegria n. 462, de acceirdo com
o que dispõem os estatutos da mesma,
exatninaram , os livros e documentos que
lhes foram apresentados e têm a satis-
facção de declarar que os encontraram
na mais perfeita ordem. A escripturação
está feita com clareza e correcção, ha-
vendo perfeita harmonia entre os lança-
roerdes e documentos cOmprobantés.
Por esse motivo, opinam pela approvação
do relatorio da directoria, bem como das
contas e balanço relativos ao anno fi-
nanceiro, decorrido de primeiro de .abril
de mil novecentos e trinta e cinco a
trinta e um de merço de mil novecentos
e trinta e seis. titio de Janeiro, oito de
abril de mil novecentès e trinta.e seis. —
Daniel Sttpervielle. — Carlos Landoes.—.
Jose Gruntko.ch. O Sr. prdeidente an-
nuncia em discussão os relatorio e pare-
cer acima. deseriptos, offereeendo a pa-
lavra a quem della quizeüe fazer' uso; e,
como ninguem a tom'asee, Os substrato
votação, sendo appreVados sem debates,
abstendo-se de votar as pessoas a isso
impedidas por força de lei. A seguir, se
Procede á eleição da directoria, do con-
selho fiscal e dos seus respectivos sup-
plentes, verificando-se depois de apura-
do o eteratino, terem sido reeleitos para
directores os Srs. João Ganzo Fernan-
dez, Luiz Arrieta, Guilherme Melecchi e
José Carlos Lisb6a, e para supPlentes da
directoria, na ordem, os Srs. Archime-
das UIrla, Annupciato Gesualdi. Jorge
Supérvielle e Francisco Sylvino. Para
membroe do cotiellio fiscal, os Srs. Luiz
J. SuPervielle. Carlos LanclOes e João
Grilibbach, e para supplentes do mesmo.
na nrClegl, os Srs. Daniel Supervieile,

Victor Coussirat de Araujo e Oscar Pe-
dreira, eleitos todos por unanimidade dr.
votos. A assemblea, por unanimidade de
votos, determina que os directores per-
ceberão a importanda de dois contos de
réis, como seus honorarios, e a seguir,
os directores presentes,- eleitos nesta as-
sembléa declaram sua desistencia em fa-
vor da empreza de ditos honararios, até
que a empreza tenha liquidado todos os
seus compromissos o entre num periodo
de prosperidade. Em seguida, o Sr. pre-
sidente offercce a palavra a quem deita
quizesse fazer uso. e. Como ninguem a to-
masse, suspende a sessão e convida os
Srs. accionistas presentes a esperarem
que seja lavrada esta acta, que, depois
de aberte a sessão, é lida e poeta em dis-
cussão, sendo approvada sem observa-
ções, e em seguida essig.neda pela metia
e mais accionistas. A Preserite 'acta é la-
vrada pelo Sr. secretario Pedro Wol-
mann, que a redigiu e dictou. Rio de 4-
neiro, 30 de junho de 1036. A .directoria:
João G-anzo Fernandez, Luiz Arriei*,
Guilherme Melecchl e José. Carlos Lis-
b6a.

ANNUNCIOS
•n••••••111,111n11n11111..e.101.10.

Centro dos Commissarlos de folicia

SÉDE: AVENIDA HENRIQUE VALLA-
DARES N. 17 — SOBRADO

AsSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARLA

De ordem do senhor presidente, con-
vido os associados deste dentro a Mn-
parecerem á assembler" geral extraordi-
e ia, a realizar-se no dia 16 do cor-
rente, ás 14 e 15 horas, respectivamente,
em 1 . e r convocações.

Assumpto: Reforma dos estatutos. —
O primeiro secretario, Archimedés Pinto
Amando.

(C 3.531-9-7-36-278500--3 vezes)‘.

Banco Portuguez do Brasil
TRAN8FZ.RENGIA5 DD AGOID

-
Ficam ssupeneas as trausferencias de

acções, a partir de 16 do ~rente, inciu-
sive, até o dia em que for anunciado o
dividendo relativo ao 1° semestre do cor-
rente anuo.

Rio de Janeiro, 9 de Julho de 1936.
— A directoria.

3.640-9-7-36-18$400 -=-3 voes).

Lojas General Electric S. A.

-AsSEbleLEA GERAL EXTRAORDINADIA

Fieerri notificados os senhores accio-
nistas qué a assembléa geral extraordi-
nada, convocada para o dia 11 do cor-
rente, ás onze horas, para decider eobre
eleição de directdees, fica transferida
para o dia 17 do mesmo mei, ás 14 • horas,
na sede da sociedade, á avenida Rio
Branco n. 114. — A directoria'.

(O 3. 1-1O-7-36-208400-2 vezes)

100 :000000
365 :521 $050
155:727$-540
100 ;00-000J

1.084:685$150
37 :280$400

336:406$49G

166 :960$750
9 :069$300
5:985$000

2:300$000
3 :244$100
3:0703150

72 :838$600
44 :062$000

120:440$660
136 :298$210

12:000$000
68 :344900

39:990100
178 :5728500

301:258$800
12:000$000

026:5558300
39:904$100
363:5898900

(C-3.5d2-13-7-936-87$700.)

4
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Empresa Bra5i1eira de Diversões

ASSEIUBLEA GERAL EXTRAORDINÁRIA

De ordem do Sr. presidente, convido
aos senhores accionistas da Empresa Bra-
sileira de Diversões, para se reunirem em
assemblea geral extraorclinaria, que será
realizada no dia 15 do corrente me, ás 15
horas, na sede social, para approvação
de contas e interesses sociaes.	 •

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1936.
— João Alberto Gressan, gerente geral.

(á 3.546-9-7-36-158300-3 vezes)

A' Praça

JOX0 ALBERTO FERNANDES, esta,
belecido á rua da Passagem n. 18, com
negocio de botequim, declara á. praça
e a quem possa interessar que, em 4 do
corrente mez, firmou documento de pro-
messa de venda do seu estabelecimento á
firma RIBEIRO & TEIXEIRA, estabele-
cida á avenida Ataulpho de Paiva nu-
mero 324, quem se julgar seu credor,
queira apresentar o seu credito no prazo
da lei.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1936.
-- Iodo Alberto Fernandes.

eln

Confirmamos a declaração supra.
Ribeiro & Teixeira.

Reconheço a firma retro de João Al-
berto Fernandes.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1936.
Em testemunho (estava o signal,pgblico)
dá verdade. -- Francisco António Ma-
chado, tabellião.

(c . 464-10-7-36-49$000-3 vezes)'

Companhia Edificadora

JUROS DE "DEBENTURES" Á PAGAA

Do proximo dia 15 do corrente em
diante, excepto aos sabbados, serão pagos,
no escriptorio desta companhia, á rua
Visconde de Inhaúma n. 80, 1° andar,
das 13 1/2 ás 15 112 horas, os juros
relativos ao 1° semestre de 1936, do em-
prestimo de 4.000:0008000, de 31 de ja-
neiro de 1912, á razão de 8 % ao anno, ou
sejam 88000 por debenture.

itio de Janeiro, (0 de julho de 1936.
— directoria.

*CO 3.05-10-7-36-20400-4 vezes) ._ _

IA11.10 O 11,'ICIAL

S. A. Monitor Mereanuil

ASSEMBLéA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores accionis-
tas da S. A. Monitor Mercantil a se re-
uninirern em aesembléa . geral extraordi-
naria, no prokimo dia 27 do corrente mez,
ná séde da sociedade, á rua. da Quitanda
n. 159, 2° andar, nesta Capital, ás 13
horas, afim de deliberarem sobre o au-
gmento do capital social e consequente
modificação dos estatutos, de conformi-
dade com O que ficóu +resolvido 'uai as-
sembléas geraes extraerdinariai, 'reali-
zadas em 29 daseteinhro de 1934 e 7 de
fevereiro de 1935.

Rie de Janeiro, 10 de julbe do 1928.
— Pela, Sociedade Anoma lnlonitor
Mercantil, Pedro Leite • Bastos, director-
nresidente.

(C 3.647-10-7-36--39$800-3 Vezes)

Chrysbraz S. A.,

ÁRGEMBLÉA GERAL AATRAOADINARIÁ

GOD.VidarD-S8 os senhores accionistas• .a se telpitens ern aesetlblea geral extra-
ordhleria, no dia. 22 de julho do corrente
anile, pata deliberar sobre a proposta de
alteração de estatutos. — A directoria.

(C 3.551----13-7-36--10$200)

Associação Asylo São Luiz para
a Velhice Desamparada

ÁRGEMBLtA mut, oannuniA

A directoria da associação convida os
senhores associados a se reunirem em
assembléa geral orclinaria, ás 16 horas
do dia 15 de julho corrente, á rua 33.110DOS
Aires n. 54, 1' andar, para julgarem do
balanço e parecet da COITII1113$ão de ebn-
tas, referentes ao amo de 1935 e proce-
derem á eleiptio ha módulos, da cOrn-
missão de cOntaS e supplentes para o cor-
rente exercido.	 •

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1938.
el(réctona.

(C 3,537-9-7-36-30600-2 vezes),

Julho- do 1936 - '15553_ _

União Beneficente dos Militares
ÁSSE1VIBLÉÁ GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
Os senhores socios são convidados a se

reunirem em assembléa geral ordinaria,
no proxirno dia 39 do corrente, ás 16
horas na sede social, á rua 13 de Maio
ns. 33/35, 9° andar, para os fins deter-
minados no art. 70, lettra b, dos esta-
tutos. —*Manoel Cavalcanti de Arruda
Camara, director-presidente.

(C 3.559-13-7-36-10$200)

Sociedade Anonyma Viagens
Internacionaes

ÁSSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

Segunda convocação
Não tendo se realizado a aSsembléa

convocada para o dia 6 do corrente, por.
falta de numero, são convidados os
nhores accionistas a se reunirem, nO da
17 deste mez, ás 14 horas, na sede social,
á avenida Rio Branco n. 21, para discuti-
rem e julgarem as contas do armo de
1935, eleição do conselho fiscal, seus
supplentes e o cargo de director-gerente,
vago pela renuncia.

Rio de Janeiro, 8 de' julho de '1936.
— A directoria.

(C 3.449-8-7-36-208400-2 vezes)

Declaração
Perdeu-se a carteira de identidade nu-

mero 155.686, registro n. 264.933, per-
tencente a Virginio Augusto Coelho.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1938.
- Virginio Augusto Coelho.

Reconheço a firma de Virginio Augusto
Coelho.

:lio de Janeiro, 13 de julho de 1936.
Em teStemunho (estava o signal publico)
da Verdade. — No inipedimento °ocasio-
nal do tabellião, o substituto, Arthur.
Cardoso de Oliveira.

(C 3.657,13-746-7$100)

Companhia Inunobillaria Paulista
de Reembolso Integral

C. I. P. R. I.
sONVOCACX0	 AsessuatitA ema,

un,uaterou
Convidamos os senhores accionistas a

comparecerem á assembléa geral extra-
ordinaria,.que se realizará no dia .29 da
julho corrente, ás 16 horas, no esoripterio
da Sociedade Anonyma Martinelli e Car-
bonifera Riograndense, tambem eseripto-
rio provisorio de nossa sede; no Rio de
Janeiro, sito á avenida Rib Branco 'nu-
mero 106, afim de proceder it . eleição da
nova directoria, deliberar sobre a re-
forma doa eStattitos sodaes, tomar co-
nhecimento da integralização do au-
groento do capital approvado:pela asOsin-
bléa de 27 de fevereiro proximo passado,
e outros assuMptos de mteresSe social.

Rib de Janeiro, 10 de Junló de' 1935-
citrectoria.

$.661,.s..-1303-;38=-.183300)-

IMMEN

Reconheeo a firma de Ribeiro & Tei-
' xeira.	 .

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1936.
r	 Em testemunho (estava o signal publico',

da, verdade. — O tabellião, Olegario Ma-
rianno.

Companhia Fiação dê Algodão

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidEidos os accionistas da Com-
panhia Fiação de Algodão para se reuni-„
rem, em as'sembléa geral extraordinaria,
em sua sede social, á avenida Rio Branco:
n. 9, 2°, pelas 14 horas do dia 14 do
andante, afim de tomarem conhecimento
da renuncia do seu director4presidente,
apresentação de contas do renunciante e
procederem á eleição do seu substituto.

Rio .de laneire, .10 dá julho de 1936.
— A directoria.

(C 3.653-10-7-36-20400-2 vezes)
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Companhia Cessionaria das Docas
do Porto da Bahia

TERCEIRA CONVOCAÇÃO

ASSZMBLÉA DOS POSSUIDORES DE OBRIGA-
ÇÕES AO PORTADOR, COM GARANTIA DE SE-
GUNDA HYPOTHECA, DO EMPRESTIMO CON-
TRAI/mo EM 1917
A Companhia Ceasionaria das Docas

do Porto da Bahia, nos termos do 'de-
creto n. 22.431, - de 6 de fevereiro de

•• 1-933, e na • conformidade da escriptura
publica de . 29 de setembro de 1917, con-
voca os possuidores de obrigações ao por-
tador do referido emprestimo para se
reunirem em assembléa geral, afim de
tomar conhecimento do novo accordo
que celebrou, por escriptura publica de

- 29 de outubro de 1934, em notas do ta-
laollião do 10° officio, com os represen-
tantes dos possuidores do emprestimo
primeira hypotheca livro n. 407, a fo-
lha 36. Este accordo, que modifica o de

•8 de de julho de 1932, asaignado em Lon-
dres, estipula a retomada dos pagamentos

•a partir da conclusão das obras previstas
TIO decreto n. 22.942, de 14 de julho de
(933, e a distribuição das rendas de toda
proviniencia auferidas pela companhia,
deduzidas as despesas geraes e as de ex-
ploração do porto entre os obrigacionis-
tas dos dois emprestirno, na proporção e
conforme as modalidades constantes da
rusncionads, esoriptura.

Declara a companhia que, uma vez aps
provado o accordo referido, ella tem
desde logo Si disposição dos obrigacio-
nistas a somma correspondente á parte
nue lhe toca em virtude do referido et-
cordo, e cujo pagamento será immedia-
tamente annunciadu.

Não tendo comparecido á segunda re-
união, convocada para o dia 12 do cor-
rente, obrigacionistas em numero legal,
convocam-se de novo os mesmos' obriga-
sionistas para se reunirem em assem-

. 16a. geral, no dia 15 de julho pro-
suno futuro, na séde da companhia, á

enida Rio Branco n. 46, 3* andar, ás (5
boraé, e deverá ter, presente para deli-
berar validamente dois terços, pelo me-
nos. dos titules em circulação do em-

•:.prestirno, que são em numero de 59.709,
exclnidos deste numero os pertencentes

companhia.
Os titulos com que os obrigacionistas

se habilitarão a comparecer e votar na
assernblea deverão ser por elles denosi-
lados' no Banco do Brasil ou suas alou-
'cias ou em outro estabelecimento banca-
rio sujeito á fiscalização do governo fe-
deral. Os certificados de depositos apre-
sentados á asSembléa anterior de 1 de
julho de 933, poderão ser utilizados para
a assembléa ora convocada.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1936.
.— A directoria.
. (C 3.311-23-6-36-916900-2 vezes)

Banco Commercial de Minas Geraes

23° DIVIDENDO

Na thesouraria deste Banco se pagara,
a partir do dia 15 do corrente o divi-
dendo correspondente ao semestre findo,
á razão de 8$000 por acção.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1936.
— A directoria.

(C 3.556-13-7-36-66100)

Banco do Brasil
60° DIVIDENDO

De ordem do senhor presidente, faço
publico que o sexagesimo dividendo de
156000 por acção, relativo ao primeiro
semestre, de 1936, será pago a partir do
dia 20 do corrente, na seguinte ordem:

Dia 20—Bandos portadores de titu-
los ,

Dia 21,— Casas bancarias e firmas
commerciaess'idem;

Dia 22 —Lettras -A e 13:
Dia 23 —Lettras C a I;
Dia 24 —Lettras J a M;
Dia 25 —"Manoel" e "Maria';
Dia 27 —Lettras N a Z.
A partir do dia 28 do corrente, serão

pagas todas as lettras, indistinctamente.
Rio de Janeiro, 13 de julhe de 1936.
P Jf.: Lima, superintendente.

Caixa Beneficente da Marinha
ASSEM¥LÉA GERAL ORDINARIA

.Primeira convocação
Os senhores socios são convidados a

se reunirem em assembléa geral ordi-
naria, no proximo dia 30 do corrente, ás
14 horas, na séde social, á rua 13 de
Maio ns. 33/35, 9° andar,. para os fins
determinados no art.,43. lettra b, dos es-
tatutos. — Alberto Pereira de Lueena,
director-presidente.

(C 3. 560-13-7-36-106200)

•Companhia Immobillaria Adminis-
trativa S. A.

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

São convidados os senhores accionis-
'tas a se reunirem em assembléa geral or-
dinaria no dia 25 do corrente, ás quatorze
horas, na séde da companhia, á avenida
Rio Branco n. 106, 2° andar, afim de to-
marem conhecimento e deliberarem sobre
o relatorio da directoria, balanço, contas
e parecer do conselho fiscal, referentes
ao exercido de 1935, e, bem assim, para
a eleição do conselho fiscal para o exer-
cido de 1936.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1936.
A directoria.
(G 3.564-13-7-36-20400-2 vezes)

A' Praça.
Guilhermino da Costa, sócio da firma

Gaspar 84 Costa, estabelecidos á rua das
Laranjeiras n. 414, nesta cidade, cain
botequim e restaurante, communica á
praça ou a quem interessar que, tendo se
retirado da sociedade, em 13 do cor-
rente, o seu socio Antonio José Gaspar,
convida a quem se julgar credor da firma
para apresentar-se nu endereço acima, no
praz de 30 dias, para a sua liquidação.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1936.
- Guilherminõ da Costa.

Reconheço a firma Guilherrnino da
Costa.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1938.
Em testemunho (est.aVa o sageal publico)
da verdade. — Raul de Lima Barbosa, ia-
bellião substituto.

, (C 3.554-13-7-36-126200)

Companhia Manuf adora
Fluminense

RUA VISCONDE DE INHACMA N. 06, le
Del21. a 23 do corrente e desse dia era

diante, ás quintas-feiras, pagar-se-a, Da

escriptorio da companhia, das 13 ás 15
horas, o 58' dividendo, á razão de réu
10000 por acção, relativo ao i° semestre
de 1936.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1936.
— Manoel Ferreira da Silva, presidente.
• (C 3.685-13-7-36-406800-4_ vezes):

Associação dos Escreventes da Jus-
tiça no District° Federal

• ASSEMBLÉ k GERAL ORDINAFtI

Convocação
• De ordem do senhor presidente, con-

voco todos os socios effectivos, em uso
e goso de seus direitos, para, de conformi-
dade cern a lettra "B" do art. 54 dos
estatutos sociaes, se reunirem em assem-
bléa geral ordinaria, no proximo dia i$
do' corrente, ás 20,30 horas, em ultiraa
convOcação, na sede social, á rua da Qui.
tenda n. 96, sobrado.
• Ordem do dia
Discussão e votação do parecer, do con-

selho fiscal; eleição e posse da directoria
e membros elegiveis - do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1936,
— Rubens Azambuja Neves, secretario.,

(C 3.666-13-7-36-14$300),

Companhia Industrial São Paulo
e Rio

'Empresa Immobillaria Edificadora

São convidados os senhores accionistas
para se reunirem para a assembléa geral
extraordinaria, no dia 22 do corrente, ás
14 horas, á rua General Camara n. 92,
loja, para tomadas de contas e assum-
pios geraas da empresa.

.	 Rio de Janeiro, 6 de julho de 1938.
— A directoria. '

(C 3.427-7.6-7,-36--` 243600-4 "vezes)

Companhia Immobillaria Adminis-
trativa S. A.

•Acham-se á disposição dos senhores
accionistas,, na séde da sociedade, á ave-
aida Rio Branco 106, 2° andar

'
 os do-

cumentos de que trata o art. 147 do de-
creto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1936.
•--- 4. directoria.	 ..	 , .•.-•

sre-3.5655'..434-86-8$200)

DIVIDENDO

Avisam-se os senhores accionistas que
que, a partir do dia 22 do corrente, será
effectuado, no escriptorio desta compa-
nhia, á. rua Uruguayana n. 104, 3°, e
pagamento do dividendo referente ao
anuo de 1935, á razão de• 24$000, por
anão.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1936.,
— A, directoria.	 '

•
(C 8.663.-43-7-8E÷40$2001

f
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•

OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA
Âa eneommendas de Obrai qui 'nau rodi

rem acompanhadas de Inipertábola das,
aliada é* despesas de Porte e reglitio
do Correio ido sor8o attsodidat, alo se
podendo *coelha em págáraento de obras
ou et. eXemplerei dó *Mario Ofticialc
suba do Correio,. eittiMpilhas do sell*
adhésivo, cheque ou ordem de 'gramem.
tó. Dirtègó em' reinéttlitás á* imperten•
cias em vales poete**. 	 • I

dLidi ninais da Itepnbliea*, pelo
Dr. Tarttzlinto de Eozila, toem o abati-
Mento de tie 4‘, quando a ecquisiOão fôr
de trai ou mais exemplares, em Virtide
dó . .ottIcle de 1 31initter10 da 3ditlea Mie
mero L264, ia 11 de *obste de 094

tetos da $unta tiovernatift • do
Governe Provieorio, (Indice)
1930. .• • 4 	  102000

entoe do Governo Protieerio, or-
Ir:adiados por A. D. Ribeiro,
1932.	 1. II b 	 • 	

Acção Penal (Lei•n. 828, de 28 da
outubro de 1899, que amplia

• a aéclõ penai por dentitácia,
decreto n. 2.475 de 4 cie ne-
verobrô de 1899 que regrila*
meutl o art: 5' 65 lel 11, 628,
de 28 dis outubro de 1913 	

aertcoltora (Crea b Ilinisterte
• dt), Déetetõ *. 1.6M, de 20 de

dézerobro de 1906, 	  11000•

Ail,os (Decreto n. 8.656, de 24 de
outubro de 1898). Regulamento
para a tencesaão de água dos

- encitaroentog isubIlocit 	

	

. Agua (Concesetio &seta no Dia	 +
triold Vedeta!). filmara& nua
mero 20.951, de 18 de janeiro
de 4933 	

Alfandegas (Contelidaclo dal Ide
das). • I... 	  8$008

Akcherõe dci'Iardiza Batente* do -
Rio de :anidros •

Volume In 	 •••••• 44444•111 1151000
. 2 . ;Volum* ro.	 	 g 555080

Yolerne	 	  15$099
;Volume	 	  101000

'`..kciivo Nacional (PublloaedeS
. Vaiaste T. • 	 ,	 . •1	   10000,
Sibáláb-Ill'aemuutáimuta.....r* 84009

.ffolurne"IV, •••,••••••••E•g••••
Yoltilne V•i......w.adakwukaan
NOblélie	 	
Volume YU ."....witka. ias
Yolume itemedenkihukásiOat
N;0111323tiIXártemaisentuassul
Volume X
YObline 1.1 exen.-asaocksio~
Volume xn Goint.eleaiutt~'
Nohuhe XIII.• 	

,VAIUMe XV .
Volume XVI. • • melhé....ai

NrolUrft. ret Ge a 	
YOIUMe XVII •..4'4 	
VOIlltde l XVIII. o ó 1...É e Ni •
YOltirtiti XX
Volume XXI *Ate euraatidiuiskiii

teOrinbe	 Yubsitteãoxii.s(ii
Nolurne xitv, wes.au é§ ka.. *Mio
Volume XXV tèrkkes:cli.O.iiitimil
Volume XXVI beA;stoni"...ors.	-
Voillitle mora ••.•••••••‘•••
YOlurne XXVIII

Trindade) ó e Te
	 102000

YOMIIII1 XXIX eome,.:,..wythe d03005
Yelnine XXX
	

11$009
Volume XXXI	 •	 • 14000

Áztho Neolonal:
• Tirante* que os bollandizos

useraro com os moradores
dó Rio Grande	 Leio
Garro.	 *II ia • ** * **

O 0 Ole00 	

▪ ie á• 	

Anne de 1916 kgrixtirmokimpoil 85005
no de 1917 cif..:Kk s:i0X0À 401008

4820 44 194 sgagmaxwie 55000

Alistamento e organIsado dos
aro/alvos eleitorais (Decreto
a. 24329, de 1934 	

Asron utioas Civis (8ervie0e)
••• (Decreto a 20.914 de 8 do
janeiro de 1932)

Aspecto antropegiographIci dá

	

Constitnioão, por A. Bezerra 	
Abone Preriseria~40. froil

t8d, di 18-~Aearais

5$005
5$000
82000
MOO
75000
5$005
8$000
62000
62000
32000
5000
82000
21000
65000

42000
61000
Inani
85808
75000
75000
0000

Cartas sobre a Prostpopeia
— Bento T. Pinte, e Pere-
grino da Azedos • riiino
Pinheir0. •

0009	 Ataranto Dias subi Blographia

*raivo§ do Museu Nacional;
Volume XVII.

19800 Volume XXIII
Volume V.

Archivos Eleitotaes (Alltdementó
e organizado dos) 	 • 	 12000

&mann, Gera.. .(Regulamento
para o estabelecimento de),
Decreto a. 1:102, de 21 de no-
vembro de 1903. • •• 	  1$000

Annuario do Legislações de Pa-
tenda, por Alfonso Duarte itlá
beiro:

22000
22000 Ir, à losentadorias (Pune:Mon:cio*

1:Micos). decreto n. 19.838, do
9 de abril de 1931 	

208000 dcountalaches remuneradas, (de-
crete n. 19.576, de	 de ja-205000	 neiro de 1922). • 	

30$000
Alistamento Eleitoral (Lel aty,

meto 3.139, de 1915 	

•Anne de 190 grces,ffeemerwie
Ante de 1920
Anho de ItOtt ecoou* MI 117,11~ 9011899 •
Anne de 1922 .4x•ir*•••mist•ii MOMO
Anuo de 1933 •-• 	 ........	 MON

Autoraei (Lei* de &rendi), 148,111
as. 406, dê 1 de hgbatd de 1
• 2.577, de 17 de Janeiro dl
119111. • . •i•eàã •	 •6i4dbobt.

Acuram (Direitos), Decreto ai]-
mero 4.790, de 2 de janeiro
de 1914. 	

Arrojedita (Nove minerei. por
Dialma Guimarães. • .	 Une

Atlas pluvionietrido do flordesto
do Brasil, por Delgado de Car-
valho (Geraes), 1923 	 	 93598

0008

Idem. idem (Annusea). • 	  usei
Antonio/eia (Regulamento da Cir-

Guiado Internacional de). • 	 Mn
Administraolo e Contabilidade,

por Alfredo Corrlia. 	 15$008
Unam do Congresso Constftuintil

da Republica — 2' edição, re-
vista -. to yoldths (1891)••••• SOIM

Idem da Assemblea Conetitninte
(1934) 1' volume 	 ••• 158008

Mero, r	 • 	  155006
toeidentee no Trabalho (decre-

tos' n/. 8.724 do janeiro de
1919; 13.493, de 5 de marco
do 1919, o 13.498, • da 12 de

2$000	 marco de 1919 	  • isso.

&acidentai ao Trabalho (decre-
to n. 24.837. de 10 de. julho•
de 1934) • 	  99009



bancados (aposentadoria e pele-
ale dos). Decreto n. 54. de 1934

Bancos e Casas Bancarias — De-
creto n. 14.728, de 16 de março
de 1931 . 	

liancos e Casas Bancarias — Li-
quidação extrajudicial — De-
creto n. 19.634, de 28 de ja-
neiro de 1931. . 	

Brasil em Ray. (0) W. T. Stead
e traduzido por Arthur Bomil-
cair, e discursos de Ruy Bar-
bosa. 	

Banha de Porco e Vinho (F..stabee
tece penalidades para as fren-
des da), Decreto n. 4.631, de
4 de janeiro de 1923 	

Biologia Vegetal (Anilhe, do
Instituto) volume 1*

C

Caixa de Amortização (decreto
n. 6.711)

Caixa de Amortização (decreto
o. 17.770, de 23 de abril de
1927)

Carteira profissional — Decreto
te 21.175, de 21 de março de
1932 • • 4,1i.oectimmer•owlemaeo•Wleleo

Circulares do Ministerio da Fa-
zenda, por Affons,o D. Ribeiro:

I* volume — 1889 a 1900 	
,20 volume — 1901 a 1918 	
3 volume — 1918 a 1931 	

V volume — 1932 a 1934 	

Godioo Civil 	

Codigo Civil Brasileiro (Trata-
n.os relativos á sua elaboração:

1, volume
3 volume
le volume

• Projecto (Trabalho da Com-
missão da Camara dos Depile
tados) — 8 volumes 	

	

e- Projecto (Commissão Espie 	
cial do Senado), 1 volume —
Parecer do Senador Ruy

••

Cerze de Estabilisaodo (Decreto
it. 5.108, de 1926 	

Constitniçáo (Aspectos autroPo-
geographicos, de 1934). . 	 1$008

Constituição (1934 — Lei 38 —
Seguança Nacional) . . . 	 33008

48003 Consumo (Tarifa do imposto),
por L. Camara . . . 	  -258000

0000 Constituição (Aspectos antro-
• pogeographicos) . 	 	 18000
Constituição de 1934 e Lei de

Segurança Nacional- . 	  33000
Consumo (Tarifa do Imposto por"

68009 Lindolpho Cirnam „ „um. 231000_

1$000

21008

1$000

11900

Dl.\lu (1 ; 11 C; I .XL
_

%digo de Contabilidade (altera-
ção e reforma do recolhimento
da receita e pagamento da des-
pesa) — Decreto n. 20.393, de
I§ de eetembro de	 	

Codigo de Contabilidade (Prati-
cado), por C. A. Farias 	  803000

Cod i o de Contabilidade ('som oe
$3000
	 decretos posteriores, até 1933) 151000

Codigo da Justiça Militar (De-
creto n. 17.234 A, de 26 de fe-

4000
	 vereiro de 1926) 	 	  23000

Codige de Menores (decreto nu-
mero 17.943 4s.. de 1927) 	  13500

11000 Codigo de Menores (decrete nu-
mero 5.083, de 1 de dezembro
de 1928, institue o) . 	  ($000

Codigo Eleitoral (decrete nu-
mero 21.(776, de 24 da fevereiro

122008
	

de 1923). 	 £1000

Codige Eleitoral (modifica o) lei
n. 48, de 4 de maio de 1935 	  2;000

13000 Codigo do Agente Fiscal 	  101000

Codiees de Minas • Aguas (orle101000 as taxas a que se refere os) —
Decreto n. 24.637, de 11 de ju-
lho de 1934; decreto numero
24.643. de 10 de julho de 1934,
decreta o Codigo de Aguas •
decreto n. 24.642, de 17 de ju-
lho de 1934, decreta o Codigo12000	
de Minaz . 	  21000

%digo de Processo Penal (In-
dica do). . • 	  00001$500

Collectorias Federaee (decreto
n. 24.5(2, de 1934). 	  48000

i$008 Congresso Brasileiro de Conta.
bilidade (Relatorio), V volume

Contabilidade Publica (Decreto
ia. 13.746, de 3 de setembro198008	
de 1919). Dá instrucção para o128000	 serviço geral de contabilidade
publica, em face da lei nu.tosogo	
mero 2.083, de 80 de julho, e
decreto n. 7.751, de 23 de dee
zembro de 1909 	118009

	Cenetitnição da Republica "(ré	
vista) 1926. . 	

Constitntion of Brasil (Edição108000	 em inala) 1891 	
108000 

Constituinte Republicana (A)10$009 1891, 2 volumes — Agenor de
Mure „. 	

Contadores o Guarda-livrem (re-208000	 gistro). Decreto n. 21.033, de
8 de fevereiro de 1932 	

Contrabando • seu processo, por
Alfredo Pinto de Araujo Core103000	 réa • 	

Contrabando (Repressão do). De-
creto ti. 10.037, de 8 de fava-
toiro de IÇO 	

Consumo (imposto) • Decreto
n. 22.051, de 1932 	

Conselho Nacional do Trabalho
(Decreto it. 18.074, de 1928) 	

Contas Assigpadas (Commentario
ao decreto n. 16.041, de 1923..

1;000 eR 141110102

Contrabando ( A Repressão do),
por J. Rezende Silva 	  68001

Construcgão de casas (Regula-
mento sobre concessões de fa-
vores para construcção de rasas
populares. Decreto n. 14.831. 4 tnrul

Constrncção de casas para func.
olonarios e operarioi da União
(Decreto n. 4.061, de 21 de
agosto de 1929, e decreto nu-
mero 15.846, de 14 de novem-
bro de 1922). 	  1$00P

Capitenias dos Portos (Decreto
a. 17.096, de 28 de outubro de
1922) . 	  83000

Capatasia de Portos — Decreto
n. 16.197, de 1923 	  33009

Capitanias dos Portos (Decreto
n. 24.288, de 1934  ' 	 4$004

Correios (Nova Organização).
Decreto n. 19.051, de 4 de
maio de 1931. 	  18000

Corielos e Telegraphos (Cria o
Departamento) — Decreto nu-
mero 20.859, de 1931 	  How

Cheques (Decreto n. 2.891, de
1912) •. 	

•	

8502

Conselhos Consultivo. (decreto
n. 20.348) 	  ($OM

Conselho de Contribuintes (Re-
gimento Interno do) (Decreto
5. 5.157, de 1927) 	  1$00l

Cotia:dito . doe Contribuintes (de-
creto n. 20.350) . 	  12000

_Custas da Justiça Local (Decrete
n. 24.153) 	 •rrent

Custas na Justiça Local (Decretai
n. 18.393, de 1928) 	  3;00,

Custas da Justiça Federal (Re-
gulamento). Decreto n. 8.422,
de 30 de setembro de 1899 	  ($003

Commerciarlos Instituto (Deoree
tes-as. 183, de 1934; 22-5-1935) 2$000

Conde:medes em folha (Decretos
• na. 22.296, de 1933 e 21.576)— 28006

Caixas. Aposentadorias e Pensão.
(Legislacão). Decretos nume-
res 19.7'70. 20.465 o 21.081.... 2$009

208009

~Foi

90000

.28000

MON

arbosa• . •
P•n Pareceres sobre o projecto

apresentado ao Senado de
profissionaes e interessados 28000

.— Projecto do Dr. Antonio
Coelho Rodrigues.	 	  58000

Indicio Civil e Rny Barbosa, Por
Fernando Nery . 	  252000

k
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4. Os aperfeiçoamentos reivindicados em I, nos quaes os
meios simplificados de prender definitivamente as suas ca-
madas da fita urna na outra, consistem em duas alavancas,
niOntadas pivotadamente na dita barra gyratoria, para abri-
rem-se para as lados, quando na posição vertical, tendo essas
alavancas mandibulas, providas de dentes, que cooperam com
rcsaltos providos na face achatada da dita barra, de modo que,
ao serem as ditas alavancas abertas, as reopectivas mandi-
bulas agarram os bordos da presilha ou fecho collocado sobre
as duas camadas da fita e fecham-n'os sob estas, levando, ao
mesmo tempo essa presilha e as duas camadas de fita de en-
contro aos ditos resaltos, produzindo nellas indentações ou
entalhes, que asseguram a completa inviolabilidade da fita ou
cinta.

5. Os apparelhos aperfeiçoados, para cintagem de caixas,
caixões, fardos, feixes e semelhantes, de mercadorias e ma-
teriaes diversos, por meio de fitas ou cintas metallicas, oon- /
struidos, dispostis e adaptados a serem empregados, substan-
cialmente como aqui descripto e representado no desenha
annexo..

PRIVILEG/OS ' DE 'INVENÇÃO • •

TERMOS DE DEPOSITOS•
Pabileaclio tette de accOrdo com o art. 44 do Regula.

mento vigente (decreto n. 10.264, de 1923).
§ 2.* Da data da pnbileSello de que trata o presente

artigo, começará' a correr o proso para o deterltmato do
Pedido.: Durante 60 poderllo apresentar sua* oppozd-
Oen ao Departamento Nacional de Propriedade Industrial.
aquelles que se julgarem prejudicados com a concernia° da
Patente requerido.	 .

'i'ermo,tt. 17.126 de 9 de jUlho de 1936..
Cofermat Companhia. Brasileira de ferro e materiaes de

tonstrucção S.' A. Rio de Janeiro.
•Pontos caracteristicos da invenção de "aperfeiçoamentos

tas .fitas.enetallicas, destinadas á cintagem". (privilegio de
invenção.).. 	 -

. 1. Aperfeiçoamento nas fitas metallicas, destinadas á cin-
tsgem de quaesquer volumes, taes como caixas, caixões, far-
kis, feixes de materiaes ou mercadorias diversas e semelhan-
tes, 'aperfeiçoamentos esses Que Consistem em provêr, em am-
bos' os' bordos' Iliteraes da fita, um 'engrossamento de fôrma
arredondada', asaiin .eliininendo as' quinas vivas desses bordos,
sendo enes', em' addição • e, ao triesmolempo ou ulteriormente,.
c-striados transversalmente, em toda . a sua extensão, de moio
• permittir augmentar-se. sem risco, a pressão sobre a fita,
ao passar ella entre as mãos do•operador.
• fitas • metallieas,- destinadas á cintagem, ou a ftns
'semelhantes, providas dos aperfeiçoamentos, substancialmea-
ie como 'aqüi deseripto, com referencia ao desenho annexo.

Terrina n. 17127 de 9 de julho de 1936.
Cofermat Companhia Brasileira de ferro e materiaes io

construeção S. A. — Rio de Janeiro.
..PonLcis caracteristicos da invenção de "aperfeiçoamento"

na cintagem de caixas, caixões, fardos, feixes e semelhantes,
mercadorias e Materiaes diversos, e apparelhagem para esse
fim" (privilegio de invenção):

1, Anerfeiooamento na .cintagem de caixas, caixões, far-
des, feixes e semelhantes, de mercadorias e tpateriaes diver-
sos, aperfeiçoamentos esses que consistem em serem providos

mesmo apparelho. em combinação, meios simplificados
cie` manter reunidas, • sab pressão, urna sobre a "outra, as duas
camadas da cinta ou fita metallica i passada em volta do volu-
me que se yae cintar, no ponto de ..encontro dessas camadas,
meios simplificadas :de. distendera :meios simplificados de
prender definitivamente a inviolabilidade da cinta, meios esus
Que . permitte a um :unico operador effectuar a cintagem
com toda e cegurança e rapidez.

' .2. Os .aperfeiçoamentos reivindicados em 1. nos quae.s
os meios simplificados de manter .reunidas as &ias camadas
da- fita, sob pressã-a,-consistem - nurrie sapata, provida na ap-
perellio e cuja faCe , superior é estriada, sapata essa que co-
opera Com .dois discos .serrilhados,"'montados rotativamente
otnn excentrico,'dum ti±o.tránaVerSel do epparelho, accion:--
de ,por meio de unia manivella, fixada num extremo desse
eixo, manivella:essa, cujo gyro. num sentido, faz os ditos dis-
cos, approximaram-se da dita sapata, comprimindo contra elle,
firmemente, , as' ditas duas cániadas da. fita.
• 3. Os. aperfeiçoamentos reivindicados em 1, nos quaes
ci4 *Meios: simplificados .de distender. a dita fita .apretando-a
contra o dito volume,: em' toda a•volta deste, consistem numa
Larra montada, para Mar, por meio de orelhas num dos ex-

tr.emos, ao-redor - do eixo em que estão m‘ontados os ditos dis-
cos e numa roda de catrace; solidaria com estes, de modo a
fazer os mesmos, :através as serrilhas da sua peripheria, obri-
garem a camada- superior da fita a &alisar sobre a canada
inferior; que fica 'retida pelas estrias' da dita sapata, assim;di;-
tendendo a_fita,,tanto: quanto- fór . desejado, em toda a volta do
Oto - :volume*.

Termo n. 17.128, de 9 de julho de 1938.
1. G. Farbenindustrie A. G. — Allemanha.
Pontos caracteristicos da invenção de "Processo de fabri-

cação de vernizes de côr" (melhoramentos). •
Melhoramento introduzido na invenção de "processo de

fabricação de vernizes de côr", que faz objecto do pedido de
patente rk. 16.775, caracterizado pelo facto dos compostos me-
tallicos ou dos corantes basicos alli empregados para a con-
versão em vernizes serem substituidos total ou parcialmente
por compostos organicos basicos que não são corantes basicos
e que se prestam para a formação de vernizes.

Finalmente, reivindica a prioridade do pedido de patente
identico depositado na Aliemanha em 12 de julho do 1935,. sob
o n. J. 52 785 IVb/22 f, nos termos da Convenção Interna-
cional.

Termo n. 17.129, de 9-7-36.
Le Tube d'Acier René Gandillon — França.
Pontos caracteristicos da invenção de "processo e dispo-

sitivos para a depuração e esgoto dos detrictos urbanos de
qualquer especie" (privilegio de invenção).

1) Processo para a depuração e esgotamento dos detricos
urbanos de qualquer especie que consiste em submetter os
detrictos urbanos nocivos a um processo de saneamento apro-
priado antes de lhes permittir que penetrem no collector de
esgoto, com o fim de 'evitei' a deterioração dos conductos por
meterias solidas, liquidas ou gazozas, toxicas, ernquanto . que,
por outro lado, sendo as referidas meterias subinettidas ao
Processo de depuração ou saneamento num recipiente fecha-
do onde pedem ser -submettidas a um borbulhamento apro-
priado, consegue-se uma perfeição mais completa no trabalho
de depuração ou saneamento.

2) Dispositivo para a execução do processo de accordo
com ponto 1, no qual uma cuba, de preferencia estanque, que
possue um conducto de entrada dos detrictos a tratar e um
conducto de sabida, dos detrictos tratados, apresenta .un orgão,
tal, por exemplo, como uma tremonha com valvula ou torneira
para a admissão de reagentes apropriados e principalmente
do ar para . o borbulhamento.

Os re querentes reivindicam de accordo com a Convençá,"0
Internacional e o art. 38 do regulamento a que se refere o
decreto n. 16.264, de 19 de dezembro de 1923, á prioridade
do correspondente pedido depositado na Repartição Official
de . Patentes da Republica Franceza, em 22 de julho de 1935, -
sob n. 388.014.;

1
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Pubticagào falta da accdrdo com o art. 91 do fulgi/lamento vigente (de. n. 15.264, de 1223
Paragrapho uno. Da. data de pnblIcagao começara a correr o prazo da 55 dlas papa e deferimento do pedido.
Durante sede prazo podergo apresentar suas oppossMaa ao Dapartgmento r adotai da Propriodad1 Induattial

aquellaa que ta julgarem preiudicados ccm a con ,/esaão de retinto p.squarido.

Termo n. 44.970, de 8-7-36

Instituto Chirniotherapico Ltda. — S&o Paulo

eu I IMOCL44)4 SE

INSTITUTO CHIMIOTHERAPICO LTDA.
Lao MULO

ÇSTADQ DE SÃO PAULO

4111111~01.~?Illiellerffl~!~=lerna=maandia,, Inallealeelaffirlimaper

classe, 3 — Preparado medicina/ e Pharmaceutico

Termo n. 44.971, de 8-7-36
Prussa Naumann & Companhia — Capital Federa/

Canetas tinteiro e sege pertences •

Termo n. 44.972, de 8-7-36
P-ussa Naumann & Companhia — Capital Federal

Canetas tinteiro e seus pertences

Termo n. 44.973, dá 84.36
Frussa Naumann & Companhia — Capital Federal

Voce — neloirátii du.~_et.rol OPP.M44211i

Termo u 44.974, de a-7-35
JoSt. ,T0'1) FijUèired(!	 Capital Federal

JoSE'S)ÃO".FIGUEIPEDO
RIO DE dANEIPO

Clásüt Ais	 èâil40 pe*tillriatits em p3, Srrás
arroze talco perfumado, agua de COl erlie, fixador da ca-
bellos, loÇõe i; Mene ias, extractos, brilhantina, carmip.,
rougb, lapis para maquillagem, retrete() para uso de Ou.
cador. cremes e pomada para tonhellezamento da polia,
esmalte-verniz e pés para unhas. pentes, escovas para
unhas, esbelto e dentes, tinturas para o cabello

Termo u. 44.975, de 84-36
4114 João Figueiredo — Capital Federar

JOU JOAO FIGUEME DO
'Pio oEsiANEIPd'

.dra
014ise 3 — Pre¡Sara46 phrartificititicti

• •	 •	 ••

Terínq a. 44.976, de 8-7-36
	 "

Fclippe Grosnw	 ÇaPitat. Fedeyal

CTASk; WNÉ

elselos_at •kz 4P. wp.



Classe 3 — Preparado pharmaceutico (Renovação,

Termo n. 44.979, de 9 de julho de 1936
' Armando Alves Ribeiro — Capital Federal

Classe .60,— Film cinematograpliico, impresso
4
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Termo ii. '44.978, dê 9 de julho de P936
()guiado Jorge de MattOs' L-'SãO8rilvacier 	 Estado da Dal*,

•LIXA
salsa vik‘ktaiCarOba

p. ikna úba
p p rOW 15'/° keob larit.:0:41;24/ZeYÇ en.

OSMARIO JORGE DE MATTOS

Termo n: 44.980; de :de julho de 1936
R1yriirgia, S. A. — Barcelona 	 Bespanha e nesta cidade

do	 de Janeiro

• •
Classe 48 — Perfumarias, sabões;e sabonetes Perfumados.

talco prefuraado, cosmetioos, oleos perfumados, P d dearroz, dentifricios, cremes e pornadas . para o embelleza-
mento da pelle,.essencias, extractos, vmagres.aromaticos,
agua para maquillagem, agua de Colonia, agua de alfa-
zema, agua de rosas, glyeerina e geléa de petroleo,. per-
filmadas para uso de toucador, pomadas, tinturas, pe-
troleos, loções, brilhantinas e fixadores para cabello„pes-
tanas, gaios e bigodes, tonico capilla.r, de pilatorios,"ver--nizes e aux-ia/tas para unhas; arminhas e pompons, pentes
e escovas, para dentes, cabellos, pestanas, sobrancelhas,
aios e unhas.

• .Te'dno' ri. - 44.982: de 9 de ' julho de 193u
darlOs?deb1iVeira Pinto — Capital reduzi]

• ,,
Classe' 418 arroz; pompons, arminhas e seponjas;

perfUmes,! , extractos e eSsericias; atuas de lavanda, de
Slfazema, i de AqUina , e de Colonia; aguas perfumadas para

• toUcadorraguas,- , lapis; cremes e pomadas para maquil-
lagetn;'agnaade . rosas -;, arnmonea liquida, em pó e em pe-
dra' para ;hatiho;: brilhantinas, batons, rouges, carmins,
cremes para , a p'elle; ,cosineticos e' fixadores para rabellos,
pestanas,' Mijas, sobrancelhas e bigodes; desodorantes,
diásolventes,.escovas-. , para dentes, cabellos, pestanas, so-
brancelhaS,..cilios e unhas; glycerinas e geleias de pe-

• troleo, perfumadas, pára uso de, toucador; lanca-perfu-
''• ines, , loções, , áleas perfumados e oleos para os cabellos;

Pentes Para',os cabelloa, : pestanas, sobrancelhas e bigodes;
papeis perfumados, cárminados ou não; sabões e sabo-
netes perfumados.. em barra, pó ou liquido e sabões para

..bari5a; , talcos,-perfinnados ou :não; vinagres aromaticos
e ;Carminados, tonicos capinares; esmaltes para unhas;
removedores de cuticulas; removedores oleosos de es-

'maltes para*.unhas; lixas e limas para unhas; lapis bran-
queadores-.,de , unhas; polidores .ou brunidores de unhas;
palitos com;Ou sem ,ponta de 'borracha, para unhas, e tin-

.. turas-,liquidas;- pasta, tijolos • e pós para unhas.

-Terão : 	 . 44.982, 'tle 9 de julho de 1936
Brais.san•& Cosnp, Limitada — Capital Federal

..•	 .

•
Classe . I. t--i-altitm,a 'agua, a , alcool , e á base de pitro -cellulose

papa 'Ungir -e , conservar coiros e .calç,a.dos; tintas para
• cobrir detpiteedós Couros e .objectos'de couro e de cou-

.rós..` inverniiadeeie objectes de couros envernizados; tin-
e ve'rniZee- para conservar e dar bilho aos couros e

calçadas: . tintasi'para :. acabamentos de couros e objectas
de doura:, tintaS e preparados para solados de sapatos;
preparados em tijolo, pó, pasta ou liquido para limpeza
de lcalcados;, °alias para couros e objecctos de couro e
ne1las a,A3ase chimica para couros e abjectos de couro; cl-
mento,parkendurecer diversas partes dos calçados; pre-
pande:adhasive,',Iiquideie eemi-liquido, para correias, e

' .. preparado:parappour ,te,regenerar 'pinturas em geral.
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Termo n. 44.984, de 9 de julho de 038
Oito de Mello Marcondes Machado —São Paulo

anise. 48 — Productos: earmin, alMiscar, rougo, batons.
erayous, lapis para maqüillage, óleos perfumados, eloo
de babosa, óleos para o cabelle, pó de arroz, talco, sabões e
sabonetes perfumados, em massa, em barra, sun baitõe.s.
em tubo, em pó, em liquido, em fl000S, em escamas e co.
creme; animoola liquida, em pá e em pedra para ba-
nhos; dentifricioa em pasta, ém sabão, em creme, liqui-
do, elixir, e em pó; cremes e pomadas para o embella-
sarnento e niseitullasem; essenciaa, extractos, lança-par-
filies, sachetes, tablettes, vinagres árornaticos e carmi-
coem saes perfumados, extra.ctos, perfumes, essenciaa,
cheiros em partilhes, em tabletes, ern lentilhas, em tros-
eiscos e cru pillulas; papeis cari-ninados, perfumados ou
com pó de arroz; agua para belleza, agua de rosas, agua
de alfazema, água de Colonia, agua de quina, agua para
maquillagern, glyeerina perfumada para uso do teucador;
pernadas, tinturas, petroleos, loeões, brilhantinaS, hen-
dolina,s, cosmeticos é fiadores para o cabello, peStanas.
cilios e bigodes: depilatorlós. desodorantes, vernizes, es-
maltes, pa,slas, tijelos e pós para unhas; creme Para a
pelle, arminhes, "pon-Peins". pentes, escovas para den-
tes, cabellos, pestanas, sobrancelhas. cilios e unhas.

Termo n. 44.985, de 9 de julho de 1936
José Alberto de Luca — São Paulo

• Termo a. 44.986, de 9 de julho de 1935
A. Ribeiro & COMD. Limita/ia	 R5(b Anula

Classe 28 — Tecidos de algodão em peca

Termo n. 41.989, de 9 de julho de 1938
Humberto hoSado de Oliveira — CaPital Pederal

Classe 42 -- AtUarderite,

Ciam 3 — Preparado pharinaceutieo

,
Classe 4.9 — l',0No - pé ideal para o corpo, nã.o conteM-taiii

Termo n. 44.990, de 9 de julho de 193e
ernest Serrotas — Capital redtril

ris si'
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Termo ri. 44.993, de 9 de julho de t3.36
knerican Sheet and Tin Plata CoMpany 	 Dstadjs Unidos- da Atnerida

ENERGICO tI4 TODAS' AS .
MANIFESTACOES n A
• SYPHILIS.

DE 1,5 Cd DE
CAT-10OCTQ DE

BISMUTHO ASSO-
CIADO A, LJIPOIDÇ3

ILRE8RAE5 E Jruims•
TIAã 'PU D

02~.1111•1~ 4,146111 ~=4"

PARA USO INTRA MUSCULAR,
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ALABOR TOMO VITEX.Rici
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1Termo ri. 44.9i, de . 9 de julho de 103d
Peixoto S: Castro — Capital Federal

Classe 42 — VirNo de uva.	 . •

Termo n. 44.992, de 9 de julho de 1935
.W. G. Wills — Capital Federal

LKALETTES
W. G.WILLS

CPU dà/110.9

Ciúme 8 -- PrWelii-et8,

iriej7,12,rsx
t 11 Ytel t

bit/
Xyggil

Al2(ii:1()

Termo ri. 44.991. de 10 de julho de 1930
Pizzolante, Costa, Limitada 	 Capital Federal

Classe 3 — Preparado pharmaceutico

Termo n. 44.995, de 10 de julho de 1936
Worm Galcias — Capital Federal

Ág ii;Cn5110, axtractos, agua da Cot-cinta; iiisenuctur•
brilharttinas, anua perfumada para toilette, agua .da
quina,, de alfazema, de lavanda, taloot perfumados, tin.
tiira 'Pára os ;cabanos, pds de arroz. sabonetes pai-Nana-
dos" •batons para os labibs, pós para unhas, verniz para
unhas, oleos'perfurnados, tonitos pára os tabelioa, touo
para a ClItiR, creme perfumado para cutia.

_	 . 

Termo n. 44.996, de 10 de julho.de 1934)
Z. Martins	 Capital Federai

CY EL
ela; rá.	_Artigos- 'àa classe. :(Fienãã-cAo-Y.

CliOe	 Leite 'fie toilsza para toneaddr, perNirij etz!
gera,1.:



'T'erea-reira .)LO	 Proprieca(,.e lticusit:ulf) Milho de llf.3G

Itapema.	 E. do Rio

MORBI-SAN

I

GALENO FERRARDES DOS SMITOS

Termo n. 44.9WS, de 10 de julho de 1930
Goodwin, Coeozza & Co., Limitada — Capital Federal

000DWIN.COCOZZA E. CO. LTD.
RIO DE JANEIRO $iCO PAULO

Classe .11	 - Larahjaew

Termo n. .15.002, de 10 de.  folho de 190
Galeno Fernandes dos Santos — Poreitmoula. munieipio de

ltaperuna — Estado. do Rio de Janeiro

Classe 3 --Preparado pharmacentico

Termo n. 45004, de 10 de- julho de 1936
José João Figueiredo — Capital Federal

Termo n. 44.999, de 10 de julho de 1936
Aleis Sauter — Capital Federal

incisão

Classe 38 — Saccos de papal e enveloppes de papel

Termo n. 45.000, de 10 de julho de 1936
Roberto Flogny — Capital Federal

Classe 38 .— Papel para envoltorios, transparente ou opaco,
natural, impermeabilizado e parafinado

Termo n. 45.001, de 10 de julho de 1936
Roberto Flogny	 Capitel Federal

Classe 38 — Papel para envoltorios, transparente ou opaco,
natural. impermeabilizado e parafinado

Piladas "TN ESIEUS"
Josd4ce 9  ~2/4

Classe 3 -- Preparado pharmaceutieo

Termo ri. 45.005, de 10 de julho de 1935
.Pendes Formis Sobrinho — São Paulo

Classe go — Linha para bordar 1~Mui

TITULOS DE ESTABELECIMENTO

Termo n. 44.892, de 7 de julho de 1936 (deposito-n. 3.585,
de S. Paulo, de 4 de junho de 1936)

José Figliolla — S. Paulo

Pharrttacia Safiravidas
Classe 3	 Titulo

MN" •



1	 - TorMo n. 44.910, de 7 de junho de 1936 (deposite n. 5, de
-I P 	 Mir.s.S Geraes, de 22 de m4to de 1936),

Abilio Escalda & Compp Ltda. — Helio Horizonte — Minas
Geráes

e

ae 35 '..R-d• Titulo

Terzna n. 44.916:de 7 de julho de .1936
E,• #hástiãe, Maria	 Campinas — Estado da S. Paulo

Classes ' 12, .41 e 42 —

é010141,10 IntlaUloati
DO •MUNIU*

CAI emb. Ir
6.44 9.1484 4•4.

\S	
.• 4n0 4 fa/lonr

114.11, 44444 44.

owolo' n• n••••••
JOÃO SUCIO.*

..• ~Imo ti. Cos. Gostei • Moo

Classe 48 — Titulo

Termo n. 44.941, de 8-7-36
A. S. Campos & Comp. Ltda. — Capital Federal

CN$Ses 23, 29, 37 — Tit410.
"	 -

Termo n. 44.951, de 8-746
Chirstovão Ferraz da Silva — Capital Federal

laias I!, 2, 3, 46 — Titulo

,
MAMO OFFIVI..AL (ilevita. da Propriedade Industrial). 	 Julho de MO 15563' Terça-feira 11-1

Termo a. 44.894. de 7 de julho de 1936 (depos'to n, 3.587,
.de São Paulo de. 5 de junho de 1935).
Sociedade "Donius". ptcl: — São Paulo

Sociéclide Lionius Limiude

Termo ri. 44.929, de 7 de julho de 1938
Amaro A. Peixoto 6: Comp. — . Capital Federal

SERRARIA J. VELLOZO
• Claase 16 — Titulo

Term.° ri. 44.931, de 7 de julho de 1936
Armindo de Moraes — Capital FederalNome conirnercial

Termo n. 44.925, de 7 de julho de 1938
V. CarVikiho ()Melte &•Comp,	 IS, Paulo

.C.A SÃ:RURAL
144tre4	 3, 7, 12, .21, 47, •36 — Titulo



Terça-feira 14	 DiAnio	 i;la da Pro .i .rieda.de Industriai) •

"'!4.11WIM

1 o de 1: )::.;6

,	 Termo n. 44.917, ac

Sociedade Anonyma Usinas Chimiea6 Pharol—Cfmitai i'ederal
• Termo n. 44.997. de 10 de julho de 1930

Adolpho– St,e./zier — São Paulo

USE ORAS MOI SOM iffiNilb

, Classe 60 — Titulo

Nome eommeretal

Termo a. 44.981, de 9 de julho de 1936
\luva. Leelere & Como., Limitada — Capital Federal

Termo 1,, • 4.003, de 10 de julho de 1936
Ayre3 da Silva — Capital Federal

•

LECLERC 454 Co. Ltda.

'Nome commerelal

r.iernyo a. 44.987, de 9 de j ulho de 1936
,t) Bonilha & Corno. 	 ,Sflo Pauls

113.BOKIL 
Nome oommerelal

• 
.n•••nn111.

Termo n. 44.988, de 9 de julho de 1930
P. Bonilha & Comp. — São Paulo

Ciastes '4L42 e 43 — Titule

TERMOS ANTERIORES

Termo n. 41.628,• 'de 23 de janeiro de 1938
Walter -Lultge.na .lialifax — Bi° de Janeiro

, •
X,*

,

[ASA BONILHA 
-PHOTO -HALIFAX

WALTER LUTTGENS HAL1FAX
.R10 DE JANEIRO

•.	 ,

Classes 13, 23, 24, 26, 27, 29, 30, 31, 32, 33, 35, $8, 37
e 48 — Titulo Mim&8 e 60 ---TItnle'


